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(0) RESOLUÇÃO N' 33, DE 1995 
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ção de crédito externo a ser contratada pelo Estado 
da Bahia junto ao Banco Internadonal para a Rerons­
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norte-americanos), eqnivalentes a R$9S.86S.000,OO (no­
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mil reais), em 28 de abril de 1995, destinada a finan· 
ciar a exewção do Programa de Apoio às Comunida­
des Rurais - PRODUZIR. 

O Senad}> Federal resolve: 
Art. 1° E a União autorizada. nos termos da Resolução na 

96, de 1989. do Senado Federal. a prestar garantia em openção de 
crédito externo a ser contratada pelo Estado da Bahia junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de até US$I05,OOO,OOO.oo (cento e cinco milhões 
de dóJares norte-americanos), equivalODws a R$95.865.000,oo 
(noventa e cinco milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil reais), 
em 28 de abril de 1995. destinada a fmanciar a execução do Pr0-
grama de Apoi9 às Comunidades Ru",is - PRODUZIR. 

Art 2" E o Estado da Bahia autorizado a contratar junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD a operação de crédito externo a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3° A operação de crédito externo a que se refere o art. 
lOtem as seguintes características: 

a) valor pretendido: até US$I05.000.000.oo (cento e cinco 
milhões de dóJares norte-aroericaoos), equivalente a R$95.865.000,oo 
(noventa e cinco milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil reais), 
em 28 de abril de 1995; 
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H-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
12· COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

b) juros: 0,5% .... (zero vírgula cinco por cento ao ano) 
acima da taxa equivalente ao custo dos Quali1ied Borrowings, 
cotados DO semestre precedente; 

c) commitment charge: 0,75% a.a. (zero vírgula selenta e 
cinto por cento ao ano) sobre o montante não desembolsado, con­
tado a partir de sessenta dias após a data da assinatura do contrato; 

d) contragarantia: Fundo de Participação dos Estados - FPE; 
e) garantidor: Re!'Íblica Federativa do BIllSil; 
f) destinação dos rewrsos: fmancianiento do Programa de 

Apoio às Comunidades Rurais - PRODUZIR; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em vinte prestações semestr.üs, iguais e 

consecutivas, no vaIor de US$5,250,OOO.00 (cinco milhões, du­
zentos e cinqüenta mil d6lares norte-americanos) cada uma.. ven­
cendo-se a primeira em 15 de março de 2001 e a última em 15 de 
setembro de 2010; 

- dos juras: semestralmente vencidos, em 15 de março e 15 
de setembro de cada ano; 

- commitment charge: semestralmente vencida. nas mes­
mas datas estipuladas para o pagsmento dos juros. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para repagsmento p0-

derão ser prorrogedas para manter correlsção com a efetiva data 
de assinatura do contrato. 

Art 4° A conlIlltação da operação de crédito externo a que 
se refere o ar(. 10

, bem como a prestação de garantia da União, de­
verão efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
contado da data da publicação desta Resolução. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal. 3 de agosto de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente do Senado Federal. 

(.) Rcpublicado pU' haver SAído com io;::amçio do original no DCN de 6-7w9S. Se­
ç!o II, página nO 11941. 
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Ata da 1U8 Sessão, em 3 de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs_: José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Renan Calheiros e Ramez Tebet. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos ValJadares-Arlindo Porto- Artur da Távola- Bello Parga 
- Bernardo Cabral- Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Conti­
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Snplicy - Élcio Álvares -
Emília Fernandes - Epitácio Cafe"'ira - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Francelino Pereira - Freitas Neto - GemIdo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borge,s - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França - João Rocha­
JOII8s Pinheiro - Josaphat Marinho - José Ahreu Bianco - José 
Agripino - José Alves - José Eduardo Dotra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lncídio Portella - Lúcio AlcântaIa - Lniz Alberto de 
Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir 
Soares - Osmar Dias - Pedro Piv. - Pedro Simon - Rarnez Tebet 
- Renan Calheiros - Romero Jucá - Romeu Thma - Ronaldo Co­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio Vilela 
Filho- ValntirCampelo- VilsonKleinübing- Waldeck Ornelas. 

O SR PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença açosa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sób a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 () Secretário em exercício, Senador Jefferson Peres 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o segoin"': 

. EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N° 461, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Pro­
jeto de Lá da Câmara nO 29 de 1992 (nO 4.386.C, de 
1989, na Câmara dos Deputados), que -inclui o Mu­
nicípio de São BenCo do Sapucaí, Eslado de São Pau­
lo, na Área de Prot.:ção Ambiental da Serra da Man­
tiqueira" . 

R.IaCora: Senadora Benedita da Silva 
O Projeto de Lei da Câmara nO 29, de 1992 (nO 4386-C, na 

origem), que ''inclui o Município de São Bento do S.pucaí, Estado 
de São Paulo, na área de Proteção Ambiental da Serra da Manti­
queira", é submetido ao exame desta Comissão. 

Essa proposta volta a exame após tramitação interrompida 
pelo fInal da legislatum passada. quando foi objcot0 de parecer fa­
vorável do nobre Senador Edoardo Suplicy. A Area de Proteção 
Ambiental da Serm da Mantiqueira foi criada pelo Governo Fede­
ral, através do Decreto n° 91.304, de 3 de junho de 1985. A Serra 
abriga um conjunto de ecossistemas de reconhecido valor ecológi­
co, a ponto de ali ter sido criada, em 1937, o primeiro Parque Na­
cional, o de Itatiaia. 

Em nossos dias, a importância desses sítios deve ser ainda 
mais enfatizada, dada a sua localização em região onde ocorre 
maior eixo de conurbação do pais - o Rio/São Panlo - com bistó-

ria de intensa devastação para fms de ocupação populacional e im­
plantação d, atividades econômicas. A crescente consciência S0-

cial a respeito da necessidade de manejar adequadamente os recur­
sos naturais impõe, especialmente no caso em pauta, disciplina no 
uso do solo e cuidados para manter sob controle a ação entr6pica. 

As Áreas de Proteção Ambiental- AP As, são Unidades de 
ConseIVaçãO de uso indireto dos recursos naturais. compatíveis 
com ocupa~;ão humana e econômica e, portanto, das mais interes­
santes para a concretização do moderno conceito de conselVação 
ambiental. que implica uso sustentado dos recursos' naturais. As 
AP As fazem parte do sistema nacional de unidade de conservação 
como categoria que exige zoneamento ambiental sem desapropria­
ção de terms pelo Poder Público e com ampla negociação entre os 
segmentos sociais e co~nitários interessados. O objetivo das 
AP As não " s6 de cunho ecológico, pois vincnla-se também à pre­
servação ruI qualidade de vida dos habitantes da área. 

Ne"", sentido, a criação da APA da Mautiqueira foi medida 
acertada para viabilizar a correta adequação das atividades ali 
existentes ao controle ambiental. sobretudo se considerarmos a ca­
rência de Unidades de ConsetVação na serm, que conta apenas 

. com • Flo::esta Nacional de Passa Quatro e o Parque Estadual de 
Campos do Jordão. É estranho, porém, que não tenha sido abmn­
gido pela APA o nrunicípio de São Bento de Sapucal, cojo territó­
rio abriga relevantes: sitios ecológicos, inclusive alguns que' são 
objeto de fOrte pressão turística, tomo é o caso da área onde se en­
contra a hmosa Pedra do Baú. Maior ainda é a estranheza pelo 
fato de que São Bento fonDa uma espécie de oontinuum ecológi­
co com C"mpos do lordilo - um dos municípios constantes do de­
creto de c:riação da APA - a ponto de muitos suporem estar a Pe-
dra do B.,í em terras deste último. . 

A proposta em análise proeum, assim, com mnita proprie­
dade, corrigir a incoerência existente no Decreto n° 91.304 de 
1985, pro>ugoando pela inclusão, em seu limbito, do nrunicípio de 
São Bento de Sapocal. Ressalte-se, ainda, que nada há a obstar, dos . 
pontos de vista constitucional e jurldioo, ao acatamento deste pleito. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n° 29 de 1992. 

SaJa das Comissões, 11 de maio de 1995. - Benl Veras -
President, - Benedita da Silva - Relatora - Freitas Neto - Lud­
dio Por..,.la - Leomar Quintanilba - Emília Fernandes - Mar­
luce Pinl0 - Lúcio Aldiotara - Ronaldo Cunba Lima - Wal­
deck OmeUas - Carlos Wilson - José Agripino - João Fnmça 
- Marinll Silva - Valmlr Campelo, 

PARECER N° 462, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais sobre a Pro­
jeto de Lei da Câmara 0° 132192 (nO 1.723-CJ91 na 
Casa de origem), que 'Di>põe sobre a aplicação edivul­
gação de índi""" de desempenho de...-viços de saúde' , 

Relatora: Senadora Benedita da Silva 
O Projeto de Lei acima referido de autoria do nobre Depu­

tado lackson Pereira, tem escopo a avaliação periódica do desem­
penho lécnico e administrativo de hospitais, clíJricas e laborat6rios 
públicos e privados, contratados pelo Sistema UDÍco de Saúde, por 
meio de índices de fácil reconhecimento pela população ampla­
mente d~vulgados e afIXados visível no estabelecimento. 
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Os padIões, métodos de .valiJlção e sua periodicidade serão 
defmidos pelo Ministério da Saúde, e sua .plicação e divulgação 
serão responsabilidade das SecretáriAs Estaduais de Saúde, confor­
me o Ambito do estabeledmenlo ouvido o conselho de S.úde cor­
respondente. 

N. sua justificação o Autor do Projeto cita • competitivida­
de como um dos grandes mo1ores do desenvolvimento, em todos 
os setores da sociedade. refere-se ao que se chama de "acredita_ 
mento" de estabelecimentos, • partir da aplicação de mdices de de­
sempenho, o que seria estimulado, hoje pelas próprias associações de 
hospitais privados e por organismos internacionais, tais como • Orga­
ni7lIçào Pan-Americana de Saúde e. Organização Mundial de Saúde. 

No projetO de lei cabe às Secretarias Estaduais ou Munici­
pais de s.úde conforme • esfera de atuação dos estabelecimentos, 
• .... pons.bilidade para .valiá-Ios, COIlS<?""te os mdices e padIões 
estabelecidos pelo Ministério da S.úde. E facoUado aos estabeleci­
mentos privados de prestação de serviço de saúde, mesmo sem 
vmrulo ao SUS, solicitar. sua avaliJlção, segundo tais critérios 
para posterior divulgação junto a seus usuários. 

No caso dos serviços públicos e priv.dos conttalados pelo 
SUS, a .valiação prevista neste Proje1o de Lei serviIá para que l0-
dos usuários, contmlantes e concotrentes - disponham de critérios 
objetivos que f.ruhem a .valiJlção do estabelecimento, e até sua 
escolha. Poc!er-..,.Il, inclusive, interditar o funcionamento dos de 
desempenho .baixo de um certo limite, como ilustre Deputado 
aduz na sua justificação. 

A Proposição foi .provada sem emendas quanto ao mérito, 
na Comissão de Seguridade Social e Familia na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação da CAmam dos Deputados, 
quanto à constituciona1idade, juridicidade e boa técnica legislativ •. 

A iniciativa vem muito a pIÓpOSito num momento em que 
todo o Sistema de S.úde do Pais eslá em crise. Os serviços públi­
cos dissolvem-se num caos .0 qual contribuem fatores de ordem 
gerencial e de fmanciamento. No setor privado, grande número 
das empresas de seguro-saúde, medicina de grupo, cooperativas 
médicas e assemelhadas omitem-se na prestação de serviços a que 
se propuseram e não M como se medira a eficiência dos estabele­
cimentos. a não ser pelos índices negativos da omissão de socorro 
mau .tendimento negligência e impericia de onde quer que sejam 
oriundos. 

É de se estranhar que 016 o presente momento os órgãos 
comptentes do Poder Exerutivo não tenham tomado. providência 
de avaliar objetivamente e por crité9°S universais~ as instituições 
constituintes ou ligadas ao Sistema Unico de Saúde - SUS, sem o 
que se torna imposslvel aferir eficiência, eficácia e efetividade do 
Sistema e de seus órgãos. Como ""parar o joio do trigo, corrigir 
desajus~tes e impropriedades e recçmhecer ou premiar a eficiência? 

E venlade que o Sistema Unico de Saúde - SUS tem crité­
rios para • seleção e credenciamento de instituições que lhe pres­
tam serviços, critérios esses, aliás, herdados ainda da Previdênci. 
Social e pouco aUeradDs para uma indispensável adequação à nova 
.dministração sistêmíca e integrada. Ademais estes critérios não 
são aplicados aos estabelecimentos públicos de saúde e tampouco 
.valiam a qualidade do produto fmal, ou seja, o .tendimento • 
prestação dos serviços de saúde em si mesmos. 

A proposição reverte-se de grande relevllncia social propi­
ciando recursos técnicos para que as autoridades e o próprio cida­
dão comum tenham instrumenlos de aferição da qualidade dos es­
tabelecimentos que prestem serviços de saúde à população. Valori­
za. pois. a tomada de consciência e a cidadania. 

Pelas considerações expedidas, somos portanto pelo acolhi­
mento deste Proje1o de Lei. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Beni V....., Pre­
sidente - Benedita da snva, Relalora - Romero Juc:á - Luádlo 
Portella - Bello Pug. - Valmir Campelo - Casildo Maldaner 
- Geraldo de Melo - GUvam Borges - Edison Lobão - Marina 
Silva - Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Osmar Dias - José 
Eduardo Dutra - Likio Alcântara. 

PARECER N° 463, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre Proje­
to de Lei da Câmara nO 76, de 1993 (nO 163/91, na 
origem), que' acrescenta dispositivo ao ar!. 20 da Lei 
nO 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e dá ou­
tras providêndas" . 

Relator: Senador Lúcio Alc:ántara 
1. D. tramitação e do pedido de vista 
O Projeto de Lei n° 76/93, de autoria do Deputado Federal 

Maurid Mariano. pennitindo a movimentação da conta vinruIada 
do trabalhador no Fundo de Garanti. por Tempo de Serviço 
(FGTS) quando este fosse "comprov.damente portador da Sindro­
me da Imunodeficiência Adquirida (AIDS)", foi .presentado li Câ­
mara dos DeJ'ltados em 27 de fevereiro de 1991. estando em vi­
gência • Lei nO 7.670, de 8 de setembro de 1988, que estende aos 
doentes de AIDS o direito de '1evantamento dos valores corres­
pondentes ao FGTS, independentemente de rescisão do contrato 
individual de trabalho ou de qualquer outro tipo de pecúlio. que o 
paciente tenha direito" (art.. 1°, ll). Deveria, pot1an1o, ter sido con­
siderada prejudicada. proposição. 

Não o foi. Ao conttário, na Câmara dos Deputados foi sul>­
metida às Comissões de Constituição, Justiça e de Redação, de Fi­
nanças e Tributação e de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, com pareceres unãoimes em todas elas pela admissibili­
dade e mérito! 

N. Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, rece­
beu parecer segundo o qual estavam "atendidas as preliminares de 
.dmissibilidade e constituciona1idade", recebendo uma emenda 
modificativa que amplia o leque das doenças em cuja 0C0Il'&cia seria 
permitido ao portador movimentar sua conta vinrulada ao FGI'S. 

Nessa Comissão o projeto foi aprovado por unanimidade, 
com a nova redação dada pela emenda acalada, ou seja, permitin­
do • movimentação da COnta vinrulada ao FGTS do trabalhador 
que tiver "doença grave, comprovada ou ratificada por junta médí­
ca do lnamps". 

Foi tamb6m submetido à Comissão de Finanças e Tributa­
ção para ser analisado quanto à "admissibilidade ftnanceira e ao 
mêrito das implicações fInanceiras do projeto". Foi aprovado por 
unanimidade, aratando parecer do relator favorável li admissibili­
dade e ao mérito, sugerindo, no entanto, que fosse ouvida • C0-
missão de Trabalho, AdminislIação e Serviço Público, quanto • 
''vários aspectos que envolvem o direito trabalhista, que fogem à 
nossa alçada". 

Na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
o projeto foi novamente aprovado por unanimidade em vista do 
"caráter humanitário que dispensa maiores justificativas" e da "no­
breza da iniciativa", frente à qual não há ''nada a obstar quanto ao 
seu mérito", 

Nesta Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, foi 
distribuído para relatório à Senadora Emilia Fernandes, que apre­
sentou. na sessão de 25 do corrente, parecer favorável ao projeto. 
com emenda que substitui a "junta médica do Inamps" pela ";IDta 
médica do INSS" como autoridade com poder de comprovar ou 
ratificar o diagnóstico de lldoença grave". 
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Leva-me a pedir vista e apresentar este voto em separado a 
grave série de equívocos com que esteve eivada a tramitação deste 
projeto e que levaIá a sua aprovação, cujos resultados SO!ão mais 
danosos que benéficos aos trabalhadores brasileiros, apesar da ine-
gável nobreza da iniciativa. ' 

Z_ Dos pareceres rec<bldos 
O primeiro equivoco, como já citado, coosistiu na admissi­

bilidade de uma proposição legislativa tratando de matéria já obje­
to de lei vigeote, isto é, estando em vigência a Lei n" 7.670, de 8 
de setembro de 1988, que pemrlte a movimentação do FGTS pelo 
trabalhador doeote de AIDS. 

O segundo equivoco consistiu na proposição e acatamento 
da emenda que estende para os portadores de "doenças graves" a 
permissão do referido saque. E este é, provavelmente o maior 
equívoco de todos por. pelo menos, duas razões. 

Em primeiro lugar, por representar um mal entendimento da 
natureza e objetivos do Fundo, criado para constituir um pecúlio 
do trabalhador para uma eventual situação de desemprego - insti­
tuido que fo~ em 1966, em troca da estabilidade no emprego - e 
para constituir um fundo a ser aplicado em programas de habita­
ção popolar, saneiunento bãsico e infra-estrutura urnana. 

Não é função nem objetivo do FGTS cobrir despesas com 
assistênci,8 médica. do trabaIbador que. para tanto, deve recorrer ao 
Sistema Unico de Saúde - responsável pela prestação de assistên­
cia universal e gratuita - ou à Previdência Social - no âmbito da 
qual poderá requerer beneficio de Auxílio-Doença. 

Para o fmanciameoto do Sisteota de Seguridade Social, que 
inclui tanto o Sistema Único de Saúde como a Previdência Social, 
o trabalhador também conlriboi, com O pagamento de conlriooição 
social, calculada com base em seu salário, e constitui outro patri­
mônio do trabalhador. 

Mais ainda, a legislação já pemrlte o saque nas situações em 
que o trabalhador estiver acometido de AIDS (Lei n" 7.670, de 8 
de setembro de 1988) ou quando ele ou qualquer de seus depend­
entes for acometido de neoplasia maligna (Lei nO 8.922, de 25 de 
julho de 1994). 

Em segundo lugar, a pemrlssão desta hipótese de saque 
pode concorrer para o esgotamento do Fundo, agravando a atual 
situação de tendência negativa de arrecadação e impedindo o cum­
primento da sua função. 

O FGTS, desde o início deste ano, vem apresentando supe­
ravits minguados ou mesmo defiáts, em decorrência das cimms-­
tâncias :recessivas por que passa a economia.. Assim, o balanço eo· 
Ire arrecadações e saques foi de superavit de apenas 180 milhões 
de reais em fevereiro e de apenas 100 milhões em abril; em março, 
o Fundo apresentou deficie de 12 milhões de reais, com muito 
mais saques que aJTeCadaçôes. e, em maio, estimam os técnicos da 
Caixa Econômica Federal que o Fundo feche o mês, na melhor das 
hipóteses, com o valor de arrecadações e saques equilibrados. 

Esta situação - a permissão de saque em situação de "doen· 
ça grave 00 premente", do trabalhador ou seu familiar - já foi per­
mitida entre 1966 e 1989 com resultados desastrosos para o FGTS. 

Naquele período, esta foi a hipótese de saque mais freqüen­
te, o que levou o Banco Nacional da Habitação - na época. o ges­
tor do Fundo - a sistematicamente interpelar judicialmente os 
diaguósticos e pelÍcias médicas, encontrando que o entendimento 
do que sejam "doenças graves ou prementes" era absolutamente 
heterogêneo no território nacional. pelos múltiplos periciadores, 
além de identificar freqüentes fraudes e manipolaçães do trabalha­
dor com base nesta possibilidade. 

Extinta que foi a Comissão de Perícia Médica do Ministério 
da Saúde, as normas ainda vigentes não serão - na opinião dos 
técnicos da Caixa Econômica Federal, atual gestor do Fundo - su-

ficientes para gamntir homogeneidade de critérios e objetivos na 
análise des caso,f, previstos no Projeto de Lei em análise, de 
"doença grave". 

A experiência com a pedcia aos casos de tenossinovite­
doença proflSSional de incidência crescente em nosso meio - pelos 
serviços d, perícia do fnstituto Nacional de Seguridade Social tem 
moSlI'ado não apenas vaIorações como condutas muito distintas 
por parte dos vários serviços das unidades federadas-

Como os serviços de pericia estão concentrados. em sua 
maioria, nas capitais, uma lei da natureza da proposta poderia criar 
demanda pela interiorização destes selViços - uma vez 'JUe aumen­
taIá grandemente sua demanda -. aumentando os custos operacio­
nais de g,rlncia do Fundo e permitindo o aparecimento e o au­
mento do número de fraudes. 

Ainda que issu não ocorra. a abertura da possibilidade de 
saque em situações de "doença grave" representará, assim. um fa­
tor de esgotamento do fundo e de desvio de suas funções. 

Cabe lembrar que os investimentos feitos pelo FGTS em 
programas de habitação popular, saneamento e desenvolvimento 
de infra-estrutura urbana têm todos retomo de longo prazo. em 
média de 25 a 30 anos. 

Para apreciar o impacto sobre as contas do FGTS da adoção 
de tal politica. vamos avaliar o que significaria. em termos fman­
ceiros. se todas as pessoas portadoras de AIDS e neoplasias malig­
nas fi:res:;:em retimdas de suas respectivas coolas vinculadas, con­
forme Ihc~ faculta a lei 

São espeI3dos, no ano de 1995, a ocorrência de cen:a de 
15.000"'005 de AIDS DO Brasil, 94% dos quais na faixa etária eoono­
micamente ativa (14 a 59 anos), o que representa 14.100 pessoas. 

Em relação às neoplasias malignas, são esperados 0corre­

rem neste ano 343.400 casos novos, 40% dos quais naquela faixa 
elária, representando 137.360 pessoas. 

O total de casos de AIDS e de neoplasias malignas que o 
Ministério da Saúde espera aconteçam no BrasiL no ano de 1995, 
afetande a popolação economicamente ativa, será, portanto, de 
151.460, 

S'!pondo que 70% destas pessoas estejam formalmente em­
pregada, e, portanto, inscritas DO FGTS, teremos Hl6.022 casos 
elegivei:; para saque do FGTS em 1995, em razão de doença, hipó­
teses pmvistas e reguladas por lei. 

Tomando o valor médio dos saques ocorridos no mês de ja­
neiro de 1995, que foi de R$621,50, podemos estimar que estes sa­
ques 1'OI'resentaIão um total de mais de 62 milhões de reais neste ano. 

Considerando que estes saques se darão em contas de todas 
as faixas de valor de depósitos, proporcionabnente à dislriooição 
destas faixas, e dislriboindo estes mais de cem mil saques propor­
cionalmente à distribuição referida, encontramos que o valor total 
destes saques neste ano será de, pelo menos, 65,8 milhões de reais. 

Este valor representa 73% do valor mensal médio de ingres­
sos no Fundo nos últimos três meses sobre os quais temos dados 
(feverero, março e abril). 

Se as expectativas da Caixa Econômica Federal de que. em 
maio. (o valor dos saques igualará o valor das arrecadações. se COD­

fllJlllll<ln, estes saques representarilo quase 'lfl% do valor meosal 
médio do superávit do Fundo no último trimestre. 

Além disto. se o projeto vier a ser acolhido. os maiores be­
neficiados não serão os trabalhadores mais humildes, uma vez que 
estes, c;,m razão da grande rotatividade que canlcteriza sua Jllão..de­
obIa que, por sua vez. enseja freqüentes saques, possuem saldos 
pouco expressivos em suas contas vinculadas ao FGTS. 

As estatisticas da CEF corroboram este fato: 57,02% das 
contas possuiam saldos inferiores a um salário mínimo no mês de 
R$21,03. 
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A não deftnição de "doença grave" é outro equívoco de téc­
nica que pode ter - como vimos - sérias repercussões e que não 
foi sanado por nenhum dos relatores e comissões que apreciaram a 
matéria. 

A defInição destas condições é uma tradição no Direito Ad­
mini.stIa1ivo e Previdenciário Brasileiro. esquecida nesta proposição. 

Assim, encontnunos na Lei n' 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, que "altera a legislação do Imposto sobre a Renda e dá ou­
tras providências", a explicitação das doenças ou condições que. 
permitindo a aposentadoria ou reforma, geram proventos sobre os 
quais incide o cálculo do referido imposto. 

A Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que "dispõe so­
bre o Regime Juridico Único dos servidores públicos federais da 
União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais", em seu 
art. 186, § 1°, relaciona as "doenças graves, contagiosas ou incurá­
veis" que permitem a aposentadoria por invalidez pennanente do 
servidor. 

A Lei de BenefIcios da Previdência Social, Lei n' 8.213, de 
24 de julho de 1991, em seus arts. 26, I, e 151, lista as doenças que 
dão direito à percepção do beneficio de Auxílio-Doença. 

A redação dada à emenda e ao projeto, além de contrariar a 
tradição do Direito Administrativo e Previdenciário Brasileiro, 
pennite uma série de más e equivocadas intetpretações, compli­
cando grandemente a aplicação da Lei e abrindo espaço pata a 
fraude e a manipulação de direitos do trabalhador e o esgotamento 
do FGTS, patrimônio dos traba1hadores brasileiros. 

Não é outra a posição manifesta pela Caixa Ecooômica Fe­
dera1, através de Nota Técnica dada a público nesta data por sua 
Assessoria Parlamentar, segundo a qual o "Projeto, em sua essên­
cia, não se mostra. conveniente aos interesses maiores dos traba­
lhadores e da Sociedade como um todo, tornando-se, portanto, im­
prescindível a sua rejeição pela Casa Revisora do Congresso, a fim 
de preservar a viabilidade financeira e operacional do FGTS e, 
bem assim. a continuidade da aplicação de seus recursos em habi­
tação popular, saneamento básico e infra-estrutura umana, benefi­
ciando as poJXJlaçôes carentes". 

3. Do voto 
Em vista do exposto, manifestamo-nos contrários à aprova­

ção do Projeto de Lei n' 76, de 1993, por considetá-Io prejudicial 
aos interesses dos trabalhadores brasileiros. 

Sala das Comissôes, 22 de junho de 1995. - BeDi Veras, 
Presidente - Lúcio Alcântara. Relator - Jonas Pinheiro - Luci­
dio Portella - Geraldo de Melo (Vencido) - Casildo Maldaner 
- Osmar Dias - Valmir Campelo - Bello Parga - Leemar 
Quintanllha - Carlos Wilson - José Eduardo Dutra (Vencido) 
- Marina Silva (Vencido) - João França - Carlos Bezerra. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO 
(Na Comissão de Assunto Sociais) 

Da Senadora Emília Fernandes 
De autoria do Dep.1tado Maurici Mariano, o presente proje­

to tem por objetivo acrescentar o inciso XI ao art 20 da Lei n° 
8.036, de 11 de maio de 1990, visando criar siluação nova de mo­
vimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS. com a se­
guinte redação: 

"Art. 20 ..................................•.................... _"_,,_,, 
XI - doença. grave do trabalhador, comprovada 

ou ratificada por junta médica do Inamps." 

A proposta inicial do nobre Deputado Maurici Mariano era 
incluir, entre as hipóteses de movimentação da conta vinculada do 
FGTS, os traba1badores comprovadamente portadores da Síndro­
me da lmunodefIciência Adquirida - AIDS. 

Segundo o autor da proposição, o portador da AIDS se tor­
na incapaz de trabalhar e, pior ainda, é repelido pela sociedade, 
que o abandona nas condições mais humilhantes. 

O projeto veio a esta Comissão, com pareceres favoráveis 
de várias comissões da Câmara Federal pelas quais tramitou, tendo 
recebido emenda na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, dai resultando a mudança da redação inicial 
do projeto. Pela nova redação, estabeleceu-se como hipótese de 
movimentação da conta a oconência de doença grave devidamente 
comprovada (e não só da AIDS, como constava do projeto original~ 

Aliás, cabe lembrar que os portadores da AIDS já gozam de 
beneficio objeto da proposição, por força do disposto no ar!. 1', 11, 
da Lei n' 7.670, de 8 de setembro de 1988. 

Não há dúvida de que, ao contemplar os casos de doença 
grave, a iniciativa terá um alcance social mais amplo, txn:<IUanto 
atenderá número maior de trabalhadores, em particular os carentes 
de recursos para sua própria sobrevivência. 

Voto 

O Projeto de Lei da Câmara nO 75/93, de autoria do nobre 
Deputado Maurici Mariano, objetiva pennitir a movimentação da 
conta vinculada do trabalhador no FGTS, na condição que especiftca. 

Na verdade, a medida proposta é socialmen'" justa porque 
visa proteger especificamente os trabalhadores brasileiros, a maio­
ria dos quais sofre mais intensamente os rigores da profunda crise 
social e econômica que o País atravessa. sujeitando-se com fre­
qüência a condições materiais que afetam a sua saúde. 

A proposição não encontra óbice de natureza constitucional ou 
jwídica e obedece a exigências regimentais e de técnica legislativa. 

Cabe fazer, entretanto, uma pequena retifIcação no projeto 
median'" a substiluição do Jnamps pelo INSS, já que este absorveu 
as funções daquele. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do projeto com a 
seguinte 

Emenda 

Substitua-se, no inciso XI, acrescentado pelo projeto ao art.. 
20 da Lei n' 8.036/90, a sigla Inamps pela expressão "Instituto Na­
cional do Seguro Social- INSS". 

Salada Comissão, 21 de junho de 1995. - Senadora Emília 
Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Foram encaminhados à publicação pareceres da Comissão de 
Assuntos Sociais, concluindo favoravelmente às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n' 29, de 1992 (n' 4386/89, na 
Casa de origem), que inclui o Muoicipio de São Bento do Sapucaí, 
Estado de São Paulo, na Área de Proteção Ambiental da Serra da 
Mantiqueira; e 

Projeto de Lei da Câmara n' 132, de 1992 (n' 1.723/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre • aplicação e divulgação de m­
dices de desempenho de serviços de saúde. 

As matérias ficarão sobre a Dlesa, durante cinco sessões or­
dinárias, a fim de receber emendas, nos tennos do art. 235, n, d, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Toolonio Vilela Filho) - Foi enca­
minhado à publicação parecer da Comissão de Assunto Sociais, 
concluindo contrariamen'" ao Projeto de Lei da Câmara n' 76, de 
1993 (n' 163/91, na Casa de origem), que acrescenta dispositivo 
ao art. 20 da Lei n' 8.036, de Ii de maio de 1990, que dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 

De acordo com o disposlo no parágrafo 'único do ar!. 254 
do Regimento Intemo, fica aberto o prazo de quarenta e oito horas 
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para interposição de recurso, por um décimo dos membros do Se­
nado, para que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência conrunica ao Plenário que recebeu o Recurso n° 3, de 1995, 
interposto no prazo regimental no sentido de que seja submetido 
ao Plenário o Projeto de Lei do Senado n° 161, de 1995, de autoria 
do Senador José Eduardo Dutra. que &hera a Lei n° 8.031, de 12 
de abril de 1990, e dá outras providências. 

A matéria ficará sobre a mesa, durante cinco sessões ordi­
nárias, para recebimento de emendas, de acordo com o disposto no 
art. 235, n, c, do Regimento Interno. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N°3,DE 1995 

Senhor Presidente, 
Os Senadores abaixo assinados, nos termos do § 3°, do art. 

91, do Regimento Interno, re<jUOrem que o Projeto de Lei do Sena­
don° 161, de 1995, seja submetido ao exame do Plenário do Sena­
do Federal. - Lúdo Alcântara - Teotônio YiIda Filho - João Ro­
cha - Marluce Pinto - José Roberto Arruda - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, oficios que sezão lidos pelo Sr. 10 Secretârio em exercicio, 
Senador Renao Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

OF. PSDBJJIN" 1205/95 

Brasilia, 2 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência a substituição do Deputado Ci­

priano Correia pelo Deputado Flavio Ams, como membro titular, 
na Comissão Mista destinada a analisar a Medida Provisória n° 
1.058/95. 

Na oportunidade. reitero a Vossa Excelência manifestação de 
elevada estima e apreço. - Deputado José Aníbal, Uder do PSDB. 

OF/GABII/N° 630 

Brasília 3 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indieação do Deputado Luis 

Roberto Ponte paI1l integmr, na qualidade de titular, a Comissão Mista 
destinada. emitir parecer sobre • Medida Provisória n° 1.081, de 28 
de julho de 1995, em substituição ao Deputado Pedro Novais. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de con­
sideração e apreço. - Deputado Michel Temer - Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os oficios 
lidos vão à publicação e serão feitas as substituições solicitadas. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. (pau ... ) 
Coacedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

(pausa.) 
Concedo a palavIll ao nobre Senador Epitácio Cafeteira, por 

vinte minutos. 

o SR. EPrrACIO CAFETEIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, sERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho). Concedo 
a palavra ao nobre Senador Emandes Amorim. (pausa) 

Concedo a palavm ao Senador Josê Eduardo Dutra, por 
vinte minutos. 

O SR. JOst EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sh e 

SIS. Senadores, pretendo, na tarde de hoje, relatar aos SIS. Senado­
res um fato que vem acontecendo em meu Estado. Sergipe, que se­
ria cômico se não fosse trágico. 

Por ocasião da greve dos petroleiros. vimos diversas mani­
festações por parte do Governo e de Parlamentares, em que exi­
giam o cumpimento ~ lei, por entenderem que aí está fundamen­
tado o Estadc de Direito. 

No fi" do ano passado, o Congresso Nacional aprovou a 
anistia aos servidores públicos e empregados de empresas estatais 
que haviam ,ido demitidos no bojo daquela famigerada refanua 
administrativa do então Presidente Fernando Collor de Mello. En­
tendemo. qu" essa aprovação se deu ap6s a análise dos processos 
de demissõe~" e que essa propalada refotma admjnistrativa. na ver­
dade. se tIansformoo num processo de sucateamento e de deslrui­
ção do Estado brasileiro. 

Essa;:mistia foi aprovada no ano passado e sancionada pelo 
então Presid,nte Itamar FIlIDco. A verdade, contudo, é que, até o 
momento, a gnmde maioria das empresas, particu1annente as esta­
lais, ainda não cumpriu a determinação legai de reintegmr esses 
trabalhadores aos seus quadros. No Estado de Sergipe, a simação 
ainda é mais absurdã. 

lá oc· primeiro dia de seu governo, o ex-Presidente Fernan­
do Collor di, Mello incluiu, entre as soas reformas, a extinção da 
Petrobrás Mineração SoA., empresa subsidiária da Petrobrás que 
tratava de pt~quisa e lavra de recursos minemis. Inclusive. há uma 
tradição em todo o mundo de as empresas de petróleo criarem em­
presas de mineração, já que a pesquisa de petróleo fornece uma sé­
rie de infonnaçóes de natureza técnico-geol6gica muito úteis para 
a pesquisa de outnls substâncias minerais. 

O .. -Presidente Femando Collor de Mello, entre outras 
empresas, elttinguiu a Petrobrás Mineração. Nesse momento, hou­
ve uma mobilização muito gmnde da sociedade política sergipana, 
dos mais diversos psrtidos políticos e da imprensa no sentido da 
preservação da empresa. já que ela explorava, em Sergipe, a única 
mina de potássio existente no Hemisfério SuL Sabemos que o Bra­
sil importa em tomo de 1,5 milhão de toneladas de potássio - pr0-
duto utilizado na indúslria de fertilizantes -, e a mina de Sergipe 
produz cena de 500 mil toneladas. 

Essa mobilização da sociedade sergipana, apesar de • Petro­
misa ter sióo extinta enquanto empresa,. impediu o fechamento da­
quela mina - a Vale do Rio Doce a arrendou e continuou exploran­
do o minério. S6 que os 328 trabalhadores da então Petromisa não 
foram abscrvidos pela Companhia Vale do Rio Doce. A Comissão 
Especial dI) Anistia, nomeada pelo Presidente Itamar FIlIDCO, che­
gou à conclusão. em fms do ano passado, de que caberia à Petro­
brás absorler os trabalhadores não aproveitados pela Companhia 
Vale do Rio Doce. A Petrobrás já havia assumido todo o ativo da 
extinta Pe1romisa, a saber: a mina de potássio e suas instalações. 
em Sergip"; imensas reservas de potássio no Pará; imensas reservas 
de saI-geoll no Espírito Santo; resolVas de barita na Bahia e ootras. 

Em dezembro do ano passado, o Diário Oficial publicou 
os nome. dos 328 trabalhadores que deveriam ser reintegmdos 
pela Petro·brás, por decisão do Congresso Nacional e da Comissão 
Especial de Anistia. A partir do inicio deste ano, fOIllm feitas di­
versas gestões pollticas junto à Superintendência da Petrobrás em 
Sergipe e junto ao Presidente da Petrobrás, Or. Joel Renn6, no 
sentido de reimegrar aqueles companheiros. Como as ações políti­
cas não surtiram efeito. os trabalhadores só tiveram um caminho: 
recorrer à Justiça, através de uma medida liminar. 

Agora vem a parte mais surrealista dessa história, Sr. Presi­
dente, Sr"i e Srs. Senadores: em março deste ano. a Justiça conce­
deu liminar reintegmndo esses trabalhadores à Petrobrás, e a em­
presa teve: que acatar essa decisão. S6 que - e isto talvez seja um 
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fato inédito na história do Brasil - em Sergipe, há 328 trabalhado­
res recebendo seus salários, querendo traballuu:, querendo exerrer 
suas funções, e a Petrobrás, adotando uma medida oompletamente 
contrãria à f01ID8 correta de se tratar o orçamento de uma empresa 
estatal, está pagando o salmo desses 328 trabalhadores para fica­
rem em casa. Os que se re<::usam a permanecer em casa ficam zaIl­

zando pelos oorredores da Petrobrás, em SeIKipe, querendo traba­
lhar, sem sala para ficar e sem qualquer tarefa. 

Já fizemos diversas reuniões oom a Superintendência da 
Petrobrás, onde esses trabalhadores, inclusive, abriram mão de 
continuar trabalhando em Sergipe; eles estão dispostos a ir para 
qualquer Estado onde haja ocupação para eles. A empresa não lhes 
dá serviço, alegando que não concorda com a decisão da Justiça e 
que está recorrendo. Ora, a Petrobrás tem todo o direito de recor­
rer, isso é lógico; o absurdo é, durante todo esse tempo - volto a 
dizer, desde o mês de março - esses trnbalhadores queiram produ­
zir. exercer as suas funções, e a Presidência da Petrobrás pague 
seus salArios e os mande para casa. Alguns efetivamente foram, 
mas a maioria não, por entender que a luta dos demitidos do Plano 
Collor, muito mais do que a simples vontade de voltar a trabalhar 
e receber seus salmos, é no sentido de resgatar a sua dignidade, já 
que esses trabalhadores foram espezinhado., classificados de inú­
teis pelo Governo Fernando Collor de Mello. Essa anistia, no seu 
entendimento, além de garantir o retomo à empresa, garantiria, 
lambém, o resgate de sua dignidade. 

A Sr' Marina SRva - Pennite-me V. Ex" um aporte, n~ 
Sensdor José Eduardo Dutra? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concedo o aporte à 
nobre Sensdors Marina Silva. 

A Sr' MarIna SRva - Essa informação que V. Ex" está nos 
dando, no sentido de que houve um ganho na Justiça por porte dos 
trabalhadores, recebendo a anistia, de que a Petrobrás não concor­
da com a posiçio da Justiça e de que, portanto, está recorrendo, e 
que em funçio disso não escala os ttabalhadores para exercerem 
suas funções, é interessante, porque mostra a contmdição do Esta­
do no que se refere ao tratamento dos trabalhadores. Quando a 
Justiça deu ganho de causa para o Govemo, alegando que a greve 
dos petroleiros era ilegal e que, portanto, deveriam voltar ao traba­
lho, houve toda uma falácia no sentido de que se deveria cumprir 
o que detennina a lei, mesmo que os trabalhadores também esti­
vessem recorrendo da decisão. No entanto, foi feita uma pressão 
muito grande para que cumprissem à risca o que determinava a 
Justiça. Agora V. Ex" afirma que o próprio Estado, que tanto de­
fendeu que os trabalhadores cumprissem as detenninações da Jus­
tiça, faz o mesmo, de uma forma autoritária, alegando que, por es­
tar recorrendo, não pode fazê-Io. Ora, recorrer 6 um direito de 
quem se sente prejudicado numa ação judiciaL Nilo se submeter a 
isso até que transite em julgado o processo de pedido de revisão 
do que foi anteriormente decidido é realmente uma contradição. É 
um paradoxo a posição do Governo, ou seja, são dois pesos e duas 
medidas. Muito obrigada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado a V. 
Ex", nobre Sensdors Marina Silva. 

A questão é exatamente essa. Como eu disse anteriormente, 
esses trabalhadores estão desde o mês de março reintegrados, ofi­
cialmente, à Petrobrás, recebendo os seus salários, e a Petrobrás 
vem tentando, de lá para cá, denubar essa liminar. 

Ora, voltando a registrar que a Petrobrás tem todo o direito 
de recorrer, o mais lógico, até no sentido de se evitarem gastos in­
devidos de uma empresa PÚblica, de uma empresa estatal. era que 
esses ttabalhadores fossem distribuídos pelos respectivos postos 
de trabalho duIante es .. periodo. Se depois, em instâncias supe­
riores, a Petrobrás conseguir ganho de causa, naturalmente esses 

trabalhadores seriam desligados. Mas não sabemos por quanto 
tempo essa questão tramitará na Justiça. Como conhecemos a Jus­
tiça do nosso Pais, é passlvel que isso possa se desenrolar por al­
guns meses. Quer dizer, teremos uma empresa estatal pagando os 
salários de 318 pessoas - salários e mais vantagens, assistência 
médica. adicional de periculosidade etc. - e essao pessoas não es­
tilo exercendo as suas funções, fazem questão de exerc6-las, estilo 
brigando para ttabalhar, estilo oolocando em xeque a posição da 
Petrobrás de mandá-los esperar em casa - elas são contm isso, vão 
todos OS dias à sede da Petrobrás, ficam lá as oito horas, não batem 
ponto inclusive porque a Petrobrás retirou o ponto dessas pessoas 
alegando a não-neoessidade. 

Existe uma manifestação da Justiça até agora dando direito 
de cansa aos ttabalhadores. A Petrobrás recorreu - está no seu di­
reito. Mas o mais lógico, em nome da pr6pria eficiência adminis­
trativa e em nome da produtividade que se cobra tanto neste Pais. 
particularmente das empresas estatais. seria que essas pessoas fos­
sem distribuldas por seus postos de trabalho, inclusive com a pos­
sibilidade, oomo já frisei anterionnente, de serem distribuldas para 
as outras unidades que a Petrobrás tem no País. 

Sabemos que já está acontecendo em algumas unidades da 
Petrobrás, em outros Estados, em função da falta de pessoal, uma 
coisa que até é contta a legislaçio - a legislaçio não permite que 
pessoas que tenham ingressado em aposentadorias especiais, justa­
mente por terem um tipo de trabalho nocivo à saúde, voltem. a tra­
balhar: a Petrobrás está convocando esses aposentados, reempre­
~ justamente por falia de pessoal. Ora, o mais lógico seria 
exatamente pegar esses 328 trabalhadores que estilo em Sergipe 
sem fazer nada, recebendo seus salmos, que querem traballuu:, 
que não querem continuar sendo tratados oomo trabalhadores de 
segunda categoria, 00100 infelizmente a Superintendência da Pe­
trobrás em Sergipe vem fazendo, e enquanto aguardam a decisão 
fmal da Justiça estariam, sim, recebendo seus salários. mas gamn­
!indo a sua dignidade, já que não querem receber sem trabalhar, 
até porque como já frisamos, toda a luta pela anistia dos demitido. 
no Govemo Collor foi no sentido de resgatar sua dignidade. 

Portanto, Sr. Presidente, S'" e Srs. Sensdores, gostarlamoo 
de fazer um apelo, porticuIannente aos Srs. Senadores da base go­
vernista, no sentido de que se façam gestões junto ao Ministro das 
Minas e Energia e junto ao Presidente da Petrobrás visando c<llTÍ­
gir esse verdadeiro absurdo que está acontecendo no meu Estado, 
Sergipe. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fnho) - Conoedo a 
palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares. (pauaa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Piva. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador RomeroJucá. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. (Pausa.) 
Concedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva, por vin-

te minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço • 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fnho) - Concedo 

a palavra a V. Ex·, 
O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu queria apenas requerer 
a V. Ex" que mantivesse a insaição do meu companheiro Jeffemon 
Péres. pois S. Ex" saiu e mpidam_ estará retomando ao plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Teotunio Vilela Fnho) - A Mesa 
atenderá o pedido de V. Ex". 

A SRA. MARlNA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presideute, S'" e Srs. Se-
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nadares, em primeiro lugar. eu gostaria de cumprimentar a todos 
pela volta ao tmba\ho nesta Casa, depois de um mês de ausência. 
Acredito que a grande maioria dos S"'. Senadores continuou tmba­
lhando, até ponJUc estariam visitando as suas comunidades, os 
seus Estados e municipios vendo mais de perto os problemas do 
nosso Pais. 

O que me fu usar da palavra nesta tribuna, Sr. Presidente. 
é uma denúncia veiculada hoje pelo Jomai O Estado de S. Paulo. 
cujo título diz o seguinte: "Queimadas batem recordes históricos", 
e dá conta de que neste penodo há um acréscimo fantástico no nú­
mero de queimadas, que atinge 39.889 focos em relação ao que 
ocorreu no ano de 1993, que foi de apenas 19.771 em todo o País. 
E um dado alarmante, que é motivo de muita preocupação não s6 
desta Parlamentar, por pertencer a um dos Estados da Amazônia, 
mas acredito que de boa parte dos cidadãos preocupados com o 
imenso patrimônio verde do nosso País: a maioria desses focos de 
queimadas se dá exatamente na Região Amazônica. É um proble­
ma muito sério. Inclusive o meu Estado, em muitos momentos, 
tem sido vítima desse tipo de ação criminosa nas nossas florestas, 
e nos demais Estados, como é citado na reportagem como sendo 
um dos recordistas, na Amazônia, o Estado do Tocantins. 

Além do jomai O Estado de S_ Paulo, também os jornais 
O Globo e Jornal do Brasil noticiam que o Presidente do lhama, 
numa. opezação de combate aos crimes contra o meio ambiente, 
está denunciando empresas inadimplentes no pagamento das mul­
tas impostas pelo Instituto por terem cometido infrações contra o 
meio ambiente. Segundo a noticia. o lhama pretende, através de 
uma operação bastante rigorosa, recolher, por meio desses autos 
de inJração, R$400 milhões em multas aplicadas em 150 mil pr0-
cessos por agressão ao meio ambiente, nos últimos seis anos. E in­
crivei que a tramitação de todos esses processos, ISO mil. estives­
se paralisada e que não se ftzessem as cobranças. 

Nesse sentido, registro a minha simpatia por essa postura 
contundente de fazer as cobranças. para que os criminosos do 
meio ambiente paguem por seus crimes. O certo seria impedir que 
se concretizasse a agressão ao meio ambiente, porque, depois de 
feita, uma multa, por maior que seja, não repõe os danos causados 
à natureza. e ao meio ambiente, principalmente quando se trata da 
Floresta Amazônica - em seu lugar irá nascer uma floresta de se­
gunda categoria, que chamamos de capoeira, com qualidade infe­
rior ã da floresta natural 

Consta também da matéria do joma\ que, na "Operação Pê­
nalti" - a maior campanha já feita no País para cobrança de multas 
antigas - o lhama já recebeu R$7 milhões. Até o fun do ano, o ór­
gão pretende arrecadar R$80 milhões. Segundo o Presidente do 
lhama, Raul Jungmann, sessenta por cento desses recursos serão 
aplicados em fIscaJização. Isso é muito importante, porque esse ór­
gão do Governo Federal precisa melhorar o seu efetivo tanto de 
recursos humanos quanto de infra-estrutura, para poder realizar 
uma flscaIização adequada. 

Ainda segundo o Presidente do Instituto, "esses R$400 mi­
lhões são suficientes para mantermos todos os parques e florestas 
nacionais do pais por 20 anos". Há dificuldades muito gzandes 
pam se manterem os parques e florestas nacionais; inclusive, há 
um programa do Governo, que ainda deve ser discutido, que pre­
tende criar alguma espécie de atividade econômica rentável para a 
mawtenção desses parques. Se fossem cobradas as taxações des­
ses infratores, os recursos arrecadados seriam suficientes para 
manter esses parques e florestas durante 20 anos. 

Diz ainda o Presidente que aqueles R$400 milhões seriam 
suficientes também para "tocannos todos os projetos de proteção 
ambiental do lhama por 80 anos." Fico pensando na reserva extm­
tivista do Alto Juruá, onde há hoje seringueiros morrendo de fome, 

sem as miniIll.as condições de sobrevivência; fico pensando na re­
serva extrnti\'ista Otico Mendes, que, em função mesmo do nome 
do Chico, da. luta do Chico, tem sido uma das que têm recebido 
mais recurso;, mas onde ainda se está muito longe daquilo que se 
poderia fazer para torná-la auto-sustentável e dar uma demonstra­
ção de como se preselVar o meio ambiente e se melhomr a quali­
dade de vida. 

Os R$400 milhões representam mais de quatro vezes o or­
çamento do ,Srgão deste ano, que é de R$93 milhões. Mais do que 
nunca, deve- se fazer a cobmnça desses valores, e a sociedade tem 
que dar seu apoio, através de uma ação bastante forte, a medidas 
dessa nature:m. 

Para acelerar a tramitação dos processos na Justiça, o G0-
verno vai autorizar o lhama a fazer contratos de risco com 1.500 a 
2000 advogados em todo o Pais. O órgão conta apenas com ISO 
procuradore; para agilizar 150 mil processos, o que é insuficiente 
para uma operação dessa natureza. 

A en:presa que tem maior dívida com o lhama é a Madei­
reira A. J. Ferreira, com sede no Pará, que deve R$2,133 milhões. 
E faço aqui um registro: essa madeireira age criminosamente no 
Estado do Fará, devastando as suas florestas; como se não bastas­
se, também está agora atuando no Estado do Acre, nos altos rios, 
como o rio laco, no Município de Sena Madureira, oode, de forma 
ilegal, retirou 11.000m' de mogno sem autorização do lhama; in­
clusive, existe um processo na Justiça dando ganho de causa aos 
seringueiro:;, principa1mente para o sindicato, o que a obriga a fa­
zer o leilão do mogno extmído, devendo investir os recursos daí 
oriundos em algum tipo de atividade rentável para as populações 
lesadas. Observem que essa madeireira é a que tem a maior dívida 
com o Ibama em telIDOS de multa. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senadora Marina Silva, permite­
me V. Ex· um aparte? 

A SRA. MARlNA SILVA - Com o maior prazer, concedo 
o aparte a V. Ex·, Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúdo Alcântara - Senadora Marina Silva, V. Ex­
está trazendo ao debate no plenário do Senado um assunto da 
maior relevância. A ação repressiva, por si SÓ, não é suficiente, 
principalmente aquela praticada contra os pequenos, contza aque­
les que nã.o têm sequer uma infrumação sobre a gravidade dos da­
nos que possam produzir ao meio ambiente - muitas vezes. não 
têm opções econômicas. No entanto. grandes empresas - V. Ex­
está citando o exemplo de uma delas - têm provocado prejuízos 
quase irreparáveis ao meio ambiente, sem ressarcir o Estado senão 
em termos de meio ambiente, pelo menos em termos materiais, fi­
nanceiros. Por tais razões. essa providência do Governo, por meio 
do Ibama, de credenciar advogados para que acelerem. esses pro­
cessos qu" estão Inunitando é de capital importância. O Presidente 
do Ihama, ainda hoje, de manhã cedo, em um programa de televi­
são, falava sobre cifras vultosas que já estão depositadas e~ con­
tas do lhama apenas em razão dessa movimentação inicial. E cla­
ro, volto :'1. dizer, que essa ação repressiva é apenas um dado do 
problema ~talvez nem seja o mais importante; mas a parte sensivel 
dessas empresas é a parte fmanceira, e o Governo não pode, de 
maneira nenhuma, deixar de promover as ações cabíveis e recolher 
as multas que são devidas nesses casos de infrações ao meio am­
biente. In,::Jusive - para concluir e não interromper mais o discurso 
de V. Ex" -, também estamos testemunhando um recorde, infeliz­
mente negativo, que é o do número de queimadas na Região Ama­
zônica, que deve sezvir para aconla.r a nossa consciência ecológica 
e exigir, cobrar, dos orgãos governamentais - federais, estaduais, 
municipais -, das comunidades, de todas as lideranças, ações efeti­
vas, no slmtido de coibir esse tipo de atuação, que é extremamente 
de1etéria no caso, especificamente, da Região Amazônica. O pro-
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nunciamento de V. Ex· é absolutamente pertinente e quero me s0-

lidarizar com ele, pedindo que o Governo procure fazer, como está 
fazendo agora, nesse caso da agilização da cobrança das multas, 
outro tipo de ações que determinem uma mudauça no rumo de de­
gradação do meio ambiente a que, infelizmente, ainda estamos as~ 
sistindo no Brasil. 

A sRA. MARlNA SILVA- Agradeço o aparte de V. Ex', 
íncorporando-o ao meu pronunciamento. Fico feliz em sentir o ní­
vel de preocupação que V. Ex' também manifesta com relação ao 
meio ambiente. Inclusive, gostaria que bruvesse a soma de nossos 
esforços. de fonna que uma ope:mção como essa tenha o apoio ne­
cessário, porque as pressões serão muito grandes. V. Ex· sabe 
como esses infratores agem em alguns Estados. No meu Estado, 
graude parte deles age ceifando a vida daqueles que ousam levan­
taI a voz contra esse tipo de abuso. 

Continuando, Sr. Presidente, quero dizer que essas autuaçõ­
es são de um período de seis anos. e caberia perguntar IXJf que es­
tavam na gaveta.. por que estavam paralisadas e não eram devida­
mente cobradas por parte do órgão responsável No mínimo, é de 
se estranhar que essas pessoas continuassem a agir impunemente e 
a repetir os crimes. 

Gostaria de deixar aqui uma sugestão, que não sei se seria 
possível viabilizar. Para uma empresa concorrer a uma licitação 
pública, tem que mostrar certidões negativas, uma série de docu­
mentos que provem que ela não está devendo na Receita Federal. 
No caso, para que essas empresas consigam qualquer documento 
que llies assegure o direito de fazer a retirada de madeira ou algum 
tipo de desmatamento, mesmo que seja legal, deveriam obtê-lo 
apenas mediante a comprovação, por meio de uma certidão negati­
va, de que não têm qualquer processo no Ibama ou em órgãos de 
meio ambiente estaduais. Da maneira como está é muito fácil. 
Mesmo havendo um processo, contÍmJam a expedir licenças para 
desmatar, para retirar a madeira da floresta. Assim, realmente, a 
atividade pode ser comparada a uma cacimba de areia: quanto 
mais água se tira, mais água tem. 

Nesse caso, penso que o Governo deve tomar medidas no 
sentido de não permitir que isso ocoml. porque a Madeireira Fer­
re~ mesmo sendo uma das mais aguenidas infratoras, com :rela­
ção às leis ambientais, vinha conseguindo licença para a retirada 
de madeira. Inclusive, no caso do mogno, do Estado do Acre, con­
seguiu a licença para a retirada de 4.(XX)1ll3 de mogno, e, aprovei­
tando-se dessa licença. chegou a retirar 11.OOOnl de mogno. 

Graças a uma ação do lhama, juntamente com a sociedade 
civil, sindicatos, Comissão Pastoral da Tem e a ação da Justiça do 
Estado, essa madeira foi apreendida e será leiloada, sendo a renda 
revertida em benefício das populações que foram lesadas, porque 
as madeireiras compram um metro cúbico de mogno por um valor 
insignificante e vendem a peso de ouro no Porto de Santos. 

Há. tam~ os Estados que lideram os crimes contra o 
meio ambiente. São Paulo está na frente com 32 mil processos; em 
segundo lugar. o Estado de Minas Gerais, com 23 mil processos. 
O Pará é o campeão no valor de multas, porque ali, reabnente, os 
crimes são bem maiores que nos demais Estados. 

Quero concluir esse pronunciamento, Sr. Presidente, Sr-s e 
SI'S. Senadores, dizendo que a minha atuação sempre foi no senti­
do de evitar essas ações criminosas. 

Penso que o correto seria uma campanha de conscientiza­
ção, mecanismos de fLScalização, para que os infratores não come­
tam os crimes. Por mais que haja um processo punitivo, posterior­
mente, de cobrança de multas e uma série de medidas que serão 
tomadas isso reparará somente em parte e não na sua totalidade o 
dano causado, porque a floresta, uma vez devastada, não se recu~ 

pera nas mesmas condições em que se encontrava, w seja, na for­
ma como foi criada por Deus. 

Nesse setft.ido, estou solidária com a campanha que preten­
de acabar com a impunidade no que se refere aos crimes ambientais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao Senador Edoardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Proouncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador 
Teotonio Vilela Filho, Sr's e Srs. Senadores, diante do impacto da 
noticia do Relatório de 1995, do Banco Mundial, sobre o desen­
volvbnento do mundo, relatório que se denomína "Os Traballiado­
res num Mundo em Integração", o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso anunciou em Uma, no Peru. na semana passada, que vai 
implementar um programa de renda mínima para idosos e defi­
cientes fisicos. Enfatizou Sua Excelência que o Brasil já teria um 
programa de renda mínima. Embora seja um passo na direção cor­
reta, que o Governo ta.tda em regulamentar, essa iniciativa ainda 
está longe de contemplar a renda mínima como um direito à cida­
dania para todos os brasileiros, tal como previsto no Projeto de Lei 
que institui tal programa, já aprovado pelo Senado FederaL 

Em verdade, O Presidente da República está regulamentan­
do aquilo que está previsto no ar!. 203. inciso V, da Constituiçio: 

''V - a garantia de um salário mínimo de beneficio 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria ma­
nutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei." 

A renda mínima, por enquanto, representará, segundo in­
formou a Secretária de Assistência Social, Lúcia Vânia, do Minis­
tério da Previdência, uma ajuda de um salário mínimo aos idosos 
de 70 anos OU mais e aos deficientes fisicos incapacitados para o 
traballio, que pertençam às famílias careutes em que a renda per 
eapita seja inferior a R$25,OO por mês. 

O SR. PRESIDENTE (footonio Vilela Filho. Fazendo 
soar a campainba.) - Senador Edoardo Suplicy, peço perdão por 
interromper V. Ex', mas o faço com a fmalidade de prorrogar por 
mais quinze minutos a Hora do Expediente. 

V. Ex- continua com. a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, é importan­

te ressaltarmos as revelações desse último relatório do Banco 
Mundial, de 1995. 

O Brasil é o único País do mundo, dentre os 71 para os 
quais há dados disponíveis, em que os 10% de maior renda pos­
suem mais da metade do bolo, possuem 51,3% da renda nacional. 
E se formos examinar a parcela dos 40% mais pobres, o Brasil é o 
único País onde a participação no bolo da renda dos 40% de me­
nor renda é de apenas 7%. Portanto, nas doas pontas, o Brasil se 
apresenta como aquele que está em pior situação. A Nação vive, 
portanto, a situação nada adequada de ser a campeã mundial da 
desigualdade. Seria o caso, portanto, de o Governo dedicar maior 
energia, maior esforço para combater esse quadro. 

Em julho último, estive nos Estados Unidos, colhendo in­
formações sobre as diversas formas de complementação de renda 
lá vigentes. Há, pelo menos, IIês tipos de programas de comple­
mentação de renda, além do seguro-desemprego: a assistência às 
famílias com fIlhos dependentes, os cupons de alimentação e o 
crédito fiscal por remuneração recebida. O primeiro é destinado 
sobretudo às famílias em que não há mais a figura do pai prove­
dor, correspondendo a uma quantia em dinheíro~ o segundo, cor­
responde a um imposto de renda negativo sob a forma de cupons 
de alimentação; e o terceiro. instituído desde 1975, tem por objeti-



12784 Sexta-feira4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m AgosID de 1995 

vo estimular que as pessoas que Iêm família e que trabalham saiam ~ A administração do Fundo é feita com a maior prudência e 
da dependência dos progIlIIll8S de bem-estar e passem a ter uma renda transparência; suas reuniões são abertas aos representantes do 
suficiente que lhes ajude a ultIapassar a linha oficial da pobrelll- povo e à população; o Diretor Executivo dispõe de um quadro de 

Neste ano, 21 milhões de famílias serão beneficiárias do apenas 271>essoas para gerir o Fundo que, em 1980, estava em tor­
Crédito Fiscal por Remuneração Recebida, o chamsdo Eamed In· no de US$1. bilhão e, na última semana, em US$17 bilhões. 
<ome Tax Credit ou EITC. O Governo Bill Cliraon vem toman- É duo que o Alasca não é o BrasiL Com apenas 600 mil 
do diversas providências no sentido de evitar desvios. fraudes que habitantes l! uma renda per capita quase nove vezes maior do que 
U!m sido detectadas em relação aos objetivos do programa. a brasileira, possui obviamente condições completamente diversas 

Os republicanos foram muito importantes nas diversas ve- das nossas. Mas lã eslã demonstrado o principio de que é perfeita­
zes em que o programa foi expandido, pois ele contou com a sim- mente pos!~vel fazer com que todas as pessoas usufiuam minima­
patia do ex-Presidente e ex-Govemador da Califórnia, Ronald mente dos recursos de uma nação. 
Reagan, um dos que, em 1986, teve a iniciativa de ampliar o pro- Pano o Brasil, que se tomou o campeão mundial da desi­
grama, também do Presidente George Bush, em 1990 e a terceira gualdade,.,ria importante a enérgica IDmada de decisão para se 
vez que o programa foi extremamente ampliado, dobrado, pratica- garantir m,lhar partilha de nossa riqueza para que possamos che-
mente, foi por iniciativa do Presidente Bill ClinIDn, em 1993. gar ao século XXI como modelo de eqüidade e de justiça. 

Hoje, se a renda das pessoas que trabalham e têm uma fa- O Sr. Sebas1ião Rocha _ Permite-me V. Ex' um aparte? 
mf\ia não atingir 27 mil dúlares - no caso de uma família com duas 
crianças _, essa renda é aumentada em 40%, se a mesma estiver até O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, oonec-
o limite de USS8,5 mil. do o aparo' ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

Com base na experiência do ErrC, é possível desenvolver O Sr. Sebastião Rocha - Senador Eduardo Suplicy, asso-
um programa alternativo; apresentei, inclusive. pana fms de estu- cio-me às preocupações de V. Ex·, pois o que vemos, hoje, no 
dos. ao Deputado Germano Rigotto e ao Executivo _ uma vez que Brasil é e,~atamente o Governo preocupado exclusivamente com. a 
o Lidar do Governo é o Relator do parecer sobre o Programa de siruação ,,::onômica do País sem manifestar qualquer ação que ve­
Garantia de Renda Mínima _ um parecer favarãveL nha atend,.. aos interesses sociais da população. En, de certa for-

Mas ainda bá ",tIa possibilidade para se evitarem quais- ma, fico ,urpreso com a atuação do Governo do Presidente Fer­
quer problemas com a demonstração de rendimentos: seria a de se 'nando HeariqueCardoso, que é do PSDB. Fui membro do PSDB 
prover uma renda bãsica menor, incondicional mesmo que fosse durante quase quatro anos e, naquela época, o prugrama do Partido 
pequena para o início - digamos que de R$20,OO por mês _, a cada era muiID claro, continha preocupações com o sociaL com a me­
residente no País com 25 anos de idade ou mais, prugrama que lhoria das condições de vida do povo brasileiro e dos trabalhado­
corresponderia a um IDtaL boje, de RSI6,4 bilhões, pOIIOO mais do res em gemL Hoje, vemos o Governo preocupado em retirar direi­
que 3% do Produto Interno BmID. IDs assegurados na Constiruição, direitDs dos tIabalhadores e dos 

Foi exatamente um modelo próximo a esse que observei aposentacos. E. agora. através desta Medida Provisória da desin­
funcionando com forte apoio da população nessa viagem aos Esta- dexação, de novo os trabalhadores poderão ser prejudicados na 
dos Unidos. quando passei uma. semana. no Alasca. Durante essa questão salariaL Vejo tudo isso com muita surpresa, porque é uma 
semana. questionei mora.dores sobre o sistema de dividendos dis- mudança de rumo tão acentuada na gestão do PSDB que pratica­
tnbuidos anualmente de maneira igual a cada pessoa. mente nã" di para acreditar que realmente quem esteja hoje gover-

Estive visitando o Fundo Permanente do Alasca. onde tanto nando o País seja o Presidente Fernando Henrique Cardoso, do 
o diretDr-executivo, Byron Mallot, quanto o Governador do Alas- PSDB, u:n Partido que sempre defendeu uma melhor dislribuição 
co, Tony Knowles, falaram-me do enrusiasmo com que adminis- de renda no Pais e um equilíbrio entre o capital e o trabalho. E, 
tram esse programa em beneficio de todos os residentes naquele hoje, praticamente se detém apenas na análise e na execução de 
Estado. ações qu., visam a estabilidade da economia. En não vejo e per-

De cada 10 pessoas consuhadas, apenas uma ou duas res- guntaria se V. Ex' ou outro Senador neste plenãrio tem conheci­
postas eram de criticas, com. opiniões tais como: ''''Eu preferiria menta W:~ alguma ação social concreta do Govemo no sentido de 
que os rerursos fossem melhor aplicados em escolas ou estradas." atender quaisquer dos setores da nossa sociedade. W'ao conheço 

Mas quando perguntava sobre a renda _ aquelas eram pes_ nenhum prugrama sólido ainda do Governo Fernando Henrique 
soas que tinham alta renda, superior a US$70 mil por ano _, no Cardoso com relação aos problemas sociais que se agravam cada 
caso da maioria das pessoas. sobretudo as de menor renda, o entu- vez mais no nosso País e entre os quais V. Ex' destaca com. muita 
siasmo pelo sistema de dividendos dislribuidos igualmente era ex- precisão a questão da distribuição de renda, a cada dia, mais preeã-
traordinãrio. ria e mais maléfica ao povo brasileiro. Muito obrigado. 

De janeiro a março deste ano, cada residente naquele Esta- O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte, Sena-
do preencheu um fonnulário, assinado por duas testemunhas, indi- dor SeblLstião Rocha. De faID, nós não estamos assistindo, nesses 
cando que residia no Alasca bâ pelo menos um ano. Em 11 de ou- primeiros oiID meses do Governo do Presidente Fernando Henri­
rubro prúximo, cada uma dessas pessoas receberã um chegue em que Cardoso, alguma ação que, realmente, possa estar transfor­
torno de mil dúiares. No ano passado, foi de US$984. É interos- mando .,m profundidade esse quadro de distribuição de renda tão 
sante ressaitar que os país recebem pelas crianças até 18 anos. No grave qt.e nos coloca como campeões da desigualdade. 
Alasca. portanID, as pessoas, efetivamente, poclem dizer que parti- ii verdade que o Presidente da República assumiu o cargo 
cipam da riqueza de sua terra. A dislribuição de dividendos foi falando do seu compromisso histórico com a justiça. com a melho­
possível a partir de um referendo popular, realizado em 1976, que ria da dtslribuição de renda. É verdade também que Sua Excelên­
autorizoo a constiruição do Fundo Permanente do Alasca, no qual cia lançou o Programa Comunidade Solidãria, tendo à frente sua 
pelo menos 25% (50% a partir de 1980) dos royallies resultantes esposa, SI' Rulb Cardoso. Todavia, este Programa, por enquanID, 
da exploração do petróleo seriam depusitados num Fundo que pas- consiste em coordenar esforços de programas sociais já existentes, 
saria a ser aplicado em investimentos que produzissem renda em alguns dos quais desativados no inicio de seu Governo e ootros 
beneficio de todos os habitantes. ainda remanescentes. 
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Mas não há um novo instrumento de política econômica 
que seja colocado para enfrentar a situação já diagnosticada como 
sem paralelos em qualquer outro país do mundo. 

Gostaria de informar, Senador Sebastião Rocha, que, feliz­
mente. de forma gradativa, começa a aumentar a intensidade dos 
debates sobre o conceito do direito à renda mín.ima em todo o Bra­
sil Nesta quinta-feita, dia 3 de agosto, a Prefeita de Salvador, LÍ­
dice da Mata, está sancionando ° programa de garantia de renda 
mínima familiar. a exemplo do que foi adotado no Governo do 
Distrito Federal, pelo Governador Cristovam Buarque, do Partido 
dos Trabalhadores, e do Prefeito de Campinas, no caso, do PSDB, 
José Roberto Magalhães Teixeira. 

Na última segunda-feira. houve uma audiência pública nas 
Câmaras Municipais, primeiro de Pitaogueiras, cidade de 140 mil 
habitantes, localizada a 40 quilÔmetros de Ribeirlio Preto, e à noite 
na cidade de Ribeimo Preto, com as presenças dos Prefeitos Anto­
nio Palocci e José Roberto Magalhães Teixeira, de Campinas, de 
seis outros prefeitos e de mais de 15 vereadores das cidades vizinhas, 

No próximo dia 12, em Campinas, havem audiência públi­
ca para debater o Programa de Garantia de Renda Mínima fami­
liar, com a presença do Governador Cristovam Buarque, do Pre­
feito José Roberto Magalhães Teixeira e da Prefeita Lídice da 
Mata. Repetir-sc>-á • audiência pública no dia 26 de julho, na Câ­
mara Municipal de São José dos Campos. 

Amanhã estarei presente, convidado que fui pelo Conselho 
Nacional de Seguridade Social. para apresentar o Programa de Ga­
rantia de Renda Mínima. 

Avalio que mais e mais este conceito acaba se colocando 
como algo que não é mais apenas aquilo que foi exposto em 1796 
pelo maior ideólogo da Revolução Americana e da Revolução 
Ftancesa, Thomas Paine, que no ensaio Justiça Agrária, elaborado 
para o Diretório Francês, escreveu que toda pessoa deveria ter o 
direito de participar mjnimamente do usufruto dos recursos da na­
ção. propondo, então, que todas as pessoas de 50 anos ou mais ti­
vessem o direito a uma pensão e que todos aqueles que completas­
sem 21 anos recebessem 15 libras, como compensação, em parte, 
pela pejda de sua herança natuta\. 

E uma proposição que ganha adeptos, no mais amplo espec­
tro do pensamento filosófico e econômico, entre os cientistas so­
ciais. O pr6prio Bertrand Russel, em 191 S, expôs também que na 
sociedade que ele visualizava cada pessoa deveria. minimamente, 
ter direito a receber o suficiente para as suas necessidades, e daí 
para a frente cada um poderia receber de acordo com o seu talento, 
s sua energia, a sua dedicação, e assim por diante. 

Mais e mais está se consolidando, nas diversas nações do 
mundo e no Brasil também, a idéia de que faz-se necessário dar o 
direito a todos de participar, minimamente, do usufruto da riqueza 
da nação. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPllCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

NOTA À IMPRENSA 

O Programa de Garantia de Renda Mínima começa a ser 
aplicado em um grande número de cidades brasileiras. No próxi­
mo dia 31, o Senador Eduardo Suplicy (Pf/SP), autor do projeto 
aprovado no Senado que institui o PGRM no Brasil, debateIá o 
tema, às 20h, em audiência pública na Câmara Municipal de Ri­
beirlio Preto (SP), onde a vereadora Joana Leal Garcia (Pf) apre­
sentou p{ojeto que deverá ser sancionado pelo prefeito Antônio 
Palocci. A audiência também estará presente o prefeito de Campi­
nas, José Ribeiro Magalhães Teixeira (PSDB), que desde fevereiro 
deste ano lançou o programa em sua cidade. No mesmo dia, Supli­
cy compacecerá ao lançamento do programa na cidade de Pitan­
gueiras (SP), às 16h. O projeto foi proposto pelo presidente da Câ­
mara Municipal Juperso Fernandes Peixoto (P1). 

No Distrito Federal, o governador Cristovam Buarque (P1) 
instituiu desde o início de sua administração um programa de Ren­
da Mínima vinculado à Educação. Além de Ribeirlio Preto e Pitao-

gueiras, em outras localidades também foram apresentados proje­
tos de lei que propõem programas similares ao Reuda Mínima: no 
Estado de São Paulo, cidade de São Paulo, Jundiaí e São Joaquim 
da Barra. Em Salvador, a Câmara Municipal aprovou sem emen­
das o projeto da prefeita Lídice da Malta que será sancionado no 
próximo dia 3. Na cidade de Santos, ° prefeito David Capistrano 
(PT) também abraçou '" projeto que está em fase de implantação. 
Em ootras cidades, como São José dos Campos (SP), Angra dos 
Reis (RI), Volta Redonda (RI), Recife (PE), Contagem (MG), Be­
tim (MG), Goiânia (GO) e Campos (RI) estão sendo desenvolvi­
dos estudos para a adoção do projeto. 

O projeto do Senador Eduardo Suplicy prevê nma renda mí­
nima destinada aos cidadãos com renda inferior a R$ 200, equiva­
lente a 30% da diferença entre a sua renda e este valor, que tem 
por objetivo a erradicação da miséria. A aliquota poderá ser au­
mentada em 50% de acordo com a experiência do programa e a 
disponibilidade de recursos, Na reabertura dos trabalhos legislati­
vos, o Senador Suplicy fará uma análise dos inslrumentos de im­
posto de renda negativo e combate à miséria vigentes nos Estados 
Unidos e no Estado do Alasca relatando o que obselVou em via­
gem recente aos EU. 

SEÇÃO IV 
Da Assistência Soaal 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela ne­
cessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e 
tem por objetivos: 

1- a proteção à familia, à matemidade, à infância, à adoles-
cência e à velhice; 

ll- o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
Ill- a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadores de 

deflCiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua familia, conforme dispuser a lei. 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade 
social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas 
com base nas seguintes diretrizes: 

I - descentralização politico-administrativa, cabendo • 
coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e 
a execução dos respectivos programas às esferas estadual e muni­
cipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na fomlUlação das políticas e no controle das ~ 
es em todos os níveis. 

CAPÍTULO 1lI 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

SEÇÃO I 
Da Educação 

Art. 205. A edecação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da so­
ciedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber, 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do en.ino público em estabelecimentos oftciais; 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE: 
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Table 30. Income distribution and PPP • ofGNP estlmates 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
TeotoJÚO Vilela FUho,l Q Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência. que é ocupada pelo Sr. Renan Ca­
lheiros, 2° Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Supücy, o Sr. 
Re1Wn Calheiros, 2° Secretario, deixa a cadeira da pre­
sidencia, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, PresidenJe. 

O SR. PRESIDENTE (1056 Sarney) - Sobre a mesa, 0/1· 
cios que serão lidos pela Sr- l' Secretária em exercício. Senadora 
Júnia Marise. 

São lidos os seguintes: 

OFÍCIO N" 790 - L - BL. PAR1195 

Brasília, I ° de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos tetmos regimentais. indico a Vossa Excelência os no­

mes dos Depurados do Bloco Parlamentar PFLlPTB que substitui­
rão aos já indicados para fazer parte da Contissão Mista destinada 
a emitir parecer à Medida Provisória n° 1.081, de 28 de julho de 
1995 que "Acresce parágrafo ao art. 57 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que regulamenta o ar!. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, institui normas para licilação e contratos da Admi· 
nistração Pública. e dá outras providências". 

Efetivos: 
Depulado Heráclito Fortes - PFL - PE 
Depurado César Bandeira. - PFL - MA 
Suplentes: 
Depulado Alexandre Ceranto - PFL - PR 
Depurado Jaime Femandes Filho - PFL - MG 
Na oportunidade. renovo a Vossa Excelência os protestos 

do meu elevado apreço. - Depulado Inocêndo Oliveira, Líder do 
Bloco Parlaroentar. 

OF/UPSB/239/95 

Brasilia, 3 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a boma de conmnicar a Vossa Excelência a indica­

ção do Deputado Nilson Gibson, na condição de titular, e do De­
purado Gonzaga Pamota, como suplente, para integrar a Comissão 
Mista destinada • apreciar e dar parecer à Medida Provisória nO 
1.081, de 28 de julho de 1995, do Poder Executivo, que acresce 
parágrafo ao ar!. 57 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenla O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitação e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências, em substituição ao Deputado João Colaço. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protesto de apreço. 

Atenciosamente, - Depurado Fernando Lyra, Uder do PSB. 

OFÍCIO N" 97/95-GLDPr 

Brasllia·DF, l°de agosto de 1995 
Senhor Presidente. 
Na forma regimental, indico a Senadora Marina Silva e o 

Senador LauroCaropos. titulares, e a Senadora Benedita da Silva e 
o Senador Eduardo Sup1icy, suplentes, para, na condição de repre­
sentantes do Partido dos Trabalhadores, integrarem, a 'lartir desta 
data, • Comissão de Educação desta Casa. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, 
LíderdoPT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Serão feilas as subs­
tituições soliciladas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pela St' [' Secre· 
tária em exercício, Senadora Júnia Marise. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 224, DE 1995 

Dispõe sobre o uso de pára-cboques nos cami­
nhões e carretas. 

O Con8!'esso Nacional decreta: 
Art. [0 É obrigatório o uso de pára-choques em caminhões e 

carretas. 
Art. 2° As normas disciplinando o cumprimento desta lei se­

rão estabelecidas pelo Contran que regulamentará seu uso, detertuina· 
ri suas especificações, disporá sobre seu prazo para o atendimento, 
bem como para a adaplação dos demais veículos em cixculação. 

Art. 3° Os fabricantes, OS importadores, os mont.a.dores e os 
enClll1'<JÇadores de veiculos só podem comercializá-los com o equipa. 
mento previsto nesta lei. nas condições estabelecidas pelo CbntIan. 

Art. 4° Os importadores, as montadoras. as encarroçadoras e 
fabricantes de veiculas e autopeças são responsáveis civil e crimi~ 
nalmente por danos causados aos usuários e a terceiros, decorren~ 
tes de falhas oriundas de projetos e da qualidade dos materiais uti­
lizados na fabricação dos mesmos. 

Art. 5° No caso de fabricação artesanal ou de modificação 
do veículo, será o proprietário do mesmo responsável pelo que de­
termina os arts. 10 e 40 desta lei. 

Art. 6° Será aplicada a penalidade de apreensão aos veicu­
las que não cumprirem o disposto no art. 1° desta lei, sem prejuízo 
da nrulla a ser estabelecida pelo Contran. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamenlará esta lei denlro de 
60 (sessenla) dias a partir da dala de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei eotra em vigor na data de SUa publicação. 
Art. ~ Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Código Nacional de Trânsito não determina como deve 
ser o pára-choque traseiro do caminhão. limitando apenas a citá-lo 
como um dos 19 equipamentos obrigatórios para veículos automo­
tores, porem, sem regras para instalação. 

Na falta de especificações, as fábricas de canocerias criam 
padrões próprios, sem embasamento técnico e sempre visando a 
economia de materiais ou a pmticidade no embarque de cargas. 
Para facilitar o carregamento, os caminhões chegam a instalar do­
bradiças nos suportes dos pára-choques, anulando toda a função 
de segurança. 

Esse procedimento tem gerado mais uma armadilha no nos­
so já conturbado trânsito. O mau uso desse equipamento tem tor­
nado mais graves os inÚIlleros acidentes com mortes e mutilações 
que facilmente poderiam ser evitadas. 

Trata-se de medida necessária, pois s6 assim a Policia Ro­
doviária Federal e os Detrans seriam dotados de instrumentos efi­
cazes para melhor fiscalizar os caminhões e carretas. 

O projeto preenche uma. lacuna existente em nosso C6di.go 
Nacional de Trânsito e capero contar com o apoio dos nossos pa­
res na sua apreciação. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

U:GlSUiÇÃO CrrADA 

LEI N" 5.106, DE 21 DE SETEMBRO DE 1968 

Institui () Código Nacional de Trânsito. 

.----l----......................... _ .................................................................... . 
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(Às Comissões de Assuntos &onômico$ e de As­
suntos Sociais. ambos em caráter tenninativo, sendo a 
última comis$llo a de maior pertinência.) 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que ser! lido pela SI" I' 
SecrelAria em exerelcio, Senadom Júnia Marise 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 85, DE 1995 

AlItra o R<gImento Inla'no do Senado FederaL 

O SeDJido Federal resolve: 
Art. 1°0 art. 154 do Regimento Interno do SeDJido Federal 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 154. As sessões do SeDJido podem ser: 
I - ordinárias; 
II - de debates; 
fi - extraordinárias; 
N - especiais. 
§ I ° Considera-se sessão ordinária aquela realiza­

da às 14 horas e trinta minutos, com Ordem do Dia deli­
berativa previamente designada, 

§ 2e1 As sessões de debates poderão ser realiza­
das desde que convocadas com esta finalidade pelo 
Presidente. 

§ 3° Sessão extraordinária é aquela. convocada, 
com Ordem do Dia deliberstiva, para ser realizada em 
horário diverso do prefIXado para as sessões ordinárias. 

§ 4° A ses.são especial selá destinada a comelIl()o 
ração ou homenagem. 

§ 5° A sessão ordinária não se realizará: 
I - por falta de número; 
II - por deliberação do SeDJido; 
fi - quando o seu peóado de duração coincidir. 

embora parcialmente, com o de sessão conjunta doCon­
gresso Nacional; 

IV - por motivo de força maior assim considera­
do pela Presidência." 

Art. 2° O art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. Selá considerado ausente o Senador 
cujo nome não conste da lista de comparecimento, salvo 
se em licença.· 00 em representação a serviço da Casa 
ou. ainda, em missão política ou cultural de interesse 
parlamentar, previamente aprovadas pela Mesa, resalva­
do o disposto no art. 40. 

Parágrafo único. Considera-se ainda ausente o Se­
nador que, embora conste da lista de presença nas sessi>­
es com Ordem do Dia deliberativa, deixar de compare­
cer às votações, salvo obstrução declarada por líder par­
tidário Cll de bloco parlamentar." 

Art. 3° O art. 40 do Regimento Interno do SeDJido Federal 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 40, Mediante deliberação do Plenário o Se­
nador poderã, com ônus para o Senado, ser incumbido 
de representação da Casa ou desempenhar missão no 
País ou no exterior. 

§ 5° Os casos de licença serão decididos pela 
Mesa." 

cação. 

Art 4° otprazos regimentais são contados em dias úteis. 
Art. 5° Esta Resolução entra em vigor DJi data de sua publi-

Art. 6° Revogam-se os §§ 1° e ']f> do art. 43 do Regimento 
Interno de, Senado Federal e as demais disposiçãos em contrário. 

JustiBcação 

A Mesa do SeDJido Federal ao apresentar o presente Projeto 
teve por objetivo adequar as nonnas regimentais às necessidades 
da ativichde parlamentar dos senhores seDJidores e ao fimciODJi­
mento da própria Casa. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Senadores: José 
Sarney - Teotouio VDda FDho - Levi Dias - Antônio Carlos 
Valada ... - Ronaldu Cnnha Lima. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO 00 SENADO FEDERAL 

...................................... -. ..-............................................................ .. 
AIt 13. Considera-se ausente o Senador cujo nome não 

conste <h~ listas de comparecimento. ou que, estando presente na 
Casa, nã,) compareça às votações, salvo obstrução declarada por 
líder partidário. 

§ 1° Não se computaIá como falta a ausência do Senador a 
serviço CUI Casa, em licença autorizada, em desempenho de repre­
sentação ou comissão extema ou integrando delegação à Confe­
rência IIlterparlamentar, ou por razões de saúde comprovadas me­
diante at,stado médico. 

§ 2° O Senador que estiver ausente por mais de cinco dias 
úteis, nc perlado de um mês, telá descontados de sua remunera­
ção. à razão de um trinta avos por dia, todos os dias de ausência 

Art. 40. Mediante deliberação do Plenário, o Senador pode-
lá desempenhar missão no Pais ou no exterior (CoDJiI., art. 55, lID. 

§ 1° A autorização podeIá ser: 
ai solicitada pelo interessado; 
b) proposta: 
1 - pela Presidência, quando de sna autoria a indicação; 
2 - pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­

nal, no l:asa de missão a realizar-se no estmngeiro; 
3 - pela comissão que tiver maior pertinência. no caso de 

missão:1 reali.lar-se no País; 
4 - pelo líder do bloco parlamentar ou do partido a que per­

tença o interessado. 
§ 2° Na solicitação ou na proposta develá ser mencioDJido o 

prazo d. afastamento do SeDJidor. 
!i 3° A solicitação ou proposta selá lida na Hora do Expe­

diente (: votada em seguida à Ordem do Dia da mesma sessão. 
!i 4° No caso do § 1°, a e b, 4, selá ouvida a Comissão de 

Relaçõ" Exteriores e Defesa Nacional ou a que tiver maior perti­
nência, sendo o parecer oferecido, imediatamente, por escrito ou oral­
mente, podendo o Relator solicitar prazo não excedente a duas hotaS. 

Art. 43. Para os efeitos do disposto na Constituição, art. 55, 
IH, o SeDJidor podelá: 

[ - quando, por motivo de doença. se encontre impossibili­
tado d~ comparecer às sessões do Senado, requerer licença, ins~ 
truida ,oom laudo de inspeção de saúde; 

II - solicitar licença para tratar de interesses particulares, 
desde gue o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por ses­
são legislativa (CoDJiL, art. 56, m. 

§ I ° O quorum para votação do requerimento previsto no 
inciso I é de um décimo do total dos membros do SeDJido. 
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§ Z' Apresentado o requerimento e não bavendo quorum 
para deliberação durante duas sessões ordinmias consecutivas, 
sorâ despachado pelo Presidente ad referendum do Plenário-

rtTuLovn 
Das Sessões 

CAPÍfULOI 
Da Nawreza daa Sessões 

AI\. 154. As sessões do Senado seliio: 
I - ordinárias, as realizadas de segunda a quinta-feira, às 14 

boras e 30 minutos, e às sextas-feiras, às 9 boras; 
n - extraordinárias, as realizadas em dia ai borário diver­

SOS dos preflltados para as ordinárias; 
m - especiais. as realizadas para comemoração ou homena-

gem. 
Parágrafo único. A sessão ordinária não se reaIizará; 
a) por faba de DÚmero; 
b) por deliberação do Plenário; 
c) quando seu penado de dumção coincidir, embora p81"Cial­

mente, com o de sessão conilDta do Congresso Nacional; 
d) por motivo de força maior, assim considenodo pela Presi­

déncia-

o SR- PRESIDENTE (José Samey)-Oprojeloqueacaba 
de ser lido ftcará sobre a mesa durante cinco sessões ordinárias, a 
f!Dl de receber emendas-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu a Mensagem 0° 281. de 1995 (0° 842/95, na origem), de 3 do 
corrente, pela qual o Presidente da ROI"1blica comunica que se au­
sentani do Pais nos dias 4 e 5 do corrente mês, a ftm de participar 
da vm Reunião do Conselho do Mercado ColIDlln, a realizar-se 
em Assunção, Paraguai. 

É a seguinte a Mensagem recebida: 

MENSAGEM N° 281, DE 1995 
(N° 84l/9S, na origem) 

Excelenlissimos Senhores Membros do Senado Fedem!, 
Tenho a bonra de informar Vossas Excelências de que, com 

base na faculdade que me confere o artigo 83 da Constituição, au­
sentar-me-ei do Pais no penado de 4 a 5 de agosto de 1995, para 
participar da vnI Reunião do Conselho do Mercado Comum. a 
realizar-se em Assunção. 

O Conselho do Mercado Comum, órgão mAximo da estrutu­
ra institucional do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), reúne­
se semestralmente, na presença dos Presidentes dos quatro paíse ... 
membros, com o objetivo de assegurnr o cumprimento dos objeti­
vos e metas previstas no Tratado de Assunção. 

Esta sorâ a primeira Reunião do Conselho após a entrada 
em vigor da União Aduaneira. em 10 de janeiro, e minha presença 
no referido encontro reafnmarâ o nosso compromisso com o pr0-
cesso de integração. 

Brasília, 2 de agosto de 1995. - Feruando Henrique C ..... 
doso. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu o Ofício nO 16, de 1995, do Presidente da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. comunicando que aquela C0-
missão manifestou-se favoravelmente à participação de um repre­
sentante desta Casa para integrar a Delegação Brasileira na N 
Conferência Mundial sobre a Molher, a realizar-se em Pequim. no 
periodo de 4 a 15 de setembro próximo. 

Tendo em vista o referido expediente, a Presidência designa 
a Senadora EmI!ia Femandes para representar o Senado naquela 
Conferência. 

O SR. PRESIDENTE (Jo"" Sarney) - A Presidência rece­
beu o Oficio nO 19, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, colDllnicando que aquele órgão manifestou-se favora­
velmente à solicitação contida no Diversos nO 89, de 1995, relativo 
à indicação de representante desta Casa à posse do Presidente da 
Aliança Mundial Batista, a realizar-se em Buenos Aires, Argenti­
na, no próximo dia 5 de agosto-

Tendo em vista o referido expediente, a J>resich!ncia designa 
o Senador Iris Rezende para representar o Senado naquele evento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu, do Programa Nacional de Incentivo à Leitum - PROLER, da 
Fnndação Biblioteca Nacional, o Oficio nO 301/95, de I· de julho 
último, solicitando a participação de Senadores em mesa-redonda 
sobre legislação para uma politica nacional de leitum e a indicação 
de Senadores para participarem do Simpósio para Articulação de 
Políticas de Leitura, a realizar-se nos dias 22 a 25 próximOs, no 
Centro Cultural Banco do Brasil, Rio de Janeiro, a fuo de que se 
elabora legislação pertinente. (Diversos nO 95, de 1995) 

O expediente vai à Comissão de Educação. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­

beu a Mensagem nO 280, de 1995 (n° 837/95, na origem), de 2 do 
corrente, pela qual o Presidente da República encaminha, nos ter­
mos do art. 7°, inciso n, da Lei 9.069, de 29 de junho de 1995, o 
demonstrativo das emissões do Reol relativo ao trimestre abril-jI­
nho de 1995, as razões dela determinantes e as posições das reser­
vas internacionais a ela vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência reoe­

beu, da Associação Mondial de Veterinária, a retireração da solici­
tação expressa no Diversos nO 75, de 1995, no sentido de que seja 
o Senador Jonas Pinheiro aulorizado a participar da delegação bra­
sUem. ao Vigésimo Quinto Congresso Mondial de Veterinária, a 
realizar-se em Yokdlama, Japão, nos dias 3 a 9 de setembro do 
corrente ano. 

A matéria anexada ao processo em referência, vai à Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Jo"" Sarney) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 89, de 1992 (nO 1.757191, na Casa de ori­
gem), que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e do Imposto de Importação relativa­
mente a equipamentos e material educativo adquiridos 
por pessoa portadora de deficiência, e clã outras provi­
dências, tendo 

Parecer favoráveL sob n° 197, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômloos. 
(Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da Ordem do Di. de 6 de junho último, 
quando teve sua votação adiada para boje. 

Passa-se à votação-
Sobre. mesa, requerimento que serã lido pelo 1° Secretmo 

em exerelcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 1.1145, DE 1995 

Nos te1D10S do arl 315, combinado com a alinea c do art. 
279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Pr<>­
jeto de Lei da Câmara nO 89, de 1992 (n° 1.757/91. na Casa de ori­
gem). que concede isenção do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados e do fmposto de Importação relativamente a equipamentos e 
material educativo adquiridos por pessoas portadoras de deficiên­
cia, e dá outras providências. a fJm de ser feita na sesão de 29 de 
agosto do corrente ano. 

Sala das Sessões. 3 de agosto de 1995_ - Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A maléria constará da Ordem do Dia na data estabelecida 

pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 58. de 1994 (nO 2581192. na Casa de ori­
gem). que revoga artigos do Titulo V da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT que tratam da organização 
sindical. tendo 

Parecer favOllÍve~ sob nO 187. de 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

A maléria constou da Ordem do Dia de 7 de junho último, 
quando teve sua vctação adiada para hoje. 

Em votação a matéria. 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Peço a palavra, Sr. Pre­

sidente, para enca.nllnhax a votação. 
O SR- PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex" a palavra. 
O SR. FERNANDO BEZERRA (pMDB-RN. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sras e 
SIS. Senadores. o projeto de lei em epigrafe. de autoria do nobre 
Depotado José Maria Eymael. objetiva a revogação de 54 artigos 
da CLT. todos integrantes do Título V. que cuida da organização 
sindical. 

O ilustre proponente justifica a apresentação de tal proposi­
çãp aftrmando que "o presente projeto propõe a revogação dos ar­
tigos contidos no Título V da CLT, relativos à organização sindi­
cal, por trazerem direto confronto com os princípios constitucio­
nais acima assinalados". 

Ora, não obstante ser elogiável o objetivo do autor. qual 
seja, colocar os dispositívos legais relativos à organização sindical 
brasileira em confomridade com os preceitos da Constituição Fe­
deral, é.evidente que a simples revogação não é a forma mais ade­
quada para que se alcance tal fm. 

Isto se deve ao fato de que todo e qualquer dispositivo ante­
rior à Carta Magna que não estiver de acordo com os ditames da 
mesma. ficou. a partir da promulgação da Lei Maior. desprovido 
de qualquer eficá.cia, independentemente de ter ou não sido revo­
gado por lei posterior, posto não ter sido "recepcionado" pelo 
novo ordenamento constitucional. 

Vale dizer, ao invés de adequar a lei otdinária ao texto 
constitucional. o projeto simplesmente revoga. na maior parte das 
vezes, dispositivos que não mais vigem porque oolidem com aquele. 

Segundo a melhor doutrina, já consagrada inclusive pelo 
Supremo Tribunal Federal, se a lei que confronta com a Constitui­
ção Federal far posterior a esta. abriga inconstitucionalidade. Se 
anterior, diz-se que não foi recepcionada pelo novo ordenamento. 

Em ambos os casos, a colisão induz perda de eficácia da norma in­
fmcomtitucional. 

A Constituição conferiu ampla autonomia na administração 
e gestão das entida~s sindicais, ao impedir a intervenção e inter­
ferência do Poder Público, mas não afastou a disciplina legal para 
fIXação de pré-requisitos condicionantes, necessários à sua fonna­
ção, registro, etc. 

O ar!. 515 consolidado. por exemplo. dispõe sobre os requi­
sitos para que possa uma associação profissional ser reconhecida 
como ~;indicato. O simples expurgo de tal dispositivo da a...T acar­
retaria a possibilidade de se fundar sindicato com qualquer núme­
ro de '''''pregados. além da dilatação ad infinitum dos mandatos 
da din,toria - que atualmente é de três anos. 

A fIXação de alguns pré-requisitos para a oonstituição de 
uma f:ntidade sindical não viola O princípio constitucional que 
veda H intetferência do poder público em tais organizações, pois 
Poder Público, neste caso, corresponde ao Poder Executivo. o 
qual, :ClO regime .EOOstitucional anterior. dispunha de poderes ex­
cepcicnais, podendo. inclusive. destituir a diretoria de um sindicalo. 

Portanto, não é salutar que se revogue o art. 515, mas sm 
que St~ja o mesmo apenas alterado, de fOIDla que se mantenham 
dispo,;ições sobre o mandato da diretoria dos sindicatos, os requi­
sitos para preenchimento de tais cargos e o número mínimo de as­
sociados em cada municfpio. 

Justifica-se tais limitações ao principio da livre associação 
pelo fato de que. no regime unitário. o sindicato é dotado de p0de­
res extraordinários, cabendo ao Poder Público velar para que seja 
o mais regular possível o exercicio de tais poderes. 

O ar!. 521. que estabelece condições para o funcionamento 
do sindicato, seria intolerável num país onde seja consagrado o 
principio do pluzalismo sindical. Mas. uma vez que no Brasil fOl 

mant ido o regime do sindicato único, devem ser mantidas as restri­
ções nele previstas. 

Não podemos concordar com a supressão do caput do art. 
522, que fIXa o número máximo e mínimo de membros da direto­
ria do sindicato em sete e cinco, respectivamente. 

Uma vez que a Constituição Federal assegura a estabilidade 
provisória do dirigente sindical. caso seja revogado tal dispositivo. 
corn~r-se-á o risco de uma entidade sindical organizar a diretoria 
com 100.200 ou mais membros, a fJDl de que todos desfrutem da 
gara:ltia do emprego, o que certamente não condiz com os fms so­
ciais perseguidos pela Lei Maior. 

Os artigos 533. 534. 535, 537,538 e 539 devem ser preser­
vados, posto que tratam das entidades sindicais de grau superior, 
quais sejam, as fedezaçõcs e confederações. Tais dispositivos me­
recem apenas algumas alterações para ficarem em perfeita harmo­
nia ,:om as prescrições da Constituição. 

Os arts. 549 e 550 também merecem ser mantidos, posto 
que suas disposições procuram proteger o patrimônio do sindicato 
con':ra atos ilícitos. Ora, se o patrimônio da entidade é formado 
priDcipalmente COOl recursos oriundos das contribuições compul­
sórias das empresas e dos sindicatos. é razoável que o Estado im­
ponba algumas medidas disciplinadoras dos orçamentos e das alie­
nações ou aquisições de bens. 

A mera revogação, portanto, é uma maneira simplista de se 
tratar tão importante matéria, acarretando, como demonstrado, em 
lacunas e imperfeições. e o pior, na perda de oportunidade para a 
promoção de alterações substanciais que. estas sim, ajustariam a 
lei :mlinária aos ditames da Lei Maior. 

Por todo o exposto. o Projeto de Lei da Câmara nO 5&194 
(pL nO 2581/92) não merece o apoio desta Casa. devendo ter 
como destino a sua rejeição integral. 
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o SR. PRESIDENTE (1osé Sarney) . Senador Fernando 
Bezerra, se V. Ex" tem dúvidas sobre a matéria, o Regimento fa­
culta a V. Ex', se for o caso, pedir o reexame do assunto pela C0-
missão de Assuntos Sociais ou audiência de outra Comissão. 

O SR. FERNANDO BEZERRA • Sr. Presidente, farei 
isso. Não o flZ por desconheoer, porque recém·chegado a esla 
Casa, essa faculdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • A Mesa aguarda ° 
requerimento de V. Ex", 

O SR. FERNANDO BEZERRA· Agrad"ÇO, Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA· Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Concedo a palavra 

ao Senador José I~io Ferreira. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB·ES. Pela oro 

dem. Sem revisão do orador.) . Sr. Presidente. inicialmente, per· 
gunto ã Mesa se este projeto tramitou pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • O projeto não trami· 
tou pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Casa. 
Tramitou na Comissão de Assuntos Sociais e já foi adiado por 
chIas vezes Deste plenário, não per:mitindo o Regimento outro adia­
mento~ mas faculta aos Srs. Senadores requererem o reexame ou 
pela Comissão de Assuntos Sociais ou a audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA· Sr. Presidente, fico 
estarrecido diante do fato de o projeto não ter passado pela Comis· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, porque o Regimento é 
muito claro quando dispõe que cabe à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicida· 
de e regimentalidade. Esse é um projeto que não poderia deixar de 
ser examinado nesta Casa. antes de vir ao plenário, pela referida 
Comissão, porque - veja V. Ex- e os demais SIS. Senadores - é um 
projeto que extirpa, retira da Consolidação das Leis do Trabalho 
54 artigos do Titulo V, que tratam da organização sindical. Este 
projeto, portanto, retira da Consolidação das Leis do Trabalho um 
número enOlme de artigos constantes daquele titulo. Isso, Sr. Pre~ 
sidente e Srs. Senadores, em face da disposição contida no art. 8° 
da Constituição Federal de 1988, que é bastante anaHtico a respei· 
to de questões versadas no Titulo V da CLT. 

Discordo, Sr. Presidente, da colocação feita pelo eminente 
Senador Femando Bezerra, quando diz que não é necessário rev<>­
gar o que foi derrogado pela Constituição. Portanto, entende S. 
Ex· que a Constituição, tendo tratado do assunto no art. 8°, impli­
citamente derrogou o texto de todos os artigos contidos no TItulo 
V da Consolidação das Leis do Trabalho e, portanto, eles já não 
teriam aplicação. Isso não ocorre DO nosso sistema jurídico. Por 
quê? Porque o fato de a ConstibJição Federal dispor sobre alguma 
matéria não produz, por si s6, a derrogação daquele artigo, que 
continua a viger no texto das leis existentes no País. Isso é verda­
de. Não há poder vinculante, não há efeito vinculante sobre a presta. 
ção jurisdicional oferecida por um magistrado de qualquer instância. 

O que ocorre é que pode haver um julgamento arrimado 
numa dessas disposições. Se não hoover recurso desse julgamento, 
a decisão transita em julgado e tem que ser aplicada, porque ne­
nhum juiz fica jungido a qualquer efeito vinculante de uma dispo­
sição constitucional, por mais expressa que seja. 

Portanto, temos realmente que produzir a revogação expres­
sa do texto. como pretendeu o autor do projeto, ou levar a questão 
até o Supremo Tribunal Federal que aí, por decisão transitada em 
julgado, declara • inconstibJcionalidade daquela disposição, e o 
efeito vinculante se opera sobre quaisquer outros julgádores. Aí. 

sim, porque ° Supremo Tribunal Federal declarru. Outra bipótese 
seria revogarmos alravés de um projeto de lei. 

Ocorre, entretanto, Sr. Presidente, que temos neste projeto. 
e eu tive a oportunidade de examinar. embora com a superticiali­
dade que o tempo me permitiu ~ algumas disposições que real­
mente precisavam ser de fonna clara. expressa, revogadas neste 
projeto. Mas se algumas outras forem revogadas, desaparece­
rem do tabuleiro jurldico, o que vai acontecer é muito grave, 
conforme. aliás, disse o Senador Fernando Bezerra, Vamos ter 
problemas muito sérios. Não posso entender como, diante de 
toda essa ruína que vai acanetar a simples retirada do TItulo V 
da Consolidação das Leis do Trabalho, não tenhamos submetido 
o assunto ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

Sr. Presidente, concordando com a parte expositiva das c0-

locações feitas pelo eminente Senador Fernando Bezerra, eu me 
permito discordar das suas conclusões. Levar o assunto simples· 
mente à Comissão de Assuntos Sociais, como, aliás, pretendeu 
também V. Ex', não basta, porque o que temos que fazer aqui é 
uma apreciação do projeto sob o ângulo da sua constitucionalidade 
e, depois, através de emendas, na Comissão competente, expungir 
dele aquilo que, se retirado agora, poderá produzir conseqüências 
sérias de falta de texto sobre a regularização das disposições que 
se referem à organização sindical, 

Portanto, apesar de não ter examinado o Regimento, penso 
que deveria ser encontrada uma fórmula de fazer com que esse 
projeto fosse à Comissão de ConstibJição, Justiça e Cidadania e à 
de Assuntos Sociais. 

Repito que não examinei o Regimento para verificar a perti­
nência dessa poSbJIação, mas peço a V. Ex' que veriftqUe o que é 
possível fazer, porque estamos na intinência de pmticar aqui algo 
que terá conseqüências graves sobre o tabuleiro legislativo do País 
em relação a essa matéria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)· A Mesa esclarece ao 

Senador José 19uâcio que esse processo foi à Comissão de Assun· 
tos Econômicos, mas não à de Constituição, Justiça e Cidadania, 
porque, nesse sentido, despachou o então Presidente da Casa em 
exercício, Senador Chagas Rodrigues, no dia 4 de abril de 1994-

Concordo com V. Ex·, No exercicio da Presidência, se fos­
se o atual Presidente, teria determinado também audiência da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

De acordo com o nosso Regimento, aos Senadores é pemri­
tido pedir o reexame da matéria pela comissão que a examinoo ou 
a audiência de uma outra comissão, que seria o caso de V. Ex·, 
Nesse caso, o requerimento de V. Ex', pedindo audiência de uma 
outra comissão. que não aquela que já emitiu parecer, terá prefe­
rência. Se V. Exa assim desejar. encaminhe à Mesa o seu pedido e 
esta submeterá preferencialmente o seu requerimento ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Sobre • mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Sena­
dor Renan Calheiros, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1.\)46, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alinea a do art. 

279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Pr0-
jeto de Lei da CânJara n' 58/94, a fIm de que sobre ele seja ouvida 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - José Ignácio Fer-
rdra. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento para a au­
diência da Comissão de Constiruição,lustiça e Cidadania queiram 
permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l' Secre­

tário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 1.047, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 315, combinsdo com a allnea b do art. 

279 do Regimento Interno. requeiro adiamento da votação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 58, de 1994, a fun de que seja encami­
nhado ao reexame da Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Fernando Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os SIS. Senadores que aprovam o requerimento de reexame 
pela Comissão de Assuntos Sociais queiram permanecer sentados. 
(pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Constiruição,lustiça e Cidada­

nia e, em seguida. à Comissão de Assuntos Sociais para reexame. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3 -

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 29, de 1995 (n' 4/95. na Câ­
mara dos DeJ'ltados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o § 2' do art. 25 da Constituição Fe­
deral, tendo 

Parecer. sobn' 425, de 1995, da Comissão 
- de COIIStituição, Justiça e Cidadania, ofere­

cendo a redação fmaL 

A Presidência esclareoe ao Plenário que, nos termos do dis­
posto no art. 363 do Regimento Interno, a matéria constará da Or­
dem do Dia dunmte três sessões ordinárias, em fase de discussão, 
quando podezíio ser oferecidas emendas que não envolvam o méri­
to, assinsdas por 1/3, no mínimo. da oomposição do Senado. 

Transcorre, hoje. a primeira sessão de discussão. 
Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição. em se­

gundo turno. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Eduardo Suplicy para discutir a matéria. V. Ex' 
dispõe de !O minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador) . Sr. Presidente, embora sabendo que não seria 
mais possível modificar, a não ser com emendas de redação, eu 
gostaria de me manifestar sobre a proposta de emenda constitucio­
nal relativa ao gás canalizado e reiterar que o Partido dos Traba­
lhadores tem defendido a possibilidade de melhor canCrole desses 
serviços por parte dos usuáriOs. Portanto, VamOS continuar insis­
tindo na idéia de que, se não for através da Constituição. possa ha­
ver lei que regulamente uma maneira de a poJ'llação brasileira, a 
comunidade fISCalizar seja a qualidade, as tarifas, seja os riscos ao 
meio ambiente dos serviços de gás canalizado. 

Mas gostaria de aproveitar esta oportunidade para fazer 
uma reflexão sobre essa questão, pois o Brasil está por concluir, 

ou já concluiu, praticamente os entendimentos junto à Bolívia a 
esse ItospeÍlo e poderá fazê.lo com outros psíses da América Latina. 

O gás vinl desde • Bollvia até o Estado de São Paulo e, de­
pois. ,:hegorá ao Rio Grande do SuL São msis de 3 mil Km de ex­
tensão do gasoduto. 

Faço essa referência porque conheci mais de perto. no mês 
de julho, aquilo que aconteceu no Alasca nos anos 60 e 70. Desc<>­
briU-f:e que aquele Estado tinha enonnes reservas de petróleo na 
Baia de Prudhoe, ao norte do Alasca. Resolveram. então, construir 
um oleoduto desde o norte, da Baía de Prudhoe até a cidade de 
Valdo:z, ao suL Construiu-se. portanto, o Transalaska Pipline, que 
passeu a transportar enonne quantia de pelróleo. 

Durou 4 anos a oonstrução - de 1974 até 1977. Mas quero 
enfatizar que, enquanto se construia aquele oleoduto, travou-se, no 
Estado, enorme debate, com psrticipação da população. sobre 
como ela iria usufruir daquela exlraonlinária riquel1l. 

O Alasca, hoje, tem 600 mil habitantes - à época, tinba cer­
ca dc:: 300 mil. Pois eis que surgiu a idéia de o Governador, na oca­
sião, Sr. Iay Hammond, constituir um fundo em. benefIcio de todos 
que lDorsvam naquele Estado. 

Em verdade, ele já havia tido essa idéia quando prefeito da 
cidade de Brístol Bay, uma vila de pescadores. E ele havia consi­
de"do - isso é interessante - a possibilidade de se cobrar 3% de 
impostos sobre a receita da pesca para, então, constituir uma em­
preSl que realizaria investimentos em benefício de todos os mOnl­

dores daquela vila de pescadores da sua cidade; de tal forma que 
!odes J'ldessem igualmente partilhar do usufruto da riquel1l da­
que)e município. 

Houve resi~ncia para que o ex-Governador conseguisse 
viabilizar aquela idéia, mas, 15 anos depois, a proposição tomou­
se fI~idade, na medida em que 08 representantes do povo - qua­
renta deputados estaduais e vinte senadores - aprovaram a consti­
tuição desse fundo permanente, referendado na proporção de dois 
psrtl um - por 76 mil a 38 mil - pelos eleitores do Alasca em 1976. 
E8SI~ fundo permanente, nos últimos treze anos, vem pagando um 
dividendo igual para todos os que residem no Alasca há msis de 
um ano. 

Ressalto esse aspecto para dizer que devemos, também 00 

Brssil, ter preocupação no sentido de que todos os brasileiros te­
nham plena cidadania e possam partilhar melhor do usufruto da 
nossa riqueza. 

Era o que tinba a dizer, Sr. Presideme. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis­

cussão. (pausa) 
Não havendo quem queira discutir. a discussão terá prosse. 

gu;mento na sessão de amanhã. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney). Item 4: 

Discussão, em segundo tumo. da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 32, de 1995 (n' 5/95, na Câ­
mara dos DeJ'ltados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso IX do artigo 170, o artigo 
171 e o § l' do art. 176 da Constituição Fedem~ tendo 

Parecer, sob n' 427, de 1995, da Comissão 
• de Constituição, Justiça e Cidadania, ofere­

cendo a redação fmal 
(I' sessão ordinária de discussão) 

A proposta de emenda refere-se à empresa nacionaL 
A Presidência esclareoe ao Plenário que, nos termos do art. 

363 do Regimento Interno, a matéria coustará da Ordem do Dia 
dumnte três sessões consecutivas, transcorrendo hoje a primeira 
sessão ordinária dessa discussão. 
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Em discussão a Proposta de Emenda à ConstiIuição, em se-
gundo turno. . . 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Eduardo Dulra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SÔ. e S1'8. Senadores, 
chegamos ao segundo turno da disrussâo das emendas constitucio­
nais no Senado Federal. 

Como já registrou o nobre Senador Eduardo Suplicy, infe­
lizmente neste momento não cabe a apresentação de emendas de. 
m6rlto. No entanto, queremos registrar uma reflexão e uma pre0-
cupação que nos saltou aos olhos quando da discussão dessa maté­
ria tanto nesta Casa como na amara dos Deputados. Trata-se da 
propaganda enganosa que vem sendo divulgada, particularmente 

..... por ~ns setores, com relação a alguns dos dispositivos da nossa 
Constituição. De maneira geral. tentou-se jogar sobre a Constitui­
ção brasileira a culpa pelo fato de estar havendo, em algumas 
áreas, diminuição dos investimentos de capital internacional. 

Os argumentos apresentados na amara dos Deputados e 
nesta Casa, no primeiro turno, procuravam classificar o Brasil 
como se fosse, em função da Constituição, um país imune ao capi­
tal estrangeiro, um pais refratário ao capital estrangeiro, um Pais 
que não permite o investimento produtivo do capital estrangeiro. 

Na discussão da proposta de emenda ao art. 170 da Consti­
ruição, que acaba com a distinção entre empresa brasileira e em­
presa brasileira de capital nacional, a nossa postura, nesta Casa, 
não foi CODSeIVadora. Não defendemos a continuidade desse artigo 
na forma como está atualmente na Constituição. Admitimos a reti­
rada da discriminação expressa. existente na Constituição. eqtre o 
conceito de empresa brasileira e empresa brasileira de capital na­
cional. O que não admitimos é que a Constituição não possa pre­
venir a possibilidade de, em alguns aspectos particulares, em algu­
mas áreas estratégicas. em alguns setores, o Governo brasileiro, 
com base numa análise estmtégica da indústria brasileira, estabe­
lecer prefetências, prioridades ou mecanismos de proteção à em­
presa de capital nacional Isso acontece nos diversos países do 
mundo. Como foi citado neste plenário a legislação americana.. a 
legislação japonesa e outras são mais draconianas do que a nossa 
Constituição. 

Na medida em que o debate - nmito mais que a simples re­
timda desse artigo da Constituição - que se desenvolveu em tomo 
do assunto apontava para a Constituição a culpa do não-ingresso 
de capital estrangeiro, há, a nosso ver, um entendimento perigoso. 
Primeiro porque os números mostram que o capital estrangeiro 
exige principalmente estabilidade econômica, exige estabilidade 
política e exige ser remunerado de acordo com o investimento. 

Mostramos, no debate do assunto em primeiro turno, que 
em penodos em que não havia esse dispositivo na Constituição. 
periodos anteriores à Constituição de 1988, o investimento do ca­
pital estnmgeiro no Bmsil foi muito pequeno, principalmente em 
função da instabilidade econômica que vivemos particularmente a 
partir de 1983. 

Com relação ao art. 176, que trsta especificamente do in­
ves1lm.ento em recursos minerais, acredito que esse assunto voltará 
à tona quando discutirmos o mon0p6lio do petróleo. Em relação a 
esse tema, abonlo outra faIâcia que vem sendo levantada quando 
da defesa da proposta de emenda do Governo com relação ao pe­
tt61eo: diz-se que, na verdade, não se está quebrando o monopólio 
da União; que se está simplesmente quebrando o monopólio da 
Petrobrás. O art. 176, ora em discussão, determina explicitamente 
que a propriedade dos bens minerais é da União. No entanto, nin-

guém teria o desplante de dizer que existe o monopólio da União 
na exploração dos recursos minerais brasileiros, exceto do petró­
leo. uma vez que ~ gmnde maioria das multinacionais existentes 
no setor de mineração atuam - já atuavam e continuaram atuando a 
partir da Constituição de 1988 - nessa área. 

Já fizemos questão de destacar que o art. 176, ao colocar 
como exclusividade das empresas brasileiras de capital nacional o 
direito de pesquisa e lavra de recursos minerais, foi, na prática, 
"revogado" pelo art. 44 das Disposições Tmnsitórias da própria 
Constituição. Esse artigo determina que as empresas que benefi­
ciam no Brasil o produto da lavra de recursos minerais estão isen­
tas de se adequar à legislação, ou seja, de transformar o seu capital 
votante em maioria de capital nacional. Ora, como todas, sem ex­
ceção. as empresas multinacionals da área de mineração que já 
atuavam no Brasil estavam enquadradas nessa prerrogativa. OU 
seja, já beneficiavam em território nacional o prodnto da lavra, 
eIas Dão tiveram a necessidade de se adaptar à Constituição. Por 
isso, aqui continuam atuando a British Pelroleum, a NBR, a IeO­
MI, a Morro Velho e diversas. aUras empresas multinacionais da 
área de mineração que já atuavam aqui. 

Por isso, Sr. Presidente, também nesse caso vamos votar 
conlra. Entendemos que poderiamos ter aprimorado essa emenda 
constitucional.. e as emendas que apresentamos vinham nesse sen­
tido. Fiz questão de registrar nesta Casa, diversas vezes, que nesse 
aspecto não nos movia qualquer posição xenófoba. mas. ao mes­
mo tempo, não aceitamos a falácia de que mudou o mundo, de que 
isso é globalidade e que o Brasil teria de se inserir nessa gIobalida­
de. Entendemos que essa é uma questão inexorável. O Brasil - não 
é uma questão de escolha - tem fatahnente de se inserir na gIobali­
dade. A escolha que cabe ao Brasil é inserir-se na gIobalidade 
como nação autônoma, soberana e como parceiro das nações de­
senvolvidas 00 inserir-se nessa globalidade como nação snbalter­
na. a exemplo da Argentina e do México. Infelizmente, parece ser 
esse o entendimento do Governo brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discussão. 
Com a palavra a Senadora Júnia Marise. 
A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Para discutir. Sem 

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, durante 
a discussão em primeiro turno das propostas de emenda constitu­
cionaI. tivemos oportunidade de apresentar emendas procurando o 
seu aperfeiçoamento. visando sobretudo ao debate mais amplo, 
mais democrático dessas propostas. Assim decidin a Bancada do 
PDT no Senado, ao contrário do que OCQIreu na amara dos De­
putados. onde não foram oferecidas emendas. Entendíamos que 
era necessário participar do processo de discussão das refOIID.aS 
propostas pelo Governo. Por isso encaminhamos emendas, discu­
tindo-as na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e tam­
bém no plenário. Fizemos isso depois de uma análise profunda da 
proposta aprovada pela Câmara dos Deputados, agora sob exame 
no Senado Fedeml. 

Tenta o Governo, neste momento com êxito, a quebra do 
conceito de empresa nacionsl de forma açodada. Entendemos que 
essa proposta deveria ter sido amplamente discutida não apenas no 
Congresso mas sobretudo com a sociedade. 

Nossas emendas não foram acatadas pelo Relator da C0-
missão de Constituição e Justiça. Tivemos oportunidade. com o 
apoio regimental de 27 senadores, de reapresentá-Ias no primeiro 
turno da votação, mas lamentavelmente as emendas apresentadas 
em plenário não puderam sequer ser debatidas em race da desis­
tência das assinaturas a elas apostas. 

Hoje estamos aqui discutindo em segundo tumo a emenda 
constitucional do Governo que quebra o conceito de empresa na-
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cional. Queremos, neste momento, numa grande reflexão, mani­
festar nossas preocupações, tendo em vista que o Governo preten­
de inserir em sua proposta o subsolo brasileiro. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, nossa tentativa é no 
sentido de preservar sobretudo a Companhia Vale do Rio Doce, 
que detém hoje o título de uma das maiores empresas de minera­
ção não apenas do Brasil mas do mundo. As riquezas minerais de 
nosso subsolo não poderão ser avaliados dentro dos critérios técni­
cos que certamente já. estão sendo elaborados nos gabinetes dos 
Ministérios. É exatamente essa a nossa preocupação. Queremos 
chamar a atenção do Senado Federal e da sociedade brasileira para 
a desmedida determinação do Governo. Ele não pretende apenas 
implantar no País um programa neoliberal~ vai além disso. Quer 
psssar às mãos das empresas estrangeiras o patrimônio conslnÚdo 
ao longo dos anos com o sacrificio do povo brasileiro. 

Eu já disse aqui várias vezes que não me incluo entre aque­
les que se posicionam contrariamente a qualquer tipo de programa 
de privati7Ação. 

Já me manifestei favoravelmente à privatização de certas 
empresas nacionais, hoje sob o gerenciamento do BNDES. que no 
psssado se.viram de cabide de emprego e não oferecenun lucro; 
ao contRrio, cada vez mais sacrificavam a nação. 

Por isso, Sr. Presidente, examinamos as propostas do G0-
verno e oferecemos, com responsabilidade e serenidade, emendas 
visando ao seu apeneiçoamento. Todavia, o Governo,lamentavel­
mente, não quis atender ao convite da Oposição para o debate das 
emendas que apresentamos. 

Hoje, quando se inicia a discussão em segundo turno des­
sas emendas, constatamos mais uma vez que infelizmente a socie­
dade brasileira não teve participação nesse debate. Repito: os seg­
mentos representativos da sociedade não puderam participar deci­
sivamente do debate de propostas tão importantes que trazem mo­
dificações tão profundas. 

Neste momento, faço essas rellexões para dizer que lamen­
tamos profundamente que, neste segundo turno, não possamos, 
mais uma vez, oferecer ao debate as emendas que possam aperfei. 
çoar as íníciativas e as propostas do Governo. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, neste País, esta Cssa é 
reconhecida como uma Casa revisora. Muito mais do que a Câma­
ra dos Deputados, temos a responsabilidade de nos inserinnos DO 

contexto da ação legislativa, procurando o aperfeiçoamento das 
propostas, a COITeção das distorções e a aprovação de projetos e de 
emendas constitucionais que se configuram com a sensibilidade e 
o clamor d" Nação. Mais do que isso. o Senado Federal tem a SUa 

razão de e , • .stir exatamente por representar a Federação. Esta Casa 
existe . "lle .assamos fazer da nossa atuação parlamentar aquilo 
que o Os' .. ,_ que os Senadores da Repolblica façam pela Nação. 

Sr. Presidente, muitas vezes, ouvimos aqui opiniões diver­
sas. A tese de que não podemos emendar a proposta do Governo, 
porque a mesma retomaria ã Câmara dos Deputados, foi ampla­
mente discutida no primeiro turno das votações. Desejar o Gover­
no. ou aqueles que o defendem nesta Casa. transformar o Senado 
Federal apenas numa casa carimbadora é, certamente levá·lo a uma 
triste vinculaçAo à História deste País. E por isso que n6s quere· 
mos. hoje, ao iniciar a discussão em segundo turno das emendas 
constitucionais, registrar as nossas preocupações diante das pro­
postas que. certamente, serão consagradas até o último dia da sua 
votação. 

Sr. Presidente, queremos assinalar, mais uma vez. que a 
posição da Bancada do PDT foi exatamente no sentido de aperfei­
çoar as propostas, de possibilitar sobretudo o debate mais amplo 
com a sociedade de mudanças tão profundas ns nossa Constituição. 

Muito obrigada. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo mais 
oradores, a discussão da proposta de emenda constitucional pros­
seguiríL na sessão ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
IÉmenda à Constituição n° 33, de 1995 (n° 7/95, na Câ­
mara dos DepItados), de iniciativa do Presidente da Re­

. pública, que altera o artigo 178 da Constituição Federal 
e dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias, tendo 

Parecer, sob nO 428, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadanl .. ofere­

cendo a redação flnSl. 
(I' sessão ordinária de discussão.) 

Mesa volta a esclarecer ao Plenário que, de acordo com o 
art. 3,53 do Regimento Interno, a discussão prosseguirá por três 
dias. Estamos reali7Ando hoje. primeira sessão de discussão da 
matétia. 

Em discussão a Proposta de Emenda à Constituição, em se­
gundo turno. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. a discussão prosseguirá 
na se;são ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há oradores inscri­
tos. Com a palavra o Senador Sebastião Rocha, por cessão do Se­
nador Coutinho Jorge. S. Ex' dispõe de 50 minntos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pronuncia o se­
gumle discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
SIS. :ienadores. vejo com muita satisfação as posições defendidas 
e algumas delas adotadas, até o presente momento, pelos Senado­
res Coutinho Jorge e Ronaldo Olnha Lima, que relatam. nesta 
Casa e no Congresso Nacional, duas matérias de extrema impor­
tância para a Nação brasileira. O Senador Ronaldo Olnha Lima é 
Relator da emenda constitucional que propõe a quebra do mono­
pólio do petróleo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Sebastião 
Rocha, perdoe-me interrompê-lo, mas é preciso dar um aviso ao 
Plenário. 

Depois da sessão ordinária. haverá uma sessão extraordiná­
ria destinada ã votação de pedidos de urgência. Muito obrigado_ 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, mas a que 
se mfere a votação? 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Tmta-se de requeri­
mentos de urgência, de autoria do Senador Jefferson Péres e da 
Me~;a Diretora. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

Dizia eu sobre a importância das posições defendidas e a1-
guroas delas já adotadas pelo Relator da emenda constitucionsl 
que propõe a quebra do monopólio do petróleo. O Senador Ronal­
do Cunha Lima tem demonstrado uma coragem que é digna de re­
corhecimento nosso e de toda a Nação brasileira. Vejo assim com 
muito otimismo que, dessa feita. o Senado possa exercer de fato a 
sna função de também contribuir com a Nação, modificando, pela 
pt;'meira vez, se possivel, uma das emendas constitucionais que fo­
raDl até o momento propostas pelo Poder Executivo. 

A Sr- Júnia Marise - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Onço V. Ex', Senadora 

Júnia Marisc. 
A SI"' Júnia Marise - Senador Sebastião Rocha, quero 

cumprimentar V. Ex· pela iniciativa de assumir a tribuna do Sena­
do para fazer menção a um trabalho que certamente ensejará um 
amplo debate no Senado Federal: o relatório do Senador Ronaldo 
Cunha Lima sobre o projeto da quebra do mon0p6lio da Petrobrás, 
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ainda a ser encaminhado à Comissão de Constituição. Justiça e Ci­
dadania. O mais importante é que temos constatado que o Senador 
Ronaldo Cunha Lima já demonstra sua sensibilidade ao acatar a 
emenda apresentada pela Bancada do PDT, que propõe a regula­
mentação por meio de lei complementar, Tivemos a oportunidade 
de ler sobre o assunto por intermédio da imprensa e ruvir isso do 
próprio Senador. Aliãs, em todas as votações das emendas e pr0-
postas apresentadas pela Bancada do PDT, o Senador Ronaldo 01-
nha Lima coerentemente sempre votou favoravelmente à regula­
mentação dessa matéria por lei complementar. apoiando as emen­
das apresentadas pela Bancada do PDT na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. Por isso, apresento os meus cumprimen­
tos a V. Ex·, porque é decisivo fazermos justiça àqueles que estão 
à frente de decisões importantes como esta que, no Senado Fede­
ral, teve como Relator o Senador Ronaldo Cunha Lima. Os meios 
de comunicação já dão conta da sua sensibilidade ao acatar a 
emenda que a Bancada do PDT apresentou propondo a regulamen­
tação da matéria por lei complementar. Gostaríamos também de 
registrar que, além das emendas apresentadas por ootros Parla­
mentares, há uma de fundamental importância. ReflI'O-Ille àquela 
que propõe o referendo para que a questão da quebra do monop6-
lio estatal da Pelrobrãs seja discutida pela sociedade brasileira, a 
flm de que ela possa oferecer sua opinião sobre o assunto. Portan­
to, congrabIlo-me com V. Ex·, que certamente ainda terá muitas 
informações a fornecer a todos nós em seu pronunciamento. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Senadora Júnia Marise, na 
condição de Líder do meu Partido, o PDT, o aparte que faz V. Ex' 
reforça nossa iniciativa de cumprimentar nesta oportunidade o Se­
nador Ronaldo Cunha Lima pelas teses que tem defendido, pela 
maneira como tem se comportado no encaminhamento das discus­
sões e, seguramente, pelo seu relatório fInal a respeito da emenda. 

Vejo também, diria até com muita euforia, o fato de o Par­
tido do Senador Ronaldo Olnha Lima, o PMDB - que tem presta­
do nesta Casa apoio ao Governo Federal - manifestar a possibili­
dade concreta de apoiar as mudanças que devem ser propostas 
pelo Senador Ronaldo Cunha Lima no seu relatório final. 

Isso. para nós, tem um significado muito grande. Deixa-se 
de lado aquela tese de que as emendas têm que ser aprovadas tais 
como encaminhadas pela Câmara. O Senado passa, de fato, a exer­
cer a sua função e a colocar como prioridade a Nação brasileira 
em delrimento da pressa com que o Poder Executivo, o Governo, 
pretende encerrar os debates e a votação dessas importantes maté­
rias que mudam profundamente a economia nacional 

O Senador Ronaldo CUnha Lima defende - e deve constar, 
portanto, de seu parecer - a permanência da Petrobrás, ou seja. a 
garantia de que ela não será privatizada, além da garantia do direi­
to de a empresa continuar a explorar os poços de petróleo. 

Fica esse nosso registro, para que o Senador Ronaldo cu­
nha Uma, assim como a Nação brasileira. tome conhecimento de 
que o POT nesta Casa apóia as decisões que vem tomando e, man­
tido o nível, deve apoiar o relatório final do Senador Ronaldo CU­
nha Lima na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O eminente Senador Coutinho Jorge também relata matéria 
de grande importância para a Nação: a medida provisória que 
complementa o Plano Real e que produz mudanças profundas na 
questão salarial e na questão da relação das empresas com seus 
trabalhadores. Trata-se da medida provisória que, no seu bojo. traz 
a desindexação da economia nacional e que propõe a livre nego­
ciação entre empresas e trabalhadores para que se chegue a um 
justo salário para os trabalhadores brasileiros. 

Dizia. hoje o Deputado Jair Meneguelli. na reunião de insta­
lação da Comissão que aconteceu hoje pela manhã, que a livre ne­
gociação. de fato, é necessária. mas para assegurar aumentos reais 

de salários e não reposição de perdas salariais. É fundamental que 
a legislação mantenha defInitivamente uma garantia de reposição 
das perdas salariais, sobretudo para os salários mais baixos. Essa 
tese ê defendida pelo Relator, Senador Coutinho Jorge, que tem, 
portanto, nosso apoio. Não se sabe ainda qual mecanismo deverá 
ser adotado para garantir a reposição das perdas, sem que, consi­
go, traga de volta a inflação ao nosso País. 

Quero referir-Me à importante atuação do Senador Ccoti­
nho Jorge, ao modo democrático com que vem atuando à frente da 
relataria dessa medida provisória. O referido Senador tem, de fato, 
procurado ouvir, debater. Prometeu hoje que seu relat6rio estaria 
pronto no dia 14 próximo para votação dentro da Comissão, ga­
rantindo as audiências públicas propostas na mencionada Comis­
são, onde serão ouvidos representantes dos trabalhadores, das em­
presas e do Governo. 

Talvez pela primeira vez se possa encerrar o traba1ho de 
uma Comissão Mista para análise de medida provisória tendo 
aprovado na própria Comissão o parecer do Relator. Até o mo­
mento, nenhuma das comissões mistas que foram constituídas para 
analisar medidas provisórias conseguiu votar o parecer do Relator 
na própria comissão. Em geral, a votação do parecer tem-se dado 
no plenário; as comissões não têm conseguido concluir seu traba­
lho. Vejo uma grande vontade do Relator Ccotinho Jorge no senti­
do de que esta Coniissão realmente conclua seu traballio no prazo 
determinado, garantindo as modificações necessárias. 

É válido ressaltar que o POT conseguiu denubar na Justiça 
dois pontos presentes na primeira edição da medida provisória que 
prejudicavam demais os trabalhadores brasileiros: o dispositivo 
que criava obrigatoriamente a figura do mediador e o dispositivo 
que praticamente impedia o pagamento da produtividade aos tra­
balhadores. A Justiça concedeu ganho de causa ao PDT, e o Go­
vemo, ao reeditar a medida provisória, retirou essas duas questões. 

O POT não tem representação nessa Comissão, mas nos in­
teressa acompanhar de perto essa questão da discussão salarial; es­
peramos poder contribuir, de certa forma, nos debates. 

Fica aqui o nosso registro também com relação à p:lstura, à 
disposição e à força de vontade do Senador Coutinho Jorge, no 
sentido de concluir o seu relatório no prazo hãbil e de proceder, no 
texto dessa emenda., às modificações necessárias para que o G0-
verno possa cumprir um dos compromissos do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso ao tomar posse. Naquela oportunidade, afU"­
mava Sua Excelência que o Partido tinha conquistado a estabilida­
de democrática, avançava em passos largos na conquista da estabi­
lidade da economia e que deveria estabelecer uma luta concreta no 
combate às desigualdades sociais. No entanto - repito o que disse 
hã pouoo, em aparte, o eminente Senador Eduardo Suplicy -, atê 
agora não vimos nada de concreto que nos deixe pelo menos o 
alento de que o Governo possa de fato assumir esse compromisso, 
que ê do Presidente da República, de combater as desigualdades 
sociais no nosso País. 

O Sr, Ademir Andrade - Concede-me V. Ex' um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Sebastião Rocha, con-

cordo com as aftrmaÇões de V. Ex· no que se refere ao trabalho 
dos Senadores Ronaldo Cunha Lima e Coutinho Jorge. que real­
mente tem sido feito com a maior responsabilidade e dedicação. S. 
Ex-S têm corresJX'Ddido aos anseios da população de uma maneira 
geral, às pressões que a sociedade faz para que se dê uma melhor 
solução para os assuntos deste País. Quero, como V. Ex·, em nome 
do PSB. congratular-me com a abIação desses dois Senadores. No 
caso da Medida Provisória da Desindexação, gostaria de dizer que 
o POT tem representantes na Comissão. porque SOU um de seus 
membros, e V. Ex· está sendo indicado como suplente, já que, no 
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rodízio. não houve oportunidade para o PDT. Contudo. tenho cer­
teza de que a dedicação do PDT nesse processo é muito grande e 
V. Ex' poderá participar com toda • força do seu trabalho. Deve­
mos, pois. empenhar-nos para que essa Comissão que discute a 
Medida Provisória da Desindexação chegue a uma conclusão e 
vote essa medida. Temos visto que as Comissões Mistas destina­
das a discutir, debater e votar as medidas provisórias não o têm 
feito. Essas medidas provisórias são levadas ao Plenário do Con­
gresso Nacional em sessões conjuntas, os relatores apresentam o 
seu relatório pessoal sem que o mesmo tenha sido antes aprovado 
pela própria comissão. Creio que. nessa Comissão. tratando-se de 
matéria de tamanha importfutcia, devemos fazer um esforço para 
que seja levado ao Plenário do Congresso Nacional não a posição 
do Relator. mas a posição da Comissão como um todo. O nosso 
pra2D - V. Ex' bem sabe - é curto. é exíguo. pois froda em 14 de 
agosto. Espero que o Presidente da Comissão pense como a quase 
totalidade dos seus membros e convoque algumas pessoas para 
prestar esclarecimentos à Comissão. para que possamos concluir o 
relatório. que terá um peso expressivo na apreciação pelo Plenário. 
É necessário alterar esse procedimento usual no Congresso Na­
cional de que as Comissões Mistas não se reúnem e não defmem 
absolutamente nada. Esperamos que essa Comissão realmente le­
nha uma posição de definição sobre essa questão. Tenho certeza 
do esforço de V. Ex' e do nosso para que isso se concretize. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o aparte de V. 
Ex', Senador Ademir Andrade, bem como a boa vontade em colo­
car como seu suplente este Parlamentar. haja vista que. por não ter 
tido nenhum Deputado ou Senador indicado. o PDT ficou extre­
mamente prejudicado na composição dessa Comissão de grande 
importAncia dentro do Congresso Nacional. 

Faço questão de registIar também a luta de V. Ex', esta ma­
nhã,. no sentido de que essa Comissão chegue a seu termo e possa, 
de fato, votar o relatório. Essa foi uma questão levantada por V. 
Ex· com muita ênfase e vimos que não houve uma aceitação da 
Presidência da Comissão. fato que nos preocupa. mas esperamos 
que o Presidente daquela Comissão possa se somar aos demais 
membros que almejam concluir o trabalho em tempo hábil. 

Nesta oportunidade. Sr. Presidente. S'" e Srs. Senadores. 
quero referir-me também a um fato que foi tratado nesta Casa e 
que ficou desarticulado por algum tempo dentro do Govemo, mas 
que agora está sendo colocado em prática, ou seja, a reorganização 
da Caisa Econômica Federal. 

A abordagem que faço diz respeito ao fato de que das coor­
denadorias que estão sendo criadas, em número de seis. nenhuma 
ficou na Amazônia. Ou seja, nenhum dos nove Estados da A~ 
nia Legal poderá sediar uma coordenadoria da Caixa Econômica 
Federal. 

Todos os Estados da Amazônia ficarão vinculados a uma 
coordenadoria no Estado do Ceará- Se o Amapá já guazda uma de­
tenninada distãncia do Ceará, imaginem O Amazonas, o Acre. 
Rondônia, Roraima. Contestamos. por conseguinte. a forma de 
reorganização da Caisa Econômica Federal, pois. mais uma vez, 
parece-l106 nruito clara a idêia que existe dentro do Governo Fede­
ral de discriminar a Amazônia. 

Tal iniciativa dificulta a utilização dos mecanismos ofereci­
dos pela Caisa Econômica Federal para a população dos Estados 
da Amazônia porque. no caso do Estado do Amapá, ficará vincula­
do a uma superintendência regional no Pará. e ainda a uma coorde­
nadoria no Ceará para depois chegar à Presidência do órgão, aqu~ 
em Bra,Uia. 

Essa a minha contestação. De fato. não posso concordar 
com isso e trago a este plenário, no dia de hoje, a contrariedade 
que não é s6 minha mas de todo o povo do Amapá e da Amazônia. 

Mais um vez. destaco a importância da unidade da Banca­
da da Amazônia pelo prestigio dos seus parlamentares, tanto a ni­
vel de Senado Federal quanto a nível de Câmara dos Del"tados. 
um :;>restígio de nível nacional. Nesta Casa, temos. como exemplo 
de farlamentares da Amazônia, o Presidente do Congresso Nacio­
nal, o Lider do PMDB e o Lider do PP. No entanto. o Governo Fe­
<lml continua discriminando e distanciando cada vez mais a Ama­
zôn'a do nível de desenvolvimento desejável e alcançado já por 
ouUos Estados e regiões. 

Quero. nesta oportunidade. portanto. conc1amar todos os 
Senadores da nossa Região. para que possamos tentar, ainda IIllm 
último esforço, modificar essa proposta do Govemo Federal de 
re<>l:ganização da Caisa Econômica Federal. prejudicando os Esta­
dos da Amazônia e o Estado do Amapá. 

Era o que eu tinha a dizer na tarde de hoje. Sr. Presidente. 
Ag:adeço a atenção das S .... e Srs. Senadores. 

DuranIe o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidincio, 
que é ocupada pelo Sr. &mez Te"",. 

o SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. peço a pala­
vra. como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tem V. Ex' a pala­
VnL como Líder. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Como Lider. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S ... _ e Srs. Senadores, faço 
unJa manifestação neste instante, dizendo que nunca vi um Gover­
no de ouvidos tão moucos aos anseios da sociedade e da classe po­
Jí6ca como um todo. 

Sr. Presidente. o BNDES está iniciando O prooesso de pri­
vati7Jlção da Companhia Vale do Rio Doce. Este banco 1ançou on­
te:n um edital de coIlCOl1'&1cia píblica para que empresas avalias­
sem a Companhia Vale do Rio Doce, uma concorrência para que a 
a"aliação fosse feita e oolra para definir o modelo de privatização 
ru, referida companhia. Os editais foram lançados ontem, e a con­
",JJTência será rea1izada no dia 10 de ootubro deste ano. 

Chamo a atenção para este fato porque. no fmai do m6s de 
junho •• Bancada parlamentar da Amazônia. formada por mais de 
.. >lenta dePutados federais e vinte senadores da República. esteve 
na presença do Presidente Fenando Henrique Cardoso, em audiên­
cia pública, e en1regou-lhe um manifesto assinado pela quase tota­
lidade dos parlamentares desta região. Neste documento manifes­
",varn o seu entendimento de que a Companhia Vale do Rio Doce 
não deveria ser privatizada. 

Estou falando pela minha região e pelo investimento que 
essa grande empresa tem na nossa Amazônia. Creio que o interes­
" dos pollticos do Centro-Oeste e de Minas Gerai. seja o mesmo 
nosso. Portanto. uma quantidade de políticos muito maior na defe­
sa de um mesmo propósito. 

Os governadores da Amazônia. eapecia1mente o do meu Es­
t.do. o ex -Senador Almir Gabriel, lançaram também um manifesto 
f: um artigo com um embasamento e uma argumentação extrema­
mente fundamentada condenando qualquer pensamento. idêia ai 

,,!ilUde de se privatizar companhia de tamanha importancia, Entre­
tanto. o Governo parece que não escuta absolutamente nada. Não 
"alemos nada para este Govemo. É a impressão que causa. 

Sou um Senador de oposição. Cabe-me falar, reclamar e co­
:locar o meu ponto de vista. porque somos minoria aqui. Mas não 
.::onsigo compreender como os políticos governistas. que são 
maioris neste Senado Federal e na Câmara dos Deputados. em 
quase sua totalidade. comungam dos nossos pontos de vista com 
relação a essa questão. 
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Esse pensamento já foi manifeslado em documento assina­
do e em encontros da Bancada da Amazônia na presença do Presi­
dente da Repóblica, em audiência pública. Entretanto é como se 
absolutamente nada tivesse sido feito. O Governo age como se não 
tivesse sido solicitado para coisa alguma. Falo isso não somente 
por nós, do PSB; falo da posição dos pollticos dos oolras Partidos 
que são aliados do Governo. Nio bã como compreend..- essa alÍbJde. 

Além disso, gostaria de colocar mais dois aspectos dessa 
questão. Pressupõe-se que o patrimônio da Companhia Vale do 
Rio Doce esteja entre RSIZ bilhões e R$16 bilhões, o que significa 
que somente essa companhia vale mais do que as 34 empresas que, 
até ag_ fonun privatizadas. as quais wali78m m RS8.9 bilhões. 

As concessões que a Vale do Rio Doce possui e as rique­
zas entregues em suas mãos para. serem exploradas não estAo 
sendo levadas em consideração. Não estão sendo analisadas as 
imensas reservas do metal mais precioso deste Pais. que é o 
ouro, e que foram agora descobertas em CarajAs, cujo potencial 
vive trancado a sete chaves, mas que sabemos ser de um valor ÍIli­
gualável e que tomam o BIlISiI o maioc produtor de ooro deste planeta 
em pooco tempo. 

Será que se vai consideIBr apensa esse patrimônio superfi­
cial: o maquinário, as esllUturas de consllUção de imóveis e os 
bens imóveis? Será que se vai considerar apenas isso ou vamos ter 
que analisar a questão do que está no subsolo e do que está sendo 
inclusive trancado a sete dJaves para o conhecimento da sociedade? 

Queremos repudiar essa decisão do Governo. Queremos di­
zer que luIaremos até o último instante contra a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. E quero trazer aqui inclusive um 
fato que demonslra que, se a Vale do Rio Doce, sendo hoje 51% 
pertencente ao Estado, comete tais abusos contra a sociedade de 
uma maneinl geral, imaginem os Senhores quando ela se encontrar 
na ntão de empresa privada, que satisfação alguma tem a dar à p0-
pulação. 

O desenvolvinrento promovido pela Companhia Vale do 
Rio Doce, com recursos minerais. e que, porIanJo, pertencem à s0-

ciedade como um todo. tem que ser um movimento participativo e 
que permita que a sociedade possa usufruir um pouco de Ianta ri· 
queza que dali é extraída, e isso, infelizmente, não é feito. 

Nós, agora, no Eslado do Pará, estaIll<l6 lutando para que 
seja implantada a usina de beneficiamenlO do minério de cobre, 
para tornar o Brasil auto-suficiente neste metal. Queremos que 
esse empreendimento seja feilO na cidade de Marabá, fora da área 
desJinada ao Projeto Carajás, que é como se fosse um Eslado inde· 
pendente dentro do Eslado do Pará, é como se fosse um país inde­
pendente. A sua área .... de qualrOcenlOs mil hectares fOI concedi­
da por este Senado Federal bã muitos anos e boje a Vale do Rio 
Doce administra um milhão e duzenlOs mil bcclares de tem. no 
EsIado do Pará, algumas áreas de reserva conveniadas entre IBA­
MA e Vale do Rio Doce e outras treas griladas pela própria Com­
panhia Vale do Rio Doce. 

Ora. se hoje ela já é independente, se hoje, para se entrar na 
Vale, há uma Imocmcia imensa - é quase impossível ter acesso àque­
le empreendimento -, ima~ se esse empreendimento, que tem um 
investimenlo de um bilhão e maio de d6Iares for feito dentro da pró­
pria esttutura da Vale, da propria SemI dos Carajás e, principalmente, 
se for feito pela iniciativa privada. Teremosl nesse caso, mais isola­
mento e menos psrticipação da nossa comunidade como um todo. 

Portanto, fica aqui o nosso protesto, o protesto que faço em 
nome da liderança do Partido Socialista Brasileiro diante da insen­
sibilidade, diante, diria. da insensatez e do entreguismo que pr0-
move o Governo Federal neste momento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Os Srs. Senadores 

Valmir Campelo, Lúcio Alclntara e Teotobio Vilela Filho envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no ar!. 203 do Regimento Intemo. 

S. Ex's serio atendidos. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os Srs. Senadores 

Valmir Campelo, Lúcio Alcântara e Teotobio Vilela Filho envia-

ram discursos à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no ar\. 203 do Regimento Interno. 

S.Ex's serão atendidos. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. ) - Sr. Presidente, 

Sr"s e Srs. Senadores. todos nós somos testemunhas de que os 
meios de comunicação na sociedade brasileira têm se posiciooado 
numoontexto de memória e resistência. 

Quanto à resistência, nas décadas passadas, por muilaS ve­
zes assistimos a midia nacioual defender a liberdade de imprensa, 
que conslantemente se via avillada por padrões anti-democráticos, 
impostos pelo autorilarismo reinante na época. 

Hoje, com muito orgulho, o brasileiro pode afumar que 
vive num mundo, em que sua liberdade de consciência é respeita~ 
da e que a imprensa, Í5Cnla de censura, cumpre o seu papel de ór­
gão informador e instrumento de integração, que une os mais dis­
tantes recantos do Pais, e homogeniza a cultura nacional revelada 
em todas as classes sociais e em todos os Estados brasileiros. 

No aspecto geral, os meios de comunicação, com muita dig­
nidade, lêm exercido essa liberdade de imprensa e, com isso, pres­
tado inestimáveis serviços à Nação Brasileira.. Com louvor e muita 
efIciência, a imprensa tem mostrado à sociedade o indecoroso 
comportamento de certas autoridades públicas, contribuindo para a 
eliminação defmitiva daqueles que negligenciaram na administra­
ção do palrimônio público ou se envolveram em vergonhosos atos 
de corrupção. 

A imprensa do Brasil pode afumar, com muito orgulho, 
que vive, hoje, num País em que a informação flui por conduto­
res allamente democráticos. Aliás, não só a imprensa, mas princi­
palmente o Governo brasileiro, através da Radiobrás, vem in_­
gindo vigorosamente no campo da comunicação e servindo como 
imporlante veículo propagador da cultura e difusoc de notícias. 

Como sistema de canunicação governamental, a Radiobrás 
criou bases e gerou condições para que o Governo se relacione 
com a sociedade brasileira, levando-lhe suas mensagens e dando­
lhe conhecimento de suas ações. de focma ágil e efIciente. 

A Radiobrás represenla o veículo de integração dos Poderes 
da União com os povos de todas as regiões brasileinls. Através de 
emissoras de nídio e televisão, e de sua agência de notícias, esta 
conceituada entidade pública registra o dia-a-dia nos Poderes Exe­
cutivo, Legislativo e Judiciário, transmitindo imparcialmente os 
fatos para os qualra cantos do BmsiL 

Com uma programação dirigida, respeilando e vivenciando 
as culturas locais, a forma de falar e de se expressar usualmente 
praticada em cada região brasileim, a Radiobrás atinge os seus 
fInS, difundindo, a todos. as notícias necessmas para que o cida­
dão se mantenha bem informado. 

Hoje a Radiobrás é oonstimída pela Rádio N""ional, AM e 
FM, de Brasília, do Rio de Janeiro e Amazônia, e ainda pela TV 
Naàonal de Brasília. Sob sua responsabilidade é transmitido o 
Programa a Voz do Brasil, cuja audiência é cousidemda a maior 
do País. Além disso, a Radiobrás produz outros serviços, tais 
como programas de televisão educativa, mídia impressa e sinopses 
impressas e eletrônicas. 

Contando com escritórios regionais em oito Estados brasi­
leiros e sob a presidência do radialista e ex-depulado federal, Mau­
rílio Feminl Lima, a Radiobrás vem exercendo preponderante pa­
peI na comunicação social do atual Governo. 

Podemos aírrmar, Sr-s e Srs. Senadores. com toda con­
vicção e certeza, que os objetivos do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, no sentido de promover a democracia e a cultu­
ra através dos meios de comunicação, estão sendo plenamente 
executados e tendo ampla ressonância através das antenas inte­
gradas à Radiobrás, cuja administração atual revela-se merece­
dora de todo elogio, pelo trabalho sério e eficiente que vem de­
sempenhando. 

Em o que tinha a dizer,.Sr. Presidente. 
O SR. LÚCIO ALCANTARA (pSDB-CE .. ) - Sr. Presi­

dente, Sr's e Srs. Senadores, hoje falarei sobre os problemas e as 
perspectivas da agroindústria do caju no Nordeste do País. 
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Muito antes do descobrimento do Brasil, o caju já era ali­
mento básico das populações nativas do Norte e do Nordeste, con­
forme atestam os relatos dos primeiros conquistadores que, ao 
aqui chegarem, verificaram a grande utiliZAção que lhe davam, 
tanto ao natuml 'COIIlO em rudimentares formas de processamento. 

Os portugueses encarregaram-se de disse;ninar as sementes 
do cajueiro em suas colônias africanas e na Indía, hoje nossos 
principais concorrentes. 

O extrativismo e o beneficiamento rudimentar da castanha, 
considerado o produto mais valioso, manteve-se praticamente sem 
maiores progressos até o desencadeamento da Segunda Guerra 
Mundial, Data de 1943 a industrialização da castanha, com o obje­
tivo do aproveitamento principal do líquido da casca, rico em fe­
nóis, considerado material estratégico para o esf~ de guerra dos 
aliados, 

O beneficiamento, com o objetivo maior da obtenção da 
amêndoa. considerada uma das nozes mais valiosas no mercado 
externo, somente se deu a partir da década de sessenta. com o lí­
quido, ou LCC, s'!fldo considerado subproduto, Deve-se ressaltar, 
por mérito, que a India foi a responsável pela introdução da amên­
doa de caju no Primeiro Mundo, através do desenvolvimento de 
técnicas de conservação e investimentos em marketing para tor­
nar conhecido um produto ex6tico até então não utilizado em paí­
ses tradicionais consumidores de nozes. 

Na década de sessenta, iniciou-se uma tentativa do processo 
de transfonnação da cajucultura IIadicional para uma cajucultura 
moderna, através do investimento maciço nos fatores modernos de 
pnxlução, como o plantio organ.izado. a mecanização e os tratos 
cultumis. Ali 1975 esse esforço foi realiudo basicamente sem in­
centivos fiScais. A partir daí, os plantios de cajueiros e a capacida­
de de beneficiamento expandiram-se de maneira muito rápida, gra­
ças à aoondância dos incentivos fiscais. A concessão de subsídios 
se fez Sem que fosse exigida a utilização de térnicas que aumen­
tassem a produtividade. A bem da verdade, essas técnicas ezam in­
cipientes à época, e de qualquer modo, foram ocupadas com flo­
restas de cajueiros, áreas até então ínaproveitadas ou ocupadas 
pela vegetação nativa da caatinga sem valor econômico. 

A tentativa de transformação da cajucultura IIadicional para 
uma cajucultura moderna, no perlodo dos incentivos fiScais. não 
foram suficientes para produzir pomares de alta produtividade e 
garantir a rentabilidade da exploração racional do cajueiro. O uso 
de fertilizantes, inseticidas e fungicidas, insumos caros e pouco 
conhecidos dos produtores, certamente não trariam os retornos es­
perados, devido ao elevado percentual de plantas improdutivas nos 
pomares. Portanto, no caso do caju, o investimento em pesquisa e 
a adoção de seus resultados são fundamentais para se passar da ati­
vidade de subsistência e extrativismo, ineficientes, para uma caju­
cultuza moderna. 

A Embrapa possui dados dramáticos a respeito da queda da 
produtividade nos plantios. Ela divide a evolução da cajucultura 
nordestina dos plantios em dois perlodos - sem incentivos fiscais, 
de 1960 a 1975, e com incentivos fiscais, de 1976 a 1988. 

No primeiro período, as taxas anuais de crescimento da área 
colhida, produção e rendimento, foram, respectivamente de 3,7%, 
4,8% e 11,13%, Jã no segundo periodo, a área cresceu 12%, a pro­
dução 4,6%, porêm o rendimento decresceu 7,3% ao ano, 

Se esta situação continuar I os produtores serão levados a 
desistir da atividade em função do decréscimo de rendimento da 
área colhida, por causa do declínio das plantas, empobrecimento 
dos solos, incidência de pragas e moléstias e, principalmente, o de­
sestímulo do custo'benefício para a manutenção e colheita do p0-
mar. Como o cajueiro comum é uma árvore longeva, a alta fre­
qüência de plantas improdutivas somente são descobertas pelos 
produtores após o sexto ano de investimento no pomar. 

Os técnicos da Embrapa detectaram que se se optar pelo au­
mento da produção através do incremento da área plantada seria 
necessário quintuplicar a área em dez anos para se colher uma vez 
e meia o que foi coIbido em 1988. Portanto, não existe opção: é 
ModernilPr ou Modernizar. 

É bom lembtar que a caju<:ultura é uma atividade econômi­
ca muito importante poís garante renda para cerca de 300 mil pes­
soas e gera divisas de exportações de aproximadamente 110 mi­
Ihoo; de dólares anuais, O parque industrial é constituído de 24 
emp:-esas de beneficiamento de caju com capacidade para proces­
sar 280 mil toneladas que no entanto só processa 100 mil, por falta 
de matéria prima. Para a fabricação de sucos e doces, existem 8 
unidades processando a pequena quantidade de 53 mil toneladas 
que representa apenas 6% da produção brasileira de pedúnculo, 

O êxodo rutal será agravado pela queda do emprego no 
campo e pelas demissões nas indlístrias. A redução do ICMS e das 
divi:;as são algumas das graves conseqüências para a região mais 
pobre do País, caso medidas não sejam adotadas de imediato no 
sentido de modernizar a atividade, 

Para que o produto se mantenha. em tennos de comércio 
exterior. no mesmo patamar vigente, ou seja, com participação re­
lati"a crescente, é preciso que se concretize, o mais rápido possí­
vel e de fonna agrossiva, o que prevêem os protocolos fu:mados 
entIe governos estaduais, sindicatos de produtores e de industriais. 
bancos fmanciadores e empresas de pesquisa. Outras medidas 
ace:;sórias deverão ser tomadas com vistas à modernização e rede­
fmifão do modelo de produção o que só poderá ser alcançado atra­
vés da articulação e engajamento dos agentes formadores da ca­
deia no esforço de soerguer tão importante segmento econômico. 

O terceiro cenário. embora. possível, não deverá se concreti­
zar nem DO médio nem no longo prazo, deve servir apenas como 
uma sinalização ideal, tendo em vista que requereria mudanças es­
trul11rais fortes. tais como: prioridade nacional para soerguimento 
do setor. injeção expressiva de recursos subsidiados. mudança do 
petfil gerencial dos agentes do sistema, forte campanha de marke­
tlng no exterior e, por fm renovação total dos plantios com male­
ria]. genético de boa qualidade. 

Com relação ao primeiro cenário, ou seja, o de estagnação 
ou decréscimo proeminente da iInportância da cajucultura do Bra­
sil no cenário mundial, ele poderã vir a ocorrer na medida em que 
os agentes do setor desprezem a cajucultura da forma que foi feito 
com outros produtos que, em tempos passados, representaram riqueza 
e f>nle de divisas, a exemplo do algodão e da ce<a-de-caIDaÚba. 

O despontar de países asiáticos que começam a marcar sua 
pmsença 0.0 mercado mundial através da pJantação de novos p0-

mares e do investimento maciço em pesquisa agticola e industrial 
viloando o aumento da produtividade e o aprimoramento da quali­
dade do produto é uma grave ameaça ao Brasil. A região Nordeste 
pcderá, no entanto, manter-se competitiva investindo mais especi­
ficamente em pesquisa e tecnologia e através do efetivo cumpri­
m~nto dos protocolos. recentemente frrmados, com os agentes for­
m.dores da cadeia agroindustrial do caju, dentre os quais destaca­
se como fonte fmanciadora o FNE. 

Ficoo constatado que, em teIDlos quantitativos, o Brasil ain­
da não perdeu sua expressiva patticipação no mercado mundial de 
ACC e LCC. 

Esse indicador conbldo, não pode ser analisado de forma 
e!:tanque, uma veZ que outros fatores. como a produtividade, que 
Vj~ apresentando um decréscimo crônico. e a tendência na queda 
di cotação da ACC, em virtude da menor qualidade de nossa 
a:nêndoo. e do aumento da concorrência externa, comprometem 
sobremodo o futuro da cajucultura no Brasil, 

Para que se passa obter a melhoria da qualidade do produto 
e aumento nos níveis de rendimento agrlcola, é preciso que haja a 
junção de forças no sentido do correto direcionamento das ações e 
instrumentos requeridos para reverter a tendência contracionista 
do agribusiness do caju. 

Essa mudança estrutural passa principaJmente pela obser­
"ância de três pontos: a) da introdução de novas tecnologias no 
sentido de melhorar a qualidade do produto fina!; b) da tentativa 
ele aumentar o número de países importadores de ACC do Brasil e 
c) da disseminação de unidades fabris de pequeno porte. 

Com relação ao primeiro ponto, a despeito de ser uma me­
dida de longo prazo, é necessário desde jã. que as instituições reg-
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ponsáveis e envolvidas no aprimoramento e soerguimemo da cul­
tura caminhem em parceria priorinmdo esforços em treinamento e 
pesquisa, a exemplo do que está arontecendo nos países emergentes. 

A diversificação do men::ado demandador da ACC é por de­
mais desejável uma vez que um aumento da produção teria boa 
acolhida no mercado extemo em face da demanda reprimida e do 
privilégio que goza a ACC como produto nobre e exótico em l0-
dos os países do mundo. 

Como exemplo de mercados importadores altamente con­
centrados. tem-se ()6 EUA qu~ importam 80.0% da castanha pro­
duzida no Brasil e 38,5% da India. Mais da metade da castanha 
consumida no Canadâ é de origem brasileira enquanto que em pai­
ses como a Holanda. Alemanha e Ingla1etta. o Brasil concorre 
com 14.9%. 8.9% e 5,5%. respectivamente. do produto adquirido 
por aqueles países. Ainda não se explorou outros mercados, como 
o escandinavo e o francês, de alto poder aquisitivo. 

A disseminação de unidades fabris deve ensejar a mudança 
de peIfIl no sentido da desconcentração das unidades de beneficia· 
mento com o incentivo à criação de pequenas unidades nos centros 
de produção de caju. 

Caros colegas. é bem verdade que é necessária uma revisão 
dos preços pagos aos produtores. a instalação de pequenas unida· 
des industriais em sistema de coopemtivllS para proteger o peque· 
no produtor e um trabalho de ampliação dos mercados. Porém 
mais iraportante é a imediata recupemção dos plantios. com O ob­
jetivo de através do aumento da produtividade tomá·los viáveis e 
fazer com que a atividade possa contriruir muito mais na modern~ 
ização da agricuhum brasileira, na atenuação do gmve problema 
de desemprego e na gemção de divisas para o País. 

Em o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (psDB-AL) - Sr. 

Presidente, S~S e Srs. Senadores, volto das Alagoas com o silêncio 
eloqilente e comovedor de 15 mil pessoas do Municlpio sertanejo 
de São José da Tapera. que, nessa segunda-feira. foram ao enterro 
do Prefeito Enio Ricardo Gomes,assassinado, na véspera, ao ser 
metralhado próximo à sua cidade quando se dirigia de volta à sua 
casa, em companhia da esposa e de dois outros agricultores. que 
fugimm amedrontados. Só a espo .. o amparou na morte. Enio. 
como sempre acontecia, andava desarmado, sem segurança. sem 
qualquer proteção. Contava. tão-somente, com o apoio e a con~ 
fl8DÇ8. com o respeito e a esperança de todo o seu Município de 
São José da Tapera. 

O prefeito assassinado de São José não era de meu partido. 
Fico. portanto. ainda mais à vontade para registrar seu trabalho à 
frente de São José da Tapera. Construiu hospital e escolas. pavio 
mentou pmticamente a cidade inteira, investiu na educação e na 
saúde, sobretudo na assistência social, especialmente aos mais po­
bre~ Não arredava pé de seu município, solidário com o sofrimen­
to de seu povo. Foi honesto e, mais que isso, foi austero. 

Mas nada do que se disser. nada do que se """"""'ntar sobre 
sua curtíssima vida piblica. de apenas dois anos de mandato na Prefei· 

tora, seIá tão expressivo, tão eloquentemente expressivo como o 
silêncio questionador de 15 mil pessoas no cemitério de São José 
da Tapera. 

Foi quase a população inteira do municlpio. A multidão 
em silêncio. compungida. testemunhando com sua presença a dor 
pela ausência irreparável, gritando com seu silêncio toda a exten­
são de sua dor. Quinze mil pessoas. quase toda a população do 
municlpio. exigindo COm a força de sua solidariedade. com a auto­
ridade de sua união. a punição rigorosa para pistoleiros assassinos. 

Infelizmente, não foi esse o primeiro crime político do ano 
em Alagoas, antes, ou!roS três vereadores tombaram. nos municí­
pios de Ouro Branco, Agua Branca e Mata Grande, em crimes en­
comendados. Infelizmente se prenuncia, com o episódio de Tape­
ra. a dolorosa mas sobretudo vergonhosa. rotina de outros anos 
eleitomis e pré-eleitomis. quando se eliminam à bala os adversá­
rios que não é possivel derrotar no voto. Infelizmente Enio não é a 
primeira vítima em São José da Tapem. Há dez anos lá entemmos 
outro gmude líder popular. também covardemente eliminado pelos 
que não puderam vencê-lo limpamente no voto. 

O que isso nos inspira a fé e nos reforça a esperança, é que 
o Governador de Alagoas. Divaldo Suruagy pode exibir ao EslJldo 
e ao Brasil as mãos limpas do sangue inocente. Recuso-me a acre­
ditar que, por seu passado, seu presente, sua postum e sua prática, 
Suruagy venha de alguma forma permitir que a covardia do crime 
de aluguel venha manchar·lhe as mãos limpas e honradas. O G0-
vernador Divaldo 'Suruagy de viva voz assegurou aoS alagoanos 
que não compactuará com o crime, nem será cúmplice da omissão. 
Para tanto, determinou todas as providências necessárias à ulEente 
elucidação do crime e indispensável punição dos criminosos. 

O sertão, como Alagoas inteira, clama COntra a violência, e 
grita, sobretudo com todas as forças de sua mais legítima indig~ 
nação, contra os pistoleiros e sua covardia, contra os assassinos 
de aluguel e sua impunidade. Temos confiança em que a morte 
de Enio não será em vão. Temos esperança que a Justiça lavará 
seu sangue, para que o silêncio dos 15 mil de Tapera seja apenas a 
homenagem, reconhecimento e despedida. e não frustração com as 
instituições. Temos fé em que Alagoas saberá oovir, no silêncio de 
Tapera. um grito de dor. mas sobretudo um grito por justiça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conoedo a palavra 

ao Senador GuilhelDle Palmeira. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. (pausa) 
Conoedo a palavra ao Senador Lauro Campos. (Pausa) 
Não há mais oradores inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) . Nada mais haven­

do a tratar, vou encerrar os trabalhos, convocando sessão exlraOr­
dinária a realizar~se hoje às 17 hOIas e 45 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) • Está encermda a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h2Omin.) 

Ata da 112a Sessão, em 3 de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 50' Legislatura 

Presidência do Sr. José Sarney 

ÀS 17 HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andmde - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Helio parga 
- Bernardo Cabral - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Cooti· 
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Em/lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerm - Francelino Pereira - Freitas Neto - GemIdo Melo 

- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilher­
me Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França - João Rocha­
Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho - José Abreu Bianco - José 
Agripino - José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio 
Campos - Júm. Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucldio Portella - Lúcio Alcântara - Luiz Alberto de 
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Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir 
Soares - Osmar Dias - Pedro Piv. - Pedro Siraon - Ramez Tebet 
- Renan Calheiros - Romem Jueá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Havelldo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­

tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.048, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos tennos do aI!- 336, a1inea b, do Re­

gimento Jntemo, pam o Projeto de Lei da Câmara nO 94, de 1995. 
Sal. das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Fernando Bezer­

ra, PMDB - Epitácio Cafeteira, PPR - Valmir Campao, PTB -
Edison Lobão, PFL - João França, PP - Ademir Andrade, PSB 
- Jader Barbalbo, PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re-
querimento. . 

Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 
na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre • mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. lO' Secretário em exen::ício, Sena­
dor Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.049, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos tennas do aI!- 336, a1inea b, do Re­

gimento Jntemo, pam o Projeto de Resolução n° 85, de 1995, de ini­
ciativa da Mesa, que altera o Regimento Jntemo do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1995. - Geraldo Melo, 
PSDB - Hugo Napoleão, PFL - Jader Barbalbo, PMDB - Fer· 
nando Bezerra, PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o reque­
rimento de urgência. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 
na Ordem do Dia da segunda sessão oolinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Eduardo 
Suplicy. V. Ex· deseja algum esclarecimento? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP) - Sira, Sr. Presi­
dente. Foi votado o requerimento de urgência para a votação desta 
matéria que acaba de ser lida? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sim. Inclusive on­
tem, na sessão da tarde, tivemos aqui um longo debate a respeito 
do assunto. e a Mesa. recolhendo as sugestões do Plenário, hoje 
aprovou a modificação do Regimento. Basicamente, foi revogado 
o art. 13. que pernrlte descontar cinco faltas mensais. e ao mesmo 
tempo estabelece sessões de debates, para que o procedimento do 
Senado seja igual ao da Câmara, e pam que possa ocorrer requerimen­
to do Pleoário, por disposição da Mesa, nas segundas e sextas-feiras. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT -SP) - Sr. Presideote, 
estive atento às considerações ontem feitas, mas eu gostaria de, 
pelo menos, registrar algo que não vi ontem. 

V. Ex- expressou que no semestre passado foi registrado 
um dos maiores índices de presença de Senadores, ao longo da 
história do Senado. Eu acredito que não apenas a sistemática ado-

tada no primeiro semestre deste ano contribuiu para isso. mas tam­
bém dlversos fatores. que gostaria de mencionar. 

O primeiro fator importante foi a preocupação de todos os 
Senad:rres, tanto daqueles que prosseguiram o seu mandato quanto 
dos novos, eleitos CODl'Limagem. da Casa e do Congresso Nacio­
nal, q"e estava bastante atingida pelos fatos que ocorreram nos 
anos ;:nteriores. Todos que aqui pennaneceram viram-se diante da 
n~;idade de fazer o Congresso Nacional funcionar com extre­
ma se:Liedade no cumprimento de nosso dever. 

Contribuiu também o fator que geralmente ocorre no pri­
meiro ano de mandato: os Senadores, assim como os Deputados 
fedenlis, vêm com muita vontade no primeiro ano de mandato. O 
ideal seria que essa vontade que caracterizou os trabalhos do pri­
meiro semestre permanecesse. 

Acredito ainda que o fato de exigir-se o registro da presen­
ça do, Senadores de segunda à sexta-feira também contribuiu para 
isso. Avalio que cada Senador esteja vindo aqui porque considera 
um dever. como também consideramos um dever estar presentes 
em aJgumas atividades fora desta Casa. Por vezes. isso ocorre nas 
segundas e sextas-feiras. A sistemática adotada no semestre passa­
do também contriburu para que houvesse presença siguificativa. 

Em diversas ~iões, pôde a Mesa do Senado realizar vo­
tações nOID1ais. mesmo nesses dias, porque havia quorum. Na 
presente proposição da Mesa, isso poderá ocorrer na medida em 
que ~L Mesa avisar previamente aos Senadores de que. naquela se­
gunda ou sexta-feira. poderá também haver votações. Parece-me 
que I, esse o sentido da proposição. 

Gostaria de saber quando será votada essa matéria. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Essa matéria deverá 

ser votada na segunda ou terç.a-feira. 
O SR. LÚCIO ALCANT ARA - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra. pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Logo mais concedo 

a palavra a V Ex·. 
Senador Eduardo Supliey, em nome da Mesa, posso asse­

gurar a V. Ex' que os nossos trabalhos não temo. de modo a1gum. 
qual.::jUer intenupção. Ao contrário. poderemos ter sessão às se­
gundas e sextas-feiras, desde que tenhamos matéria para votar. A 
Mesa convocará as sessões nesses dias, se for o caso. 

Por outro lado, para que mantenhamos um quorum eleva­
do. !~ Resolução é até muito mais rigorosa do que a que se en­
contrava no Regimento. 

Observe V. Ex' que no parágrafo único considem-se ausen­
te o Senador que, embora conste da lista de presença das sessões deli­
berativas do 0Idem do Dia, deixar de COJll!'Il'IlC<' às votações, aalvo 
obstrução declarada pelo Uder partidário ou de bloco parlamentar. 

De maneira que toda matéria que chegar à Mesa será le­
vada ao Plenário para ser votada. Além das sessões de terça, 
quarta e quinta-feira, em que, conforme já consta no nosso pla­
nejmnento, é inc1uida a Ordem do Dia. se houver necessidade, 
a Mesa não terã dúvida em incluir matéria na pauta das sessões 
de segundas e sextas-feiras, o que, de manena nenhuma, não 
deVtará de fazê-lo. 

O que procuramos coro essa resolução, diante de todo o de­
batl~ que aqui houve, foi exatamente não provocarmos uma inter­
pretação injusta, confundindo as ausências e. ao mesmo tempo, as 
juslificativas que o Plenário aprovava, o que vinha submetendo o 
Plenário a um desgaste muito grande. fazendo com que houvesse 
uma distorção com os Senadores que aqui compareciam e que fo­
ram considerados faltosos, como é o caso dos Senadores José 
Edlardo Dutra, Antônio Carlos Magalhães, Sebastião Rocha, José 
Fogaça e muitos ootros. 

Acreditamos que o objetivo da Resolução que acabamos de 
submeter à Casa. que naturalmente será discutida. examinada e vo­
tada, foi justamente o de recolher, nos debates aqui travados, uma 
maneira de solucionannos esse assunto. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço o esclarecimento. 
O SR. LÚCIO ALCâNTARA - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB.CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, permito-me não apreciar 
o mérito da proposição, porque será discutido oportunamente. To­
davia, não deixo de manifestar uma certa estranheza em relação à 
iniciativa, porque há uma Comissão Especial ruidando da reforma 
do Regimento, criada pelo Plenário, por propooição de minha au­
toria e prestes a concluir o seu trabalho. De certo modo, isso não 
deixa de ser um desestímulo para os que estão ali discutindo não 
apenas este mas, também. outros aspectos. 

Perdoo-me V. Ex' se eu estiver sendo impertinente, mas 
não vejo a necessidade da urgência e a da relevância para que essa 
matéria atropele a Comissão Especial. Ali os Senadores cfucutiram 
a matéria, que já veio a PlenBrio e teve a oportunidade de receber 
numerosas emendas e, agora. está em apreciação na Comissão de 
ConstibJição, Justiça e Cidadania. Isso não deixa de se constituir 
num certo deseslÍnllllo para os que estão empenhados, não em fa­
zer modificações tópicas no Regimento, mas dar uma certa ordem 
nessa nossa Lei Interna o que, evidentemente, é um esforço gran­
de, tendo em vista ser uma matéria na qual os Senadores expres­
sam diferentes pontos de vista. Temos encaminhado esse trabalho 
com a maior dedicação, aliás, no que se refere à parte técnica. com 
o grande apoio da Secretaria da Mesa e das Comissões. 

Recebo isso, como Relator da Comissão, já que o Presiden­
te e o Vice-Presidente aqui não se encontram, como uma espécie 
de by.pass do trabalho que a Comissão vem fazendo. Queria que 
V. Ex' considerasse isso. até porque existe uma decisão da Mesa, 
que mandou sustar a tramitação de numerosas iniciativas de Sn;. 
Senadores, propondo alterações do Regimento, para que estas fos­
sem apreciadas em conjunto por essa Comissão, que tem o objeto 
específico de estudar alterações do Regimento. 

Era esta a informação que queria trazer, porque julguei do 
meu dever e da minha obrigação esclarecer, até porque a Comis­
são tem trabalhado com muito empenho, com muita dedícação, 
com a celeridade possivel numa matéria como essa. Estamos pres­
tes a concluir. Terça-feira já teremos uma reunião para apreciação 
do parecer do Relator sobre as emendas apreciadas em plenário. 

Assim, solicito a V. Ex- que, se achar pertinente, considere 
a minha intervenção como uma colaboração com a Mesa, levando­
se em conta, sobretudo, a diligência, o ruidado com que V. Ex', 
como um guardião vigoroso do nosso Regimento. tem dirigido os 
nossos trabalhos e a Casa. 

Muito obriAAdo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Lúcio Al­

cântara. eu é que peço a colabomção de V. Ex·, uma vez que essa 
resolução é de extrema urgência, para. que, naturalmente, o Senado 
possa evitar o desgaste que causaram a muitos Senadores as esta­
tísticas que foram feitas durante o primeiro semestre deste ano. 

A Comissão que V. Ex' preside continuará trabalhando, 
com o poder de modificar essa resolução. encontrando outra fór­
mula que seja melhor dentro da globalidade com que a Comissão 
vai trabalhar. 

Este realmente é um assunto tópico, de extrema urgência, 
uma vez que todos nós estamos com as votações que estabelece­
mos aqui. no plenário, de justificativas que têm desgastado a ima­
gem do Senado, como também a existência, no nosso Regimento, 
da possibilidade de abonar cinco faltas mensais. Evidentemente, 
tudo isso fez com que ontem tivéssemos na Casa um sentimento a 
que Mesa atendeu imediatamente, na reunião de hoje, justamente 
numa situação de emergência. 

V. Ex' faz parte de uma Contissão mnito mais ampla, mnito 
.maiS genérica, que não vê só um caso tópico como esse, um caso 
adjetivo de presenças na Casa. Trata-se de uma Comissão maior 
em relação ao Regimento. 

Então, acbo que esse fato não prejudicará de nenbuma ma­
neira o trabalho da Comissão de V. Ex'. É até uma colaboração, 
uma vez que a medida vai incorporada ao Regimento, podendo V. 
Ex' modificá-la imediatamente, diante da globalidade, no trabalho 

em que a Comissão vai examinar e julgar o Regimento na sua tota­
lidade. 

A Mesa apenas quis atender a um desejo do PlenBrio, real­
mente no resguardo da imagem do Senado nos trabalhos do segun­
do semestre. 

Como disse. vamos manter o mesmo rigor que tivemos no 
primeiro semestre quanto à presença dos Srs. Senadores na Casa, e 
vamos também usar os poderes que são dados por essa resolução 
para que não tenbamos mais faltas justificadas, que criam oerto 
desnivelamento entre Senadores. Uns, quando comparecem. não 
pedem justiftcativas de suas faltas, e outros fazem justificativas de 
faltas de natureza polltica, o que, naturalmente, criou uma distor­
ção nas estadsticas do primeiro semestre deste ano. 

O plenário é soberano. Apenas a Mesa atendeu a essa soli­
citação. E um caso tópico, como disse, um caso de urgência. V. 
Ex', como Relator da reforma do Regimento na sua tolalidade, da 
consolidação de todas essas sugestões, vai receber mais essa cola­
boração para o seu trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encenar os trabalhos, designando pua a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÃO 

N"29, DE 1995 

Disrussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 29, de 1995 (nO 4195, na Ornara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o § Z' do ar!. 
25 da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob nO 425, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Jus/iça e Cidadania, oferecendo a re­

daçãofmal. 
(2' sessão ordinária de cfucussão.) 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÃO 

N" 32, DE 1995 

Disrussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995 (nO 5/95, na Ornara dos Deputados), 
de iniciativa do !'residente da República, que altera o inciso IX do art. 
170, o art. 171 e o § IOdo art. 176 da ConstiIuição Federal, tendo 

Parecer, sob nO 427, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Ju.Uça e Cidadania, oferecendo a re­

dação fmal. 
(2' sessão ordinãria de cfucussão.) 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÃO 
N" 33, DE 1995 

Disrussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33, de 1995 (nO 7/95, na Ornara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República. que altera o ar!. 178 da 
Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de Medidas Provis6-
rias, tendo 

Parecer, sobn' 428, de 1995, da Comissão 
- de ConstituIção, Justiça e Cidadania, oferecendo a re­

daçãofmal. 
(2' sessão ordinária de cfucussão.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está enoerrada a 

sessão. 

(Levanta·se a sessâoàs 18h.) 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.055, DE 27 DE JULHO DE 1995, QUE 
"INSTITUI A TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO - TJLP, DISPÕE 
SOBRE A REMUNERAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO ·DE 
PARTICIPAÇÃO PIS-PASEP, DO FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR, DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO 

DEPUTADO 
SENADOR 

seM 

PAULO BERNARDO .............. 001,002,003,004,006,007, 
010,011. 

SÉRGIO MIRANDA. ............... 005,008. 
WALDECK ORNELAS ............ 009. 

EMENDA MODrE'ICATIVA 

MP 1055 

000001 

. Dê-se a seguinte redação ao artigo 1 U da Medida 
Provisória nU 1,055: 

"Art, lU - A partir de lU de dezembro de 1994, o 
Banco Central do Brasil divulgará a Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TJLP, apurada de acordo com o disposto nesta Medida 
Provisória e em normas a seJ~em baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e aprovadas pelo Conselho Deliberativo do 
Fundo de Assistência do Trabalhador, pelo Conselho Diretor do 
Fundo de Participação PIS-PASEP e pelo Conselho Diretor do 
Fundü da ~·farinha Hercante." 
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JUSTIFICATIVA 

A emenda visa assegurar a participação de 
representantes cios FAT, cio PIS/PASEP, ciO FMM no processo de 
regulamentação da TJLP e, assim, garantir que as decisões 
sejam tomadas com o respaldo de todas as entidades 
envolvidas. Dessa forma, pretendemos conferir maior 
legitimidade ás ações que vierem a ser adotadas, em especial, 
buscando assegurar que a necessária retomada dos 
investimentos produtivos não implique em dilapidação do 
patrimônio dos Fundos referidos. 

Sala cias Sessões, Jl DE JULHO de 199~. 

Deputado PAULO BERNARDO 

PT/PR 

EMENDA MUUJFlCATI VA 

MP 1055 
000002 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 2° da Medida Provisória n° 1.055/95: 

"An. 2° - A TJLP será calculada a partir da rentabilidade norninal média, em 
moeda nacional, verificada em periodo imediatamente anterior de sua vigência, dos títulos da 
dívida pública externa e interna de aquisição voluntária, bem como a partir da variação acumulada 
do !PC-r, ou outro indíce sucedâneo." 

JUSTIflCATLVA 

A emenda em tela permitirá que a ta.'!:a oficial de variação dos preços seja 
captada no cálculo da T JLP. Este aspecto toma-se particularmente importante em tàce de uma 
eventual utilização dos títulos dá dívida externa como reterencial para a fixação da TJLP. De tàto, 
tais títulos sujeitam-se a regras de remuneração que não se ajustam a realidade do mercado 
nacional. Assim, consideramos pertinente introduzir dispositivo que assegure a correção 
monetária na fixação da TJLP e, consequentemente, na própria remuneração dos recursos do PIS­
PASEP, do FAT e do FMM, que serão utilizados nas linhas de crédito do BNDES. 

Sala das Sessões, 31 de julho de 1995. 

Deputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 
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EMENDA SUPRES~ilVA 

Agosto de 1995 

MP 1055 

000003 

Suprima-se o parágrafo único, do artigo 3" da 
Medida Provisória n" 1.055: 

JUS'l' 1 UCA'l' 1 VA 

A emenda visa assegurar que a concessão de linhas 
de crédito em condicões prlvilegiadas obedeça a regras 
previamente discutidas e referendadas pelo Congresso 
Nacional. C) parágrafo que ora pretendemos suprimir concede ao 
Conselho Monetário Nacional o poder de estender a aplicacão 
da TJLP para outras hipóteses não previstas na MP. Isso 
confere ao órgão uma atribuição extremamente importante, que 
não deve de forma alguma passar ao largo do crivo do Poder 
Legislativo. 

Sala das Sessões, 31 DE JULHO de lYY~. 

Deputado PAULO BERNARDO 

PT/PR 

Lt·1t;NUA A.' " \ , I." , • " ." , "" 
l·J.vLl.,J..l.: .J.;"".L"'l,i..L 'Irt 

MP 1055 
000004 

Dê-se a seguint:e reda:ão ao lnClSO V, do artigo 
3" da Mp.dida Provi~ória n" 1.055: 

"V - as proporcões em que a rentabilidade nominal 
média em moeda nacional de cada titulo e as variações do 
índice de preços mencionado no art. 2" serão consideradas no 
cálculo da TJLP." 

JUS'l'H'lCA'l'l VA 

A emenda visa' permitir que a varlação dos pr<:cos 
sej a captada no cálculo. da T~rLP. Este aspecto torna-se 
particularmente importante em face de uma eventual utiiização 
dos títulos da dívida externa como referencial para a fixação 
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da TJLP_ De fato, tais títulos sujeitam-se ti regras de 
remuneração que não se ajustam a realidade do merçado 
naçional. Assim, çonsideramos pertinente introduzir 
disposi ti vo que assegure a correç5.o monetária na fixação da 
TJLP e, consequentemente, na própria remuneração dos recursos 
do PIS-PASEP, do FAT e do FMM, que ser5.o utilizados nas 
linhas de crédito do BNDES. 

Sala das Sess6es, 31 de julho de :995_ 

Deputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 

MP 1055 
000005 

[";, '""" ______________ PRQPOSIÇÃO ----- -----------

'MP 1055/95 

l4_·-_· ...:.. ___ .:::......:.. _____ ._--::..~~~-.~==---"-'O-R--==~~----__________ J -'I' -2"6"6oNTIJAlUo--1 Dep. Sérgio Miranda ._ 

...-,' ----=-------',,'---------------, 
1 '.' I SUP ....... SSlVA 2 I, . ,'''T'-UI',V'' 'Z ,'V"': 4 ,- 9 " _ "'~ ~ .. -.} ,A' "'OOIF'lCATI\<A L-.i - AOITIVA ~ - ~U6STITUITI"O GL08AL 

Ct/;"'~ 
~,,_--.:.,.TI'31 ___ ,--__ ~.:.RAGf<"'fv --_--- '-.C'5) ---,---_ALI"jO. ---~ 

. 42 Único 

"I''"""------------------TFXTO----------------------. 
I 

I Emenda a MP 1035195 
Modificação do Parágrafo único do art. 4', 

Dê-se ao parágrafo único do art. 4" a seguinte redação: 

"O BNDES transferirá, nos prazos legais, ao Fundo de Participação PIS­

PASEP e ao Fundo de Amparo ao Trabalhador o valor correspondente a TJLP aludida 

no caput deste artigo. 
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Justificaçiío 

Parte dos recursos do PIS-PASEP e do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

são utilizados pelo BNDES no fmanciamento de projetos. Não pode o BNDES eximir­

se de restituir aos fundos os valores monetaliamente corrigidos. Não há porque 

restringir ao valor de 6% esta correção. 

Ao emprestar esses mesmos recursos" o BNDES cobrará dos domadores a 

TJLP, não há porque não restituir aos verdadeir,os donos dos recursos os valores que 

cobra pelos fmanciamentos, Não pode o BNDES capitalizar a diferença, como propõe o 

texto da MP. Assim procedendo, estaria o BNDES capitalizando-se com recursos que 

não lhe pertencem, em prejuízo dos Fundos de Participação' PIS-PASEP e de Amparo 

ao Trabalhador. 

A limitação em 6% não corresponde a desvalorização dos recursos do 

Fundo de Assistência ao trabalhador e PIS-PASEP já que estamos num regime de 

inflação superior a 1 % ao mês. 

EMENDA SUPRESSIV A 

,.Suprima-se o art, 5° 

JUSTIFICATIVA 

MP 1055 
000006 

o art, 5° autoriza a destinaç.ão de até 20% dos recursos do FAT 
repassados ao BNDES para operações de tinarlciamento a empreendimentos e projetos 
destinados à produção ou comercialização de bem de reconhecida inserção internacional, A 
proposta contere um privilégio ao setor exportador que, em nosso entendimento, é 
desnecessário e pouco condizente com o caráwr assumido pelo dispositivo, De tato, a 
medida provisória preconiza a concessão de tinançiamentos de longo prazo. a programas de 
investimento voltados para a geração de empregos e renda, Não há razão para estabelecer 
tratamento diíerenciado para este ou aquele setor, e principalmente, com a vinculação de um 
significativo volume de recursos~ que certamente poderá prejudicar a concessão de 
incentivos crediticios para outros segmentos de atividade voltados para o atendimento do 
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mercado interno. Na condução de suas decisões de investimento, o BNDES deve se pautar 
na escolha de projetos de maior retorno social e financeiro, que podem ou não ser oriundos 
de empresas do setor exportador. O dispositivo engessa e subverte o sistema de concessão 
de crédito por parte do BNDES, ao introduzir um novo critério para aprovação de 
financiamentos que não está necessariamente atrelado aos princípios de racionalidade na 
aplicação dos recursos publicos. 

Sala das Sessões, 31 de .iulho de 1995 

Deputado PAULO BERNARDO 

PT!PR 

EMENOA SUPRESSIVA 

Suprima-se o art. 6°. 

JUSTIFICATIVA 

MP 1055 
000007 

o art. 5° e o art. 6° da Medida Provisória n° 1.055 estabelecem um 
tratamento privilegiado ao setor exportador, que a despeito do objetivo meritório de ampliar 
os incentivos ao comércio exterior, pode representar um sério desequilíbrio em relação a 
outros setores não menos importantes para a geração de empregos e renda. Os segmentos 
ligados á produção para o mercado interno podem ser prejudicados no acesso a operações 
de crédito junto ao BNDES e estariam sujeitos a um tipo de discriminação pouco condizente 
com os objetivos gerais que nortearam a elaboração da medida. 

Sala das Sessões, 31 de julho de 1995. 

Deputado PAULO BERNARDO 

PT/PR 
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MP 1055 

000008 J 
.. ~-------------i>AOPOSjCÃo--___________ ----, 

['~;-;; O-~ / 951 I.-'rMC!!P--!.1~05~5~/.::..9~5 _________________ ----J 

['~ep. Sérgio Miranda 

,\úrOff - ____ - ____________ -, 

~-----------------'f") ,. 
1 il StJPRESsrVA 
~ 

2 :- - '>UBSTl'l'UIT1VA 

Emenda a MP 1055/95 
Modificação do art. 6°. 

4! i - 40rl'IVA 
~ 

9 O -':;U8Sf lTurnvo GL09AL. 

-~--I"IC'SJ -~"""'---.I---AU'HE"--~ 

I 

. . . ' 

Dê-se ao capul do art. 6° a seguinte red2lçãO: 

"Os recUrsos do Fundo de Amparo ao Trabálhad~r. aplicados nas operações 

de flllilllciamento de que trata o art 5° desta Medida Provisória terão como remuneração 

a TJLP.~. 

Justificação 

O BNDES através de suas políticas de fmanciamento discriciona o que 

fmancia!, contudo, para os trabalhadores e para o FAT, os recurSos foram tomados pelo 

Banco e devem ser remunerados corretamente. Ao criar. a TJLP, o governo estabeleceu 

esta forma 

Não'pode o BNDES eximir-se de restituir ao FAT os valores detidamente 
, . . 

corrigidos. Não. há porque estabelecer a T31.a de Juros para Empréstimos e 

F~ciamentos no. Mercado Interbancário de Londres (LIDaR), sabidamente inferior à 

TJLP, como fator de correção para uma parcela dm: recursos do FAT . 
. , 

Caso o governo resolva cobrar taxas inferiores, para subsidiar ainda mais os 

exportadores, não deverá fazê-lo em detrimento da devida remuneração dos recursos que 

compulsoriamente toma emprestado. Os recursos pertencem ao FAT e têm que fazer 

face ao seguro desemprego, que hoje atinge boa. parte dos traba1hadores brasileiros, 

parcela que deve inclusive aumentar com a politica suicida de altos juros praticados pelo 

governo. 
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[SENADOR 
". 'cIO •• ~- . 

WALDECK ORNELAS PFL BAHIA 

Sexta·feiI1l4 12809 

MP 1055 
000009 

-----

I
'" ----.=-.=-----.. -- ......... ---,-.. 
\... __ . ___ ._-" ,,",,.,,,\'. 2 ..... \ .:~_'-,-~~~._~ .~.~.~ . .'_ .. 4 x' '~:~._ .. _~.~:: ... ~~ ___ ._ .. ____ .... __ _ 

.,. .. .... "-j'---

r 1I'------ln-c-l-ua---se-n-a-\1-e-d·-id-a-pr:visóri~r~: ~-05 5, re:~e~~:d-o---se-o-s -d-e-mai:,--- _ .... _ .. 

um Art. IQ.ÇQtn a seguinte redação: 

Art. 10. O Art. 9° "caput"'da Lei nO 8,019, de 1I de abril de 1990, 
alterado pelo Art. )0 da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 

'"",., . 1991. passa a vigorar com a seguinte redação: 

." Art. 9° - As disponibilidades fínanceiras do FA T poderão ser 
aplicadas em títulos do Tesouro Nacional, por intennédio 
do Banco Central do Brasil, e em depósitos especiais, 
renumerados e disponíveis para imediata movimentação, 
em instituições financeiras oficiais." 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao dar nova redação ao art. 9° da Lei nO 8.019, em vigência na forma 
da redaç~o. dada pela Lei n° 8.352, a presente emenda pretende proporcionar 
maior flexibilidade c eficácia it aplicação das disponibilidades financeiras do 
FAT, especificamente no que diz respeito aos recursos destinados à geração de 
emprego e renda, 

Com efeito, vivemos um momento de ajuste no sistema financeirp 
oficial ,em que o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal, premidos pela 
política de estabilização da moeda, fecham agências, racionalizando custos. 
considerantlo inclusive. comt> critério definidor, a existência, numa mesma 
localidàde;de outras agências oficiais de crédito . 

. Com isto, a manter-se o critério atual, um número ponderável de 
mUnicípio$" ,especialmente os mais carentes, ficarão sem acesso local aos recursos 
do FAT 
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Daí a propt1s\a de induir-se na rl'de operadora os 6.000 pontos de 
ll1endimento dos ballt:os çomerciais estaduais, que são também bancos oficiais, 
dos quais mais de 1.000 deles agências pioneiras, ou seja, únicas prestadoras 
locais de serviços de intermediação financeira. 

É indiscutível. portanto, no atual ccntexto, a imperiosa necessidade da 
indusào dc:;J~),da a rede de bancos oficiais C0l110 agentes operadores do FAT na 
linha de ge,ra,,~io de cll1Jlrçgo e renda. dc modo compatível c coerente com a 
política promovida pelas autoridades' econcrni.:as de racionalização da rede 
oficial, paralelamente 11 necessidade de implem\'ntar políticas compensatórias de 
natureza 'S~iaL . 

MP 1055 
000010 

Suprima-se do artigo 12", a expressão ", e os parágratos 2" e 3" do art. 2" da Lei 
n° 8.019, de li de abril de 1990.'" ' 

JUSTIFlCATlVA 

A emenda visa assegurar que o limite de remuneração dos recursos do F ATe do 
PIS/PASEP sejam mantidos ao nivel de 6% a.a., e afilsta a possibilidade de que tal percentual 
se.ia reduzido por determinacão unilateral do Conselho Monetário Nacional. 

Sala das Sessões, 3 I de julho de 1995. 

Deputado PAUlO BERNARDO 

PT/PR 
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EMENOA AOITIVA 

Inclua-se o seguinte artigo, onde couber: 

Sexla-feira 4 12811 

MP 1055 
000011 

Art. A cada seis meses, contados a partir de 10 de fevereiro de 1995, 
será creditada ao patrimônio do Fundo de Participação PIS-PASEP, do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador e do Fundo da Marinha Mercante a diterença verificada entre a taxa de 
remuneração dos recursos aplicados na torma do art. 4°, SOe 7° desta lei, e a taxa de variação 
do IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas. 

Parágrato único - Caberá ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - CODEFAT, ao Conselho Diretor do Fundo de Participação PISfPASEP e 
á Comissão do Fundo da Marinha Mercante, estabelecer regras especificas com vistas ao 
cumprimento do disposto no "caput" deste artigo. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o intuito de resguardar o patrimônio dos fundos 
reteridos na Medida Provisoria em exame e impedir que o ônus financeiro decorrente da 
política creditícia do governo seja suportado exclusivamente por eles. Neste contexto, 
eventuais disparidades ocorridas entre o índice de remuneração dos fundos e a variação 

. acumulada da intlação dos últímos seís meses serão incorporadas aos respectivos 
patrimônios, na forma e em condições devidamente consensadas entre o CODEFAT, o 
Conselho Diretor do PIS/PASEP e a Comissão do Fundo da Marinha Mercante. 

Sala das Sessões, 3\ de julho de 1995. 

Deputado PAULO BERNARDO 
PT/PR 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A CC'MISsAO MISTA DESnNADA A 
EXAMINAR E EMlnR PARECER SOBRE A MEDICIA PROVISÓRIA N" 1058 DE 27 DE 
JULHO DE 1995, QUE "CRIA A GRAnFICAçAo DE DESEMPENHO DE AnVlDADE 
DE FISCALIZAÇAo, A GRAnFICAçAo DE DIESEMPENHO DE AnVlDADE DE 
PROTEÇAo AO vOO, E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

Deputado 
Deputado 
Senador 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Senador 
Deputado 
Deputada 
Deputado 
Deputado 
Deputado 

ALEXANDRECERANTO 
ARNALDO FARIA DE SÁ 
CARLOS PATROC(NIO 
EULER RIBEIRO 
EXPEDITO JÚNIOR 
GONZAGA PATRIOTA 
HUGOBIEHL 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ PIMENTEL 
LAURA CARNEIRO 
LUCIANO CASTRO 
NILSON GIBSON 
SALOMÃO CRUZ 

003. 
021. 
001. 
015. 
014. 
009. 
011,1)12. 
004,1)22. 
008,1'07,017,018,019,020. 
005. 
008. 
002,11)10. 
013,11)18. 

MP-l.0S6 
000001 

l~~-;o~" /95 , ,'-~~en~aà-~~did~ ~;~vi~~ia -o: ';~;~; -de 27 dejulhp dU995 __ . ____ ._ J 
'" SEN~;;-;;RL~~-P~;-~~~l~~;------·_------·---- ---I I_·';~·~·"':"·_n -, 

1[ITO-----------

EMENDA MODIFIC:ATlVA 

Dê-se nova redação ao aR.1", da Medida Iprovisória nO 1.056, de 27 de julho de 1995. 
passando a conter o seguinte texto: 
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" Art. 1° Fica instituida a Gratificação de Desempenho dn Atividade de Fiscalização 
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, Zootecnista, Quimico, 
Farmacêutico, dos Min,stérios da Agricultura, do Abastecimento e da Reform3 Agrária, em exercicio das 
atividades de fiscaIiLa\,ão e controle de produto de origem animat e vegetal, e aos ocupantes do cargo 
efetivo de Patrulheiro Hodoviário Federal do Departamento de Polícia ROdo'liária Federal, do Ministério 
da Justiça, em exercício das atividades de fiscalização de trânsito. 

JUSTIFICATIVA 

Objtltivando corrigir omissão, da Medida Provisória nO 1056, de 27 de junho de 1995, 
ve~ que todos os servidores do Departamento de Polícia rodoviária Federal ainda se enquadram no 
Plano de Classificação de Cargos instituido pela Lei nO 5.645nO ( art. 1° inciso VI ) , e colocados no nível 
intermediário. 

O Executivo, procurando corrigir omissão que resuttou na emissâo da presente 
Medida Provisória, concedeu, assim, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização ás 
categorias supramenci'madas, na parte original desta Medida Provisória. 

Como se observa, os integrantes da categoria funcional de Patrulheiro Rodoviário 
Federal, foram omitidos nessa legislação, colocando-os em flagrante desvartagem com relação a todas 
as categorias beneficiadas nesse instrumento, inclusive, na contemplação d,.s tabelas salariais a que se 
referem as LeiS 7.923/89 (Anexos XIX e XX),e Lei 8.460/92. 

Ademais, ressaltamos ainda, a relevância do papel que é destinado a Policia 
Rodoviária Federal, em face da complexidade e a magnitude que .o Brasil atingiu em seus sistemas de 
Trânsito e Segurança, especialmente, considerando a gama de atividades que lhe são certas, definidas 
por Regimeto Interno, oriundas dos dispositivos constantes nas Leis nOs. 8.028/91 e 8.490/92. 
regutamentadas através dos Decretos nOs. 11/91 e 761193. 

Finalmente, convém ressaltar a Proposta de Governo do Exmo. Sr. Presidente da 
República, DR. FERNANDO HENRIQUE, em seu Livro Mãos a Obra Brasil, páginas 161,166 e 167, 
onde destaca a necessidade de • melhoria das condições materiais e salariais da Polícia Federal e da 
Policia Rodoviária Federal". 

·.. //. I 
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EMENDA MODIFICATIVA 

I Dê·se ~ova redação ao art.1·, da Mediâa PfO\Iisóna ~ 1.056, de 27 de jlJlho de 1995 
passando a conter o segulIlte texto: ' 
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" Art. 1 ° Fica instituida a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização 
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, Zootecnista, Químico, 
Farmacêutico, dos Ministérios da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em exercício das 
atividades de fiscalização e controle de produto de origem animal e vegetal, e aos ocupantes do cargo 
efetivo de Patrulheiro Rodoviário Federal do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, do Ministério 
da Justiça, em exercício das atividades de fiscalização de trânsito. 

JUSTIFICATIVA 

Objetivando corrigir omissão, da Medida Provisória n° 1056, de 27 de junho de 1995, 
vez que todos os servidores do Departamento de POlícia rodoviária Federal ainda se enquadram no 
Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei nO 5.645170 ( art. 1 ° inciso VI ) , e colocados no nível 
intermediário. 

. O Executivo, procurando corrigir omissiio que resultou na emissão da presente 
Medida Provisória, concedeu, assim, a Gratificação de Del;empenho de Atividade de Fiscalização às 
categorias supra mencionadas, na parte original desta Medida Provisória. 

Como se observa, os integrantes da categoria funcional de Patrulheiro Rodoviário 
Federal, foram omitidos nessa legislação, colocando-os em flagrante desvantagem com relação a todas 
as categorias beneficiadas nesse instrumento, inclusive, na ':ontemplação das tabelas salariais a que se 
referem as Leis 7.923/89 (Anexos XIX e XX),e Lei 8.460/92. 

Ademais, ressaltamos ainda, a relevância do papel que é destinado à PolíCia 
Rodoviária Federal, em face da complexidade e a magnitucle que o Brasil atingiu em seus sistemas de 
Trânsito e Segurança, especialmente, considerando a gama de atividades que lhe são certas, definidas 
por Regimeto Intemo, oriundas dos dispositivos constantes nas Leis nOs. 8.028/91 e 8.490/92, 
regulamentadas através dos Decretos nOs. 11/91 e 761/93. 

Finalmente, convém ressaltar a Proposti~ de Govemo do Exmo. Sr. Presidente da 
República, DR. FERNANDO HENRIQUE, em seu Livro Mãos a Obra Brasil, páginas 161,166 e' 167, 
onde destaca a necessidade de " melhoria das condições materiais e salariais da Polícia Federal e da­

. Polícia Rodoviária Federal". 
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• Deputado ALEXANDRE CERANTO 

J 
r 

Modifique-se o Artigo 1!! da Ueêida Provisória n!! '1 055/9~-. ' .. r
- ,."0-"_-_--==1 

que passa ; a vigorar com a seguinte rec.açclo: 
. I 
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Art.1R - Fica instituida'a Gratificação de Desem~renho de Ativi­
dade de Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos de En­
genheiro Agrônomo, Zootecnista,Químico, Médico veterinário,Farmacêuti 
co, Técnico de Laboratório, Agente de Inspeç40 Sanitária Animal, Agen~ 
te de Atividade Agropecuária, Au::iliar Operacional em Agropecuária e 
Técnico em Colonização, do Ministério da Agricultura, do Abastecirnent 
e da Reforma Agrária, em e:~ercício das atividades de fiscalização e 
controle de produtos de origem animal ou vegetal. 

JUS?IF!CAÇAO 

Na realidade,a oresente emenda, visa ~a?er :ustiça, incluindo na 
Proposta as classes que na verdade fiscalizam e controlam os produtos 
de origem animal e vegetal, no Brasil. . 

Há :que_·se3.ilizer~ a :tXxrtdenai,;:ê!o.é:-âo nível superior, mas o tra'Jalho, 
é na realidade, desemprenhado,~r técnicos e au~iliares de nível in­
termediário. 
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1i.,-----------------TfXTO 

Dê-se ao Art. P da Medida Provisória nO 1056, de 28 de 
julho de 1995, a seguinte redação: 

"Art. l° - Fica instituída a Gratificação de Atividade 
Técnica e de Fiscalização deVida aos ocupantes dos cargos 
efetivos de Engenheiro-Agrônomo, Médico-Veterinário, 
Zootecnista, Químico ~ Farmacêutico do Ministério da 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, bem como aos 
Engenheiros-Agrônomos do Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, e Engenheiros-Agrônomos, Engenheiros-Florestais 
e Engenheiros de Pesca do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

J 
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e dos Recursos Naturais Renováveis 
atividades técnicas e de fiscalização 
origem animal ou vegetal." 

JUSTIFICAÇÃO 

IBAMA, em exercício das 
E' controle de produtos de 

A iniciativa de apresentar em,anda ao Art. 1° da Medida 
Provisória nO 1056, de 28 de julho ele 1995, tem por base o 
princípio isonom~co e a necessidade de assegurar aos 
profissionais listados nessas categoriéLs, em pleno exercício de 
suas atividades, padrões de remuneraç;ão que sejam compatíveis 
com as exigências requeridas, já que as tarefas que desenvolvem 
são complexas e igualmente imprescindíveis para o Ministério, o 
INCRA e o IBAMA. 
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I 
r.·---------e-M-e-N-O-A ;;~OIFICATIVA 

Dê-se nova redação ao art.l°, da Medida Provisória nO 1.056, de 27 de julho de 1995, 
passando a conter o seguinte texto: 

• Art. 10 Fica instituida a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização 
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, Zootecnista, Qu/mico, 
Fannacêutico, dos Ministérios da Agricultura, do Abastecimento e da Refonna Agrária, em exere/cio das 
atividades de fiscalização e controle de produfõ de ori"em animal e vegetal, e aos ocupantes do cargo 
efetivo de Patrulheiro Rodoviário Federal do Departam,mlo de Polícia Rodoviária Federal, do Ministério 
da Justiça, em exercicio das atividades de fiscalização de trânsito. 
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JUSTIFICATIVA 

Objetivando corrigir omissão, da Medida Provisória nO 1056, de 27 de junho de 1995, 
vez que todos os servidores do Departamento de Polícia rodoviária Federal ainda se enquadram no 
Plano de Classificação de Cargos instituido pela lei nO 5.645nO ( art. 1 ° inciso VI ) , e colocados no nível 
intermediário. 

O Executivo, procurando corrigir omissão que resultou na emissão da presente 
Medida Provisória, concedeu, assim, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização às 
categorias supramencionadas, na parte original desta Medida Provisória. 

Como se observa, os integrantes da categoria funcional de Patrulheiro Rodoviário 
Federal, foram omitidos nessa legislação, colocando-os em flagrante desvantagem com relação a todas 
as categorias beneficiadas nesse instrumento, inclusive, na contemplação das tabelas salariais a que se 
referem as leis 7.923/89 (Anexos XIX e XX),e lei 8.460/92. 

Ademais, ressaltamos ainda, a relevância do papel que é destinado à Polícia 
Rodoviária Federal, em face da complexidade e a magnitude que o Brasil atingiu em seus sistemas de 
Trânsito e Segurança, especialmente, considerando a gama de atividades que lhe são certas, definidas 
por Regimeto Intemo, oriundas dos dispositivos constantes nas leis nOs. 8.028/91 e 8.490192, 
regulamentadas através dos Decretos nOs. 11191 e 761/93. 

Finalmente, convém ressaltar a Proposta de Govemo do Exmo. Sr. Presidente da 
República, DR. FERNANDO HENRIQUE, em seu Livro Mãos a Obra Brasil, páginas 161,166 e 167, 
onde destaca a necessidade de • melhoria das condições materiais e salariais da Polícia Federal e da 
Polícia Rodoviária Federal'. 
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l\lEDIDi\ PROVISÓRIA N" 1.056, de 27 de julho de l'N5. 

EMENDA AD1TIVA 

Acrescente-se, ao artigo 1v
• () se~nintc parágrafo: 

§ 2". A (;ra[itícação de que trata o IIcaput" é devida, ainda, aos servidores: 

I' - oCllpantes de ca,,;,e;os de FIscal de AbasteCImento e Preços da SI lNAB; 

r.' F' "' ....... 
11 - ocupantes de cargos de FIscal de Derivados de Petróleo e Óleos 

LoTIlbllstívelsclo l\:limsterio de MlOas e Energia; 

.. 'i: 11 I - ocupantes de cargos de Fiscais de Cadastro e Tributação do Instituto 

Nacional de CoJqnização e Retorma Agrária; 

J V - ocupances de cargos de Fiscais de '!'riblltos do Açucar c do Álcool; 
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" - ocupantes de cargos de Ageme de Inspeção Sanitária e Industrial de 

Produtos de Origem Animal. 

VI - ocupantes de cargos de nível superior do Insomto Nacional de 

Colonização e Retorma Agrária cujas atribuições sejam exclusiva 011 

comprovadamente pnnclpalS de tiscalização, vlstona, avaliação e 

cadastramento de imóveis rurais pOIa tins de reforma agrária, 

J1STIFICAyÀ() 

A solução do problema da isonomia não se tará sem que se tenha uma visão do 

conjunto da Admimstração. O deferimento de vantagem a categorias específicas ou nem tanto, à 

guisa de isonomia, exige que seJam consideradas também aquelas que exercem atividades de 

mesma namreza, especialmente em áreas como a de tiscalização e inspeção federais. 

Não há soluções fáceis, nem instantâneas, para um problema que fOI agravado ao 

longo dos últimos :W anos pela multiplicidade de leIS e regulamentos que dit<:renciaram o quc 

merecia tratamento Igual e Igualaram o que deveria ser dJterenciado. 

A presente emenda visa chamar a atenç:lo para o problema, em especial para que 

sejam consideradas as categorias elencadas também como clientela para eventuais correções 

remuneratónas que tenham - como ponto de partida - a atribuição de remunerações mais dIgnas" 

Justas aos servidores. tendo como ponto de partida as suas responsabilidades e tarefas. 

Sala das se f3 jões ,~e agO:3t~e.} ~ 
I,' '"~ / I' Dep. JOSE Pll'IENTEL 
~ U", • -C----'C (J . PT ICE ." ,---' . / 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.056, de ,:7 de julho de 1995. 

EMENDA MODiFICA rIVA 

Altere-se a redação do "caput" ano 10 para a seguinte: 
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-
"Art_ I". Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade de 

Fiscalização devida aos ocupantes de cargos efetivos de Engenheiro 

Agrônomo, Zootecnista, Químico e Farmacêutico do Ministério da 

Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária quando no efetivo 

exercício de atividades de fiscalização e inspeção agropecuária." 

J USTIFICA<,.:ÃO 

A emenda têm o objetivo de, além de preservar a idéia do texto original de 

assegurar que a Gratificação ora criada - especíticarnente definida como de Desempenho 

da atividade de Fiscalização - seja devida exclusivamente aos servidores que exerçam 

atividades de tiscalização agropecuária, afastar equívoco da redação que pode gerar 

interpretações quanto à sua duplicidade com a Gratificação de Atividade já devida aos 

mesmos servidores. Para que não se contigure bis in idem, é necessário dar ao dispositivo 

redação mais precisa, vinculando a vantagem à produtividade dos servidores no 

desempenho das atividades específicas. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. JOSE PIMENTEL 
PT/CE 

J 
000008 I 
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Emenda Aditiva 

-.-.. ao C8pU1 do art. 1° a seguinte expreaslo. logo após "Mioistério da 

Asri<:u1tura. do Abastecimento e da Reforma Agrária'; 
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" ... e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - mAMA, autarquia vinculada ao Ministério do Meio Ambiente , dos Recursos 

Hídricos e da Amazônia Legal". 

JUSTIFICATIVA 

Intentamos, com a presente emenda, estender a gratificação, mais do que justa, 

aos Engenheiros Agrônomos do mAMA, cujas atribuições guardam absoluta similaridade com 

as dos profissionais do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária na 

fisc.alização e no controle dos produtos de origem veglW, de conformidade com a Constituição 

Federal no seu § 1° do art. 39, e em especial no Decrelo n° 98.816 de II de janeiro de 1990, no 

art. 58, que dispõe: 

"Ação fiscalizadora é da competência: 

I - dos órgãos federais responsáveis pelos setores da agricultura, saúde e meio 

ambiente ... " 

l 
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r------------------TEXTO 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se nova redação ao art.1", da Medida Provisória n° 1.056, de 27 de julho de 1995, 
passando a conter o seguinte texto: 
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• Art. 1° Fica instituida a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização 
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, Zootecnista, Químico, 
Farmacêutico, dos Ministérios da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em exercício das 
atividades de fiscalização e controle de produto de origem animal e vegetal, e aos ocupantes do cargo 
efetivo de Patrulheiro Rodoviário Federal do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, do Ministério 
da Justiça, em exercício das atividades de fiscalização de trânsito. 

JUSTIFICATIVA 

Objetivando corrigir omissão, da Medida Provisória n° 1056, de 27 de junho de 1995, 
vez que todos os servidores do Departamento de Polícia rodoviária Federal ainda se enquadram no 
Plano de Classificação de Cargos instituido pela Lei n° 5.645nO (art. 1° inciso VI ) , e colocados no nível 
intermediário. 

O Executivo, procurando corrigir omissão que resultou na emissão da presente 
Medida Provisória, concedeu, assim, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização às 
categorias supramencionadas, na parte original desta Medida Provisória. 

Como se observa, os integrantes da categoria funcional de Patrulheiro Rodoviário 
Federal, foram omitidos nessa legislação, colocando-os em flagrante desvantagem com relação a todas 
as categorias beneficiadas nesse instrumento, inclusive, na contemplação das tabelas salariais a que se 
referem as Leis 7.923/89 (Anexos XIX e XX),e Lei 8.460/92. 

Ademais, ressaltamos ainda, a relevância do papel que é destinado à Polícia 
Rodoviária Federal, em face da complexidade e a magnitude que o Brasil atingiu em seus sistemas de 
Trânsito e Segurança, especialmente, considerando a gama de atividades que lhe são certas, definidas 
por Regimeto Intemo, oriundas dos dispositivos constantes nas Leis nOs. 8.028/91 e 8.490/92, 
regulamentadas através dos Decretos nOs. 11/91 e 761/93. 

Finalmente, convém ressaltar a Proposta de Govemo do Exmo. Sr. Presidente da 
República, OR. FERNANDO HENRIQUE, em seu Livro Mãos a Obra Brasil, páginas 161,166 e 167, 
onde destaca a necessidade de • melhoria das condições materiais e salariais da Polícia Federal e da 
Polícia Rodoviária Federa, . 
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__ DEPUlrDO N:L50N G:6S0~ - PMN!PE 

"-1' -------""'-------J . ' o -SUPRESSlVA 2 o -suBSTITUlrlVA 3 o . tofOOIf"ICAT""" 4 []SI . ADITIVA 9 o . SUeSTlTUmvo Gl...08AL ~ 

I 
I r..,-----------------------TO~--------------------_____ ~ 

J Acrescente i rodação dn rrt. 
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(~t. 1º - Fica instituIua a Gratificaç50 de Desenpenho e 

F':'sc~lizaç50 Jev:da aos ocupantos dos ca:'905 efe:,,:,\",'OG ao engenho.! 

~o rgrônnno, ZQotccn!~tQ, Qu!mico Q Fn:~macõutico (lo flinistêrio do 

Agricultu~3, ~Q ftastociRento e da Ref(J~83 Pgr&ria, Hm exercício 

~ação Q P:-ocurar.lo:-:"n do :'nsti tu to t~ncionnl 00 Seguro .Soci.Ql 8, qU3.,!2 

[10 Qm e;:erc!c':'o de ~ti\lldQdes de apoio di=oto ~ fiscalização 8 a 

procu~ado=3.a .. 

JUS T r F I C A T I V A 

f\ inclusão dos servido:"'8S adr11:!.nsitl'ntivos, ue n!vc.l intt:rmf 

rJ!5riu e supc:-ior, da LinhD de frrecolJação, F:"[ca~iznç50, Cubrança c 

Procuradori9 5 nGdida de =olGvan~e justiça~ tendo en vista que dose~­

\/(l!vom ntllJi,JnlJ8s rJc apoio dir8tu a I:iscalizaçãn e a Procurndo=ia , 

eis que cunjuntanen~D com l'S F~scai5 t~ P~ocu:a(Jo:es, hoje d8tento~Qs 

dn Gt:Fn - Grati.ficéJç50 tio t:.stir.Júlo 8 Fiscn.li::aç5c~e o {.:-;,'ccDJnç50 S2D 

"[Opnn"..:;"r .. :c; pr.l-. "",1~··"'ç"o (la -..cc .. ,: ... " cJ:. íI· ..... n";c.!E InE"a r..',..,c;""" ('O f"'~~S ..... .J .J ••. ' ,_. ~ '- _ ~ ,_ _ ~ <;. __ .... U ,.;t .I.~; ~ _ .... (. r- ... '-' v ~ fi .. _ -...J L~ _ '-' _ .. ,'-' .... 

Cabe destacar que as responsabilidades desses ~ervidores 

são equivalentes às dos Técnicos do Tesouro rJacional - TTN,estes 

j§ agraciados com percentual de Retribuição Vari5vel 

tagem paga aos Auditores do Tesouro Naciona!. 

RP. V, van 

~ Constituição Federal consagra o princípio da is~nomia 

portanto deve encontrar, na pr5tica, o respeito à regra de que 

função igual, igual retribuição. 
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1'31 /0'7" /95 I 1.-1' ___ EME __ N_D_A_A_ME_D_ID_A_P_RO_V_;S_Ó_~_A_--_\O_5_6_d_e_2_7_10_71_9_5 ____ .....J 

~ DEPUT ADO HUGO BIEHL r -------------AUTOR---------------, 

r.,-------------------:~-TIPJ------------------__, 

, O SUPRfSSlVA 2 0- SUBSTITUITlVA .3 !?fl- MODIF'ICATIVA 4 0- ADITlofA 9 0- SU6STITljl'1"l\lOGU)U;L 

lõl·,-------------------TEXTO-------------------, 

I 
i 
i , , 

Dê-se ao Art. 10 a seguinte redação: 

"Art. I o - Fica instituida a gratiticação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro 
Agrônomo, Zootecnista, Químíco, Farmacêutico, Técnico em Agrope­
cuária, Técnico Agrícola e Agente de Atividades Agropecuárias do 
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em 
exercício das atividades de Fiscalização e controle de produtos de origem 
animal ou vegetal, bem como aos ocupantes dos cargos efetivos de Fiscal 
de Cadastro e Tributação Rural. Engenheiro Agrônomo e Técnico de 
de Cadastro Rural do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - lNCM, autarquia vinculada àquele Minstério." 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa à extensão da Gratificação de Desenpenho de Atividade de 
Fiscalização aos ocupantes dos cargos de Agente de Atividades Agropecuárias do Minis­
tério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, Técnico em Agropecuária, 
Técnico Agrícola, bem como aos Fiscais de Cadastro e Tributação Rural, Engenheiros 
Agrônomos e Técnicos de ... Cadastro Rural do INCRA, não contemplados na Medida 
Provisória n° 1031195 e em suas versões anteriores. 

Considerando que os profissionais acima mencionados, desempenham na área 
Vegetal e Animal, a mesma função de Agente Fiscal exercida pelos Engenheiros Agrô­
nomos, e também considerado, ainda, que estão submetidos a jornadà de trabalho de igual 
duração. 
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Considerando também que são possuidores de Carteira Fiscal de Produtos de 
Origem Vegetal e Animal, atuando nas fiscalizações através de termos de Fiscalização, 
Auto de Infração, Auto de Interdição, etc ... , contribuindo ao incentivo á arrecadação, 
porque não conferir tratamento isonômico entre as categorias mencionadas e aquelas já 
beneficiadas pela Medida Provisória 103 1/95. 

De fato, o INCRA, autarquia vinculada ao l'vIAARA, desenvolve atividade de 
fiscalização tanto no que se refere á cobrança de tributos, multas e outras cominações 
legais, quanto á verificação da legitimidade de propriedade de grandes imóveis rurais 
improdutivos e, portanto, passíveis de desapropriaç:io para reforma agrária. As ações. 
de fiscalização perpassam boa parte das atividades do !NCRA, especialmente as que 
se relacionam ao dimensionamento fundiário, à avaliação da produção animal e vegetal, 
à verificação de dados relativos a processos de desapropriação, à viabilização técnicas 
de assentamentos rurais e ao lançamento da taxa de Serviços Cadastrais, indispensáveis 
à manutenção de um cadastro fidedigno da área rural. 

Por fim, no que tange á extensão da gratificação aos agentes de Atividades 
Agropecuárias do Ministério da Agricultura, é de se lembrar que tais servidores também 
atuam na fiscalização de produtos de origem vegetal e agroindustrial. principalmen,e nas 
Delegacias do Ministério situadas nos Estados. Por exercerem esse tip" de atividade 
devem ser beneficiados com a referida vantagem tanto quanto as categorias li mcionais 
inicialmente contempladas. 

MP-l.056 
000012 

i . ' 'I' 31 / 0;; / 95 
PROPOSIçÃO -----I Lr _____ E~ME __ ND __ A~A_ME __ D_ID~A~P_R_C_'V_IS~O~'RI __ A __ I_05_6 __ de __ 27_1_07_/9~5 ________ ~" 

AUTOR-----·----------, 
DEPUTADO HUGO BIEHL r 

~---------------___ TII.,J . li . 1 0- Sl.IPRf:SSlVA 2 O . 5U8$TJ"UlTNA 3 C'j.- MOOt'lCAllIfA 4 O -ADlTI"A 9 O -suaSTITUITIVO GL06AL 

_----______________ meTO 

I" 
\ 

I 
I 

Dê-se ao Art. 1° a seguinte redação: 

"Art. I o - Fica instituída a gratificação de Desempenho de atividade de 
Fiscalização devida aos profissionais do setor público no exercício das 
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atividades de fiscalização e controle de produtos de origem animal ou 
vegetal" 

JUSTIFICAÇÃO 

A iniciativa objetiva conferir tratamento isonômico entre as categorias, de nível 
superior e intermediário, que desempenham atividades de fiscalização e controle de 
produtos. 

A extensão da gratificação aos servidores de nível intermediário. pois há de se 
lembrar que tais servidores também atuam na fiscalização de produtos. principalmente nas 
delegacias do ministério situadas nos Estados. 

r.,-------------- PFtOPOSlCÃO- --

MP-l.056 
000013 

EMENDA A MEDIDA PROVISORIA NQ 1056 de 27.07.95 

I? L._D_E_P_U_T_A_D_0_S_A_L_0_M_I1_0_C_R_U_Z ___ P_FA_~_Ti_R_R ____________ --'I rN~~~TuÁ.,O--1 
.-..,-----------------"7,""-TI1'''-----------------.--, 

, O -~ 2 O -SUIS'1lTUlTIVA 3 ~ - MODIF'ICATM 4 O -ADlTIVA 9 O -$Ua"'ITUITIVO GI...08AL 

r 'A.'''. ~ r-~'G' ----,.-- P"RÁGRAfO---,--- 'NC'S',) ----y-__ ALINE.&, __ --, 

.-..,--------------------T~~--------------------------------_, 

DE-SE AO ARTIGO DA EMENDA PROVISQRIA A SEGUINTE REDAÇI10: 

"ART. 12 - FICA INSTITUIOA A GRATIFICAÇl10 DE ATIVIDADE DE FISCALIZA­

Çl10 DEVIOA AOS OCUPANTES nos CARGOS EFETIVOS DE ENGENHEIRO, ZOOTEC -
NISTA, QUIMICO E FARMACEUTICO 00 MINISTERIO DA AGRICULTURA, DO ABAS­

TECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA, AOS ENGENHEIROS AGRONOM05 DO INSTITg 
TO DE CULONIZPÇMO E REFORMA AGRARIA - INCRA E 00 INSTITUTO BRASILEI-

RO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENovAVEIS - IBAMA, EM 
EXERCICIO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇl10 E CONTROLE OE PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL E VEGEtAL. 
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.ll!STIFE.~TIVA : 

AS TERRAS QUE DESENVOLVEM S~O COMPLEXAS E IGUALMENTE IMPRESCINO!VEIS 

PARA O MINISTERIo DA AGRICULTURA, INCRA E IBAMA, COM A PRESENTE, ES­

TENDER A GRATIFrCAç~o, MAIS 00 QLJE JUSTA, AOS ENGENHEIROS AGRONOMOS" 

DO INCRA E DO IBAMA, CUJAS ATRIBUIÇôES S~O SIMILAR COM AS DOS PROFIS 
SIONAIS DO MINISTERIO DA AGRICULTURA_ 

( 'UlESSIVA 

MP-l.056 
000014 

( ,.unMTIW 
( , USTIMIVA 
C I IDDlflCATIUl 

c'.mlllK 

IIIEPIITMIO EXPEDITO JON I DR lIITfI 'MJI~ T "DJfi 'i/8 02) 
f PROPÕE-SE A SEGUINTE REDAÇÃO AO ART. } 0. DA MP 

ART. to. - FICA INSTITUIDA A GRATIFICAÇÃO DE 
D S'-"1PENHO DE ATIVIDADE E FISCALIZAÇÃO AOS OCUPANTES 
DOS CARGOS EFETIVOS DE ENGENHEIRO AGRÔNOMO, 
ZOOTECNISTA, QUÍMIco E FARMACÊUTICO DO MINIsTÉRIO DA 
AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRÁRIA, EM 
EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL OU VEGETAL, E AOS ENGENHEIROS 
AGRÔNOMOS, FISCAIS DE CADASTRO E TRIBUTAÇÃO RURAL E 
TÉCNICOS DE CADASTRO RURAL DO INCRA, AUTARQUIA 
INTEGRANTE DESTE MESMO MINIsTÉRIO, QUE DESEMPENHAM A 
ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. 
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JUSTIFICATIVA 

O INeRA executa em todos os seus segmentos atividade de 
fiscalização, para fins de dimensionamento dos imóveis rurais, de avaliação de 
produção animal e vegetal, de verificação de dados desapropriatórios, de 
viabilização técnica de assentamentos rurais e, ainda, de lançamento da taxa de 
serviços cadastrais, tributo que lá permanece, tendo em vista a necessidade de 
um cadastro fidedigno da área rural e que se faz pela análise da declaração do 

I 

proprietário rural com relação a seus imóveis rurais. 
No entanto, a Medida Provisória que define gratificação de 

desempenho e fiscalização para o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma Agrária, exclui exatamente o órgão que, parte integrante, fiscaliza as 
ações de Reforma Agrária. 

Por essas razões e para que se garanta pelo menos uma isonomia 

, interna no próprio Ministério, vimos apresentar uma nova redação para a referida 
Medida Provisória. 

. -

.. 

. . 
MP-1.056 

000015 

I: N.TA ""OPQSIÚoO -~ 

Ln I Q2/ 2:21 r MP 1056, de 27 ge jlJJ bQ g!i: 1225. I 
AUTOO ~;;_TUÁNO-J r Euler Ribeiro I 

li"'.) 

I' 10·...--. 2 [la . !IUIS'TlTUlT"'" 3 O olilJClbl'''l(:Al'M .. O -AOfT'llMo 9 O -sueSTn'UITIVO QL.OQ&. I 
1 ~:'N. I I' '-;~' 

IO.cJI':ORAF,,) ,'Cf'J ALlNf:4 r I I I I ~ - - -

r 
TtlITO 

I Medida Provisória nQ 1056 de 27 de julho de 1995. , 
-
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EMENDA SUBSTITUTIVA 

o Art. 22 da Mp1056 , de 1995, passa a ter a seguinte reda-
ção: 

" Art 22: Fica instituida a Gratifkação de Desempenho de Ativi­
dade de Proteção ao Vôo, devida aos ocupantes dos cargos efetivos 
de níveis superior e intermediário do Grupo Defesa Aérea e Con­
trole de Tráfego Aéreo - DACTA e aos servidores de nível superior 
e intermediário que desempenham as mesmas atividades, desde que 
estejam no exercício das funções pelo menos há dez anos, em órgão 
ou unidade de Controle de Tráfego A.éreo, na forma da Regulamenta­
ção. " 

JUSTIFIC'!.TIVA 

o Sistema DACTA foi implementéldo e tem sido operado por ser­
vidores de diversas categorias, qUEI executam as mesmas tarefas, e 
têm as mesmas responsabilidades, a mesma carga horária e o mesmo 
local de trabalho. t justo, portan1:o, que lhes seja concedida a 
Gratificação de Desempenho de Ativ:ldades de proteção ao Vôo, que 
atualmente só é concedida ao Grupo DACTA 1300. 

A extensão da gratificação referida se justifica pelos as­
pectos acima citados, principalmente considerando que são seis 
servidores pÚblicos civis na área técnico-operacional do Sistema 
DACTA. O ônus desta extensão será da ordem de 3% do valor total 
de R$ 180.542,70 (cento e oitenta mil, quinhentos e quarenta e 
dois reais e setenta centavos), qu.e corresponde ao valor da apli­
cação da medida sem a extensão, co,nforme a tabela em anexo. 

t, portanto, fundamental a ampliação do Artigo 22 da 
MP 1056/95, pois é justa e mereci<lia. 

Sala de SeEisões, em 
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SERVIDORES DA SUBDIVISÃO DE INFO~~TICA - CINDACTA I 

QUE EXEr·'CE:1 FUNçõES DO CRUro OI\CD'\-LlOO 

N C C 
r o J\. '1' SI'. PO NJ\. 

V o n PUNCIONÁRIO PUNÇI\O FUNÇJ'\O r J\D1rss;.o 
E G C (J\..,,<as ) 
L o o 

PRO AN\LIST1\ 
JI_LZII-'J\ BErerAPJ::ES DE 

NS 1601 
DE 

WISPELAERE 0l.03.76 ANALISTA .18 
SISTEl-lA 

, 
NI PRO OP. COHP. ALVARO I?AIX,"r,:O OLOG.76 OPERADOR 18 

1603 CORRE IJ\. DE COHP. 

NI PP.D mGIJAJ:m CES"lAR ALVES DE 21.07.80 
OPErADOR 14 

1604 AU1EIOA DE CO:W. 

NI SA-BOl AG.ADM. Jost I".ARIA SprNOOIJ\ 26.07.7B 
OPERADOR 12 
DE Co/·II>. .. 

Nr $A-BOI AG. ADH. Jost ANTD:aO DE 25.04.80 
OPEPADOP ],2 

SOUZA DE CCHP. 

NI NM-1045 AG.VIG. DJALMA SILVA S/\ ... "ITOS 14.02.80 
OPERADOr, 12 
DE COl",P. 
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, --- .-PRQPOSIÇA.o--------------- ----, 

EMENDA A MEDIDA PROVIsORIA Nº 1056 de 27.07.95 

[ ,-_D_E_P_U_T_A_D_O_s_A_L_O_fl'_A_O_C_R_U_Z ___ p_AU_t_'L"/_R_R ___________ ---'I -1'-N~Ôo;;Twí.'o---1 
~·------------------,lh".._-T!f'J------------------__, 

1 O ~ SUPRUSVA 2 O . SUBSTITU1TIVA .3 -U - t.lOOIF'ICATIVA 4 O . AOITIVA 9 0- SueSTrTLHTlvO GL.08AL 

'-.----------------TL!:XTO------------------, 

DE-SE AO ART. 3Q DA EMENDA PROUlSORIA A SEGUINTE REDAÇAO: 

" ART. 39 AS GRATIFICAÇOES DE QUE TRATAM OS ARTIGOS 1º E 2º TERAO 

COMO LIMITE MAXIMO 2.238 PONTOS POR SERVIDOR, CORRESPDNDENDO CADA 

PONTO A 0,1820% E 0,0936 DO MAIOR VENCIMENTO BASICO, RESPECTIVA -
MENTE, DO NIvEL SUPERIOR E DO NIvEL INTERMEDIARIO, OBSERVANDO O 

DI5POSTO NO ART. 2º DA LEI Nº 8.477 DE 27 DE OUTUBRO DE 1992, E 
05 LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 12 DA LEI Nº 8.460, DE 17 DE SE­

TEMBRO DE 1992, E NO ART. 2º DA LEI Nº 8.852, DE 04 DE FEVEREIRO/ 

DE 1994. 
JUSTIFICATIVA: 

OS ENGENHEIRUS AGRDNOMOS, QUIMICDS, FARMACEUTICOS, ZOOTECNI5TAS / 

DO MINISTERIO DA AGRICULTURA 00 ABASTECIf1ENTO E DA REFORMA AGRA -

RIA, ENCARREGADOS DA FISCALIZAÇAO DE PRODUTO DE ORIGEM ANIMAL E 

VEGETAL, PLEITEAVAM, JUNTO AO MINISTERIO DA ADMINISTRAÇ~O E REFO! 

MA 00 ESTADO A GRATIFICAÇAO DE ESTIMULO R FISCALIZAÇAO E ARRECADA 

ç~O (GEFA), CONCEDlDAS AOS FISCAIS DO TRA8ALHD, FISCAIS DA PREVI­

DENCIA E AOS AUDITORES FISCAIS, O GOVERNO FEDERAL RESOLVEU ATEN -

DER O PLEITO, DE FORI1A PALEATIVA, ATRAVES DA CRIAÇ~O DA GRATIFIC~ 
ÇAO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADES DE FISCALIZAÇAO, PELA MEDIDA PRO­

VISóRIA 607, OE 30 DE DEZEMBRO DE 1994, CONCEDIDA AS CARREIRAS DE 

FINANÇAS E CONTROLE, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, ESPECIALISTAS EM / 
POLITICA E GESTAO GOVERNAMENTAL, TECNICA DE PLANEJAMENTO, NIVEL / 

SUPERIOR E NlvEL MEDIO 00 INSTITUTD DE PESQUISAS ECONOMICA APLI - -,--
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CADA. OCORRE QUE NAS REEDITAÇOES DAS MEDIDAS QUE CRIARAM AS REFE­

REFERENTE A GRATIFI RIOAS 

CAÇA0 

-A EM 

GRATIFICAÇOES. ALTERNOU-SE A PONTUAÇ~O 
DE OESEMPENHO E PRODUTIV)DADE DO NIVEL SUPERIOR, DOBRANOO­

RELAÇl10 A GRATIFICAÇ~O DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE FISC! 

LIZAÇ~O . 

MP-l.056 
000017 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.056, de 27 de julho de !Y'J5. 

EMENDA l\IOIJIFICATIVA 

Altere-se a redação do § 2" do art. 3° para a seguince, suprimindo-se o § 3°: 

"Art . .20 ..•• 

§ 2°. Os servidores titulares de cargos de que tratam os art. 10 e 2" 
perceberão as Gratiticações de que trata esta Lei nas situações de eletivo 
exercício, previstas no art. 102 da Lei n" 8.112, de 1990, cujo desempenho 
será aterido. quando couber, na tom,a do regulamento. 

J USTIFICA<;ÃO 

A emenda 'visa assegurar que a Gratificação ora criada seja deferida aos servidores 

em todas as hipóteses de efetivo exercício previstas na Lei n" 8.112, de 1990, protegendo­

se aqueles que, em razão do interesse público, em especial os que se achem cedidos ou 

requisitados por outros órgãos no interesse da administração. 

Sala das Sessões. 01 de agosto de 1995 

Oep. JOSE PEI"ENTEl 
PT/CE 
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MP-1. 056 

000018 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.056, de 27 de julho de 1'1'15. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 2", 3" e 4" do artigo 3". 

JUSTIFICA<,:ÂO 

Os parágratos 2,u e :,u <lue propomos suprimir fratam de matéria (11Ie, a rigor, não 

deve ser contemplada iú Lei.Traul~se de situação - o afastament~' de servidore~ para o exercício 

de ca~go e !iinçã~' de confiança' ou equivalentes - que já se acha regida pelos artÍgos 93 e 102 da Lei 

n" '&:J12 e' 'legislaçoes especítica~. Assim, cumpre' ao Poder Executivo, ao regulamentar a 

gratiticação, estabelecer eventuais resrnções, bem como exceções a elas, de' modo a melhor 

administrar a concessão da vantagem, desde que atendidos os princípios da impessoalidade e da 

legalidade. 

Quanco aoparágrato 4", é totalmente desnecessário, à medida que o pagamento das 

vantagens em conjunto, de tonna não cumulativa é absolutamente óbvio, já que incidentes 

sobl"(! bases de .cálculo específicas, diterentes e tixadas em lei. Nenhuma interpretação é p'lssível 

no sentido de propiciar que sejam incidentes uma sobre a ouua, () que caracterizaria a . ,,' .. , 
cumulatividade, Além disso, o texto pode sucitar dúvidas sobre seu verdadeiro alcance, aí sim . . . 
vindo a prejudicar a aplicação da norma. 

Sala das Sessões, O 1 de ag08 to de 1995 

) } \ (I X -, / 
!t' ".' _y!'O-,~,"~""';. ---~ 

., ~ 
Dep. JOSE PIMENTEL 

PT!CE 

., . 
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MP-l.056 
000019 

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.056, de 27 de Julho de 1<)<)5. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo .r, o seg,uince parágrato, onde couber: 

" § ... A Gratificação de que trata o "caput" terá como limire máximo, a partir de lU 

de abril de I 'NS, 2.238 pontoS por serv:tdor, correspondendo cada ponto a 0,1820 % 

do maior vencimento básico, respectivamente. do nível superior e do nível 

inrem,ediário, observado o limite estabelecido no art. 2" da Lein~ 8.852, de 4 de 

tevei-êiro de 1')')4." 

J USTIFICA<';ÃO 

A emenda ora proposta vIsa igudar, a Gratificação de pesempenho de 

Atividade ,de Fiscalização \! de Proteção ao Voo à Gratificação de Desempenho e 

Produtividade, de natureza assemelhada. 'rrata-se de medida necessária para tratar 

vantagens de mesma natureza de forma igual, permitindo remunerar adequadamente os 

seus beneficiários. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

'1" / 

I.
!! I )/ I ,! 
Il ; a" \~ ;_tX_ ......c! '----:-L ' 
~ ~ '""<'J, 

Dep. JOSE PI~T~l 

PT!CE 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.056, de 27 de Julho de 1')95. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 
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"Art. Fica instimída a Uratiticação de Desempenho de Chancelaria, devida aos 

ocupantes de cargos efetivos de Oticial de Chancelaria e de Assisteme de 

Chancelaria pelo eletivo das atribuições inerentes às respecnvas carreiras. 

§ 1". A Gratitícação de Desempenho de Chancelaria terá, como limite máximo, 

2.23!! pomos por servidor, correspondemo cada pomo a U,I !!2U % e O,0lJ36 % do 

maior vencimemo básico, respectivamente, do nível superior e do nível 

intermediário, observados o disposto no art. 2" da Lei nU !!.4n, de 2') de outrubro 

de 1992, e os limintes estabelecidos no art. 12 da Lei n" 8.460, de 17 de setembro 

de l'J'J2, e no art. 2" da Lei n" 8_1152, de 4 de levereiro de I <)<J4. 

§ 2". A Gratitícação de Desempenho de Chancelraria será calculada obedecendo 

critérios de desempenho individual dos servidores e instimcional do Ministério, 

conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado das Relações Exteriores e 

da Administração federal e Reforma do Estado, até 31 de agosto de 1<)<)5. 

§ 3". Aos servidores das Carreiras de Oticial dc Chancelara e Assisteme de 

Chancelraria, quando cedidos para o exercício de cargo em comissão, aplicam-se as 

mesmas regras estabelecidas aos integrantes da Carreira de Diplomata para o 

recebimento da Gratitícação de Atividade Diplomática. 

§ 4"_ A (1ratiticação de que trata este artigo será paga em conjunto, de forma não ... 
cumulativa, com a (jratitícação de Atividade de que trata a Lei Delegada nU 13,de 

27 de agosto de 19'J2. 

§ 5". A Gratitícação de Desempenho de Chancelaria será paga a partir de lU de julho 

de 19'Js, em valor equivalmente a 36 % até a regulamentação de que trata o § 2"." 
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JUSTlFICA<;ÃO 

A emenda ora proposta visa instituir, para os integrantes das Carreiras de 

Oficial e Assistente de Chancelaria, Gratificação de Desempenho específica, uma vez que, 

por força da Medida Provisória n° 1.U14, de 26 de maio de 1995, foi instituída vantagem de 

mesma natureza aos Diplomatas, que também inte~,ram o Serviço Exterior. 

As carreiras de Oficial e Assistente de Chancelaria. criadas pela Lei n° 8.829, 

de 1993, apesar de seus requisitos e atribuições, têm remunerações irrisórias, situação que 

se agrava com a vantagem atribuída aos Diplomatas. Trabalhando lado a lado, para a 

mesma instituição, com atribuições complementares e requisitos de qualificação 

aproximados, mostra-se inconveniente instituir tratllmento remuneratório tão diferenciado, 

sendo que, até a edição da MP, as remunerações eram muito próximas. Embora se admita 

ser a Carreira de Diplomata de maiores responsabilidades e qualificações - o que se discute 

no âmbito da MP 1.014 e suas reedições - certamente não se justifica manter a disparidade 

atual. A presente emenda visa chamar a atenção para este fato, para o qual se requer 

solução s' ,ti pena de inviabilizar a retenção dos atuais integrantes das carreiras de 

chancelaria. 

Sala das Sessões, 01 de agoato de 1995 

1(" í\~\ ) / I 
L~IIJ,. $O-'_W'" ,~i " G ! 

Dep.JOSE PI~ENTEl 

PT/CE 

l 
MP-lo 056 

000021 

~--------------------~--------------------, R ~~?9§l 1L.'_.!M!.5E",O,o,I O",A,-!:P~R ... Oy",I ... ;",IÓ ... R .,1 A .... N"'.-"1[.~!5 .. §ULP f ..... '''''9'''9 .. S ________ ~ 
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-------~----~~----~~'~ li" 10· .... - 20- .......... JO·_- 41il.--. .0·----.. ..... 

-..---_, --..,-__ a';"' ___ .., 

r,---------------------
Acrescelll&-se onde couber na Medida Provisória em 

epigrafe, a seguinte redaçlo: 

-- -------------
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• O inciso I, o artigo 111 da Lei N2 8.538, de 21 de dezembro 

de 1992; para a seguinte redação: 

I - Servidores lotados no Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, ocupantes dos cargos efetivos de : 

a l Procurador Autárquico ; 

b' I: h' , _11gen elro ; 

c) Arquiteto. 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta atende ao principio da Isonomia, ou 

equidade de vencimentos e salários, para os cargos de a:r:bUlcões ;guais ;)u 

correlatas, previstas no parágrafo primeiro, do artigo 39. da Constituição Federal 

de 1988, uma vez que os Engenheiros e Arquitetos integrantes ,ia Cuadro 

Funcional do instituto Nacional de Seguro Social - INSS têm atribuições 

regimentais relativas à avaliação de bens móveis e imóveis oferecidos em 

garantia real de débitos previdenciários e/ou avaliação de imóveis para dação em 

pagamento desses débitos e a fiscaiização na construcão ci'Jil. com a 

.:onsequente arrecadação de contribuições previdenciarias. e por conseauem:ia. 

com atividades equivalentes às dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias, 

Portal1toc intimamente vinculada à fiscalização e arrecadação 

de contnbuições previdenciárias, as atribuições. funcionais (Regimento 

Interno - artigo 45 inciso V ) e prOtiSSionais~ff7~! aftnea 'c' da lei 5.194 

de 24-12-66) determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do 

INSS a avaliação de bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do 

parcelamento de débitos junto ao INSS, e/ou a avaliação de imóveis para dação 

em,pagamento desses débitos, e ainda o exame e aprovação de laudos periciais 
\, 

relativ~ à avaliação de bens oferecidos em garantia. 

"/ 
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- Assim, aprovada a garantiel pela área de Engenharia, as 

Procuradorias do INSS têm o embasamento técnico para a solicitação de 

parcelamento do débito através de dação do imóvel avaliado, gerando-se então o 
pagamento de contribuições previdenciárias em atraso, por falta de liquidez do 
devedor 

- ,A" fiscalização, classificação, vistorias e avaliações de 

imóveis e/ou obras são atribuições privadas de Engenheiros e Arquitetos, nos 

termos da Lei Nº 5.194, de 24-12-66. com aplicação fiscalizada pelos CREA"s e 

CONFEA 

- Embora os Engenheiros e ArqUItetos da Previdência Social 

tenham atribUições regimentais correlatas ás dos Fiscais de Contribuições 

Previdenciárias ( artigo 48 - inciso VI - Regimento interno do INSS) ou seja, as 

de fiscalízaçao e arrecadação das contribuições· previdenciárias. aqueles 

percebem. a titulo de remuneração. apenas o valor da referência. sem direito à 

Gratificacão ele Estimulo á Fiscalização e Arrecadação - GEFA· 

- Se esta situação ,ie injustiça persistir. eia tra~a flagrante 

descumprimento i1a norma constitucional. com· .irreparaveis. preJulzos ao 

desenvolvimento rios serviços de Engenilaria da PrevidêncIa Social, provocando 

constrangImento e desmotivaciio aos Ençlenneiros e .ó.rquitetos do INSS que 

lerão que conviver com tamanha deslgualdêlde, 

- Ao contrário, se reconhecido o· direito ,. essas vantagens 

relativas à natureza do trabalho induzir~ ê~~Çfenje~to da arr~cadação, sem 

acréscimo da carga fiscal, funcionando como instrumento geren~ial de estimulo 

ao aumento da produtividade e de eficácia Ijas ações desempenhadas. 

- Esclareça-se ainda que, além de se tratar de uma 

reiVindicação que se entende das mais ju:stas, a aprovação da Gratificação de 

Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA para os Engenheiros e Arquitetos 

do INSS, viria atingir um total de apenas 288 ( duzentos e oitenta, e oitO) 

funcionários ( ativos e inativos ), o que representa menos de 2,5% ( dois e meio 

por cento) do efetivo que percebe tal gratificação do INSS, que são os Fiscais e 

Procuradores. ./ 
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r.---------------------------------n'M---------------------------------------, 
Inclua-se onde couber, na Medida Provisória n° 1056, de 28 

de julho de 1995, artigo especifico com a seguinte redação. 

"Art. Fica instituída'. a Gratificacão de Atividade de 
Fiscalização aos Geólogos e Engenheiros, do Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM e aos fiscais de derivados 
do petróleo e outros combustíveis do Departamento Nacional de 
Combustíveis - DNC, em exercício de fiscaliz.acão das atividades 
de mineracão e derivados do petróleo e outros combustiveis." 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa de apresentar essa emenda visa corrigir a 
discriminação sofrida pelos Fiscais do DNPM e DNC que, estando 
incluido no projeto de Medida provisória, remetido pela Secretaria de 
Administração federal à Casa Civil da Presidência da ~epüblic:.a, a 
concessão de gratificação pelo desempenho da atividaoe de 
fiscalizacão, foram excluídos quando da ediçào das MP B01 e suas 
reedições suosequentes, que assegurou a manutenção de gratificações a 
outras categorias de agentes fiscais de outros Ministérios. 

Cabe ao DNC a importante tarefa de fiscalizar as empresas 
do comércio de derivados do petróleo e cutros combustiveis , enquanto 
que ao DNPM compe~e controlar e fiscalizar as atividades de mineração 
em todo o território nacional. No total, são 351 servidores lotados 
no DNPM e DNC que desempenham as atividades de fiscalização. 

ESses servidores recebem remuneracões inferiores, enquanto 
outras categorias de servidores exercendo funcões assemelhadas, são 
recompensados com gratificacões especificas do desempenho da 
fiscalizacão. 

A inclusão dessa gratificação 
da isonômico na administração pUblica 
melhores condições, tendo em vista a 
fiscalização dos recursos minerais e 
responsabilidade atl:"ibuida aos fiscais 
pressões e resistências geralmente 
fiscalizadores. 

visa assegurar o principio 
e dar a esses servidores 
importância do controle e 
energéticos e a elevada 

do DNC e DNPM, sujeitos a 
oferecidos aos agentes 

-----------.---] 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA' PROVISÓRIA N° 1.057, DE 27 DE JULHO DE 1995, QUE 
"DISPÕE. SOBRE OS QUADROS DE CARGOS DO GRUPO-DIREÇÃO 
E ASSESSORAMENTO SUPERIORES - DAS DA ADVOCACIA­
GERAL DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA,·E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADA MARIALAURA 002. 
DEPUTADO MIRO TEIXEIRA 001. 
DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON 003 . 

• • • ' ••• \.'.- f • 

MP 1057 

000001 

E.MENDAN° 
( ". 

Emenda à MP 105'7 que dispõe sobre o exercício das 
atribuições institucionais da Advocacia-Geral da União, e 
dá outras providências~ 

... , 

., , 
. . . 

Inclua-se. onde couber, o seguinte artigo: 
• ! ' . 

Art. - No pfazO de trinta dias o Poder Executivo. encaminhará ao cOngresso 
Nacional projeto de le, dispondo sobre a remuneração dos demais cargos das 
carreiras da Advocacia Geral da União, sobre a estrutura permanente do órgão e 
sobre as dotações orçamentárias a serem consignadas para o custeio de suas 
atividades. . 
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JUSTIFICATIVA 

A emenda visa detenn:nar prazo para que o Poder Executivo adote as 
providências necessárias ao funcionamento am carãter definitivo da AGU. para 
atender a complexidade das atribuições do órgão e prover os meios para possa 
desincumbir-se de suas tarefas_ A Emenda visa ainda. sanar equívoco técnico 
decorrente da omissão quanto ao vencimento básico das carreiras funcionais de 
Procurador da Fazenda Nacional e Assistente Jurídico. também Integrantes da AGU. 
haja visto o inscuipido nos artigo 20 e 26 da Lei Complementar nO 73 de 1993. 

Brasília. 02 de agosto de 1995 

. ,.­
~ . '{/ 

\ I ).r 
, .~ 

~utadO Miro Teixeira 
PDT-RJ 

MP 1057 
000002 

MEDIDA PROVISÓRIA NO> 1.057. de 28 de Julho de 1995 

EMENUA ADiTIVA 

Dispõe sobre os quadros de 
cargos do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores -
UAS da Advocacia Geral da 
União. do Ministério da 
Fazenda e dá outras 
providências. 

Inclua-se, onde couber. o seguinte artigo: 

.. Art ..... A partir da vigência desta lei. são funções de confiança a serem 
providas. à medida que vagarem, exclusivamente por servidores ocupantes de cargos 
efetivos regidos pela Lei n~ 8.112. de Ii de dezembro de 1990. os cargos de direção e 
chefia inferiores aos dois. níveis hieràrquicos mais elevados da estrutura organizacional 
de cada órgão ou entidade da Administração federal direta. autàrquica e fundacional. 

Parágrafo único. São cargos em corníssão. de livre nomeação e 
exoneração os cargos de Natureza Especial. os de direção e chefia dos dois níveis 
hieràrquicos mais elevados da estrutura organizacional e até quarenta por cento dos 
cargos de assessoramento de cada órgão ou entidade referidos no "caput"," 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente edição da MP excluiu a redação anterior dada ao art. 6°, que 
suspendia a eficácia do art. 6u da Lei nU 8.911, já que havia perdido o sentido com a 
revogação, pela Medida ProVIsória nO 831. daquele artigo. Todavia. a sua redação 
configurou-se, quando editado inicialmente na MP 554. em um autêntico "contrabando 
palaciano". condicionando a eficácia do parágrafo único do art. 6° da Lei n° 8.911. de 
11 de julho de 1994. á implantação de planos de ,;arreira na Administração Federal. O 
referido parágrafo único do art. 6U da Lei nU 8.91 I toi um dos mais notáveis avanços da 
Administração Pública ao determinar que apenas os cargos de contiança dos dois 
níveis hierárquicos superiores seriam. doravante, de livre provimento. devendo todos 
os demais ser providos apenas por servidores ocuJlantes de cargos efetivos. 

É uma condição irracional e absurda e não merece a menor chance de 
acolhida. Primeiro, por ser matéria estranha ao objetivo da Medida Provisória. 
Segundo, porque toma letra morta a deternrinação de que todos os cargos de confiança 
interiores aos dois mais elevados níveis hierárqwcos da Adminístração sejam providos 
exclusivamente por servidores públicos ocupantf:s de cargos efetivos. Esta regra. que 
impediria o loteamento fisiológico de cargos de confiança toi um enorme avanço no 
sentido de propiciar a profissionalização e o tortalecimento dos quadros da 
administração direta. autárquica e fundacional. obrigando os dirigentes a recrutarem 
intra mdquina os dirigentes até o nível de DAS - 4, pelo menos, e foi proposta pelo 
próprio Executivo. Todavia. manobras palacilmas trataram de inviabilizar a sua 
aplicação: enquanto os referidos "planos de carreira" não forem aprovados - o que 
pode levar anos para ocorrer - não se aplica a exclusividade. Além disso. não é 
necessário estabelecer esta condição: a norma cuja aplicação tica condicionada não 
guarda relação de dependência com os "planos de. carreira", mas sim de 
complementaridade: já vigora norma que limita o acesso a 50 % dos cargos de DAS I 
a 3 a servidores "do quadro do órgão ou entidade": em outros casos. há detemrinação 
de preferência para provimento de cargos por servidores de determinadas carreiras,. 
conforme o órgão; mas nada justifica uma reserva ampla de cargos num determinado 
órgão ou entidade para servidores de uma carrf:ira específica. regida por determinado 
plano. Sob o manto de urna pretensa sujeição a planos de carreira. o que o art. 6U 

pretendeu fazer foi "melar" indetinidamente a aplicação da regra. que teria como efeito 
o impedimento de que Ministros de Estado e o Jlresidente da República possam prover 
os milhares de cargos de confiança de nível mais baixo com pessoas estranhas ao 
serviço público, burlando o ingresso por concurso público Üá que muitos destes cargos 
têm sido criados apenas para contratação d.e técnícos que nenhuma "comissão" 
exercem) e promovendo urna torma de terceirização completamente irracional. 

Propomos, assim. o revigorament·o da regra do art. 6U da Lei nU 8.911 de 
modo a garantir a moralização e a profissi.ona1ização do provimento de cargos 
comissionados na Administração Pública. 
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MP 1057 
000003 

""sina 01/01 

~edjda Provisdria nr. 1057/i995. 

'O~~ut~do ~OBERTO JEFFERSON - PTB/RJ. 

Di.pSe sobre os Qyadros d~ cargos 
do GruPQ-Oireçio e Assessoramen­
to-DAS da Advocacia Geral da 
Uniio. do Minlstirio da Fazenda R 
d~ outras proyidincl~5. 

Inclua-se, onde couber, o seguinte art ~go: 

• Art. - No Drazo de auarenta dias o Poder Executivo 
'encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a 
remuneraç~o dos de~ais .cargos das carreiras da Advocaci~-Geral da 
Uniio, sobre a estrutura permanente do órgio e sobre as dota~ies 
orçament~rias a serem consignadas para ~ cust~jo de suas atjyida­
des. 

.!l!STI <"TeATI VA 

A presente emenda visa ~tender as neCEssidades urgen­
t'es para qYe a Advocacia Geral da Uniio ~O$sa desincumbjr-se de 
syas atribui~ij~s consignadas na Carta Magna vfgente. assim como 
fIxar o vencim~nto b~slco e a rEnume~a,io das carreiras funcionais 
que a com~iem, conforme Art. 20 e 26 da Lei Complementar nro. 73, 
(I., 1993. 

/' 
\ 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 27 DE JULHO DE 
1995. QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO A (JISPOSITIVOS DA LEI N0 
8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO DA ASSITÊNCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS": 

Deputado EDUARDO BARBOSA .......... . 

Deputado EDUARDO JORGE ............... . 

Deputado FLÁVIO ARNS ...................... . 

Deputado NEDSON MICHELETI. ........... . 

Deputado SÉRGIO MIRANDA ................ . 

004. 

001 002 003 009 
011. 

005. 

007 008 010 012. 

006. 

MP 1058 
000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.058, de :Z7 de julho de 1995. 

Dá nova redaçao a dispositivos da 
Lei nO 8.742. de 7 de dezembro de 
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1993, que dispõe sobre a 
organização da Àssistência Social, 
e dá outras providências. 

'" 
EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se, do artigo 1° da Medida Provisória, a alteração 
proposta ao § 6° do art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta- pela Medida Provisória à Lei Orgãnica da 
Assistência Social tem como escopo a exclusão do Conselho Municipal de 
Assistência Social do processo de credenciamento das equipes 
multi profissionais destinadas à comprovação dos deficientes para fins de 
concessão do benefício de prestação continuada. 

A presente emenda visa. preservar a situação prevista na LOAS, 
mantendo a participação do S~.. INSS e dos Conselhos Municipais no 
processo de credenCiament~ c::- // I' 

_-o-· / 
--Sala das Sessões, 01 de/~osto 7 1995 

( 

'----____ -Dept:rtá4:trtIEduardo Jorge 

J 
/, PT-SP 

MP 1058 

000002 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.058, de 27 de julho de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, 
e dá outras providências. 
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/:, 
/ EMENDA SUPRESSIVA 

/ 
Su~rima-se, do artigo 1° da MEldida Provisória, a alteração 

proposta ao art. 37 da Lei nO 8.742, de 7 de dezlembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medida Provisória à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo legalizar o descumprimento da Lei e 
adiar, ainda mais, os prazos definidos pela LOAS para concessão dos 
benefícios de prestação continuada. 

A LOAS definiu que tais b(!neficios seriam concedidos 
gradualmente e no máximo em até 12 e 1 fI meses, para os deficientes e 
idosos, respectivamente. Ou seja: até no màximo dezembro de 1994, os 
deficientes deveriam ser totalmente atendiclos, e até junho de 1995 a 
totalidade dos idosos. A alteração determimJ que, no caso dos idosos, o 
beneficio será concedido somente a partir do 8 de junho, ou seja, mesmo 
que requerido há um ano, somente ao final dos 18 meses será devido, com 
evidente prejuízo para os beneficiários. 

A presente emenda visa, preservar os direitos dos beneficiários 
nos termos definidos pela LOAS, sem protelações que têm como único 
objetivo legalizar o descumprj1neRto da Lei I~ reduzir despesas à custa' do 
abandono dos necessitadcec=. ~ / .. ' . 

. ' / .. 
Sala d8S'Séssões "01cte /agos1:o de 1995 " . 

, '/ /L.---------' . , 
~dUardOJOr~e - <c_, 

/PT-SP 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.058, de 27 de julho de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, 
e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se. do artigo 1° da Medida Provisória, a alteração 
proposta ao art. 40 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medida Provisória à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo restringir aos idosos o exercício do 
direito de requerer a renda mensal vitalícia. Esta alteração guarda relação de 
dependência com a definiÇão, contida na mesma MP, de que somente a partir 
de 8 de junho de 95 será pago o benefício de prestação continuada, 
substitutivo da renda mensal vitalícia. 

Além de desnecessária, esta previsão só seria factível se 
aceitássemos a proposta de adiar a concessão do beneficio de prestação 
continuada contida na mesma MP, o que somente virá prejudicar os idosos a 
que se destina o benefício. 

Para preserva~idade da LOAS 
instituiu, propomos a sup~~~o_$sta alterio. 

Sala daS$'essões,01"'""OZ, agosto de 
.,~ 

( ~arclo Jorge 
'--~. -- PT!SP 

i 
I 

e dos benefícios que 

1995 
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DEPUTADO EDUARDO BARBOSA 

I&li ---------""'-----------, . ' O . ........... 2 [i] . suemrUITM 3 O . MOOIf'ICaTM 4 [J. ADlTIY4 9 D· su.I?ITUrT1vo ...... _ I 

G~"" =:J :r====~_""_".:~:0=====:~:_-_-__ ·u_2:..:·:c~"_O _____ J _____ , ... _" ___ ....!.. ___ .,_';,_"_-~-:::~~j 
.,.-------------------------------TPTO--------------____________ .., 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Substituir no Art. 40, § 2Q, s expressão" ati 31 de dezembro de 

1995", por " e Qualquer tampo" 

JUSTI F"ICATIVA 

A renda mensal vitalícia etende circuns"t8ncias diferentes dos bene­

fícios de prestação continuada, previs·'os na lei nQ 8.742, de 07/ 

12/93. 
t um equívoco, no caso cmetido contrs se1lmentos populscionsis margi­

nelizados, achar que a nova possibilidade do benefício continuado 

cobriria os casos a~tes protegidos pela renda mensal vitalícia.Inú­

meras peesoes ficariam, se isto ocorres~e, sem qualquer tipo de be­

nafício. Alem disto, a renda mensal vit~lícia faz parte dos banafí­

cios da previdência, enquanto o benefício mensel se incorpore fi po­

lítice da assistência social. 

r;o---I~ ----'----......... ··-----l _ k,~~-~ _ 
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r • .----------·----- P"O'OSlçlo--.---.--------------, 
MEDIDA PRDVISORIA n2 1058, de 27 de 'ulho de 1995 

r------------.--------~,~---------------~ __ DEPUTADO rl~VIp ARNS 
c .. · ... · ..... ·-J 

147 

r ,.""'---------------------, , o -.."..srn. 2 [i] . IUnTlTI .. .,..... 3 o . 1IICIDI'1CA'tM. 4 o -40ITIVA 9 o -SU.STITUrTlVO IllI.OhL I 

• ""'" 

EMENDA SUBST ITUTI VA 

I: Substituir no Art. 40, § 22 , a expressão " até 31 de dezembro de 

1995", por " a guaíQuer tempo n . 

" JUSTIF'ICATIVA 

A renda mensal vitalícia atende circunstâncias diferentes dos bene-

, 'fICios de prestação continuada, previstos na lei nQ 8.742, de 07/ 
, 1Ú9:1. 

€ um equívoco, no caso cometido contra se9mentos populacionais margi-

hblizadbs, achar- que a nova possibilidade do benefício continuado , 
cob'ririe 

, 
antes protegidos pela renda mensal vital1cia.Inú-os casos 

ml,ras pessoas'ficariam, se isto ocorresse, sem qualquer tipo de be-

i1é'rí'cio. Alem disto, a renaa mensal vitalícia faz perte dos benefí-
ê:'i ~.s' de prevIdência; enquanto o benefício mensal se incorpora á po-

Htfca da assistência social. 

• 
,,' \ \ "~'Y"~ II .. 

" '-' \ \-' \ / \ 
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I~ep_ Sérgio Miranda 

I 
~i ---------" 
. 1 _~ :;VPIQ:SSlVA 2 ~ ~ ... ISTI"lJl"lV4 3 i-X- "'OOlFIC"~rw. 4 ~ . lOITI"" 9' .. :"'IISTIfU~I\lC GL-OeAL 

~;C1'· ~ I~' --1-9 -"." -----~-.",.," ~-- "'C'S) ---,--__ AL:~E&. ----, 

- _________________ T[lo;TO 

r 
! , 

Emenda a MP 1.05819S 

Modique-se o 3rt. 10 da MP 1.058, para que a redação proposta ao art. 37 da 

lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, assuma o seguinte, teor: 

• Art 37 - Os beneficios de prestação conliauada serão devidos a partir da 

aprovação do respectivo requerimento. 

§ 10 A decisão sobre o requerunento não poderá ultrapassar o prazo de trinta 

dias a contar da data de sua protocolização. 

§ 2" O decurso do prazo estabelecido no parágrafo anterior importará na 

imediata concessão do benefu;io, em caráter provisório. 

Justificação 

Os prazos estabelecidos pela Lei 8.742/93 para a concessão desses 

beneficios expiraram-se. É a partir de MP's sucessivas, editadas desde o ano passado, 

que o governo tem se eximido dos pagamentos desses beneficios. Infelizmente, não há 

mais como reparar essa protelação, já que tratam-se de créditos alimenlicios não 

concedidos. 

A modificação pretendida nesta emenda visa impedir que os beneticiados, 

idosos e portadores de deficiência fisica que são incapazes de prover, por si ou pela 

própria familia, a sua sobrevivência, sejam prejudicados .!ID mais três meses. 

c--- ----------AS5IMTU"" 

__ 1~/-fF-'-'~ Iffl-..Í'---I 
----I 

I 
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Medida Provisória N° 1.058, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

inclua-se a seguinte redação no artigo 1° 

"O parágrafo 6° do Art. 20, o Art. 37 e o Art. 40 da Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:" 

Art 20 "O benefício da prestação continuada é a garantia de um salário mínimo 
mensal à pessoa portadora de necessidades especiais, doenças crônicas 
degenerativas e aos idosos com 70 anos ou mais que não possuam meios para 
prover a própria manutenção." 

Justificação: 
Inclusão dos portadores de doenças crônicas degenerativas nos benefícios da 
prestação continuada, assegurando-lhes e aos demais beneficiários a renda 
mínima mensal de um salário mínimo. 

Brasília, 01 de osto de 1995 
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Medida Provisória N° 1058, de :!7 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

inclua-se a seguinte redação alO parágrafo 6" 
do art 20, do art. 1° da MP 

Parágrafo 6° "A deficiência e as doenças cromcas degenerativas serão 
comprovadas mediante avaliação e laudo expedido por equipe multiproflSsíonal 
do Sistema Único de Saúde - SUS, do Instituto !'i'acional do Seguro Social- INSS, 
ou de entidades ou organizações credenciadas para este fim específico, na forma 
estabelecida em regulamento." 

Justificativa: 
Inclusão dos portadores de doenças crônicas degenerativas nos beneficios de 
prestação continuada. 

Brasília, 01 de sto de 1995 

Deputa~. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.058, de 27 de julho de 1995. 

Dá nova redaçao a dispositivos da 
Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 2°, a seguinte redaçao: 

"Art. 2°. Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social e ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social a prestaçao dos 
benefícios de que tratam os art. 20 e 37 da Lei nU 8.742, de 1993, 
devendo para tanto, se necessário, contar com a colaboração de 
outros órgãos e entidades da Administraçao Pública." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação dada ao art. 2° pela MP é desnecessária, face à 
definiçao de competências fixada na estrutura ministerial vigente, em que o 
Ministério da Previdência e Assistência Social assumiu as competência do 
extinto Min. do Bem Estar Social e da LBA no tocante à assistência social. Por 
outro lado, tem o condão de exonerar o MPAS e o INSS, sua autarquia 
executiva dos serviços previdenciários, de atender ao pagamento dos 
beneficios em prazo anterior a 1° de janeiro de 1996, com o que nAo podemos 
concordar, uma vez que a Lei Orgânica da Assistência já havia fixado prazo 
para este pagamento. 

Para preservar _ ~de da lOAS e dos 
instituiu, propomos a altera~~sitivO, forma supra. 

beneficios que 

Sala das SessOes, o sto..-dJI 1995 .:-; 
----~~~~~ardoJorge 

-SP 
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Medida Provisória N° 1058, de 2~' de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifique-se a redação do ar/:. 2" da MP para 

Art. 2" "Os órgãos envolvidos nas ações mendonadas no parágrafo 6° do art. 20 
e no art. 37 da Lei nO 8.742, de 1993, deveIrão, até 30 de setembro de 1995, 
adaptar-se e organizar-se para atender ao que consta daqueles dispositivos." 

Justificativa: 
Reduzir o prazo de adaptação e organizaçiio dos órgãos envolvidos, a fim de 
reduzir o prazo para o inicio da concessão dos beneficios. 

Brasilia, 01 de Agosto de 1995 

Deputado e 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.058, de 27 de julho de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei n° 8.742. de 7 de dezembro de 
1993. que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social. 
e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o artigo 3° da Medida ProvisOria. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 3°, que propomos suprimir, visa sujeitar o requerimento 
dos beneficios de prestação continuada á observância de um prazo que nao 
tem justificação: somente a partir de 1° de janeiro de 1996 os benefiCiários 
poderao protocolizar seus requerimentos. A alteração proposta pela Medida 
ProvisOria à Lei Orgânica da Assistência Social tem como escopo restringir 
aos idosos o exercício do direito de requerer a renda mensal vitaHcia. Esta 
alteração guarda relação de dependência com a definição, contida na mesma 
MP, de que somente a partir de 8 de junho de 95 será pago o beneficio de 
prestação continuada, substitutivo da renda mensal vitalícia. 

Além de desnecessária. esta previsao sO seria factível se 
aceitássemos a proposta de adiar a concessão do beneficio de prestação 
continuada contida na mesma MP o que somente virá prejudicar os idosos a 
que se destina o benefício. 

Para preserv~~ridade da lOAS e dos 
instituiu, propomos a sup~."_~a altera~CH-

_.' / 

Sala das Sessões, 01,/os_l'995 
"--- Dep' rta601:kardO Jorge 

/ 
?'f-SP 

beneficios que 
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Medida Provisória N° 1058, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifique-se a redação do art. 3° da MP para 

Art. 3° "O requerimento de beneficio de prestação continuada, de que trata o 
art. 37 da Lei n° 8.742, de 1993, será protocolizado a partir de 1° de outubro de 
1995. 

Justificativa: 
Reduzir o prazo de início da concessão dos beneficios aos deficientes e 
portadores de doenças crônicas degenerativas. .. , 

Brasília, 01 de Ago o de 1995 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 27 DE JULHO 1995, 
QUE" FIXA CRITÉRIOS PARA A PROGRESSIVA UNIFICAÇAO 
DAS TABELAS DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES, 
ALTERA O ANEXO 11 DA LEI N° 8.237, DE 30 DE SETEMBRO 
DE 1991, PARA IMPLEMENTAÇÃO DA ISONOMIA A QUE SE 
REFERE O § 1° DO ART. 39 DA CONSTITUIÇAO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDêNCIAS": (Reedição MP 1034) 

Deputado Arnaldo Faria de Sá 
Deputado Chico Vigilante .. . 
Deputado Sérgio Miranda ... . 

004. 
002, 003. 
001. 

MP 1059 
000001 

r 
.. ~---------- "'ROPOSICÃO ___________ -: 

'~.;/ o'; / 95 I I~' M""P---,1"",O"",S",9 1""9::..:5:.-___________________ ----' 

,r..--------------'" '---------, . 1 ;! SUPRES9YA 2: - 5U8STITUI1"IVA 3 ~ -"OOIf"!CATIVA 4 U - .l,OITIVA 9 11 -$U8STlTUn'IVC GL08AL. 

r 1/,LAGt!l;'--==] r:-I~ --~;~~ --,---:-.:.F<AGI''''fO-___ '',C'sJ --..--__ AU'~E"'-_--, 

Ir., --------------T[XTO -----------~-----. 

I 

I 
I 

Emenda a MP 1059/95 , 
Modificação do caput do art. 4°. 

Dá-se nova redação ao caput do art. 4° desta Medida Provisória. 
_I 
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• Art. 4~. Fica reconstittúda a Comissão a que se refere o art. 6° da Lei n° 

8.852, de 1994"c~úi; éõmposição, prazos e as atribuições nela previstas, cabendo-Ihe 

promover estúdósque objetivem. especialment(,." 

JUStifiCIlÇão 

A alteração feita ao art. 4° da preslmte Medida Provisória faz-se necessária 

uma vez que o art. 6°, § 4° da Lei 8.852, de 1994, estabelece prazos para o inicio das 

atividades e de seu encerramento. Como esta Medida Provisória estabelece a 

reconstituição desta Comissão, nada mais correto de que se estabeleçam os mesmos 

prazos previstos na Lei supra citada. 

MP 1059 

000002 

MEDIDA PROVISORlA N" 1,059, de 27 de julho de 1995 .. 

EMHNlJA MOlJ1HCATlVA 

A1tere-se o artigo 5" da Medida ProVIsória e seus Anexos Vil e Vill para 

"Art. 5° Os vencimentos básicos dos servidores civis ativos, inativos e 
pensionistas da Administração Pública direta, autárquica e fundacional dó 
Poder Executivo da União, a partir de l° de dezembro de 1994, passam a 
ser os constantes dos Anexos VIl e Vlll desta Medida Provisória. 
Parágrafo único. No prazo de 90 dias a contar da publicação desta Lei, o 
Poder Executivo, ouvida a Comissiio Especial de que trata o art. 4° desta 
Lei e os órgãos competentes. propc,rá ao Congresso Nacional a instituição 
de matriz isonômica de vencimentos, aplicável aos servidores públicos 
civis dos Poderes da União, bem as demais medidas necessárias á 
continuidade do processo de implementação isonomia." 
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ANEXO VII DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1_059, de 27 de Julho de 1995. 

TABELA DO ANEXO 11- LEI 8.460 

CLASSE PADRAO' SUPERIOR INTERMEDIAR 10 
(40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 horas) 

111 489,88 387,41 289,60 217,20 
A 11 458,38 343,78 277,48 208,11 

I 428,33 321,25 265,87 199,40 
VI 376,48 282,36 254,76 191,07 
V 354,13 265,59 244,13 183,09 

B IV 343,90 257,92 233.94 175,45 
111 333,98 250,48 224,19 188,14 
11 324,34 243,28 214,86 181,14 
I 314,99 238,24 205,92 154,44 
VI 305,92 229,44 197,37 148,02 
V 297,11 222,83 189,18 . 141,88 

C IV 288,55 216,41 181,33 136,00 
111 280,25 210,19 173,83 130,37 
11 272,19 204,14 166,64 124.98 
I 264,37 198,27 159,76 119,82 
V 256,77 192,58 153,17 114,88 

D IV 249,40 187,05 146,87 110,15 
111 242,25 181,69 140,83 105,62 
1/ 235,30 176,48 135,05 101,28 
I 228,56 171,42 129,51 97,13 

ANEXO Vlí - A DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.059, de 27 de julho de 1995. 

TABELA DO' ANEXO 111 DA LEI N° 8.460, DE 1992 

CLASSE PADRAO SUPERIOR INTERMEDIARIO 
(40 boras) (30 horas) (40 horas) (30 horas) 

111 443,59 332,69 217,47 163,10 
A 1/ 418,56 313,92 209,87 157,40 

I 394,42 295,81 202,54 151,90 
VI 336,52 252,39 195,47 146,60 
V 314,48 235,86 188,65 141,49 

B IV 303,40 227,55 182,08 136,56 
111 292,72 219,54 175,75 131,81 
11 282,42 211,82 169,64 127,23 
I 272,50 204,37 163,75 122.81 
VI 262,92 197,19 158,07 118,55 
V 253,69 190,27 152,60 114,45 

C IV 244,79 183,59 147,32 110,49 
111 236,21 177,15 142,23 106,67 
1/ 227,93 170,95 137,32 102,99 
I 219,96 184,97 132,59 99,44 
V 212,26 159,20 128,03 96,02 

D IV, 204,85 153.64 123.63 92.72 
111 197,70 148,27 119,39 89,54 
1/ 190,80 143,10 115,30 86,47 
I 184,16 138,12 111,36 83,52 -

Sexta-feira 4 12859 

AUXILIAR 
(40 horas) (30 horas) 

171,49 128,82 
163,29 122,46 
155,49 116,61 
148,07 111,05 
141,02 105,76 
134,32 100,74 
127,95 95,96 
121,89 91,42 
118,13 87,10 
110,66 82,99 
105,46 79,09 
100,51 .75,38 

95,81 71,86 
91,34 68,50 
87,09 85,32 
83,05 62,29 
79,21 59,41 
75,56 56,67 
72,09 54,07 
68,79 51,59 

AUXILIAR 
(40 horas) (30 horas) 

153,31 114,98 
148,34 109,75 
139,89 104,71 
133,36 100,02 
127,33 95,50 
121,58 91,19 
116,11 87,08 
110,89 83,16 
105,91 79,43 
101,17 75,88 
96,66 72,49 
92,35 69,26 
88,25 66,19 
84,34 63,26 
80,62 60,46 
77,07 57,80 
73,69 55,27 
70,47 52,85 
67,40 50,55 
64,47 48,35 
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ANEXO VII - B DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.0!i9, de 27 de julho de 1995. 

TRIBUNAL MARITIMO 
DENOMINAÇAO VENCIMENTO BASICO 

JUIZ-PRESIDENTE 489,88 
JUIZ 458.38 

ANEXO VII - C DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.069, de 27 de julho de 1995. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

Agosto de 1995 

DENOMINAÇAO !VENCIMENTO GRAT. (ART. 7° 
I BÁSICO DA LEI 8460/92) 

ADVOGADO DA UNIAO DE CATEGORIA ESPECIAL 489,88 170,92 
ADVOGADO DA UNIAO DE PRIMEIRA CATEGORIA 458,38 163,38 
ADVOGADO DA UNIAO DE SEGUNDA CATEGORIA 428,33 156,17 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL DE 489,88 170,92 
CATEGORIA ESPECIAL 
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL DE,o 458,38 163,38 
CATEGORIA 
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL DE 2" 428,33 156,17 
CATEGORIA 

ASSISTENTE JU~DICO DE CATEGORIA ESPECIAL 489.88 170,92 
ASSISTENTE JURIDICO DE I" CATEGORIA 458,38 163,38 
ASSISTENTE JURIDICO DE 2" CATEGORIA 428,33 156,17 

ANEXO VIII DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.059, di' 27 de julho de 1995. 

TABELA DE VENCIMENTOS BÁSICOS APLlCAVEIS AOS PROFESSORES DO 
MAGISTÉRIO SUPERIOR 

20 HORll,S 40 HOAAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 

TITULAR U 244,94 489,88 
4 195,95 391,91 
3 186,62 373,24 

ADJUNTO 2 177,73 355,47 
1 169,27 338,54 
4 153,88 307,77 

ASSISTENTE 3 146.56 293.11 
2 139,58 279,15 
1 132,93 265,86 
4 120,85 241,69 

AUXILIAR 3 115,09 230,18 
2 '109,61 219,22 
1 '104,39 208,78 
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ANEXO VIII- A DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.059, de 27 de Juiho de 1995. 

TABELA DE VENCIMENTOS BASICOS APLICAVEIS AOS PROFESSORES DO 
MAGISTERIO DE 1° E 2" GRAUS 

20 HORAS 40 HORAS 
CLASSE NIVEl GRADUADO GRADUADO 

TITULAR U 226.59 453,19 
4 188,83 377,65 

3 179.84 359.67 
E 2 171,27 342,54 

1 163,12 326,23 

4 148.29 296.57 
D 3 141,23 282,45 

2 134.50 269.00 
1 128,10 256,19 

4 120,85 241.69 
C 3 115,09 230,18 

2 109,61 219,22 
1 104.39 208,78 

4 98.48 196,96 
B 3 93.79 187,58 

2 89,33 178,65 
1 85,07 170,14 

4 80,26 160,51 
A 3 76,44 152,87 

2 72,80 145,59 
1 69,33 138,66 

JUSTIfiCAÇÃO 

A Medida Provisória tem, em seu artigo 5°, a intenção, essencialmente, de 
conceder acréscimo de vencimentos aos servidores da Tabela III da Lei n° 8.460/92, por 
meio da unificação desta com a Tabela II da mesma Lei. Ao mesmo tempo, nenhum 
acréscimo de vencimento é concedido aos servidores incluídos nessa Tabela, 
permanecendo, portanto, a diferença existente em relação à tabela do Legislativo e 
Judiciário. 

No entanto, mesmo esta "unificação" de valores resulta inconsistente, à 
medida que permanecem diterenciações injustificadas, à luz do critério de unificação, 
como entre as tabelas do Magistério superior e de I ° e 2° Graus. 

É relevante lembrar que os reajustes propostos pela MP destinam-se, na 
verdade, a reduzir a diferença entre as tabelas dos 3 Poderes gerada pela concessão aos 
servidores miltares de aumento diterenciado de 28,86 %, posteriormente aplicado aos 
servidores civis do Legisltivo e Judicàrio. Apenas os civis do Executivo não toram 
contemplados com este aumento, rompendo-se o equilíbrio firmado pela Lei n° 8.460/92. 
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A proposta, assim. é de substituir-se as tabelas propostas por tabelas 
correspondentes ao valor de agosto de 1994 somado aos 28.86 % de detàsagem, o que 
resulta em valores superiores aos propostos r-ela MP, deixando-se a questão da 
unificação de tabelas para a ocasião de implanta(:ão da matriz isonomica. Para tanto, 
fixa-se o prazo de 90 dias, de modo a dar-se cllmprimento ao disposto na MP 709, 
relativamente ao prosseguimento dos trabalhos da Comissão Especial de isonomia e ao 
estabelecimento de vencimentos, em cada caso, ajustados aos cargos cujas atribuições 

. sejam iguais ou assemelhadas, respeitados os ,eus requisitos de complexidade das 
taretàs, critérios de desenvolvimento, promoção. progressão e qualificação, contbrme 
estabelece o art. 4" da MP. 

." . 

'" , 

Sala das Sessões, em C-01 de' ago~to . de 1995 

Oep_ CHICO VIGILANTE 

PT/OF 

.. . , . 
, , .. 

MP 1059 

. ;,.000003; .. , 
'.' 

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.059, de 27 de julho de 1995 .. -. , 

EMENUA AUnIVA 
... ) I.l ' .. 
'~'.' ',' . 

, ,: . '.: ~ ~ ." 
. " .. 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. . Será concedido adicional de vencimento aos servidores pelos 
cursos realizados, com aproveitamento, inerentes ou essenciais ao 
ingresso e promoção nas respectivas Carreiras. 
§ 1". O adicional a que se retere o "caput" será devido a partir da 
conclusão, com aproveitamento, do curso correspondente. 
§ 2U

• São fixados os seguintes percentuais de adicional, incidentes sobre o 
vencimento básico: 
I - 10 %, no caso de curso de aperteiçoamento, especialização ou 
tormação previstos em regulamento com carga horária de 200 a 1.200 
horas; 
11 - 18 %, no caso de curso de aperteiçoamento, especialização ou 
tormação previstos em regulamento com carga horária entre 1.200 e 
2.000 horas: 
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III - 35 % no caso de curso de tonnação previsto em regulamento com 
carga horária superior a 2.000 horas, ou curso de mestrado, 
aperfeiçoamento ou especialização específicos, previstos em regulamento; 
IV - 70 % no caso de curso de doutorado ou de altos estudos, previstos 
em regulamento; 
§ 3°. Ressalvados os casos previstos em regulamento, será devido ao 
servidor que possuir mais de um curso o adicional de maior valor. 
§ 4°. Os adicionais de titulação, e as gratificações de habilitação 
profissional e de habilitação policial atualmente vigentes serão ajustadas 
ao disposto neste artigo, vedada a percepção cumulativa das devidas por 
mais de um curso." 

JUSTIFICAÇÃO 

Se aos servidores militares são estendidas e majoradas Gratificações de 
Habilitação e Indenizações de Representação, é evidente que aos servidores civis 
podemos conceder os mesmos direitos. 

A presente emenda visa, portanto, estender aos servidores civis Gratificações de 
Habilitação Profissional, hoje atribuídas a algumas carreiras e categorias, de modo a 
incentivar o processo de profissionalização pela via da sujeição a cursos de iormação e 
treinamento. 

É esta a premissa que justi~.ca que todos os servidores militares sejam 
contemplados com tais gratificações. O mesmo princípio deve ser aplicado aos' civis, 
apenas tendo-se o cuidado de regulamentar a concessão destas vantagens para evitar 
distorções e o aproveitamento de situações como os chamados "cursinhos Walitta" para 
a atribuição indiscriminada de vantagens. 

Sala das Sessões, ~ de agosto de 1995 

Dep. CHICO VIGILANTE 
PT/DF 
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__ ----, ..,, ___ ., ---......,. ___ .... ......,0-·-_-- 'oco .. ·· ___ ,.-__ ...... _ 

OUm! 1...1 ____ --J.. ______ ~ ____ ...!... __ _ 

---------------------------~-------------~----------
Acrescente-se onde coul)er na Medida Provisória em 

eplgrafe, a seguinte redaçllo: .. 

• O inciso I, o artigo 19. da I.ei N9. 8.538, de 21 de dezembro 

de .1992, para'a seguinte redação: 

I - Servidores lotados no Imltituto Nacional do Seguro Social.-

INSS, ocupantes dos cargos efetiVos de : 

a) Procurador Autárquico; 

b) Engenheiro; 

Ci Arquiteto. . NI ." 
JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta atende ao 'principio da isonomia, ou' 

equidade de vencimentos e salários, para os cargos de atribuições iguais ou 

correlatas, preVistas no parágrafo primeiro, do ;artigo 39,·oa· Constituição Federal 

de' 1988, uma vez que os Engenheiros e Arquitetos ·integrantes do Quadro 

Funcional do·.'lnstituto Nacional de Seguro Social -' INSS têm atribuições 

regimentais relativas á avaliação de bens móveis e imóveis oferecidos em 

garantia real de débitos preVidenciários e/ou aVilliação de 'imóveis para dação em 

pagamento desses débitos e á fiscaljzaç~io na construção' ciVil, com,'a 

consequente arrecadação de contribuições pre'Videnciárias. e por consequência, 

com atiVidades equivalentes às dos Fiscais de Contribuições PreVidenciárias. 

. Portanto, intimamente Vinculada ~. calização e arrecadação 

de contribuições preVidenciárias, u ~I~~ funcionais (Regimento 

Interno - artigo 45 inciso V) e profissionai( aj~gA~~,·.àllnea ·c·, da lei 5.194 
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de 24-12-66 ) determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcionai dO 

INSS a avaliaçlo'de bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do 

parcelamento de débitos junto ao INSS, e/ou a avaliaçlo de imóveis para daçlo 

em pagamento desses débitos, e ainda o exame e aprovaçlo de laudos periciais 

relativos à avaliaçlo de bens oferecidos em garantia. 

- Assim, aprovada a garantia pela àrea de Engenharia, as 

Procuradorias do INSS têm o embasamento técnico para a solicitaçlo 'de 

parcelamento do débito através de daçlo do imóvel avaliado, gerando-se entlo o 

pagamento de contribuiçOes previdenciárias em atraso, por falta de líquidez do 

devedor. 
- A fiscalização, classificação, 'listarias e avaliações de. 

imóveis e/ou obras são atribuiçOes privadas de Engenheiros e Arquitetos, nos 

termos da Lei N2 5.194, de 24-12-66, com aplicaçao fiscalizada pelos CREA"s e 

CONFEA. 
- Embora os Engenheiros e Arquitetos da Previdência Social 

tenham atribuiçOes regimentais correlatas às dos Fiscais de Contribuições 

PreVidenciárias ( artigo 48 '- inciso VI - Regimento Interno do INSS) ou seja, as 

de fiscalização e arrecadação das contribuiçOes previdenciárias, aqueles' 

percebem, a titulO de ·remuneração. apenas o valor da referência, sem direito à 

Gratificação de Estimulo à Fiscalizaçao e Arrecadação - GEFA. 
- Se esta situaçao de injustiça persistir, ela trara flagrante 

descumprimento da norma constitucional, com irreparaveis prejulzos ao 

desenvolvimento dos serviços de Engenharia da Previdência Social, provocando 

constrangimento e desr:no\iVação aos. Engenheiros e Arquitetos do INSS que 

terao que conviVer com~m.anha deSigualdade. 

. '.. . • Ao contrário, se reco~ecido/o direito, essas vantagens 

relativas à natureza do trabalhoinduzjrt.rl i~~e'}l'e~to da arrecadaçlo, sem 

acréscimo da carga fiscal, funcionando como instrumento gerencial de estlmu'~ 

ao. aumento da prOdutividade e de eficácia das açOes desempenhadas. 

_. Esclareça-se ainda que, além de se tratar de uma 

reivindicação que se entende das mais justas, a aprovação da Gratificação de 

Estimulo à Fiscalização e Arrecadação· GEFA para os Engenheiros e Arquitetos 

do INSS, viria atingir ... !-Im total de apenas 288 ( duzentos e oitenta e oito) 

funcionários ( ativos e inatiVos ), o que representa menos de 2,5% ( dois e meio 

por, cento) do efetivo que percebe tal gratificação do INSS, que são os Fiscais e 

Procuradores. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.060 DE 27 DE JULHO DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DAS MENSALIDADES ESCOLARES E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS II 
DEPUTADO ALBERTO GOLDMAN E 

ALBERTO SILVA .................... 008. 
DEPUTADO LINDBERG FARIAS ................. OlO. 
DEPUTADO LUCIANO CASTRO ................ 003,004,018,022,024,032, 

037,040. 
DEPUTADA MARIA ELVIRA ..................... 00 I. 
DEPUTADO' MIRO TEIXEIRA .................... 019,029. 
DEPUTADO NELSON MARCHEZAN ........ 006,007,021,030,035,043, 

052. 
DEPUTADO PAULO LIMA ........................... 036,044,049. 
SENADOR ODACIR SOARES ................... 053,054,055,056,057,058, 

059,060,061. 
DEPUTADO OSMÂNIO PEREIRA ........ : ..... 002,005,014,020,025,026, 

. . . 033,034,038;042,M;5;051. 
DEPUTADO OSVALDO BIOLCHI .............. 031,041,048,050. 
DEPUTADO RICARDO IZAR. ..................... 047. 
DEPUTADO SÉRGIO MIRANDA ............... 023,028,039,046. 
DEPUTADA TELMA DE SOUZA ............... 009,011,012,013,015,016, 

027. 
DEPUTADO WOLNEY QUEIROZ ............... 017. 

SCM 
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r.-. ----=---------:-"""----=::------=::------
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I' 
'Uno 

M.P. n9 1. 060 195 

Emenda Substitutiva 
! 

Art. 19, Par. Único 

Substituir o parágrafo único do art_ 19 pelo se g'..li:-. I 

te: 

" 

"Parágrafo único - O termo inicial 
do prazo a que se refere o II caput" 

deste artigo será a última data-base: , , 
dos professores do 'estabelecimento li 

de ensino, ocorrida antes desta me-, 

di da provisória". I 
. - ' 1 

Justificação 

Conforme medidas provisórias anteriores, o último 

reajustamento ocorreu na data-base dos professores. E é, na data-base i 
dos professores, que a escola tem a maior elevação de custos, desequ!:.i 

librando OS preços e deixando-os desatualizados. 

/ 
-----

I 
i , 
i 
i 
I , 

i 

I 
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----.... _ .. --- --...... _~., .. _ .. _ .. ~ .... - ·r.'. "----

DlENDA SUBSTI'roTI'fA 

ART. l' 

Art.12 - SUbst1tu1~ o art. 1 2 e seu parágrafo pelo 

seguInte: 

"Art. 111 - Os valores das t1l~nsalidadea escqlares 

do ensino p~é-escolar, fundamental, médio e supe~1or poderão ser. 

reajustados a cada doze meses. 

Parágrafo únieo - O reajustamento p'oderâ ser- f 01 ~o na 

maitricula,-p3ra o ano l·etivo segutnte ou na data-base dos professo -

re$ do estabeleclmento de ensino, conrorme for contrataao pelas par 

tes". 
JUS T I F I·C A ç Ã o 

A matrícula se faz ...E.;Jr' contrato anual, como ;Já rec2 
nhecldO pelo S.T.F. I ao decidi~ que 3ua renovação constitui novo I 

~ontratOtall~s tamb~m c~mo prev; o art. 4 g da medida. 

$end.o o mai.or gasto ria escola o referente a :pessoal. 
na data-base, seus Custos sorrem o m~11o~ aumento. 

Logo, mant·endo-se o I'eajustamento anual, à e:scola 
de:ve ser dada a opção de fazê":lo no momento da matrícUla ou .l"!Q dR. 
ta-b~se J como for mais conveniente à adequação da atividade" 
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fii"i/AT8§l 1 Medida provisória ri~"i'~&60 000003 

I, LUCIANO cA!l'fflo - PPR/RR I r ,;a ''''''':,'10 

, o SUPRES$lVA 2 OSlJllSTtfUTlVA J OW001FICATlVA J O/mIl":' 

j!Ji: ,ICII" ----, 
7 01 de 02J 

E AR,ICO PARACRt.FO JIIC1~O 

TEXTO , 

No art, l° da MP 1.067, de 1995, dar a seguinte redação aO § 2° do 
art, ~ da lei 4,024, de 1961: 

Art. l° .. . 
"Art. ~ .. . 
a) .. . 
b) .. . 
c) .. . 
d) elaborar pareceres deliberativos sobre Relatórios encaminhados 

pelo Ministério da Educação e Desporto, relativos à autorização e ao 
reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por 
estabelecimentos isolados de ensino superior; 

e) credenciar e recredenciar periodicamente as universidades e 
instituições de Ensino Superior, mediante parecer conclusivo, 
fundamentados em relatórios e avaliações feitos pelo Ministéiro da 
Educação e do Desporto; 
t) ... 
g) emitir pareceres deliberativos para o reconhecimento periódico de 

cursos de mestrado e de doutorado, baseados em relatórios de 
avaliação do Ministério da Educação e do Desporto; 

h) .. . 
i) .. . 

mSTIFICATIVA 

Ao CNE não cabe ter apenas funções homologatórios das decisões do 
MEC; êle deve ser um Íx>der moderador que delibere a partir dos 
relatórios originários do MEC. Permancecendo com mera função 
homologatória, o CNE perde a razão de existir. Não se pode deixar, 
apenas ao MEC , o poder de decidir sobre autorização, 

Sexta-feira 4 12869 
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reconhecimento, credenciamento, entre outral: coisas. Ao MEC cumpre 
o papel de fiscalizar, produzir relatórios institucionais e avaliativos, e 
encaminhá-los para decisão deliberativa do C:-ffi. 

ASSJUAJURA 

MP 1060 
000004 

In:;tlATA ~ I PROPOSIÇÃO--
1,Dl; 08:9SJ' Medida Provisória 1.060, de 27 de julho de 1995. 

AUTOR 
LUCIANO CASTRO - PPR/RR I G 

·NO PRONTUÁRIO 

G t O SUPREssrVA. 2 O SUBSTITUTIVA J D~D'F'CATlVA 4 O ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO CLOBAL 

rm- Pá~NA Q1J' , '~E==A=RT=ICO==. ==lfE~PARc-Á'=rR'::;FOoT--,:=:-=-'=-:::::IH=CI=SO====='=Li="=' ==~ 
r----------".,c-, -- J;;E X TO 

9 

o Art. 10 e seu Parágrafo único; da Medida Provisória 
nO 1.060, de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 10 - Os reajustes dos valores das mensalidades 
, escolares do ensino pré-escolar, fundameutaI, médio e superior somente 

poderão ocorrer no início de cada período letivo e deverão constar de 
contrato a ser assinado entre as partes interessadas. 

Parágrafo único - O termo inícial do prazo a que se 
refere o caput deste artigo será a 18 parcela da anuidade. 

JUSTIFICATIVA 

A MP 1.060, de 1995, não pode interromper os 
contratos firmados entre pais, alunos e estabelecimentos escolares por se 
tratar de ato jurídico perfeito e acabado. 
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I 

A proposta de alteração do Art ] o e seu parágrafo 
pretende corrigir o texto da MP, nos termos em que o STF já se 
pronunciou_ 

'0 

/ 

c-.:-"'" - I 1.'I<:';so'; ~l!08 195 I I )Medida Provisória Uo 

J • I Deputado OSMANIO PEREIRA 

MP 1060 
000005 

n 
.: Ut.L:TIV'-

J 
.J 
'I 

I . 

Pt.;\i~RAFO 

Ilni o 
J,Lír;~!--_ 

! 9 

Modificar o Art. ] o e seu Parágrafo único, da 
Medida Provisória 1.060, de 1995, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. ]0 - Os valores das mensalidades escolares do 
ensino pré-escolar, fundamentai, médio e superior somente poderão ser 
reajustados no iníciG de cada ano letivo. 

Parágrafo único - O reajuste referido no caput deste 
artigo tera como termo inícial a la mensalidade da anuidade e poderá ser 
negociado com associações de pais e alunos, ou ainda de alunos, 
legalmente constituídos. 

JUSTIFICATIVA 

O texto original da MP 1-060, de 1995, contraria 
decisões já emanã<las pelo Supremo Tribunal Federal, onde não se pode 
proibir nem interromper uma relação contratual entre as partes através de 
uma MP. 

A sugestão de alteração no texto do Art. 10 e de seu 
parágrafo único pretende dar maior respeito aos contratos já efetivados 
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" 

entre pais e escolas, cuja vigência é de um ano letivo, assim como permitÍr 
que haja livre negociação entre as partes" sacramentadas através de um 
contrato anual, 

U UI"'" A AS, J~"I""ITURiru,, 
MP 1060 
,000006 

r 02 / '~; i-;J r-·---~ED~;-;R~~IS;;A~~ 1;~:"';:-27 ;~U~;O~E- 1~99~-~----1 

r' ------:-7':":-:-:---..... ------------, 

_ DEpllTADD NElSON f1ARCHEZAN 

, .. , ... , ...... -J 

I 
r..----:::---'--,..,...,-,'-------".,-----------'-" ' .. -----. ' o . SUPftE~· '2 0- S\l8$TtTlJI1'1YA 3 ~ . MOOIFlCAf~ 4 [J . ac»TI". 9 D· SUBSTlfulTi"o GLOUl. -wJ 

r.,~~----~----~~~--~------------TD~'~----·--~------~----------------1 

Dê-se ao aprágrafo único do art. 1Q a seguinte redação: 

." " 

, , "Art.', 1 º ......... ; .... , ..................... " , , 
fIo.l?';- • oh ,,, 

Parágrafo único. O termo inicial do prazo a que 

refere o "caput" deste artigo será a data-base dos 

professores do e$tabelecimento de ensino, ocorrida 

antes desta: medida provis5ria." 

; : . 

JUSTIFICAÇ~O ". 

De acordo com medidas provis6ri3s anteriores, o ú~~imo 

reajustamento ocorreu na data-base dos professores. Obviamente, ~ 

na data-base dos professores que a escola tem a maior elevação de 

custos, desequilibrando os preços e deixando-os desatualizados. 
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_ pEpllTApº NE! SON MARCHEZAN . . _ 

r..-------::=-----=--____ -=:_Hr J -------

, O . ....... 2 g] -SUnTll'UI'l'r. 3 O . IIoIODIrICAT.... 4 O . oU)ITI.... 9 D· SU.STITUfTIVO QL08A\. 

r..~-------------------Tn,,--------------------õ 

DA-se ao art. 19 e seu parágrafo único a seguinte redação: 

"Art. 19. Os velorea das mensalidsdes sscolares 

do ensino pré-escolar, fundamental, médio e su~erior 
poderão ser reajustados a cada doze meses. 

Parágrafo único. O reajustamento poderá ssr fei­

to na matricula para o ano letivo saguinte ou na da­

ta-base dos professores do estsbelecimento de ansi -

no, conforma for contratado pelas partes." 

JUSTIFICAÇJlO 

A matricula, na maioria dos casos, se faz por con -

trato anual, fato já reconhecido pelo STF, ao decidir que sua rena 
vação constitui novo contrato. 

Por outro lado, o maior gasto das escolas é com pe~ 

soal, sendo na data-base qua ocorre a maior elevação de custos. 

Logo, matendo-se o reajuste anual, deve-se dar à eS 

cola e opção de fszA-lo no momento da matriculs ou na data-base. 
, ' 
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~L:_D=E=P~U=T:..:A~D:.:D~I1:.::.l:.:B:.::E::.;R~T.::;q-.:::G:::Dl:::O=H:.::A:.::N:.::/:.:~:.:';:.:P....:U::..:T~A::D:.::O:.....:.;A:::l.::!3:::E:..:R.:.TO:::-'S:!.!:.!l=-V:..:A.!.-__ .J1 ,-, _ .. J;, ..... =:J 
~--__________________________________ "N __________________________________ --, 

r' 1 0-........... 2 o -.....",...,.,. 3 o -_ .. - 41! - .00""" 9 0- ... ,,<TU"'''''....... I 
r--:-::~ÃG''''4 ---, MTlOO -----r---- DtJlÁaRAfO ----,--- IIC!S:) ------,---ALI;.O,------, 

~2 ~ ~r_!_-R_(:..:m_o_d __ -2 __ R:..:) __ ~ ________ 4_º ____ ~. ______________ ~ ____________ __J 

r.1·----------------------~-------------------------_____ ~ 
I ::r::~~~~:::eoa:r:~t;º1:ad~e~e~!d:.:;~:!::r~a4:: ~~~7~'s:~u~~~:7~::~ 
i ção: 
i 

"~ 4º - I\s transfe:d!nc~as de cont~ole ec~_oná!:~.n da Uniilo o 

na Cia. Vale do R!o Doce e nas empresas pd~11cas e sociedades de 

econom~.a mista de que trata o ~ 311 deste arUgo depende de prév~.a 

aU~~=~~2ção !eg!s!at!va~. 

J U 5 T ! F I C A C A O '---

Ale! nq 8.031, de 12/04/90, cria o PNO (P~ograma Nacl! 
na!_ de Desestat!:!açilo) o estabelece seus o"~et:vos, eief~_ne seu proce~ 

50 dec!sórl0 e dá linhas gerais das empresas enquadráveis no P.egrama 

Esta lei é agora ol:!:eto de modH~_cação parc~_a!_ peJ_a "'P NR 1070, de 
29/07/95, Que reed~_ta MPs anterIo~es. 

O Art. 311 da lei estatui Que as trans~erênc~as de ações, 
de proprIedades da União na petrobrás, seguem sendo regidas pela Le! 
nR 2.004/53. Por esta, a Un!i!o não pode de!~ar de ter o controle aeIo 
nár~_o nem eie ser o ac~_ontsta major'_tár!o da empresa, ou se:a,' veda 

sua pr!vat~~ação. 

Já o seu Ar'::. 211, !' 311 , com as mod! !'J.cações prev~_stas na 
MP em tela, e)(c!.u~_ do escOpo da lep· .•. as empresas pd"'J.~_cas cu sor:~.~ 

dades de econorn~_a mista que e)(erçarn at:'.v'dades de competência elSclusl 
va da Un!~o de Que tratam os ...• 
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a) Art. 21 

- inciso XI (telecomunicações), 
- Inciso XX!!! (energia nuclear); 

b) Art. !59, !nc!so I, a!!nea ·c"; 
c) Art. 177 (petróleo); 
d) Art. !92, !nc!so !! (seguro) 

o mesmo art:'.go exc!u~., também, nom~.naJmen~e, o Ranco do 
ras:'.! 5/1\. 

Ou se!a, a transferênc!a do controle ac!onAr10, ou prlv! 
!zação dessas empresas não pode ser oh~eto do PNO, tal· qual derln~do 
ela le!. e MP menc~.onada. 

No entanto, a natureza dessas empresas, ~em como da eia do 
aJ.e do R!.o Doce. e seus estraté!ll.cos papé!.s para a econom:.a, o desenvo. 
lmento,e a so~eran!a nacionais exigem mais: ex!ge que, caso se!a ~ten-
ão do Executivo, suas privatlzações se~am prev!amente discutidas e 
utorf.zadas pelo legl.slativo. 

E esso o ob!et!vo da emenda apresentada. 

~ _ • J 

J 
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Suprima-se do Parágrafo 4° do Art. 2° da Medida Provisória n° 1.035, 
de 27 dejunho de 1995, a expressão: "ou omissiva". 

JUSTIFICATIVA 

Para compatibilizar o texto geral da Medida Provisória com outra 
emenda por nós proposta no parágrafo 3° do mesmo artigo. 

Sala das Sessões, em O 1 de julho de 1995 

" 

1/ 

l!/ 
Dep. TELMA DE: SOUZA 

(/ PT I~P · 

\J 
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r 02 / ~~. i95] I' Medida Provisória nQ '_060/95 
PIIOPOSICÃO - - --_ 

r' ----------------.----------~,~ _ Deputado LINOBERG FARIAS 

..-------------""'------------~ 
1 ,,';'1 X ...... "'. 2 [] . SU .. -" .,"" 3 n O O ~ -- .... ' :.....J lIICICN"IC.r.T/IOA 4 I - "OITIVA 9 - SU.$TltUITI'IO GLDaAI. 

C!i;"'" -:J 
"1'..----------------------------------- n:kTO --------------------------------~ 

I , i!:menõa 5unnss'Í"-,, dos ~,~ fie I. 3 S <~Q art.l" da l\JP 1.060/95 
i ~ -~ 

i 

É extremamente contraci.itório o caput do aru2'o :·0 
com os seus demai.c; paragrafos.· O caput estabele.:e criterios !)ara ()s 
reajustes e os paragraros simplesmente liberam as mensalidades, se 
tom3.1'ldo o ponto mais nocivo da IV!ed1<ia l'rovisoria. 

J- ;j~~f\ .d __ _ 
LINDBERt; FARIAS 

Deputado Federal 

,,;----[----··-------,1, 
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O Artigo 2° da Medida Provisória nO 1. 060, de 27 de julho de I99S 
passa a vigorar com o seguinte texto: 

Agosto de 1995 

Art.2° - No reajuste a que se refere o artigo anterior, será I/tilili7llda, 
quando for o caso, a variação acumulada do !PC-r ocorrida entre o último reajuste e 1° de 
julho de I99S e, após esta data, vigorará a livre negociaçã~, vedados indices superiores aos 
dos respectivos reajustes de salário dos alunos, pais ou responsáveis. 

§ 1° - Nos estabelecimentos onde nlio haja associação representativa 
dos alunos, pais ou responsáveis, a proposição de ajuste do valor da mensalidade escolar'· 
deverá ser homologada junto à repartição regional do Ministério da Fazenda. . 

§ 2° - No caso dos estabelecimentos caracterizados no parágrafo 
anterior, o pedido de homologação deverá ser instruido, diretamente pelo interessado, com 
toda a documentação fiscal e contábil que suporte e justifique a pretensão de reajuste. 

§ 3° - O estabelecimento de ensino somente poderá parcelar o ajuste 
de valor da mensalidade escolar após concluida a negociação com as associações de 
representação dos interessados ou manifestada a homologa, ia referida no § 1°. 

mSTIFICATIV A 

, , 
'. 

( . 

As modificações pretendem tornar mais clara e efetiva a participação 
dos alunos, pais ou responsáveis no processo de definição das mensalidades escolares, assim 
como evitar o abandono da escola por parte dos alunos, em função de aumentos 
insuportáveis que tem caracterizado o setor. 

Sala das Sessões, 01 d[.i:AIIGD&l'OIe 1995 , . 

/ 
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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PARÁGRAFO 3° DO ART. 2° 

O parágrafo 3° do Art. 2° da Medida Provisória nO 1.035, de 27 de 
junho de 1995 passa a ter a seguinte redação: 

§3° - Apresentada integralmente a documentação requerida, o 
Ministério da Fazenda manifestar-se-á no prazo máximo de sessenta dias, sendo que a falta 
da manifestação impede a vigência do reajuste. 

JUSTIFICATIVA 

De acordo com o texto originalda Medida Provisória , a não 
manifestação do Ministério da Fazenda em tempo hábil legitimaria qualquer reajuste, 
independente de sua justeza. O Poder Público tem a obrigação de manifestar-se e garantir o 
cumprimento da lei. Na redação original abre-se, explícitamente, espaço para a omissão das 
autoridades competentes e diante desta omissão, favorecem-se, escandalosamente, os 
proprietários de estabelecimentos escolares, em detrimento de alunos, pais ou responsáveis. 

Sala das Sessões, O 1 de agosto de 1995 

Dep. 

~ ) \ 

TELI'IA DE\SO 
I 

PT/\ 

~ 

I . 

A 
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EMENDA SUBSTITUTIVA AO PARÁGRAFO 3° 00 ART. 2° 

o parágrafo 3° do Art. 2° da Medida Provisória n° l.oJ5, de 27 de 
junho de 1995 passa a ter a seguinte redação: 

§3° - Apresentada integralmente a documentação requerida, o 
Ministério da Fazenda manifestar-se-á no prazo máximo de sessenta dias, sendo que a tàlta 
da manifestação impede a vigência do reajuste. 

ruSTIFICATIV A 

De acordo com o texto original da Medida Provisória , a não 
manifestação do Ministério da Fazenda, em tempo hábil, legitimaria qualquer reajuste, 
independente de sua justeza. O Poder Público tem a obrigação de manifestar-se e garantir o 
cumprimento da lei. Na redação original abre-se, explicitamente, espaço para a omissão das 
autoridades competentes e diante desta omissão, favorecem-se, escandalosamente, os 
proprietários de estabelecimentos escolares, em detrimento de alunos, pais ou responsáveis. 

Sala das Sessões, O 1 de agosto de 1995 

., r: 

, r\ 

~~ 

Dep. TE~v! E SOUZA 

PT/SP 
/ 
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_______________ ".~,.~,·t~ 

I~;t··~~ /-;;-1 :,. Medida provisória nQ 1.060, de 27 de julho de. 1995 _ ..•.• _ 

L __ ~_...:o::e:.:p::u::t:.ad::o::....:O:.:S:.:;M:.:;A:.:;N:.IO:.'·.:.·P...:·E:.:;R::E::..tR:.:.A,..:_ ____ -_-_-_"._.-_. _'-_-'_' __ J...J C' ,,' ;~.~ .... ~ 
'. -' _. .. .. _ ........... __ .-_._ .. _----,----

Lr _____ .,.· _1_0;.. ~f'IIll.~ .... _!_!2'_j_.~ ... _'_"_'_~_: f .. "j .... r<"._~ __ 4~~l.:~ .... ~ :::::.~::~ , .. M~ ___ _ 
1~""2'9 : --~ .... _ ... ,;~ ....... ,-- .• - .... " -J~ ......... -
.... -------- -'---. 

. --- ---_ ... _ ....... , .. .- .. _ ...... - ..... ---------_ ....... -... __ .... . 

1'11.1>. 0" 1060/95 

Eil'llElIDA SUBSTITUTIVA 

A.rt. 21 

Art. 2!it e seu § 1q - Substi,tul-10s pelos selrltntes: 

"Art. 2!it _ No reajuste a que se refere o ar:tlgo aQ 
ter1or, será utl11zaaa a méd1a do ind1ce de preçOs de abrangência I 

~a~lonal, na forma de regulamentação a ser baixada pelO podir Exec~ 
tlvo, sendo que, quanto ao próximo, relatIvamente 80 período entre 
o' '~l t1mo reajus te e 11 dE!! julho de 1995, apllcar-se-á a ver1'ação' a 
cum~lada do IPC-r. 

§ 11 - Nos estabele~imentos onde o ajuste nno r~ 
flet.lr a .eleV8Qão p~ada dos custos. o excedente será repassaôQI 

'ài mRnMJ1~~~"r. .,in rllI~r. (l"rrnl:l!i"mnnc~ir., O I)I.lN,r.l)iV~!), no 19l1;:\l V~ 
~ ,. . ' .' . -

. lar; desde que decorra o pr9zo de sessenta dias, contados a 'partir' 
. t • . 
. da data em que se tornar e><igivel a primeira parcela do ajuste a Que 
'.i.ude o art1go. precedente 11 ~ 

" . 

inexistente. 
Quanto.ao "caput", tendo em vista que a e.p11~Qção de 

Ire-r, já inexistente,· só ocorre'rá no próximo reajustamentol é impe;: 
Celta a reda~ão da medida provisória, sendo melhor e mais de acordei 
~orn os objetivos a da emend8.· 

..•. - _ •.•. __ ._----:0- . __ ...... 

---_.-
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O §2° do art.2° da Medida Provisória nO 1060 de 27 de julho de 1995, passa 
a ter a seguinte redação: 

§2°.- A Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda e a Secretaria de Direito Econômico do lVfinistério da Justiça, no âmbito de suas 
atribuições exigirão comprovação documental que justifique o excedente da elevação 
ponderada. 

JUSTIFICATIY A 

A modificação proposta visa garantir a fiscalização pelo Poder Público que, 
na redação original, está apenas sugerida. 

Sala das Sessões, O 1 de agosto de 1995 

'1 
I 
I 

Dep. TElI'IA 
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O Art.2° da Medida Provisória nOl 060, de 27 de julho de 1995, passa a ter a 
seguinte redação. 

Art. 2°. No reajuste a que se refere o artigo anterior, será utilizada, quando 
for o caso, a variação acumulada do IPC-r ocorrida entre o último reajuste e I ° de julho de 
1995 e, após esta data, vigorará a livre negociação, vedados índices superiores aos dos 
respectivos reajustes de salário dos alunos, pais ou responsáveis. 

JUSTIFlCATIV A 

Um dos grandes vilões da inadimplência, hoje, é o preço das mensalidades 
escolares. Inúmeras famílias endividaram-se para pagá-Ias e evitar que seus filhos fossem 
obrigados a mudar de escola. É preciso que a regulamentação desta matéria evite uma 
elitização econômica, ainda maior, da educação. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

/ I 

Oep V TELI'IA 
:0, EjSOUZA 
PT SP 
I 
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I Proposll'io: lv1P 1060/95 

11 N° Prontuário: 163 

Substitutiva j! X ! Moditicativa" fi Aditiva 
L-J l--l 

IIAltIp:2° 
I , reno: 

Dê-se ao Caput do artigo 20 a seguinte redação, suprimindo·,se os parágrafos: 
I. 

I 
"Art. 2° -Completados os doze mes"s da conversão tratado no artigo anterior. ! 
o valor da mensa1idade escolar será ajustado por até setenta por cento da i 
variação acumulada do IPC -r ocorrido entre 10 de julho de 1994 e o mês do I 
reajuste. dividido em duas parcelas mensais iguais e sucessivas, incidindo sobre: 
o valor convertido em 1994". i 

I 

! 
JUSTlFICATfV A I 

I I 

[

O diséiitsoo6ciãle aS tnididas-govitnamimtaiS no plano-ec,)nôntieo;em gerat~in'aj!iíiifacf" paraum ,'-
esforço no sentido de estabilizar a economia, mtando a prática abusiva do aumento dos pn:ços. I 
. , 

I E fato que as mensalidades escolares sempre tiveram Ullla variação superior a inflação nacional, i 
medida por diversos Institutos. inclusive no atual momento de economia estável. O ensino privado I 
transformou-se. assim, no negócio mais lucrativo do país. i 
. I 
E urgente que se coíba os abusos nos reajustes das mensalidades escolares. fazendo valer o discurso 'I' 

da manutenção da estabilidade econômica do pais. , 

I É inconcebível que se adote um tratamento diferenciado do restante dos segmentos econômicos. 
I praticando aumentos acima da intIação. ti:rindo o Plano Re,J.I. 

I 
I 
! 

A definição de um reajuste de até 70% (setenta por c1;nto) do IPC -r é, concretamente, 
corresponde a realidade do atual momento econômico do p;ris. 

o que I 
! 
[ 

AssiDalura: 
empl060 c.sam 
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IIUTOR 
LUCIANO CASTRO - PPR/RR tE 

• o SUI'RESSIVA 2 O SUI3STITUTIVl 1 O \.',~::l\F\t:.T\'u. ,--., 
5 U ;:';:l~jl-;~:";~ :.:::.~ 

f!§ PÂC I tiA -;il 
T 01 de 01 

E /iRTltO PARÂCRAFO 

9 
TEXTO 

Modificar o Art. 2° da Medida Provisória 1,060, de 
1.995, ficando o mesmo com a seguinte redação: 

Art. 2° - No reajuste a que se r~fere o artigo anterior 
será utilizada, como referência, a média do índice de preços de 
abrangência nacional, acrescido dos reajustes salariais e dos ínsumos, 
desde que estabelecidos em contrato entre a escola e os usuários. 

mSTIFICATIVA 

o reajuste das mensalidades deve seguir a política 
econômica do governo. No entanto, não se deve esquecer que outros 
fatores não ligados a preços estarão também atingindo as escolas, como é 
o caso dos salários e aluguéis que, uma vez estabelecido o repasse em 
contrato, poderão ser repassados às mensalidades. 

"~: ? -~:::-----... I
'----------;,L-----r-- AS$IIIATURA 

'----" ---
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I Data! 01/08/95 

I 
MP 1060 j 

L. ___ O_O_OO_1_9 --

I Proposição: Medida Pr<Msória nO 1060/95 
I 

Li A_utor: __ . _Dep_u_ta_d_O_Mir_·_o_T_e_i:_xetr_·_3 ______ J I N" Prontuário: 317 

j i X i Modili,anv. 4 ! I A<tióva 

ip
""" 1'1 

1. ___ . 1· 
!-~. - li......., 

li . 

Dê-se aos §§ 2° e 3° do art. 2° a seguinte redação. 

I 
§·2~:~H~~~i.;;;H~~~~~·;;S~~~-;;;d~:~~~~;~~ento Econômico do Ministério dai 
Fazenda documentação necessária à comprovação da ]lecessidade de reajuste superior à variação 
do !PC-r. 
§ 3° No caso do parágrafo anterior. a escola somenl" poderá praticar o reajuste após autorizado 
I pela Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda. 

I JUSTIFICATlVA 

I Os reajustes das mensalidades escolares têm sido ao longo do tempo objeto de atrito tanto 
,entre escolas e alunos quanto entre aquelas e o POdeI público na sua função regulamentadora. Os 
i jornais têm noticiado ultimamente a disposição das escolas particulares em reajustar em, 
percentuais estratosféricos as mensalidades escolares. A regra estabelecida pelo poder público 
psra coibir os abusos é inelicaz. Estabelecer o pro:'J fatal de 30 dias para que o Ministério da 
Fazenda marufeste-se. sem o que o reajuste será considerado legitimo. oi totalmente inócuo do 
ponto de vista de defesa do consumidor. ou seja, do a:.uno. Ainda mais em se tratando de veriticar 
no exíguo prazo de 30 dias a correta aplicação de um reajuste que será dado ao mesmo tempo por 
todo o selar. É importante. pois. que seJa suprimidl, a pOSSibilidade de legitimação pelo poder 

I público do reajuste por decurso de prazo. Ao contràr.o. é fundamental que se lhe dê condições de 
I examinar caso a caso a real necessidade do reajuste ev:;tando os abusos. 
I 

1 De outro lado, a competência de e::aminar reajustes é da Secretaria de Acompanhamento 
,Econômico do lvlinistério da Fazenda.. A Secretaria de Direito Econômico do 1vlinisteno da I 
! Justiça caI:>e a análise do aumento abusivo de preços nos casos de abuso de posição dominante. ou i 
\ seja. nas casos tm qy.e uma empreoo atua 9tIn concorr~;ncía. o que não é o caso presente. , . , ' 
I " I 
I ' ! 

A •• lDatuna: 

mp t 060 ' .. sam 
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I· 
i' 
I 
i 

" 

, i.,.,. "~o '_i s~: r.:.SS I." [Xl "'1'1'.,c'-·'" U",~.r,r .. 11'" 

TEXTO 

C, .- ,-,,, 
I .~ j. , •• 

:.:..it,~;, 

o art. 2° da Medida Provisória 1.060, de 1995, passa a 
ter o seguinte texto: 

Art. 2° - O reajuste referido no artigo anterior será feito 
utilizando-se a média do índice de preços de abrangência nacional, 
acrescido, se for o caso, da elevação ponderada dos custos. 

JUSTIFICATIVA 

Não se pode tentar engessar o preço das escolas através 
de um único índice. 

Se o custo permanecer inalterado, como também 
pretendemos que seja, a escola não necessitará esfetuar qualquer reajuste' 
além do índice médio de preços, de abrangência nacional. No entanto, 
para salvaguardar possíveis distorções, sugerimos que seja permitido o 
repasse da elevação ponderada dos custos. 
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. 1 O . ...-.... 2 O -SUM'f1"urM 3 O -...,."e.t.,.,. 4 Q -&Ort.oM t CJ -SueSTIT"IT,WC .LJIU&. 

c ~~.; ~-J LL_· _o_~_ .. ..::;c.:'~~_-_-_-_-_-:;_-_-_-.::a:c.:.;..:~..:·::.::::.:!::.;:m:.:c,=, ==~===:_ .. ,,_'_'~===========_.-_ .. _'c_-_-_-_-_ -_-'.J 

r..~---------------------------------nn.-------------------------------__, 

Acresc~nte-se ao artigo 2D da ~edida Provis6ria o seguinte 

parágrafo: 

.......................................... 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 6Q. Quando houver nec~ssidade de negociação nas 

Universidades, a mesma ocorrerá no âmbito dos respecti 

vo's Conselhos Uni versiJ;ár i~ s." 

JUSTIF!CAÇAO 

O objetivo desta Emenda é garantir a autonomia. das Uni 

versidad~s~ prerrogativa prevista no art. 207 da Constituição fe 

deral. 

I~ 
" 

J 
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ló.l...óa'Medida provisÓria nO 1.060. de 27 de julho de 1995.; 
AUTOR 

LUCIANO CASTRO - PPR/RR 
! C ~:a PRC!i'!'!.:!RIO 

6 1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA J EJ .woOlflCATlVA 4 O AOIT1\'.I. 
- I 

5 U SU:!STliU7i\",j I:Ltii!L. l 
I 

iJiL PÁ,,", Ql 
II de 01 

E ARTlCO 
8 20 

PARÁCRAFO 

20 

TEXTO 

JIiCISO --,.-- ALil.~.\ ---

• 
Acrescente-se ao § 2° do art. 2°, da Medida 

Provisória n° 1.060, de 27 de julho de 1995, in finis, a seguinte 
expressão: 

" ... exceto dos estabelecimentos de ensino que 
firmaram acordo com associações de pais e alunos, ou ainda de alunos, 
legalmente constituídas." 

mSTIFICATIV A 

Não se pode desconsiderar os acordo firmados 
entre as escolas e associações de pais e alunos, ou alunos, por se 
tratarem de ato juódico perfeito e acabado, garantido pelo inciso 
XXXVI do art. 5° da Constituição Federal. 

Além disso, a alta Corte de Justiça de nosso País, 
em Ação Direta de Inconstitucionalidade, sobre a MP 932, de 1995, 
acatando pedido de liminar, decidiu garantir o direito adquirido pelos 
pais, . alunos e escolas que, através de associações fizeram acordos ou 
contratos. 

t.,..,~:-o ___ . D;;: 
'" 7 
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I 
J 

.. ,.<ll)pos'c.io---- ----------. 

[~2 - ;O~ "?95"J I
L
' .:.::cMP'--.!l.;oO~60~/~9.::..5_. __________________ ---J 

IL...D_e.:..p_ . .....:..s_é_rg=-io_M_i_r:..a_~~d_a~~~-_-_· __ -_"_"_".~~._-_-_._.~~._ .. _-_____ :J ,-.,-;;;""-0-] 
I' 

r..---------------------TO~-----------------_, 

Emeada a MP 1060195 

Inclua·se o § 6° no artigo 1:' da MP 106(V95, com a seguinte redação: 

"Art. 1:' ... 

§ 6° . Nos casos em que houve fixação dos valores das mensalidades 

escolares através de negociação entre ° estabelecimmto de ensino e associações de pais 

e alunos, ou entidades estudantis, legalmente IOonstituidas, não serão admitidos 

reajustamentos superiores aos pactuados. " 

Justificação 

A alteração proposta por esta emenda à MP 1035 faz·se necessária pois, 

conforme decisão do Supremo Tribunal Federal, o ato jurídico perfeito não pode ser 

alcançado por medidas posteriores. Se houve nego<;iação de valores das mensalidades 

escolares entre pais. alunos e escolas. a garantia dos acordos deve ser mantida 

[~--_. 
n ___ u] 
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MP 1060 
[PiJ'~8!!Yl I i Medida Provisória i060( 000024 

t.UTOR 

LUCIANO CASTRO - PPR/RR \ C'" " .. ""-,-,,, 

D SUPRESSIVA 2 D SUBSTITUTIVA J D I.IOOIFICATIVA .\ ~ ;';:'ITl'{~ ~ I' ' i ~uaSTl~"-"'J ..... ~., 
............ v I ... ,. .. .. _,)~, . 

rm PtiCIIUr, õiJ 
'01 de 01 

PARÁCRAFO 

60 
TEXTO 

' •. 10 

Acrescente-se ao Art. 2° da Medida Provisória nO 
1.060, de 27 de julho 1 995, o seguinte parágrafo: 

" 

§6° - Havendo necessidade de negociação nas 
Universidades,' ela ocorrerá no âmbito dos respectivos conselhos 
universitários. 

JUSTIFICATIVA 

, ., Com a revogação da Lei 8.170, de 17 de janeiro 
de 1991, seu art. 6° perdeu a vigência, ao igualar as universidades ,às 
demais instituições de ensino superior. Isso poderá redundar em 
desrespeito ao art. 207 da Constituição Federal. 

O objetivo desta emenda é garantir a autonomia 
das universidades, o que justifica sua aprovação. 

4 .• 

: •• ,' j 

" i 

·i 
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I. Deputa~~"DSMANID PEREIRA 

MP 1060 
000025 

6 1 O surRESS! ... t. 2 DSi.l~$TljUT'VA J DW~D1F CHu,', ~,X ~:.7:,!. 

Agosto de 1995 

~fõ):O=l=PA=d=':~--w=O=l~' .:E==='··=2='\í=·O===='-:TrEE~'>:~2TT!i·~f~3·;--'==='='·='-·=====--='='-=== 

Acrescentar ao Parágrafo 2° do art. 2°, da Medida 
Provisória n° 1.060, de 27 de julhode 1995, in finis, a seguinte expressão: 

"Com exceção dos estabelecimentos de ensino que 
firmaram acordo com associações de pais e alunos, ou ainda de alunos, 
legalmente constituídas e também escolas que publicaram os valores das 
mensalidades, em respeito à legislação vigente." 

JUSTIFICA llVA 

Os acordos e conlratos firmados entre as escolas e 
associações de pais e alunos, ou também com alunos e instituições de 
ensino,foram reconhecidas, pelo Supremo Tribunal Federal, como atos 
jurídicos perfeitos e acabados ao julgar ação direta de 
inconstitucionalidade da MP 932, de 1995. Portanto, a emenda proposta 
visa proteger as instituições de ensino que realizaram as negociações e 
contratos de conformidade com a legislação, inclusive aquelas que 
publicaram os valores das mensalidades, sem que houvesse contestações. 

r-----------;-- "SiIlATURA ~~ \~ \\1/-( 
I" \\ \11\ Ú" . ......rv~r~ __ 
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@'T&~ IlMedid~ Provisória 1~6Õ';de 27 de julho de 199'>. 

I. Deputado 05~ÀNIO PEREIRA 
--.' .. - ." 

256 

I' 
, 

rt 
2 I : s···" . U ~~~.,,~.;.:. 

Acrescente-se ao Art. 20 da Medida Provisória nO , . 

1.060, de 27 de julho de 1995, o seguinte parágrafo: 

§6° _ Havendo necessidade de negociação nas 
Universidades, ela ocorrerá no âmbito dos respectivos conselhos 
universitários. 

10 

JUSTIFICATIVA 

A aprovação desta emenda se faz necessária por 
ser uma decorrência da prerrogativa prevista no art. 207 da 
Constituição Federal. 

\ 

Sexta-feira 4 12893 
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MEDIDA PROVISÓRlA N" 1 060 
(27 de julho de 1. 995) 

EMENDA SUPRESSIV A DE PARTE DO ART. 4°. 

Agosto de 1995 

MP 1060 
000027 

Suprima-se do artigo 4° a expressão: "salvo inadimplemento ou outra causa 
expressamente prevista no regimento do estabelecimento de ensino". 

" . 
JUSTIFICATIVA 

A presença da expressão suprI! citad~ no texto da Medida Provisória fereo 
artigo 42 da Lei nO 8.078/90 que'trata do Céodigo'dóConsumidor: 

"Art. 42 - Na cobrança de débitos, o consumidor 'inadimplente _, 
, ~ • , , \ • ' '. • I • • ,'. _. _ • •.•• •• 

. " . , Sala d~s Sessões, 
, . 

01 de agosto dà 1995 1 ' 
i 

, '," 

,/ 

f 
I 

! / ' ./i --r, 
JTE~\' 

PT P 

.J 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 4 12895 
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000028 J 
• ,...-_____________ .... 'lpos'cÁO_ - ___________ -; 

['~2-; O~' 0J L.:.I'M.::..P......:.;l 0::.:6::.::0"-/;:..95"--__________________ ---' 

Ibep. sé-;gÍo -Miranda 
.lUTOR -_- - - ___ _ 

• 

r., _________________ T'[XTO _________________ -, 

r 

Emenda a MP 1060/95 

Modifique-se o art. 4° da MP 10 60nos seguintes termos: 

Art. 4°. Os alunos já matriculados terão a preferência na renovação das 

matriculas para o período subseqüênte não sendo pennitido recusar a renovação sobre 

quaisquer argumentos. " 

Justificação 

A emenda visa assegurar no texto da Medida Provisória o que assegura o 

art. 42 e o ar!. 39 inciso 11, da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, que 

estabelece que na cobrança d&- débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a 

ridiculo, nem submetido a qualquer constrangimento ou ameaça como exposto nos 

artigos abaixo transcritos: 

"Ar!. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será 

exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. " 

"Ar!. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços: 

11 - recusar atendimento às demandas dos consumidores na exata medida de 

suas disponibilidades de estoque, e. ainda, de confonnidade com os usos e costumes.' 

------,------4SSl .... 'UIllA 

---~. I~~_' J 
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! Autor: Deputado i\firo Teixeira 
! . 

~ f"I -LJ Substitutiva 

11_. 
!i 

, 1'_ 1'1 ..... 
i 

. Teno: 

MP 1060 

000029 

I Proposlçio: :Medida Provisória nO 1060/95 

] I N~ Prontuário: 317 

j I X i 
,~ 

~fodificati, ... J i I Aditiva i' , LI ~ 

i l-o 5° " il''''''''·' 
" 

. Dê-se ao art. 5°. da Medida Provisória nO 1060195. a seguin',," redação: 

." . 
, Art. 5° - Sã!? proibidas a ~uspensão d. provas escolai,:s. a retenção de docum.mtos escolares, inclusive 
i os de transferência, ou a aplicação de qualsquer outras penalidades pedagógIcas ou adn)írustraUvas. por 
I motivo de inadimplência. 

i , 
! 

JUSTIFICAÇÁO I 
I 
I 

. ; A modificaÇão pro~stá através dà presente emenda visá 'clarificar a re<iaÇ~ dada ao dispositivo da Medida ProVÍ5ona i 
!:n' 103~95, uma vez que houve supressão da expressão "ou administrativas, por motivo de inadimplência. por prazo i 
: não superior a sessenta dias". contida no t .. 'CIo das MPs n's 932. 988 e 1012'95. ! 
: I 
i,Concordamos com a supressão "por prazo não superior a seS:ienta dias", pois entendemos que sua manutenção ! 

I
· .possibililava .. escolas, vencido o ref.mdo pr;lZO. reter do"umentos e aplicar outras penalidad.. ao. oluno.: 
inadimplentes. Todavia, a supressão da .. ""ressão "ou administrativas, por motivo de inadimplência I. .. r. cria I 
precedente substancialmente mais perigoso. visto que rudo que não .. !li expresso em lei é permitido. I 

I.A supressão da e.'Xpressão "ou administrativas. por motivo de madimplência". poSsibilit.arà salvo melhor juizo. ~anções I 
i aos aiw:los I ~plentes I. por, não colimar I entendimento das escow I com, 9" principios, nonnas e funçc3cs 1 
: ordenadoras da gestào das escolas, ja que não encontra amparo em disposibvo na MP n° lO6O/93. A madimplênC18. ou ! 
: seja, a falia de cumprimento de determinada obrigação. deve ser resolvida pela \ia própria, iSto' e.' ,ia judicial ou i . 
i extra·judicial. não podendo possibilitar as escolas. em face dJ3, inadimplência. aplicar outras penalidades. inclusive: 
; retenção de documentos que se nos afigura absolutamente inconstitucional. ferindo a garantia prevista no inciso :<IV. do I 

ano 5~. da Cún:;ttruição Fl!de~. ~ 

: AI""""""': .'---
: empl060 b.sam 
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000030 

-----,.---. -- ------- '1tCN'OS1Cio·· "----,--- -'--I 

~EDIDA PROVISORIA NQ 1060, DE 27 DE JULHO DE 1.995 

rl.: _________ ...;D;..E;..P...;U;..T,;.,,;;,A;;.D,;;O_ ... ...;~,;;;...;L~S~O~N~~~~-A_-R:C;""-H:E;,,,;-Z:A_-N:_-:_-:_-:_-_-:_-:_' .... I r" -.• 0-1 
r.--I' ---'-------:=--" .. , -~ 
. 1 o . ......--. 2 o ........ ~fIIIt, 3 o . ""'C&TIWo 4 (i1 ~ AOIT.~ 'O· "-.S""""IVO...... ----1 

Acrescente-se, ao final do art. 5Q da ftadida Provisória, e 

expressão "por .otivo de .inedimplâncis", ficendo o dispositivo 
assim redigido: 

"Art. 511. São proibidas a suspansão de provas asc,!!, 

larea, a ratenção de documentos ascolares, inclusiva 

os da transfarAncia, ou a aplicaçio de quaisquer ou­

tras penalidades pedagógicas, por aotivo de .l~adia 
plAneia." 

.. JUSTIFICAÇAO 

A Emenda procura complementar o disp~~to na Medida Pr~ 
,visória, 'uma vez que só se justifica a proibição nos cases de 
inadimplência. 

-] 
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MP 1060 

I 000031 ..... ____ ...J.l.llJQ6""0I~9~ ••• o. "OV"O-" ------J l ____________ -J r _ 
Ir C6 .. oo 

I 
...... ------..,-------- •• '0. ---------------, 
I i lI; _ jl-!:IlLi(-4~ Ur ,i, 

-
.... IM •• ] r tr l'AIJI .... , 

I I 

rr·--------------------------------""'O-'---------------------------------, 
Emenda Aditiva 

Acrescenta-se à parte final do artigo 5° o seguinte: 

• Art. 5· ., .. , ficando assegurado, em ocorrendo inadimplência do aluno, aos 

estabelecimentos de ensino a emissão dos títulos a que se refere o art. 20 da 

Lei n° 5.474, de 18 de julho de 1948." 
JUSTIFICATIVA 

Muito embora tenham sido fixados os direitos e obrigações entre alunos ou pais 

de alunos e estabelecimentos de ensino, através de um contrato, cuja bilateralidade obriga 

ambas as partes, justifica-se esta emenda, acolhendo-se o proposto. É certo que, em ocorrendo 

a inadintplência dos alunos, os estabelecimento,s poderão executar, judicialmente seus direitos, 

cobrando o que lhes é devido. No entanto, haverá sempre a possibilidade de ser levantada, em 

preliminar, em processos de cobrança, ao ser contestado, a validade contratual. Tal arguição 

colocaria em debate, em rito ordinário, a eticác:ia do contrato, para fins de execução. Acolhida 

a emenda, seria afastado esse risco, protegendo-se direitos lídimos e justos dos 

estabelecimentos de ensino, como credores,apesar de, com a inexistência de bens do devedor, 

garantidores da dívida, tornar, mesmo judicialmente, inviável a própria efetividade do 

recolhiJnento . 

...----------------------- ,,& ....... , .. , ... --------------------, r 
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AUTOR 

LUCIANO CASTRO - PPR/RR 
! C llO PRO~ITUi.;I!O 

• o SUf'RESSIVA 1 O SIJBST\HHIVb. j O MODIFICATlV.\ o f,O lTl 'IA 5 O S;J3STIT;JrJVQ CLCOAL 

Drc'8e~ E ARTlCO --,.-- pt.RAc.RIIFO -,.--- 11I::ISO --,.--- .::..i/iE!. 

TEXTO 
9 

" 

Acrescentar ao art. 5° da Medida Provisório nO 1.060, de 

27 de julho de 1995, a seguinte expressão: 

"por inadimplência". 

JUSTIFICATIVA 

A emenda proposta esclarece o motivo pelo qual ficam 
proibidas as aplicações de certas penalidades aos alunos. 

, , 
i 
j , , 
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G;I"~'aJ 7s I I Medida Provisória n2 ()60, de 27 de lu) bo o. 199-§-- _ .. 0.0 ... 

C " ___ ::..Deputado OSMANIO··PERElRA. --_ ... -.. - .----j L ""~~6'~ 

I' ~--"--'-----""-"'---
1 O ,""UUhA Z r: ~ .. "I·I ... I... 1 f. 'J "oo,'I(~· ... 1 4 ~-, .• "",,~. 1-_____ ::.: . ___ ~_J_ : ____ . ______ -l!.-~ . 

[ 01' de 01 I ,,.--, "'si> - __ o ._, .... _ •••••• , ••••• '-',-- ...... " ... -J-'-'" _ ... -
- ...... _--. .-

.....---. __ .. _-- ----•. _ ........... -._ •. _ ... " ... - .t.' • ... --__ 

M.P. 11. 1060/95 

WlEUDA ADiTIVA 

Art. 5" 

Art. 5 fi - Acrescentar-lhe no final a exp["es$,~o "por 
mo~1vo de: 1nadimplência de até 60, (sessenta) diaso, t'icando ;redlg1: 
,do assim: 

"Art. Si - s~o'prOibidas a susp&nsio de provas escg 
!8l"'eS, a retenQão de do~mentos escolares, inclusive os de t;ral"isfe-
1.~ên~1F1, nu R Rfll1cRt;ão df.1' quaisquer' outras penalldadc:~ pad!iRÓR1C3&1 

'por motivo de inad1mplência de até 60 (sessenta) d,ias", 

.JUSl'IFICAÇÃO 

A redação da medldn PI"OViSória é defeituosa, pOiS 
p~rmlte ao aluno fazer ,na escola o que qU1ser- e bem entender,. sem 
qualquer penalidade. Penalizar a (,alta é educar. 

a que se pretende i; a não, punição pedagóg1ca por mO 
tivQ de inadimplência. 

A inadimplênCia l1ac1 aetet'lnum ll , podendo ser" ~eneral!. 
~~ri~, 1nv1Rb11iza a eseol~ para a prestaçio de serViços, ob~lgando-a 
i~ '(;:u~rllJt'!(' a obriga.ção contratada e dispensando a outra pat't~ de; seu 
'cump rimento. 

É a 1nsti tUição .oftcial'do calote. 
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, 

10 

Deputado OSMANIO PEREIRA 

~ ;:, ! ~. 
-' 

TEXTO 

) ! ~ 
, I 

MP 1060 
000034 

256 .. c'., -------

·X 

,',' ---- "'," ---

Acrescente-se ao art. 5°, da Medida Provisória n° 1.060, 
de 27 de julho de 1995, ap6s a expressão "penalidades pedagógicas" a 

seguinte frase: 

"por motivo de inadimplência" , 

JUSTIFICATIVA 

o artigo 5°, sem esta emenda, ficaria indefinido quando ao 
motivo da proposta, que é somente nos casos de inadimplência, 

\ \ 
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000035 

r======~::::::~M,-",," """-"-"1!lWJ.<,. ... ~'--_---'1 r' .. -, ..... - .. ] .~. DEPUTADO NELSON MARCHEZAN _ _ _ 

1 
... ·------------------.. rJ 

9 O- .... ,,"'_' .... _A. -~ . ' LJ ....... - 2 O' lu.ISTfn •• ,...... 3 O 'IIIIIIOI,.U,T.,. 4 ~ - ... 0",.... .' - ~ 

.-,-___ 'OOC'S~ ___ ,-__ .. ~ .. n __ -, 

~------------------n>,. __ .--------------------_, I' 

I 

r 

- , 

Acrescenta-se ao art. 6a da l'Iedida PrlJvísória os seguintes parágrafos: 

"Art. 6D •.•..•.•••.•.••.••...•.•..•••••••••.•..•.........• 

§ ' •• São legitimados para a propositura da ação prevista 

neste artigo, qualquer pai ou responsável, associaçJss de pais 

do astabelac.ioa1to de ensino, associação estadual da pais, fell!. 

ração nacional da pais ou entidadea da representação estudantil; 

legalmante constituídas, no caso da estabelec!.ntos part'ii::ula­

rBS da ensino superior. 

§ 20. Quando a a;ão não é proposta por entidade legalmente 

constituída, o proponente deverá ter o apoio de pelo menos 10 X 

(dez por cento) dos pais de alunos, ou alunos, quando se tratar 

de estabelecimentos de ensino de atá quinhentas alunos, e de 5" 

(cinco por cento), pelo menos, nos casos de estabelecimentos 

COAI _trícula superior a quinhentos alunos." 

JUSTIFlCAçeo 

E imprescindível dar-so legitimidade à parte que peticionar na 

Justiça. Caso contrário, poder-5e-ia estar fa1Jorecendo o acúmulo de ações no P,E. 

der Judiciário, se:n o devido respaldo de reprl3sentação da comunidade de pais ou 

alunos. 

/ 

'" - - ~ 

-] 
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iüJ8h a I ~edida 
I 

AUTOR 
• Dap. Paulo lima 

Provisória PROPQ$I 
1. 060 

MP 1060 

000036 
J 
] 

6 ,O S\lP~ESSI'lt. 2 O SUBSTll1JT!V" 1 O WOD1F1UIlV,\ .\ O AOITIVA 5 O SUBSTITUTIVO CLCIlAl 

PARÃCRAFO lJlCISO AlíUEA 

I 
TEXTO 

, Acrescente--se ao Art. 6° da Medida Provisória nO 1.060, de 27 de 
julho de 1995, o parágrafo único. 

,. 

Parágrafo único - têm legitimidade para a propositura da ação 
prevista neste artigo, qualquer pai ou responsável, as associações de pais 
do estabelecimento de ensino, a associação estadual de pais e a federação 
nacional de pais ou entidades de representação estudantil, sendo exigido o 
apoio de pelo menos 10% (dez por cento) dos pais ou dos estudantes do 
estabelecimento de ensino. 

JUSTIFICATIVA 

o percentual minimo dá aos Poderes constituídos melhor condição 
de decidir. 

// , u 
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10 

TEXTO -

Acrescentar ao Art. 6° da Medida Provisório n° 1.060, de 27'de 
julho de de 1995: 

, 

" ~ , Paiágrafó único-Têm legitimidade para propor a ação prevista. 
neste artigo ri pai ou o responsável, as associações de pais dos alunos'do 
estabelecimento de ensino, a associação c:stadual de pais, a' 'federação 
naciohal:dii pais e as entidades representativas' de estudantes: legalmente 
conStitirldaS, sendo indispensável, em qucll.quer caso, o ,apoio 'de pelo 
menos dez por cento dos pais ou estudantes .,' ','o ," ~ ';',',', " 

mSTlFICATIVA 

,', ' O' percentual mínimo dá aos ,Poderes, constituídos maior 
legitiinídadc; , 

\ 
I 
! 

, , 
. ~ 
·i 
,1 

:1 
:1 

I 
i 

'i 
! 
i 
i 
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TEXTO 
9 

Acrescente-se ao Art. 6° da Medida Pro\ísóna nO 
1.060, de 27 de julho de 1995, o parágrafo único. 

Parágrafo único • São legitimados para a 
propositura da ação prevista neste artigo, qualquer pai ou responsável, 
associações de pais do estabelecimento de ensino, associação estadual 
de pais, f~o nacional de pais ou entidades de representação 
estudantil, . legalmente constituídas, sendo indispensável em qualquer 
caso o apoio de pelo menos 10%( dez por cento) dos pais ou estudantes . 
do estabelecimento de ensino. 

JUSTIF1CATIV A 

.. .,.... . O percentuallllÍDÍJJ)o exigido para a propositura de 
ação. dá aos Poderes constituídos, maior legitimidade, quando de. sua 
análise e tomada de decisão. 
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SérgIo Miranda 

r..--------------------------------t~TO _______________________________ _1 

Emenda a Medida Provisória nD 1.060/95 

Dá-se ao 3rt. <1' da MP 1.060/95 a seguinte redação: 

(arquivo.,. MPJ06OC.DOC) 

- página I de 1 

• Art. <1'. Considera-se-á Grime contra a economia popular o descwnprimento do 

estabelecido neste dispositivo, ficando os infratores impedidos de, fumar convênios, -receber 
recursos públicos, bem como terão cassados seus Certificados de Utilidade Pública. 'se deles 

forem detentores, cuja flSCalizaçà9 e as penalidades ficrão ao pncargo do Ministério da 

Educação e do Miniqério da Justiça além de outJras penalidades legais, judiciais ou 

tUirnjnjstrativas. tt 

Justificação 

Ao praticar aumentos abusivos, as instituições prejudicam o controle de preços e 

da inflação, como também causam prejuízos irreparãveís "0 já caótico e deprimente quadro da 

educação brasileira. 



· Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Sexta-feira 4 12907 

MP 1060 

@ATbã;9~ \, Medida Provisória íP6'6'OÇ 000040 

AUTOR 

LUCIANO CASTRO - PPR/RR 
r '" '-"T";" ~ I ~' ,," ~ .. ,'o 

'I ',. -,. - _ .. --, , !---.J Sv~~ I • I'" I ." "~~~"M 

:'L;:,~~---r P~WA (fi] E f8'CO --,--- PARÁeRAFÓ ---,--- ",:ISO 

T<=::XTO 
9 

Suprima-se o art. 10 da MP 1.060, de 27de julho 
de 1995. 

, JUSTIFICATIVA 

Trata-se de um dispositivo desnecessário, pois o 
texto está claro e não necessita de mais instruções para o seu 
cumprimento. Manter o art. 10 seria sugerir mais regulamentações por 
parte do Poder' Executivo, com riscos de inconstitucionalidades e de 
ingerência do Poder Público na iniciativa privada, o que já foi, 

, inclusive, condenado pelo Supremo Tribunal Federal. 

I 
.. -I 

" 
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r 
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,r 
alDoOO , 

....... ] rI/I 
,AOdIIA , 

nr------~~~------~-~---------------------, 
4'6(( !eICIe. IA ui/é;;' j;f?c(cl: 

_..".fI...... ""000 ___ 'AlIA0 ..... --- .'CIIO ---

L-__ ~ ___ ,_95~1 r:=L __ I_I __ ~I ______ -LI ______ ~ ____ ~ 
~ _____________________________ "n. ___ ,--________________________ -, 
I· 

Suprimir do § 2° do art. 2°, da MP 1060 de 27 dE' julho de 1995 a seguinte redação: 

" ... sempre que necessário." 

JUSTIFICATIVA 

Deve-se suprimir a expressão "sempre que nec:~ssário·, pois, quando houver dúvidas de 

parte das respectivas Secretarias, as mesmas poderão solicitar as informações necessárias, 

evitando-se que a escola seja sistematicameme cClnvocada, a explicar-se sobre o mesmo 

assunto. 

---------------- .......... , .. t •• 

1 
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.... ' ... 

Deputado OSMANIO PEREIRA 
. - ......... -... -.. _j C' ;~~ ..... .. 

_.-.. _ .. _ .. _---
SI lJ· t .... u .• "".,,,,, ~.,.jIt ... 

. _---...... .. .... _,._-
l-o - "'; i .. _ ... ~ .... _ ...... ,,,,, ... ,-" ........... -J-':'" .... -

- "._--. ! 

~ futura dos 
fi~ando que. 
matéria. 

_,._~ ___ ., ". ~_ . . -to '.0·· .~, '.-.. _ 

Art. n 

Art. 11 - Eliminar 

JUSTIFICAÇÃO 

A med1da provisória já disciplina a f1xação ~resente 
reajustamentos das mensalidades escolat'es, não :se justl 
de 100 'em 100 dias, haja uma l'tO'lSl leg1.e;1>l\l5õ eubl~e ; 
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I ilUTOlI I ~ 110 PROfITU.!Ji!O 

~'::~P~E:P~UT~A~P~O:N~E~LS~O=N:M:A:RC:H~E:ZA=N==::::::~_~~::::::::::::::::::::::==I 
, 1 O $IWRES$!VA 2 O SUBSTITUTIVA 3 GJ ~IFI"nVA .4 O t.DtTiVA. 

iUC !SD À'_íri:':' 

TEXTO 
• 

Substituir, no Art. lIda Medida Provisória n° 1.060, de 27 
de julho de 1995, a expressão "180 dias" por "90 dias". ..' . 

JUSTIFICAm' A 

A elaboração de lei :;obre as anuidades escolares é 
inadiável. ." . , -

I . I 

I 
I 
: , , 
I , 
: 

I, 
!- --
i 
i 
I 

i , 
I· 
I 
i 
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, 1 O $UPRESSIVA '2 O SlJIlS'fITUTlVII 1 O WODIFIC4TlVA 4 O ,t.OITIVA 5 O SUBSTITUTIvO CL.CilAL 

[iü"" plc", ~ 
de O 

9 

E ARTlCO PARÁWfO IrICISD ALiUEA 

TEXTO 

Substitua-se, no Art. 11 da Medida Provisória nO 1.060, de 
27 de julho de 1995, a expressão "180 dias" por "90 dias". 

JUSTIFICATIVA 

Há necessidade de uma lei definitiva sobre as anuidades 
escolares. 

,-_______ ..,....:::;.z..-I AS$IIIATURA 

lO 

J 
J 
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! \ 
I 

" u ············ -.. ~ . .;;) .. '''''' .... :..:.. 
f'A~LtJõ,:'FO --

TEXTO 

Substitua-se, no Art. 11 da Medida Provisória nO 
1,060, de 27 de julho de 1 995, a expressão "')80 dias" por "120 dias", 

JUSTIFICATIVA 

Há necessidade de se a(:elerar a elaboração de uma 
lei qefinitiva sobre as anuidades escolares, 

\ 
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! 

! 
Emenda a MP 1060/95 

Dá-se nova redação ao artigo 11 da MP 1060/95. 

'. Art. 11: O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de 

lei disciplinando a prestação de serviços escolares por estabelecimentos pardcuJàres de 

ensino até o dia 1° de setembro de 1995." 

Justificação 

o texto da MP-estabelece um prazo de 180 dias que vem se renovando a 

cada reedição da Medida Provisória. É importante estabelecermos um prazo ftxo. 

----] 
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~ PÁCltl,A -"] r- ARTICD 

~ de 011 I' 
PARÂc:.RAfO 

TEXTO 

ftlC ISO 

9 

Altere-se o prazo de 180 dias previsto no Art. Ii 
da MP nO 1.060, de 27 de julho de 1995, para sessenta dias, ficando o 
artigo com a seguinte redação: 

Art. li - O Poder Executivo, no prazo de sessenta 
dias, encaminhará ao congresso Nacional projeto de lei disciplinando a 
prestação de serviços escolares por estabelecimentos particulares de 
ensino. 

mSTIFICATIVA 

A necessidade de se ter uma lei definitiva 
regulamentando a matéria é assunto que não deve mais ser protelado e 
o prazo de sessenta dias é o mais adequado para se favorecer, quando 
necessário, pais e alunos, sem causar maiores prejuízos às instituições 
de ensino. 

l / /J.,.4J. /\. / 
,..,------------- ASS!UATUR.i, 

10 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I, 
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/lLilód, /;:; fl'l. 
, 

!~!.CC>·;·{ . , 'I ~I 

rii~ ..u..A'O _COlO ....... I rI/I ........ 
95 I I I , I 

~ 

..... 

Mudar o prazo de 180 dias previsto no art. 11 da MP 1060/95 para noventa dias, ficando o 
artigo com a seguinte redação: 

"Art. 11. No prazo de noventa dias o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 

Nacional projeto de lei relativo à prestação de serviços escolares por estabelecimentos 
partiCUlares de ensino. 

JUSTIFICATIVA 

É inadiável a promulgação de iei regulamentando o prazo de sessenta dias, que favorece 

os pais e alunos e não causa prejuizos à instituições de ensino. 

r--------_________ '.'J4I11''''''", _ 

I , 
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TE:XTO 
9 

10 

Dar ao art. 14 da Medida Provisória nO 1.060, de 27 de julho de 
1995, a seguinte redação: 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Se o Executivo pretende enviar novo projeto de lei para 
regulamentar definitivamente a matéria, devemos, até lá, manter o que 
não dispuser em contrário nas leis 8.170/91 e 8.747/93. 
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Dar ao art. 14 da MP 1060, de 27'dejulho de 1995, a seguinte redação: 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Se esta MP prevê que o Executivo enviará um projeto de lei regulamentando 

definitivamente a questão das mensalidades, devemos manter as Leis nOs 8.170, de 1991 e a 

8.714, de 1993, aprovadas pelo Congresso Nacional, para que a matéria não fique sem úma lei 

especifica, pois o que é tratado nesta medida provisória é circunstancial apenas a 1995. 

, n.r---------------- , .......... , .. ------------

, 

I 
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J 01 de Dl! 

-' . 
1101:150 Alir.:..\ 

TEXTO 

o art. 14 da Medida PrO\1sória nO 1.060, de 27 de julho de 1995, 
passará a ter a seguinte nova redação: 

Art. 14- Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Não devemos revogar totalmente as Leis nO 8.170, de 1991, e 
8.747, de 1993, uma vez que o art. 11 desta MP prevê o envio pelo 
Executivo, ao Legislativo, de nova le.i para regulamentar definitivamente a 
matéria. Aprovada a nova legislação, poderemos revogar as citadas leis. 

J 
] 
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MEDIDA PRoVISORIA NO 1060. Df 27 de JULHO DE 1995 

C' ~~~~~_-_-_-.:..:.-::....:.-:.:...-;;-=--..::..:.:. ..... :.::.-::....--~-~-= -= -= -_ -_ -_ -_ -_ -_ -----1--,1 -I' .. -· ..... ·-·1 _ DEPUTADO NELSON MARCHfZAN . _ _ 

r. • .-------------____ -::_ 111·J ________ -----------

1 0- SUHt[Sh1I, 2 0- .wft"tITUJ't,.,. 3 O . IIIQDInCAn,a 4 ~ - -'Dffl.... 9 D· S~STITUrT"'() .U)UL 

r.---------------------~~'---------__________ , 

" Acrescente-se, ao final do art. 14, a expressão "e as de-

mais disposições em contrario", ficando o dispositivo 

redigido: 

assim 

"Art. 14. Revogem-se a Lei n2 8.170, de 17 

de janeiro de 1.991, a lei n9 8.747, de 09 de da 

zembro de 1.993, e as demais disposições.em con­

trário." 

JUSTIFICAçno 

Com o acréscimo proposto na presente Emenda, as 

revogações tornam-se mais abrangentes, permitindo melhor ate~ 

der os ditames da Medida Provisória, principalmente em razão 

dos termos conflitantes de dispositivos legais existentes. 

___ ._ ...... _______ . _____ . .., __ ..,.-c~ _________ _ 
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TE:XTO 

IQ 

Substitua-se o Art. 10 e seu parágrafo único til'. MP 1060, pelo 

que se segue: 

I 
I 
I , 

Art. 10 _ A anuidade ou semestralidade escolar do ensino pré- I I, 

escolar, fundamental, médio e superior, não poderá ser reajustado até o I 
final do Imo letivo de 1995, exceto nos estabelecimentos onde o ajuste I' 

, esteja expressamente previsto no contratO. I 

Parágrafo único - O início do prazo a que se refere o _, I 
deste artigo, é a data de vencimento da 18 parcela da anuidade prevista no 
contrato. 

JUSTIFICATIVA 
. -

O texto original da MP 1.060, contraria vários 
pronunciamentos do STF, por atingir os contratos já celebrados. Além 
disso, os contratos de prestação de serviços educacionais têm a duração 
do período letivo. O novo texto pretende conciliar a MP 1.060, com as 
decisões do STF e garantir a estabilidade da anuidade escolar. 

./ 

I 
f 
I 

I 
i­
I, 

I 
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\'!1 de~1 i' 

PARÁtAAFO IJlCI~O 

• 

lO 

TEXTO 

Alterar a redação do Art. 2° da Medida Provisória 
1.060, de 1.995, cujo texto passa ser o seguinte: 

Art. 2°· Quando o reajuste referido no artigo 
anterior não refletir a elevação ponderada dos custos, o excedente poderá 
ser repassado à anuidade escolar, desde que estabelecido na negociação 
entre as partes e expresso em contrato. 

mSTIFICATIVA 

Quando o estabelecimento de ensino tiver seus 
custos elevados por reajuste de serviços públicos ( água, luz, telefone) ou 
de outra natureza ( aluguel, salários), ele poderá realizar o repasse, desde 
que o contrato efetuado entre as partes tenha cláusula prevendo tal 
procedimento. 

1 

i· 
I , , 



12922 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

i C 110 PilC1i;:;i.?'iC 

I f O SIJI'REsSIVA 2DSIIDSlHUllVA 3D1.IODJFJC/.TlVt. .: OI.::n:'I:' 

MP 1060 
000055 

Agosto do 1995 

r:-:: 'AçI1IA·~ r-- ARTlCO 

~l de 011 I' 
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, 

.. 

TEXTO 

Acrescente-se ao § 2° do art. 2°, da Medida 
Provisória n° 1.060, de 27 de julho de 1995, in tinis, a seguinte 
expressão: 

..... exceto dos estabelecimentos de ensino que 
firmaram acordo com associações de pais e alunos, ou ainda de alunos, 
legalmente constituidas." 

JUSTIFICA TIV A 

, Não se pode desconsiderar os acordo finnados 
entre as escolas e associações de pais e alunos, ou alunos, por se 
tratarem de ato juridico perfeito e acabado, garantido pelo inciso 
XXXVI do art. 5° da Constituição Federal. 

Além disso, a alta Corte de Justiça de nosso Pals, 
em Ação Direta de Inconstitucionalidade, sobre a MP 932, de 1995, 
acatando pedido de liminar, decidiu garantir o direito adquirido pelos 
pais, alunos e escolas que, através de associações fizeram acordos ou 
contratos. 

/\ 
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PARÁCRAFO 
60 

TEXTO 

IlltlSO 

, 

lO 

Acrescente-se ao Art. 2° da Medida Provisória nO 
1.060, de 27 de julho de 1 995, o seguinte parágrafo: .' 

§6° - Nas Universidades, havendo necessidade de 
negociações, elas ocorrerão no âmbito de seus conselhos universitários. 

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a aprovação desta emenda para que 
haja respeito à prerrogativa constitucional que determinou a autonoInia 
das universidades. ,. .-, . 
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!'1l'" ---, ri --------- PRO~OSlÇi.O -

I2oJIos!9sl l Medi da pro"i sÓria nO 1.060 

I. SENADOR O~~CIR SOARES I C'" """."" 

MP 1060 

000057 

Agosto de 1995 

G 1 O SUPRESSIVA 2 DSU8STITUTlVA 3 ~WOOIFICATlVA 4 Dt..C'T'\I,\ \ O S"·'('TIT"T···~' ,.. ~"; ~~... "" .......... " .. 

[il PÁCIIIA õil 
7 de 01 

E ARTlCO 
8 50 

p"RACkAFQ 

TEXTO 

lutJSO '!L:.',::.1--~ 

• 

I. 

Acrescente-se ao art. 5° da Medida Provisória nO 
1.060, de 27 de julho de 1995, in finis, a seguinte expressão: 

"por motivo de inadimplência". 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa complementar o dispositivo da 
Medida Provisória, uma vez que só se justifica a proibição nele contida 
nos casos de inadimplência. 
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r-tlATA --, I PROPOSIÇi.O -

'61Ó8 ~3Medida Provisória nQ 1.060 

'

AUTOR 

, SENADOR ODACIR SOARES 

~ 1060 

Q00058 

- ! 

li 1 O SUPRESS I VA 2 O SUOST!TUT!'1A. 3 ~).IOtl)FltATlVA .. o AOITII'f. 5 Q.,.,lI1U"", "'O:., I 
r::- pÁel"" -::--l r- AAUtO 

f.!U- de 01 '" 69 
PIIRÁ&RAFO 

J 

9 

I. 

TEXTO 

Acrescente-se ao art. 6° da Medida Provisória n° 
1.060, de 27 de julho de 1995, in finis, a seguinte exprllssão: 

"sendo indispensável, em qualquer caso, o apoio 
de, pelo menos, 10% (dez por cento) dos pais de.âlunos, ou alunos, do 
estabelecimento de ensino". 

JUSTIFICA TIifA 

Justifica-~ a aProvação desta emenda porque é 
imprescindivel dar-se legitimidade à parte que peticionar na Justiça. 
Caso contrário, poder-se-ia ~star favorecendo o acúmulo de ações no 
Poder Judiciário, sem 6 devido respaldo de representação da 
comunidade de pais o~ dÍunos: 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ( fi) 

MP 1060 
000059 

A osto'dé !99S 

~ .. n -.., ~ r.-- PROPOSIÇÃO - "--
IbJ..{)B jt;l L:Joedida froyisÓria nO 1.060, de 27 de julho de 1995.) 

I 
AUTOR 

• ' SENADOR .... ~DACIR SOARES ! C 110 ''''''''RlO 

TEXTO , 

Suprimir O art. 10 da MP 1.060/95. 

JUSTIFICATIVA 
, , 

o Poder Executivo não deve ficar interferindo, através de 
. regulamentações, na relação alUrtc--pai-escola. . . 

Seguindo a política de desindexação do próprio governo;' ..-- -
caberá. aos usuários e aos estabelecimentos de ensino, a livre 
negociação dos valores das mensalidades .. 

• • 1 • 

'. 

, I 

,If 
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[!iI'lts79"5] 13 Medida Provisória ~1I1jl~" 

MP ·1060 

000060 

I 
A\,ITQA 

• SENADOR ODACIR SOARES 
I C IrQ PIIOlmlARIO 

• 1 O SUPAES$IVA 2 OSUBSTlTUTlVA 1 ~.IIOOlfICATlVA "D:':;/TI',''\ 

• 

E ARllCO 

• 11 

PARÁCIlAFO 

TEXTO 

Altere-se o prazo de 180 dias previsto no Art. 11 
da Medida Provisória n° 1.060, de 27 de julho de 1995, para 90 dias, 
ficando o artigo com a seguinte redação: 

Art. II - O Poder Executivo, no prazo de 90 dias, 
encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei disciplinando a 
prestação de serviços escolares por estabelecimentos particulares de 
ensino. 

JUSTIFICA TIV A 

A necessidade de se ter urna lei definitiva 
regulamentando a matéria é assunto que não deve mais ser protelado. 

. i 

.i 

i 

\ 
. ! 

I 
I 

i 
I 

I 
~ ______ ~~~ ____________________ i 

t. 
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r,----- AUroR 
~ SENADOR ODACIR SOARES 

MP 1060 

000061 

I C ria PRC~lruMHQ 

AgOllo do 1995 

J 
j 

, 1 O surRE$SIVA 2 O SUDSTlTUTIVA 1 O 'IIODIFICt.TIV!\ .4 O I,OITlVA 

I 

S O suaS71roJT(\'O Ci..';;~~ ! 

fll'Ic'". UJ 1 de 01 
E ARTlCO PARÁCRAFO IlIel Cl 

TEXTO 
9 

10 

o art. 14 da Medida Provisória n° 1.060, de 27 dejulho de 1995, a 
seguinte redação: 

Art. 14- Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Se esta MP prevê que o Executivo enviará um projeto de lei 
regulamentando definitivamente a questão das mensalidades, devemos 
manter as leis nOs 8.170, de 1991e a 8.747, de 1993, aprovadas pelo 
Congresso Nacional, para que a matéria não fique sem uma lei específica, 
pois o que é tratado nesta medida provisória é circunstancial apenas a 
1995. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061 DE 27 'DE 
JULHO DE 1995, QUE "ALTERA AS LEIS N°S 8.019, DE 11 DE ABRIL DE 1990, E 
8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS". -'---_.' ---------_ ... _-----.. ----_. ---------------,---,-
CONGRESSISTAS EMENDAS N°S. -,--------------------_ .. _--_ .. _----------
Depumdo EDUARDO JORGE 
Depumdo MÁRCIO REINALDO 
Depumdo SÉRGIO MIRANDA 

001,006,007,010,011. 
003. 
002,004,005,008,009. --------------,---------.. --,--._----------

MEOlOA PROVISÓRiA N" I.Oól;de 27 de Julho de !99S, 
, . . .... 

EMENOA SUPR!:iSSl VA 

Suprima-se o art, 10 da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

'MP-l.061 
000001 

., " 

O dispositivo que ora se propõe supnmir visa afastar a obrigatoriedade de que 
os recursos ao F AT ~iàm repassados dentro dos mesmos prazos legais estabelecidos para a 
distribuição dos recursos dos fundos de Participação dos Estados, OI' e Municípios. Com ISSO, 
o Tesouro Nacional poderá reter, indevidamente, os recursos do PIS PASEP destinados ao 
custeio do seguro-desemprego, obrigando-se somente a repassá-los quando julgar necessário 
para atender os gastos do FAT, "de acordo com a programação financeira", causando o 
colapso e a perda de liquidez do Fundo de Amparo ao Trabalhador, já tantas vezes atingindo 
por empréstimos a órgãos da Administração cujo retomo é duvidoso. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

é<;;i: 
/ 

----#"-.i / 
Oeputado E d [Jorge ! 

-SP 
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MP-l.061 
000002 

,., ----; 
'02/08/95 I 

" -------------- ;>~OPO'SICÃO - ------------

'MP 1061/95 

-lUrOR ---- - - ------

Dep. Sérgio"Miranda 

., -----'---------- ,.~-------------~ 
, : XI SUflOQESsrVA 2:-- O;U8STIT url'wA .3! . "'OOff"ICATTVA 4 ~ - 40lTI'IA 9 ,--, 

~ - :U9STtTUITIVO GL.08AL 

~---_. 

"".------------------.fXTO-----,-----,----------

Emenda a MP 1061/95 
Suprimir o artigo 1° 

. , 
Justificação 

A supressão do artigo 1 ° faz-se necessária uma vez que a redação proposta 

ao artigo 6° da Lei n° 8.019/90 nesta Medida Provisória deixa em dúvida.se o FAT seria 

responsãvel pela programação fmanceira para o atendimento dos gastos feitos pelo 

Fundo com o seguro-desemprego, abono salarial e programas de desenvolvimento 

econômico do BNDES. Além disso, não está claro se o repasse a ser feito pelo Tesouro 

Nacional s!)ria suficiente. 

A supressão proposta é indispensãvel para que o F AT possa desenvolver as 

atívidadespara as quais foí criado. 

! " .1 JI. :''''NAT~RA 

----~~-'.~~=---------'---------------
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MP-l.061 
000003 

-- --__ ".O""'IIC.o _ .. .--_~. _________ _ 

L~_1 __ I __ Õ_8~/~9_-5_~~J LI:~M:e~a~·i~à:a~p~r~o~v~1:s:õ:r:l::a~n~9_1_0_6_1 __ 2_7 __ ~_-u_l_h_o __ d_e ___ 19_9_5 ____________ _ 
r ________________ 1 ___ ..... -0..1''''-0_ 

1-;------ ---.----..... I' 
DE~UTADO ~~CI0 REINALDO MO~~I~ . 

,----- .",.~, _______ ...... ~.uo ------- '"C''' - ______ .~I"("_ 

U/,"';;=l IL' _...lJ~n _______________ _ 

----------------------____________ ·h<.-------------__________________ _ 

EMENDA MODIfICATIVA 

Art. 1Q .. J art. ,,- r;:;; Lei -,;; 80 ~? :e .• lJe =or:: lJe 1990, passa a 
ter a seguinte :elJação: 

NArt. 6;. : Tesouro Nacional :epassarj mensalmente cs recursos IJO 
~un~o lJe Amoare ao 7:aDalha~c: _ ~AT." 

JUSTIfICATIVA 

A forma C:ODOSta visa c-- ... --_·­.... ~.ô._~ __ :"cc::eçãC :onstante lJa Medida F:ovi_ 
sória Que ~ão ~efi~e' ç reoasse ~os :~cursos ~o ~~T que Financiam cs 
;nogramas ·:e Geração -:e E~preç~ e i'ienlJa. ~e :"ltermelJiação e. Reci­
clagem ~e M§o-0e-Gbrs. ~ CaOâC!:S;g: ~e :~c~rscs numanos na área 
lJe f~ment~ ao r:aoalho. 

-------- --------------'s:lUru •• ________ . __________ _ 

,~ 
-
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MP-l.061 
000004 

r,-------------- i>A')PO<;ICÃo -.-------------

I' MP 1061/95 

-.-_ •. _"__ -- -------- '\.UTOR ----- -., - N! PRONTUÁRIO· 

I 266 Dep. Sérgio Miranda 

•. -----=~---------- .' '---:::------------
, U SUPRESSlVA 2 :--: . SIlIt$TITUITIVA 3 ~ "'OO,FIC~TI\/o\ 4 L - ~OITII/A 9:-l . ~UBSTlTUITI\lO GL08AL 

-, --1 ;;otIM ~r ~---1 ~'H'<;''' ------ :';'AAGra.fO ----r--- I'IC'!;) ---,.-__ AUNEt. __ 

., _______________________ TOTO _________________ _ 

Emenda a MP 1061/95 
Modifica-se o artigo 1° da MP 1061, para que a redação proposta ao artigo 6° da 
Lei 8.019, de 11 de abril de 1990, assnma o seguinte teor: 

Art. 6° - O F AT elaborará mensalmente uma proposta fmanceira com 

previsão das despesas que serão necessárias para atender a integralidade de seus 

compromissos com seguro-desemprego, abono salarial e programas de desenvolvimento 

econômico do BNDES. 

Parágrafo Único - O Tesouro Nacional repassará até o dia 20 do mês 

anterior a integralidade dos recursos destinados a cobrir as despesas citadas no caput 

deste artigo. 

Justificação 

A modificação à Medida Provisória sugerida por esta emenda visa melhorar 

a técnica legislativa para que não pairem dúvidas de que o F A T seja o responsável pela 

elaboração do cronograma de despesas do Fundo com o seguro-desemprego, abono 

salarial e progamas de desenvolvimento econômico do BNDES e de que o Tesouro 

Nacional seja responsável pelo repasse dos recursos próprios do Fundo para cobrir estas 

despesas. 

____ - _________________ ASSfHATuRA 

Jitt ... !#{..'r-l 

-------_.-
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MP-l.061 
000005 

--,-~ r.\'-M-P-'-0-6-' /-9-5-------- """'''0 --------------
02/08/95 

-. _________ ~uro~ __ , __ - - ----__ _ 
__ N! PRONTUÁItIO' 

Sérgio Miranda I' 266 

I 
~,-----------"".'-----------
. ' X· SUF'RESSlVA 2 :-- ~UBSTI"UI~!VA 3 I~ "-OOIflCo\Tó'Io'A 4 ~-...-: - .l,OIT\liA 9 == . ':\,\BS"\TUrT\\IC GL06A\.. 

-,-,-----------------_Tf")(TO ________________ _ 

Emenda a MP 1061/95 

Suprimir no m. 2" a referência ao artigo 19 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991 

Justificação 

As modificações propostas ao art. 19 da Lei 8212, de 24 de julho de 1991, 

acabam com a periodicidade quinzenal dos repasses fmanceiros, com a obrigatoriedade 

do Tesouro Nacional de atualizar monetariamente os recursos no caso de atrasos nos 

repasses e com a imposição de que os recursos da seguridade só poderem ser utitiIizados 

para atender as ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social. 

Estas modificações nào podem ser aceitas por esta Casa. O governo poderá 

atrasar o repasse e ainda utilizar os recursos da seguridade tal qual está fazendo com o 

Fundo Social de Emergência. 

--------:------ ASSINATURA 

.w., r" 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.061. de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSlV A 

Suprima-se. do art. 2° da Medida ProVIsória, a alteração proposta 
ao art. 19 da Lei n" 8.212, de 24 de Julho de 1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela MP ao art. 19 da Lei de Custeio pennitirá que 
o Tesouro Nacional retenha os recursos da Seguridade Social oriundos de 
contribuições de empresas sobre o faturamento e o lucro e a receita de concursos de 
prognósticos por periodos de 30 dias. exonerando-se de proceder o repasse a cada 10 
dias, OU seja., nos mesmos prazos fixados para o repasse aos Estados e Municípios dos 
recursos dos Fundos de Participação. Além disso, desobriga-se totalmente de repassar 
os demais recursos destinados ao custeio da Seguridade, . como determina a redação ' "-
original do art. 19; dando a entender que somente se obriga a repassar recursos de 
fontes específicas, ou seja, persiste na tentativa de exonerar o Tesouro de cobrir 
eventuais deticits da Seguridade, como havia feito com a edição da malfadada MP 
935. 

Tais medidas revelam a verdadeira mtenção do Executivo de gerar uma 
situação insustentável relativa á gestão e custeio da Seguridade, inviabilizando o 
sistema e produzindo um caos que permita Justificar a suas propostas de reforma. 

Sala das Sessões. 01 de agosto de 1995 
~ /:.../' 

/ 

/~ 
_________ -J).eptllfiiado . uardo Jorge 

f-SP 

7 
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MEDiDA PROVISÓRlA W 1.061, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se do art: 2U a alteração proposta ao art. 17 da Lei nU 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta ao art. 17 da Lei nU 8.212, pelo art. 2U da MP, visa 
pennitir que a União possa valer-se dos recursos da Seguridade para custear os 
Encargos Previdenciários da União em limite superior ao previsto na Lei de Custeio, 
que fixa o limite de 10 % dos EPU, em 1995, que poderiam ser custeados com 
recursos da Seguridade. A flexibilização do limite pennitirá que a despesa com EPU à 
conta da Seguridade seja limitada apenas pela disponibilidade de recursos orinundos de 
contribuição das empresas sobre o tàturamento e o lucro. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

/ 
\ ~ ,I 
~Jlutad"o ' uardo Jorge 

-SP , I . 
/ 
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000008 

..----~---------_ ;>ROPQ$ICÃo ----------__ _ 

/'MP 1061/95 02/08/95 
.•• ---____ ---~- .\(JTOR __ ~__ . - ___ _ 

_D_3_P_,_· _s_e_' ;:_. ;:.-g_.l_O_M_i_r_a_"_d_8 __________________ :=:J __ N2 PRONTuARIO . , 
I 266 

7. ------~-------- , • .'--------:-----:-:-----,-,.---

1 '''-: SUPRES5IVA 2: ~<JasTITul.,.iVA 3 ~ \lOOIFlC,),TIVA 4 ' - AOITlVA 9~: . ~UBSTrTVI1"fvO GLOBAL 

-----

;;.-_________________ TEXTO ________________ _ 

Emenda a MP 1061/95 ", . ." 

Modifica-se o art. 2" para que a redação propostJl'iudIH. 17 da Lei 8.212; 'de· 24 de 
. )ulbo deJ991? _assuma o seguinte teor:, 

" : "ArL 17_ Para pagamento dos ,encargos,previdenc.iários:da União; poderão 

co~tribu~ os ,re,cupios da S,eguridade Social referidos l)a·ll.Iíne~ "d" do parágrafo único 

do art, 11 desta Lei, na forma da Lei Orçamen~-,an\llll:,'assegurado o repasse 

fmanceiro necessário para o pleno atendirDento às, carências das áre,as de saúde e . , 
, assistência sociaL-" 

, , , 

Justificação , . 

A J;l\odificação proposta pqr esta emenda VISa assegurar o atendimento 

fman"eiro à saúde e à assistência social,-evitandoassim que-recursos destinados à estas 

áreas sejam utilizados para (ms diversos, gerando maiores carências nestes setores, 

----;-----~--ASSINATURA -----

Ji"f'? 
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MP-l.061 
000009 

... ~------'------- ;.Ao)PO$ICÂO------------

'02/ õà/ 951 IL.·_MP_. _'_0:.,..6_'_1_9_5_. _________________ _ 

• .. - ----------;).\JTOR ------- ------ .-------, 

Dep. Sérgio MIranda 
__ 1'# PIIO"'1'U.ÚIlO • 

" 266 
~.----------------_.,'.'_-----------._------

, '-.-J SUPRESSlVA Z :-... SIJ8$T!TU,."'VA 3 Ix.. "'OOIrlCA1'"j\Il 4 L -AOITl""'" 9 CJ . ~UBSll"UITIVO GLOBAL. 

~.--------------------'OTO------------------

Emenda a MP 1061195 
Modifica-se o artigo r da MP 1061, pata que a redação proposta ao ar( 17 da Lei 
8.212, de 24 de julho de 1991, assuma o seguinte teor: 

"Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da União poderão 

contribuir os recursos da Seguridade Social referidos na alínea "dO do parágrafo unico 

do-art. 11 desta Lei, na forma da Lei Orçamentária anual, assegurada a destinação de 

recursos para as ações de Saúde e Assistência Social. 

Parágrafo Único - Para 1995, os pagamentos a que se refere este artigo 

realizados à conta dos recursos referidos na alínea "d" do parágrafo único do ar!. 11 não 

poderão ser superiores a 10% do total desses recursos. 

Justificação 

A Lei Orçamentária Anual, a partir de 1996, poderá até disciplinar esta 

questão com maior precisão, contudo, é importante reestabelecermos os limites para este 

ano, já que a LOA de 1995 não se preocupou em fazê-lo por já estar este parãmentro 

estabelecido na Lei 8.212. Parâmetro este que o governo revoga com esta Medida 

Provisória. 

____ J=ó._'-{lr;::.'.::.... A"'-~..::::= .... _=TU...::·i ____ ----------·---
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EMENDA MOO1.F1CATi V A 

Agosto de 1995 

MP-l.061 
000010 

Altere-se a redação proposta ao art. 17 da Lei nU 8.212, de 24 de julho 
de 1991 pejo art. 2' da Medida Provisória para a seguinte: 

"Art. 17 . ... 

I V - até !O % (dez por cento), de janeiro a junho de 1995; 
V - zero por cento, a partir de julho de 1995.' 

JUSTlFICACAo. 

A alteração proposta pela MP ao art. 17 da. Lei n° S.212/9 I permite que sejam 
utilizados recursos da Seguridade Social para o custeio de EPU sem qualquer limite 
percentual, uma vez que a Lei de Custeio fixava, a partir de 1995, limite de 10 % da despesa 
total com aposentados e pensionistas do serviço público tederal. O único limite será a 
disponibilidade de recursos oriundos da contribuição de empresas sobre o tàturamento e o 
lucro. 

Esta medida vai na linha totalmente oposta da que toi discutida pelo Congresso 
quando da aprovação da Lei de Custeio da Seguridade Social, que era a de reduzir 
progressivamente estas despesas no âmbito do Orçamento da Seguridade. 

Para preservar a proposta original, levando-a, inclusive, às, últir1'tas 
conseqüências, propomos a presente emenda, vedando que, a partir de julho de 1995, os 
Encargos Previdenciários da União sejam custeados pelos recursos da Seguridade Social, já 
insifucientes - segundo próprio Executivo - para cobnr as despesas com beneficios de seus 
próprios contribuintes. 

Sala das sessõe~~::- :'igo8to de 1995 

/ /~ / 

Deputa Eduardo Jorge 
/PT-SP 
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MEDiDA PROVISÓRiA N" 1.061, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo: 

Art. ". O "caput" e os parágraíos I U e 3U do artigo 33 da Lei nU 8.212, de 24 de 
julho de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) compete arrecadar, 
fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrato único do art. li, cabendo-lhe promover a 
respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente. 

§ lU. É prerrogativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) o exame da 
contabilidade da empresa, não prevalecendo para esse eíeito o disposto nos 
artigos 17 e 18 do Código Comercial, ficando obrigados a empresa e o 
segurado a prestar todos os esclarecimentos e míormações solicitados. 

§ 3°. Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, 
ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social (iN SS) 
pode, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de oficio importâilcia que 
reputar devida, cabendo á empresa ou ao segurado o ônus da prova em 
contrário." , 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela MP ao artigo I \I da Lei n" ~.212 não pode ser concretizada 
sem 'que se atribua, ao INSS, ·a competência exclUSiva pela arrecadação e fiscalização de todas as 
receitas da Seguridade Social. Somente assegurando ao INSS esta prerrogativa. em caráter exclusivo, se 
estará garantindo que o Tesouro Nacional não poderá promover a retenção dos recursos destinados ao 
custeio. da seguridade social. A presente emenda reIua portanto, da Secrctana da Reccita Federal, a 
competência de fiscalizar e arrecadar as contnbUlções sobre o futuramento e o lucro e as receitas de 
concursos de prognósticos. transterindo-a ao INSS de modo a garantir a autononua da Segundade 
Social no tocante à administração financeira. 

Sala das Sessões, 01 de a"ClPata:=de 1995 .. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA W 1.062, DE 27 DE JULHO DE 1995, QUE 
"CRIA A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE -
GDP DAS ATIVIDADES DE fINANÇAS, CONTROLE, ORÇAMENTO 
E PLANEJAMENTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, de 27 de julhO de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 1 ° para a seguinte: 
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"Art .. 1°. Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade de 
Políticas Públicas, Planejamento, Orçamento, Finanças e Controle - GDP, 
devida aos ocupantes de cargos efetivos: 
I - da Carreira Finanças e Controle; 
11 - da Carreira de Planejamento e Orçamento; 
111 - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental; 
IV - de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo TP-1500; 
V - de nível superior e intermediário do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada em exercício de atividades de elaboração de planos e orçamentos 
públicos, ou de apoio direto a estas atividades." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do artigo 1 ° pode vir a gerar dúvidas sobre a 
constitucionalidade da vantagem: em vista da manutenção da Gratificação de AtiVidade 
devida aos servidores contemplados pela Medida, a referência feita no artigo às "atividades 
de finanças, controle, orçamento e planejamento" a caracteriza, indevidamente, como 
gratificação de atividade, e não de desempenho. Como gratificação de atividade, não pode 
variar, tem natureza vencimental e não depende de aferição de desempenho ou 
produtividade. Como gratificação de desempenho, decorre não da atividade - embora dela 
dependente como condição essencial - mas de deter:minado grau de eficácia e eficiência no 
seu exercício, podendo, portanto, variar de modo a refletir a qualidade do desempenho. E, 
como gratificação de desempenho, pode ser vinculada ao exercício em determindas 
condições que se pretenda pnorizar, o que Impede a restrição absoluta ao seu pagamento 
mas permite a relativização da vantagem. Em vista disso, propomos a presetente, emenda, 
dando maior coerência técnica a~positivo. ,I "'I. 

Sala das ses~e8' &' - de agDsto'/~ 1995 
(06) " , .. cc" . I v ,.1). ,~ 

puta SE PIMENTEL 
PT-CE 

MP 1062 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 2°, 3° e 4° do artigo 2°. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Os parágrafos 2° e 3° que propomos suprimir tratam de matéria que, a 
rigor, não deve ser contemplada na lei. Trata-se de situação - o afastamento de servidores 
para o exercício de cargo e função de confiança ou equivalentes - que já se acha regida 
pelos artigos 93 e 102 da lei nO 8.112 e legislaçoes específicas. Assim, cumpre ao Poder 
Executivo, ao regulamentar a gratificação, estabelecer eventuais restrições, bem como 
exceções a elas, de modo a melhor administrar a concessão da vantagem, desde que 
atendidos os pnncipios da impessoalidade e da legalidade. 

Quanto ao parágrafo 4°, é totalmente desnecessário, à medida que o 
pagamento das vantagens em conjunto, de fonna não cumulativa é absolutamente óbvio, 
já que incidentes sobre bases de cálculo específicas, diferentes e fixadas em lei. Nenhuma 
interpretação é possível no sentido de propiciar que sejam incidentes uma sobre a outra, o 
que caractenzana a cumulativldade. Além diSSO, o texto pode sucitar dúvidas sobre seu 
verdadeiro alcance, aí sim vlnd1~rejUdiC8r a aplícaçâ da rma. 

Sala d' eS~jj !1s, 01 de o de 1995 
(05) . v- - - ~ 2 o (JoSÉ PIMENTEL 

'- PT-CE 

MP 1062·,. ·1 
000003 ~ 

r01/ ÕS/ 9-511' L ___ M_E_0_I_O_A_P_RO_V_I_S_O_R_I_A_~_2_"_1~_o6_'2_o,_d_e_2_8_d_e_j_u_i_h_~'_d_·e_,1_9_9_5~i 
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1 'I $UPItES$lVA 2 ~-' 'iuIrSTI"U1!"IVA 3 i : \lOCllrOT.'\<A 4 iX-; . AOfTIVA 9 n . Su8StlTUITJ .... O OLOeAL :...-.J ____ --J --J 

"'------------------1'[lCTO-------------------, 
" EMENDA 11 MEDIDA I Acrescente-se à 
I 

PROVISÓRIA N2 1062, de 

redação do art. 12'e § 

28 de julho de 1995 
.' 

12 do art. 22: 

Art. 12 - fica institui da a Gratificação de Desempenho e Pro­

dutividade -GDP das atividades defínanças, controle, orçamento, plan~ 

jamento, arrecadação, fiscalização~ cobrança e produradoria devida aos 

ocupantes dos cargos efetivos: 
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VII - dos servidores administrativos de nível intermediário e 
superior da linha de Arrecadação, Fiscalização, Cobrança e Procurado -
ria do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, em exercício de ativ! 
dades de-apõio direto à fiscalização e procuradoria, em quantitativo 
fixado no § 12 do art. 22 desta Medida Provisória. 

Art. 22 - A Gratificação de Desempenho e Produtividade terá 

como limite ... 

§ 12 - A Gratificação de Desempenho e Produtividade será cal­
culada obedecendo critérios de desempenho individual d9s servidores e 
institucional dos órgãos e entidades, conforme dispuser ato conjunto 
dos ministros de Estado da Fazenda, da Administração Federal e Reforma 
do Estado, do Planejamento e Orçamento, da Previdência e Assistência 
Social e Coordenação da Presidência da República, no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

JUSTIFICATIVA 

A inclusão dos servidores administrativos do INSS, que tra­
balham nas áreas de Arrecadação, Cobrança e Procuradoria é medida de 
irretocável justiça, eis que tais servidores conjuntamente com os Fis­
cais e Procuradores, detentores da GEFA, são responsáveis pela realiza 
ção da Receita da Preví~ncia Social do Pais. 

Cumpre esclarecer, todavia que esses servidores fazem o SUPO! 
te administrativo daquelas categorias, que tem como tarefS.de-desem 
penho funcional, além de toda a gama de produtividade do Fiscal e do 
Procurador, também administram as receitas que o contribuinte promove 
expontaneamente. 

Acresce destacar que esses servidores têm uma responsabilida­
de de trabalho e compl~xidade de tarefas equivalentes a do Técnico do 
Tesouro Nacional, estes beneficiados por percentual de Retribuição A­
dicional Variável, vantagem paga aos Auditores do Tesouro Nacional. 

o principio da isonomia, consagrado pela Constituição Federal 
de~e encontrar, na prática, o respeito à regra de que para função !_ 
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gual, igual retribuição. ~,.pois, j~stiflcável e perfeitamente indls-. 

pensável sua inclusão nesse novo texto que ora se examina no Congressc 

Naéional. 

Sala das Sessões, em 

l 
~ A"TOA 

I~DEPUTADO LUCIANO CASTRO - PPR/RR 

de de 1995. 

MP 1062 
000004 

r..;-------------------n'o---:-----------------; 
, O ~ SUPfIfSSJVA 2 0- SulISTITurtlVA 3 O . Ma)trlClTf\oll 4 Q -ADn'IYA 9 0- suesnrUlTlvo GL08Al 
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ART
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A._.G_, .. _O_-_-:_-:;_-:_-:_-_"._c,._>~~~~~~~~~~~~_A_L'_~H_:'A~~~~=~: 
r..,----------------------rnrro----------------------1 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao Art. 2" 

§ "Fica assegurada, sem restrições, a percepçao da Gratificaçao de Desempenho e Produtividade aos 
servidores da Carreira de Finanças e Controle em exerelcio no Controle Intemo do Ministério Público da 
União." 

JUSTIFICATIVA 

o Ministério Público da União, nos termos do § 2" Art. 127 da Constituição Federal, 
dispõe de autonomia funcional, administrativa e financeira. No entanto, para exercê-Ia, é indispensável 
que o faça nos estritos limites da Normas que regem a execuçao orçamentéria, financeira, contébil e 
patrimonial da União. 

Por força desse dispositivo constitucional e do Art. 23 da Lei Complementar n° 75/93, o 
Ministério Público da União dispOe de controle Intemo próprio, motivo pela qual deixou de figurar da M.P, 
nO 994, de 11/05/95, do Sistema Federal de Controle do Poder Executivo. 

Nos termos do § 2" do Art, 2" na M. P. 1.062195, somente os servidores requisitados para 
ocuparem o cargo de DAS.05 e superiores não sofrerlo restriçOes para o recebimento da Gratificaaçao 
de Desempenho e Produtividade - GDP, quando em exerelcio fora dos órgãos que compõem o referido 
Sistema, 
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Como o Ministério Público da União só em fins de 1993 efetuou seu primeiro concurso 
para preenCher as vagas do seu quadro de pessoal, e estes concursados não têm formação especifica 
para a área de controle, vê-se o Ministério Público da União na iminência de perder os poucos 
servidores da Carreira de Finanças e Controle que aqui se encontram em exercício, na sua maioria, 
ocupando função de chefia, mas, lamentavelmente, em nível de DAS-03 e inferiores. Não custa lembrar 
que os mesmos têm assegurado a boa e correta aplicação dos recursos públicos e têm contribuído para 
a capacitação dos recém concursados. 

Mantidos os termos da M.P. 1.062 os servidores da Carreira de Fínanças e Controle, 
naturalmente, irão retomar aos órgãos do Sistema Federal de Controle, mas o Controle Intemo do 
Ministério Público da União estará esfacelado, pois estes representam 45% da sua'força de trabalho. 

A providência proposta na emenda resolve transitoriamente a questão, até que o 
Ministério Público da União tenha condições de admitir, por concurso, servidores especializados em 
finanças e controle. 

= 
MP 1062 
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~------------------------------'n'.------------_____________ ___ 
. EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se 05 parágrafos 

JUSTIFICATIVA 

ao art. 

IAs restrições constantes ~os parágrafos acima mencionados, alcança 
exclusivamente, à movimentação ~os servi~ores integrantes das cate­
gorias funcionais ao sistema ~e Orçamento Finanças e Controle e Pla-
0amento. Para outras categcrias ~uncionais a movimentação ~e servi­
~ores para ocucação ~e carças Ge confiança e comissionado é conside_ 
~ado ae-relevante exerc!cio cara toaos 05 efeitos legais. 
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pela seguinte: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICA TlVA 

MP 1062 

000006 

Altere-se a redação dos parágrafos 2°, 3° do artigo 2°, substituindo-os 

"Art 2° . .-

§ 2°. Os servidores titulares de cargos de que trata o art. 1°, quando 
cedidos para órgãos e entidades da Administração Federal não 
integrantes dos sistemas referidos nos art. 4° e 11 da Medida Provisória nO 
723, de 18 de novembro de 1994, para o exercício de cargos e funções de 
confiança, perceberão a Gratificação de Desempenho e Produtividade: 
a) sem restrições quando para o exercício de cargos em comissão ou 
funções de confiança de nível DAS-5, DAS-6 e de natureza especial, ou 
equivalentes, bem assim quando o exercício de atividades de direção e 
assessoramento superiores constitua-se em atribuição específica da 
respectiva carreira, e quando em exercício em órgãos integrantes da 
Presidência da República. 
b) limitada a cinquenta por cento do valor previsto no caput, quando para 
o exercício de cargo de nível DAS-1 a DAS4 ou equivalentes. 

JUSTIFICAÇÃO. 

A redação original contempla as restrições ao pagamento da GDP em dois 
parágrafos, de modo que apenas quem exerça DAS 5, 6 ou Cargo de Natureza Especial fora 
dos sistemas a perceba integralmente. Quem ocupar DAS-4, receberá 50 % e os demais 
nada perceberão. 

a) desrespeita o art. 102 do RJU, que define o exercício de cargos em comissão como 
situação de efetivo exercicio, na qual, por definição, se equipara o afastamento ao exercício 
do cargo efetivo nas condições normais, para todos os fins. Logo, discriminar a retribuição 
em função do cargo é anti-isonômico, e fere o principio da equidade e impessoalidade, já 
que, se afastado para ocupar cargo de confiança, o servidor está atendendo, por definição, 
ao interesse público; 
b) no caso dos Gestores Governamentais, a carreira foi criada exatamente para propiciar a 
Administração direta e autárquica de recursos humanos qualificados para o exercicio de 
atividades de direção e assessoramento em todos os níveis e órgãos, sem distinção. A 
restrição contraria a natureza da Carreira, a Lei nO 7.834, que define suas atribuiçôes, e 
poderá gerar situação anti-isonômica se aplicada literalmente: um Gestor Governamental 
exercendo DAS-4 num órgão teria 50 % da GDP, e outro exercendo DAS-4 no Sistema a 
Gratificação integral, mas ambos estão no exercicio das mesmas atribuições essenciais, 
próprias da carreira. 
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c) um servidor exercendo DAS-2 na Divisão de Serviços Gerais do IPEA receberia a GDP 
integral - já que o IPEA integra como entidade o Sistema - mas na Divisão de Serviços 
Gerais do Ministério da Fazenda não a receberia, pois a Seco de Assuntos Administrativos do 
Ministério da Fazenda não integra o Sistema, embora o Ministério seja órgão central do 
Sistema de Controle. Um servidor em exercício na Secretaria de Assuntos Internacionais ou 
de Política Urbana do Ministério do Planejamento não receberia a Gratificação, pois estas 
secretarias não integram o Sistema, embora o Ministério seja o órgão central do Sistema de 
Planejamento. Mas se estiver no serviço ele apoio administrativo da Secretaria de 
OrC?!Tlentos Federais, receberá. 

A proposta, portanto, é de substituir os dois parágrafos originais (2° e 3°) por 
um só e definir as situações que dão direito á Gratificação, preservando hipóteses de DA8-5, 
6 e Cargo de Natureza Especial, requisição para a Presidência da República (hipótese em 
que a cessão é irrecusável) e quando a própria carreira preveja como atribuição específica o 
exercício de atividades de direção e assessoramento. No caso dos DAS inferiores a 4, face 
ao art. 102 do RJU é necessário assegurar pelo menos o mesmo tratamento dado ao DAS-4, 
ou seja, 50 % da GDP. Quanto aos atualmente cedidos, trata-se de, à medida que retomem 
aos respectivos órgãos, serem mais criteriosamente cedidos para cargos em comissão, 
evitando-se a fuga dos servidores de seus quadros. \ '\ 

i I 

Sala das sessõest" da, ~gosto de /1,' 99,5 " , I. ,1/ ' \ 

. />'ntá~16s~Mt~T;~ b~ 
, PT-CE 
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DE?UTADO MA'l.CIO 'lEINALDO HOHEIRA 
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1 ~. "'''lS~va 2. ~- • 'UWT1TUfTIW 3 ! 1IoOCD'1U",,- 4 I . "OITIV. 9 1- . 'VU"1'"tT'VG .\.Oe ..... 

--_____________ ---'"'0-----__________________ ___ 

EMENDA SUPRESSI~ A 

Supnma-se as alineas '-a'- t: "b" do § 20 do Art. 2° desta Medida Provisória. 
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JUSTIFICAÇAo 

As atineas aoma menCIona0 as garantIam a manutenção ce tratamel1to diferenCIadOS 
para os seMdores cedlCos oara ocuoar cargos comlsslonaoOs co gruDO DAS. nivels 4. 5 
e 6. assegurando-lhe pereeoção oa GOP. enouanto para outrOs seMdores aas mesmas 
carreIras. ceGidos Igualmente Dara ocuoarem cargos comISSIonadOS dO grupo DAS. 56 
que dos nlvets 1. 2 e 3. a Mecloa PrOVlsona nega-lhes c receDlmento de qualquer 
percentUal da GOP 

o pnnciclo maIs Justc sena eXlgrr cue toaos fossem submeudos ao processo oe 
avaliação. os ocupantes ce cargos COmISSionadOS com maIor razão. pOIS ae suas 
deCIsões ceoende c futuro dOS sIstemas abrangIdOS Dela Medida PravrSOtta. E. do 
mesmo moco. garantrr aue as sltuacões ae cessões para ocupar cargos ae um mesmo 
gruDO. no caso. gruDO Direção e Ássessoramemo Suoenor • DAS. tennam o musmo 
tratamento ouanto ao Inolce oa GOP que venham a ter OlrellO. 

MP 1062 
000008 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 2°, o seguinte parágrafo, onde couber: 

"Art .... O Poder Executivo, quando da edição dos atos previstos no § 1° 
do art. 2° e no § 2° do art. 3° desta Medida Provisória, observará 
critérios relacionados com a aprovação do servidor em cursos de 
formação para ingresso na respectiva carreira, com um mínimo de 960 
horas-aula, para o nível superior, ou de 400 horas-aula, para o nível 
intermediário, bem como, para promoção no curso da mesma, em cursos 
de especialização e aperfeiçoamento ou de altos estudos, com cargas­
horárias mínimas de 180 (cursos de especialização) e 360 horas-aula 
(cursos de aperfeiçoamento e de altos estudos). 
§ 1°. Atendido o requisito de curso de formação, passará o valor de cada 
ponto percentual a valer 0,254 % da base de cálculo referida no "caput" 
do art. 2°, para o nível superior, e a 0,204 %, para o nível intermediário. 
§ 2°. Atendidos os requisitos de curso de especialização e 
aperfeiçoamento óu altos estudos, passará o valor de cada ponto 
percentual a valer, sucessivamente, 0,2848 % e 0,3551 % da base de 
cálculo referida no "caput" do art. 2°, para o nível superior, e a 0,2365% 
e 0.2551 %, para o nível intermediário. 
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§ 3°. Os cursos de que trata o "caput" poderão ser supridos mediante o 
aproveitamento de cursos já realizados pelo servidor, observado o 
requisito de carga horária e afinidade do conteúdo com as atribuições da 
respectiva carreira, vedado o pagamento dos percentuais referidos nos 
§§ 1° e 2°, a partir de 31 de março de 1997, aos que não houverem 
cumprido os requisitos de formação, especialização, aperfeiçoamento ou 
altos estudos previstos neste artigo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da 
Gratificação de Desempenho e Produtividade instituída pela Medida Provisória, de 
modo que a mesma possa alcançar valores mais próximos dos necessários para 
remunerar adequadamente os seus beneficiários, por meio de sua vinculação ao 
sistema do mérito e à profissionalização dos quadros das carreiras beneficiadas 

A defasagem salarial hoje existente nas áres de controle, orçamento, 
planejamento e gestão governalmental da Administração Federal Direta impede a 
profissionalização de seus quadros, constantemente prejudicada pela evasão de 
quadros altamente qualificados. No caso da carreira de Diplomata, esta fato tem 
acarretado as mesmas dificuldades, atenuadas somente em vista do fato de que seus 
integrantes exercem atividades em repartições diplomáticas no exterior sujeitos a 
regime de remuneração diferenciado. Face a baixa competitividade da remuneração, 
comparativamente a outros cargos do próprio serviço público e do setor privado, 
torna-se impossível reter profissionais formados especialmente para o setor público 
com altos custos para o Estado. Para· tanto, faz-se necessária a elevação da 
vantagem, na forma que ora propomos, capaz de ao mesmo tempo recompensar a 
qualificação que é exigida dos seus servidores e avançar no rumo de uma 
remuneração mais adequada ao contexto em que atuam. 

Sala das sessõfit ' ' aI ag~s;c:;Jt}~ 
Ibp'ut OSÉ PIMEN~ 

PT-CE 

MP 1062 

000009 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 2°, o seguinte parágrafo, onde couber: 
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" § ... A Gratificação de que trata o "caput" terá como limite máximo, a partir 
de 1° de abril de 1995, 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto 
a 0,3992 % e a 0,1820 % do maior vencimento básico, respectivamente, do 
nível superior e do nível intermediário, observado o limite estabelecido no art. 
2° da Lei nO 8.852, de 4 de fevereiro de 1994." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da 
. Gratificação de Desempenho e Produtividade instituída pela Medida Provisória, de 

modo que a mesma possa alcançar valores mais próximos dos necessários para 
remunerar adequadamente os seus beneficiários. A defasagem salarial hoje existente 
nas áres de controle, orçamento, planejamento e gestão govemalmental da 
Administração Federal Direta impede a profissionalização de seus quadros, 
constantemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualificados. Face a 
baixa competitividade da remuneração, comparativamente a outros cargos do próprio 
serviço público e do setor privado, toma-se impossível reter profissionais formados 
especialmente para o setor público com altos custos para o Estado. Para tanto, faz-se 
necessária a elevação da vantagem, na forma que ora propomos. 

Sala das sessõe~~ ~ dà\!go~to de h9s1 
\' _ o, ~...'-<-:;:-~;-<I ~; 
D"6PutádfhJôSÉ PIMENTEL 

PT-CE 

MP 1062 
000010 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.062, de 27 de julhO de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ao artigo 2°, o seguinte parágrafo, onde couber: 
... , 

" § ... A Gratificação de que trata o "caput" terá como limite máximo, a partir 
de 1° de agosto de 1995, 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada 
ponto a 0,290 % e a 0,1820 % do maior vencimento básico, respectivamente, 
do nível superior e do nível intermediário, observado o limite estabelecido no 
art. 2° da Lei n° 8.852, de 4 de fevereiro de 1994." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar mecanismo para a elevação da 
Gratificação de Desempenho e Produtividade instituída pela Medida Provisória, de 
modo que a mesma possa alcançar valores mais próximos dos necessários para 
remunerar adequadamente os seus beneficiários. A defasagem salarial hoje existente 
nas áres de controle, orçamento, planejamento e gestão govemalmental da 
Administração Federal Direta impede a profissionalização de seus quadros, 
constantemente prejudicada pela evasão de quadros altamente qualificados. Face a 
baixa competitividade da remuneração, comparativamente a outros cargos do próprio 
serviço público e do setor privado, torna-se impossível reter profissionais formados 
especialmente para o setor público com altos custos para o Estado. Para tanto, faz-se 
necessária a elevação da vantagem, na forma que ora propomos. 

Sala das Sessões, 

MP 1062 
000011 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, DE 1995 

Cria a Gratificaçllo de Desempenho e Produtividade -
GDP das atividades de finanças, controle, orçamento e 
planejamento e dá outras providências. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se o seguinte artigo, renumerando-se os demais: 

"Art. 3°. Ficam transformados em cargos da 
Carreira de Finanças e Controle os cargos das categorias funcionais 
de Auditor, Contador e Técnico de Contabilidade, integrantes do Plano 
de Classificação de Cargos a que se refere a Lei nO 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, ocupados por servidores que, em 23 de dezembro 
de 1986, estivessem lotados no Ministério da Fazenda, assegurados 
os efeitos desta transformação aos servidores que naquela data já se 
encontrassem em inatividade. " 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória n° 1.062, de 27 de julho de 1995, vem 
fazer justiça aos servidores que exercem atividades de finanças, controle, 
orçamento e planejamento, cuja remuneração tem se situado em níveis bem abaixo 
dos que seriam compatíveis com as funções desempenhadas, típicas da atividade 
estatal. 

Coerentemente com os motivos que inspiraram a edição do 
diploma em tela, seria esta a oportunidade de se reparar erro ocorrido quando da 
criação da Carreira de Finanças e Controle. 

Este é o propósito da presente emenda, que visa aperfeiçoar o 
texto da Medida Provisória sob exame e dar tratamento adequado à situação de 
servidores que, injustamente, não foram considerados na oportunidade da criação 
dos cargos de Analista de Finanças e Controle e de Técnico de Finanças e 
Controle pelo Decreto-Lei nO 2.346, de 23 de julho de 1987. 

Com efeito, o referido Decreto-Lei, em seu artigo 2°, 
condicionou a classificação nos novos cargos a que os servidores, integrantes ou 

não do Grupo de Atividades Específicas de Controle Interno, se encontrassem. 
lotados, em 23 de dezembro de 1986, na Secretaria do Tesouro Nacional - STN ou 
nos órgãos setoriais ou equivalentes de Controle Interno. 

Como conseqüência, independentemente de formação técnica 
mais adequada às funções de controle, servidores de outros órgãos, pelo simples 
fato de, na data estabelecida, estarem em exercício em órgãos setoriais ou ; 
equivalentes de controle interno obtiveram o enquadramento previsto fio" .\ 
Decreto-Lei. 

Dois grupos, compostos por auditores, contadores e técnicos 
de contabilidade, não foram considerados pelo diploma legal e por tal razão 
excluídos: 

a) aqueles que, com formação especializada, embora exercendo 
atividades relacionadas com contabilidade, finanças e 
orçamento no Ministério da Fazenda, não se encontravam 
lotados na Secretaria do Tesouro Nacional; 

b) os que, em razão mesmo de notória especialização e 
excelência de seus serviços, estivessem, por isso mesmo, 
cedidos a outros órgãos onde prestavam assessoria, justamente 
em assuntos relacionados com finanças e controle interno. 
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É esta situação de injustiça com servidores de alta 
capacitação e desempenho comprovado na área de finanças e controle que a 
emenda, inspirada no preceito constitucional da isonomia pretende reparar, 
corrigindo uma lacuna somente explicável por um lapso do legislador. 

Acolhida a alteração proposta ela beneficiaria também os 
servidores já aposentados, por força do que dispõe o art. 40, § 4° da Constituição 
Federal. 

Sala da Comissão, em de 1995 

I 

MP 1062 I r 1062, 

.'DIDa NOV •• " 

I 000012 
de 27.07.95 - DOU 28.07.95 

r 
r 

""'011 I r 
__ 

/~ . .. &: ' ~/ ll/~Jt _ v /J/"l.,( 07« ,1"'/ k ...... [~""ICIO "'_0 __ ....... ] 
I' 

...... 
02 I 08 I 95 I ~ e 39 1;9,39 e 3~ 01'::01 a e b 

fino 

Suprima-se os § 29, alíneas "a" e "b" e o § 39 do Art. 29 e o 

§ 39 do Art. 39. 

JUSTIFICATIVA 

Os dispositivos que se propõe suprimir são discriminatórios, ~ois 

estabelecem restrições à cessão de servidores públicos de apenas algumas 

carreiras. Ademais, implicam em restrições a pró~ria flexibilidade da ad­

ministração pública, quando se sabe da escassez de quadros preparados na 

maioria das carreiras. 

Finalmente, os dispositivos referidos se tiverem que ser irnpleme~ 

tados deveriam sê-lo em norma geral própria e não em uma ~edida Provisó 

ria que trata da criação de ryratificações. 

I 
I 
t 



12954 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

MP 1062 
000013 

----
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DE?UTADO MARCIa ~INALDO MO~ElRA 

------------- .. ,'---=-----------
, . . ~1II'Sowa 2 ,- - ,v.,-.TUfT_ 3'~ ...:o,.c.anIIA 4 I - "Of"'v.t 9 ! . tu.,,,,.vntwO.&.MAt,. 

------------________ '"'0 _________________ __ 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-se ao artigo ;0 a segumte redação: 

.. Art. 3<' O disposto nesta Medida ProVlsóna aplica-se aos proventos de 
inatividade :! as pensões decorrentes de falecImento de servidor público 
fcderal.·-

JUSTIFICAÇÃO 

A reàação onglnal aflnna cue os servloores ;a aposentaaos receDerão a GOP 
'Observaaa o dispostO no regulamento'. 

NAo vejO sentido pratico em remeter para regulamento o disClPunamento do indlce aa 
GOP para os aposentaaas posto que os mesmo não estarão sUleltos ao processo ae 
availaçãa. 

Por outra lado os aposentaaos têm olreno conStituCIonal a perceDção de aualsauer 
vamagens Instltuiaas oara aaueles cargos eaUlvalenteS aos ocuoaaos por eles quanaa 
estavam em atlVldaae. Ora. se o serVIaor auvo. sUlelto ao processa ae avaliação DOdera 
atingir 100% de proautlVldaae. terá direna ao reCePlmento aa GOP no seu valOr m8XImo, 
pO(JIue o seMdor aposentaao não lera alrelto a esse mesmo indice. 

N89ar-lhe esse direito e discnmlna-Io la cue ele não tem condição ae conCOrTer aa indlce 
maxuno. Negar esse alrelto e tenr a Constltulcão Feceral. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, DE 27/07/95 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

- Substitua-se, pelo texto abaixo, a redação integral da Medida 
Provisória em epígrafe. 

"MEDIDA PROVISÓRIA N°11l'i2, DE 27 DE JULHO 

MP 1062 
000014 

DE 1995. 

Cria a Gratificação de Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de 
finanças, controle interno" orçamento e 
planejamento e dá outras providências. 

, 
O PRESIDENTE DA REPUBLICA,' no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
• , ~ .. ,',! • , . . 

..... -1 ' ' ",' - Art. l°> Fica instituida a Gratificação de 'Desempenho e 
Produtividade - GDP das atividades de finanças, controle interno, orçamento e 
planejamento devida aos ocupantes dos cargos efetivos: 

I - da Carreira Finanças e Controle; 

II - da Carreira Planejamento e Orçamento; 

:m '. da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
. Governamental;' . . , ' 

IV -de Técnico de Planejamento, P-1500 do Grupo TP-1500; '\\~ 
, \ 

V - de nível superior do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada -
IPEA; e 

VI - de nível intermediário do Instituto de Pesquisa Econômica .. ' 
Aplicada - IPEA. 

Parágrafo único. As gratificações referidas nos artigos 1° e 2° 
'festa Medida Provisória serão concedidas até a pontuação máxima prevista no "capuf' 
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do artigo 3' abaixo, aos servidores sujeitos à carga horãria de quarenta horas semanais 
e nos casos de carga horãria diferente desta, conforme regulamento, será .concedida 
proporcionalmente à jornada de trabalho_ 

Art. 2° Fica instituída a Gratificação de Desempenho 
Diplomático - GDD, devida aos ocupantes de cargos efetivos da Carreira de Diplomata_ 

Parágrafo Único. A Gratificação de Desempenho 
Diplomático - GDD, observará as mesmas regras de concessão, limites e restrições 
contidas no "caput" e § 3° do artigo 3' desta Medida Provisória. 

Art. 3' As gratificações previstas nos artigos I' e 2' desta Medida 
Provisória terão como limite máximo 2.238 pontos por servidor, calculado cada ponto 
de acordo com os fatores e requisitos previstos na Tabela de Incidência da GDP, e GDD 
conforme anexo desta Medida Provisória, atribuídos sobre o maior vencimento básico, 
respectivamente. do nivel superior e do nivel intermediário, observado o disposto no 
art. 2

Q 

da Lei n° 8.477, de 29 de outubro de 1992 e o limite estabelecido no art. 10 da 
Medida Provisória n° 1.042, de 29 de junho de 1995. 

§ 10 A Gratificacão de Desempenho e Produtividade - GDP e a 
Gratificação de Desempenho Diplomático - GDD, serão calculadas a partir da avaliação 
dos critérios abaixo estabelecidos, conforme regulamentos próprios, expedidos pelos 
Ministroli de Estado da Fazenda, do Planejamento e Orçamento, e das Relações 
Exteriores, ouvido previamente o Ministério da Administração e Reforma do Estado, 
disciplinando a concessão e o pagamento das referidas gratificações para os 
servidores das carreiras e categorias funcionais vinculadas às respectivas pastas 
ministeriais, no prazo de até sessenta dias, contados da data de publicação desta Medida 
Provisória: 

a) Desempenho individual dos servidores - DI; e . 
b) Desempenho institucional setorial- DS; e \1\ \\ 
c) Desempenho institucional global dos órgãos e entidades - DG~ ~ 'J..-/ 
§ 2' Até 31 de dezembro de 1995, as gratificações previstas nos 

artigos 1 ° e 2° desta Medida Provisória, para os cargos dos níveis superior e 
intermediário, terão como limite máximo de concessão os fatores previstos no 
Grupo m, da Tabela de Incidência da GDP, observando-se o disposto nos §§ 4° e 5° do 
artigo 3° desta Medida Provisória. 

§ 3° O Poder Executivo regulamentará em trinta dias, contados 
da publicação desta Medida Provisória, as hipóteses de restrição à concessão da 
vantagem de que tratam os arts. I', 2' e 3° desta Medida Provisória para servidores 
cedidos a outros órgãos ou entidades dos Poderes da União, ressalvadas as 
cessões vigentes em 30 de novembro de 1994, não se aplicando qualquer restrição 
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quando o servidor estiver em exercício ou tiver sido requisitado para ocupar fWlção de 
confiança no âmbito dos seguintes Órgãos: 

a) Ministério da Fazenda; 
b) nos Órgãos que constituem a Presidência da República; 
c) Advocacia-Geral da União; 
d) Ministério do Planejamento e Orçamento; 
e) no âmbito do Ministério Público da União; e 
f) Ministério das Relações Exteriores. 

§ 4° As gratificações de que tratam os artigos 1° e 2° semo pagas 
em conjWlto, de forma não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a 
Lei Delegada nO 13, de 27 de agosto de 1992, observadas as suas alterações posteriores. 

§ 5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade - GDP e a 
Gratificação de Desempenho Diplomático - GOO serão pagas, a partir de l° de junho de 
1995, aplicando-se o fator previsto no Grupo m, constante da tabela anexa a esta 
Medida Provisória, para os níveis superior e intermediário, conforme o caso, até a 
regulamentação de que trata o § I ° acima. 

§ 6° Ficam vedadas, a partir desta data, a transferência e a 
redistribuição de cargos dos quadros de pessoal de quaisquer órgãos da Administração 
direta, autárquica e fWldacional, para o IPEA. 

Art. 4° Os fatores fixados nos grupos I e II do quadro anexo a esta 
Medida Provisória, para os cargos de nível superior e intermediário, serão aplicados 
aos servidores que concluírem curso de aperfeiçoamento e de especialização, niveis II 
e I, respectivamente, observando~se o processo de avaliação previsto no § 1° do 
artigo 3° desta Medida Provisóri~'t~\ , 

§ I ° A carga horária mínima de cada um dos cursos de 
aperfeiçoamento níveis I e II, será de 360 (trezentos e sessenta) horas-aula, e de 
especialização I e 11, será de 180 (cento e oitenta) horas-aula, assegurando-se ao 
servidor o direito de participar dos referidos cursos, ministrados ou organizados por 
órgãos da administração pública, com intervalos máximos de 8 (oito) anos entre um 
curso e outro, conforme regulamento. 

§ 2° A partir de l° de janeiro de 1996, o tempo de serviço do 
servidor será computado para fins de cálculo do prazo estabelecido no parágrafo 
anterior, sendo garantido ao mesmo a GDP e GDD, conforme o caso, a cada oito anos 
de efetivo exercício, progressivamente, calculada com base nos Índices previstos nos 
grupos II e I, da tabela de incidência anexa. 
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§ 3° Serão aproveitados certificados de conclusão de cursos 
realizados às custas do servidor, desde que observem a carga horária e a correlação de 
matérias estabelecidas em regulamento. 

§ 4° A conclusão do curso de Aperfeiçoamento nível I, para os 
cargos de nível superior, e de Especialização nível I, para os cargos de nível 
intermediário, suprirá a exigência do curso de formação, para aqueles servidores que, 
nesta data, não tenham cumprido esse requisito, sendo facultado aos memos receberem 
a GDP e GDD, conforme o caso, na forma estebelecida nos §§ 2°e 5° do artigo 3° desta 
Medida Provisória. 

§ 5° Os cursos de aperfeiçoamento e de especialização, 
concluídos na data de publicação desta Medida Provisória, desde que tenham sido 
custeados, elaborados, ministrados, coordenados ou' supervisionados pelos. órgãos­
centrais dos respectivos sistemas abrangidos por esta Medida Provisória, inclusive o 
IPEA, poderão ser validados para fms do cálculo da Gratificação de Deseropenho e 
Produtividade e da Gratificação de Desempenho Diplomático com base. nóS fatores 
fixados no Grup~ II da Tabela de Incidência da GDP, para os' cargos de níyel superior e 
intermediário, respectivamente, a partir de 1° de janeiro de 1996, observado 9 disposto 
no § 3° acima. . - , '" .:: 

. Art. 5° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se Ij.j>s i>~oventos 
da inatividade e às pensões decorrentes de falecimento de SI;Mdor público federal, não 
se lhes aplicando o disposto no § 2° do artigo 3° desta Medida Provisória, garantindo-se­
lhes o pagamento da Gratificação de Desempenho e Produtividade e Gratificação de 
Desempenho Diplomático em fatores correspondentes ao grupo I se a aposentalforia ou 
pensão for paga' com base em vencimentos das classes A ,ou. B, e no grupo 11 se a 
aponsentadoria ou pensão for paga com base em vencimentos das classes C ou~W'( " 

Art. 6° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida 
Provisória n° 1037, de 27 de junho de 1995. 

Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, de de 1995; 174° da Independência e 107° da 
República." 

Sala das Sessões, em de julho de 1995 

Pf/iÜ/~ 
Depu da YEDA CRUSIUS 
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ANEXO À MEDIDA PROVISÓRIA nO 
SUBSTITUTIVO 

/95 

TABELA DE INCID~NCIA DA G.D.P. e G.O.D. 

Nível Superior Nfvellntermediério 
, "', ',' 

, Réqui.ifo :':' ,R~ui~ Grúp~ . Fétôt 
I •• ". '. . ' ",', 

, "',' , 

1) AvaIJaçto de ~ho maior ou igualo 2.014_ I 0,2551 1) AvalloçAo de Oeoempenho maior ou Igualo 2.014 _ 

2) CoocIusiIo de Cu..., de Aperfeiçoomen1o. nlvel li 2) Ccncludo de Cu..., de Eopeclallzoçlo. nlvelll 

1) AvaliaçIode Desempenho malorou Igual a 1.790 pontos 11 0,2365 1) AvalloçiIo de Oeoempenho molor ou igualo 1.7110_ 

2) ConcIusAo de Curso de Aperfeiçoamento, nlvall 2) CcnclusAo do Cu ... de Eopociollzoçlo. nlvall 

1) AvaIIaçio de Oeoemponho maior ou Igualo 1.5e6 pontos 111 0,2040 1) AvalioçAO de Oooompenho maior ou Igual • 1.5e6_ 

2) CoocIullo de eu... de Formoçio 2) Ccncludo de Cu ... de FormoçIo 

1) AvoIIoçIo de ~ malorou Igualo 1.3012_ IV 0,1439 1) AvalloçAo de Oeoemponho maior ou Igual o 1.342 _ 

1) AvoIIoçIo de O ... "'p ... .,. menor quo 1.342 _ V 0,1030 1) AvoIloçAo de Oeoemponho menor quo 1.3012 _ 
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Justificação 
Apresento emenda substitutiva ao texto da Medida Provisória 

n° , de de julho de 1995, com o objetivo de corrigir distorções e 
por considerar as áreas de controle de gastos públicos, finanças, orçamento e 
planejamento, de fundamental importância para a Administração Pública 
Federal, notadamente, na presente fase de estabilização da economia_ 

1.1 Desde a reedição da MP que convalidou os atos praticados com 
base na MP-982j95, o Poder Executivo instituiu, para a Carreira dos 
Diplomatas, a Gratificação de Desempenho Diplomático - GDD. 

1.2 Interpretamos essa decisão do Poder Executivo como a 
continuidade do processo de homogeinização dos níveis remuneratórios das 
Carreiras, além de ampliar a abrangência do modelo remuneratório que 
exige avaliação permanente do servidor e da instituição. 

2. A indefinição desse processo de homogeinização salarial,no 
âmbito desses segmentos funcionais do Estado, tem ocasionado um alto 
Úldice de evasão de quadros profissionais altamente qualificados. No caso 
particular das Carreiras abrangidas pela COP há uma forte repercussão 
negativa nas ações do ciclo de gestão dos gastos públicos. 

3. A proposta ora apresentada não representa qualquer gasto 
adicional comparada com o gasto previsto para o exercício financeiro de 
1995, pois a falta de regulamentação da CDP, nos· meses de janeiro a 
maioj95, resultou numa economia de mais de R$ 2,5 milhões/mêS. Valor 
esse que cobre os gastos resultantes do nosso substitutivo, estimados em 
R$ 832 mil/ mês. 

4. Além do mais, a matéria contida nesta MP é objeto de 
compromisso' assumido pelo Governo Itamar Franco e que até a presente 
data não foi completamente resgatado .. //Ofi 
5. O substitutivo altera a sistemática de. cálculo e apuração dos 
pontos da Gratificação de Desempenho e Produtividade - GDP, devida aos 
integrantes das Carreiras Finanças e~Controle, Orçamento, Especialistas em 
Políticas Públicas e Gestão Governamental, Técnicos de Planejamento e aos 
cargos de nível superior e intermediário do IPEA. 
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5.1 A partir desta reedição os Diplomatas também fazem jus a uma 
gratificação calculada nos mesmos moldes da GDP, portanto, o modelo 
proposto neste substitutivo também é extensivo aos diplomatas. 

6. Duas são as principais mudanças na metodologia de apuração 
das gratificações de desempenho: 

6.1 Cria-se um duplo requisito para pagamento da GDP e GDD: a 
titulação do servidor permitirá que ele concorra a um fator de cálculo nu$ 
elevado, porém, esse fator· somente será praticado se ele obtiver únla 
pontuação mínima fixada para aquele patamar. Prevalecerásempre;'p~a 
fins de fixação de fator de cálculo, os pontos obtidos na Avaliação, de 
pesempenho;, ,. ' 

6.2 Eqt ',decorrência da inclusão desse novo atributo pessoal, à 
titulação, cria-se uma Ta1;1eI<l, de Incidência da GDP e GDD, contendo cinco 
grupos de fatores, tanto para o nível superior quanto para o intermediário. 

7~ ',.", , ,Todavia, em decorrência de circunstâncias conjunturais, dtirá:nte 
o, exe:t:cício,financeir<? de 1995"fica estabecido que o fator máximo de cálcUlo 
~erá o ,f!x~do par,a o gr.upo m. ' 

7.1 Aliás, convém registrar que os fatores 0,2540 e 0,2040, para nível 
!,uperior e intermedi~o, respectivamente, já contam com a aprovação do 
Ministt:o ,,d,a' Fazenda' e . Ministro do Planejamento, de acordo com 
4lfonnações obtÍ(la~ naquelas pastas de governo. 

8. 'uma séria distorção está relacionada com o índice'fixado para' 
os cargos de nível intermediário, em vista disso, fez-se um pequeno ajuste 
comparativamente com o fator fixado pelo Poder Executivo 

8.1' 'Essa àlteração implica num acréscimo mensal de R$ 832.000,00 
(oitocentos e trinta e dois mil reais), em relacão à previsão de gastos totais 
decorrentes do texto original da Medida Provisória. 

~, 

8.2 Esse acréscimo será totalmente compensado, no exercício de 
1995, em decorrência da economia obtida nos cinco primeiros meses do ano 
pela não regulamentação da GDP. Essa economia foi da ordem de R$ 2,5 
rrúJhõesjmês. 
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9. Outras pequenas alterações foram introduzidas, de modo a 
adequar o texto à nova metodologia de avaliação proposta, a qual congrega 
titulação/ especialização X avaliação de desempenho. 

9.1 Nenhum outro setor da administração pública opera com essa 
metodologia mista. Uns adotam a titulação, como nas universidades, outros 
aplicam a avaliação de desempenho, porém, sempre de modo isolado. 

Sala das Sessões, em de julho de 1995. 

"Ir:
I

/) , 

1//.1 " Ii /L It ~ ( l/A ui 
Deputa'da YEDA CRUSIUS , 

MP 1062 
000015 J 

,..------------_-AUfOR--------------~ 

lneputado MALULY NETTO 

r..------------------'".'----------- --------~ 
1 LJ ~ SUP'RESSVA. 2. O· SUesTtTUtTllIA 3 ~ . MOOIFICATfIA 4 O -AQtTlVA 9 0- SUBSTlTUmVQ GL.08AL 

r 
r.l·------------------T~ro--------------------__, 

I 
D9-~= ao artigo 33 a seguinte redação: 

! "Art. 33 - O Poder Executivo s~bmeter~ ab'Congresso Nacional, no 

i prazo da 120 dias a contar da publicação desta Lei, projeto de lei 

~~c~ondo a criação de uma estrutura de i~=~:~,~~:!: ~3ra a Presidên 

cia da República. 

Par~grafo único - Enquanto não for constituida a es 

trutura de inteligência da Presidência da República, a unidade adml 

nistrativa encarregada daa ações de inteligência, que integra a 

estrutura da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
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República, fica supervisionada pelo Secretário-Geral da Presidência 

da República. 

JUSTI FICAÇÃO 

A presente emenda visa deixar claro que as principais 

definições sobre a estrutura de inteligência da Presidência da Repú 

blica, tais como atribuições, organograma, áreas de atuação, contra 

ms e ajustes administrativos pertinentes deverão necessariamente ser 

discutidas e referendadas pelo Poder Legislativo, tendo em vista, 

principalmente, adequar as ações de inteligência às necBssidadesde 

preservação dos direitos e das liberdades individuais, caracterís 

ticas essenciasi do regime democrático. 

Visa permitir, também, que o próprio EXBcutivo refo~ 

mule, caso julgue pertinente, a natureza jurídica da estrutura (a~ 

tarquia, secretaria, etc), a demasiada amplitude de ações da Estru 
tura e a sua própria designação, motivo de protestos, por exemolo~ 
da Associa ão Brasileira de Imprensa (ABI). r r;;;------------------- ASSI .... TU" .. 

/711 l 

m'OSlçll ----

MP 1062 195 

IlIIISSIJ 

IlEPllTMO EXP ED ITO JON I OR 

MP 1062 
000016 

, I IL)~TI1UTIUI 
, I IDDIFIC4TIUI 

J 

" M/ITlUI 11[ 

'ArTlDO Ti If lli ,illf. f2] PL RO 01 I 01 

o ART. 33 e seu § 2°. passa a ter a redação que se segue: 

Art. 33 - O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional, no 
prazo de 60 dias a contar da publicação desta lei, projeto de lei de criação da 
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Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), autarquia federal vinculada à 
Presidência da República, com a finalidade de planejar e executar atividades de 
natureza permanente relativas ao levantamento, coleta e análise de informações 
estratégicas,e executar atividades de natureza sigilosa necessárias à segurança do 
Estado eda sociedade. 

§ 2°. Enquanto não for constituída a Agência Brasileira de 
Inteligência, a Subsecretaria de Inteligência, unidade administrativa encarregada 
das ações de inteligência, integrante da estrutura da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, fica supervisionada pela Secretário-Geral da Presidência da 
República. 

JUSTIFICATIVA 

A redação original do Art. 33 deixa margem a dúvida quanto ao 
instrumento legal a ser utilizado pelo Poder Executivo em função da 
"autorização" de que este disporia para criar a Agência Brasileira de Inteligência. 

Além disso, a Constituição estabece os limites e os instrumentos 
próprios de delegação do Legislativo ao Executivo que tomam inconstitucional o 
o Art. 33. define·se melhor a unidade encarregada da inteligência e exclui·se a 
atividade de contra-inteligência, conforme prática da maioria dos países. 

Assim, a Emenda Modificativa proposta, além de corrigir essas 
imperfeições, permite um tratamento mais adequado e transparente dessa 
questão, não apenas atendendo reivindicação do próprio Legislativo como 
também para garantir maior legitimidade ao futuro órgão respoosável pela 
atividade de inteligência. 

.... .. 
I / 

\ 

\ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.062, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber: 
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Art. '" As tabelas 4,6 e 14 do Anexo VII da lei nO 8.460, de 1992, ficam 
substituídas pelas constantes do Anexo a esta Medida Provisória. 

ANEXO 

4. SERVIDORES DAS CARREIRAS DE PLANEJAMENTO E ORCAMENTO E DEFINANCAS E 
CONTROLE 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIARIO 
31/08/92 NOVA 31/08/92 NOVA 

CLASSElPADR. CLASSE PADRAO CLASSElPADR. CLASSE PADRAO 
I I 

11 11 

D 111 D 111 

IV IV 
V V 
VI VI 
I I 

Ali 11 Ali 11 

AlII e 111 AlII e 111 

AlIII IV AlIII IV 
AlIV V AlIV V 
AIV VI AIV VI 
AlVI I AlVI I 

BII e B/II 11 BII e BIII ,11 
BIIII e BIIV B 111 BIIII e BIIV B 111 

BN IV BN IV 
CII e elll V CII e CIII V 

CIIII e CIIV VI C/III e CIIV VI 
CNeElI I CNeElI I 

ElII A 11 ElII A 11 

ElIII 111 ElIII 111 
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6 SERVIDORES DA CARREIRA DE ESPECIALISTA EM POLlTICAS PUBLICAS E 
GESTÃO GOVERNAMENTAL 

SITUACAO 
31/08192 NOVA 
CLASSE CLASSE PADRAo 

I 
I B 11 . 

111 
11 IV 

V 
111 VI 

I 
IV .. A 11 
V 111 

14. SERVIDORES DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÓMICA APLICADA -IPEA 

NíVEL SUPERIOR NíVEL INTERMEDIÁRIO NíVEL AUXILIAR 
SITUA<:ÃO SITUACÃO SITUACÃO 

31/08192 NOVA 31/08192 NOVA 31/08192 NOVA 
CIassIPadr CLASSE PADRÃO ClasslPadr CLASSE PADRÃO ClassIPadr CLASSE PADRÃo 

I I I 
11 11 11 

D 111 D 111 D 111 
IV IV IV 
V V V 
VI VI VI 
I ! I 

M 11 M 11 .. M 11 
AlII C 111 MI C 111 - C 111 
Ali/I IV Mil IV AlII IV 
AlIV V MV V - V 

VI - VI AlIII VI 
BII I BII I I 
BnI 11 BnI 11 MV 11 
Bnll B 111 Bnll B 111 - B 111 

BIIV IV 81IV IV Bn IV 
- V - V - V 

En VI cn VI 8111 VI 
- I - I - I 

ElII A 11 el/l A 11 8/111 A 11 
Enll 111 C/III 111 BAV 111 



Agosto de 1995. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 4 12967 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa alterar a correspondência de vencimentos das 
carreiras e categorias objeto da Medida Provisória, cujas regras de enquadramento 
trouxeram prejuízos em relação à sua situação comparativa anterior à edição da Lei 
nO 8.460, de 1992. Estas carreiras resultaram prejudicadas frente a outras carreiras, 
tais como a de Diplomata, cujo enquadramento na tabela de vencimentos deu-se a 
partir da Classe B-I, e da Procuradoria da Fazenda Nacional, cujo enquadramento 
deu-se a partir do padrão B-IV. No caso das Carreiras de Ciência e Tecnologia (Lei n° 
8.691/93) foi fixado enquadramento a partir do padrão C-IV. 

As carreiras de Gestão Governamental, Finanças e Controle e 
Orçamento, bem assim os técnicos do IPEA, no entanto, não tiveram o mesmo 
tratamento, apesar dos requisitos de qualificação e formação para ingresso e 
desenvolvimento nas mesmas. Assim, para corrigir esta distorção, propomos a 
revisão da correlação entre classes e padrões das carreiras e os padrões de 
vencimento que lhes são aplicáveis, de modo a assegurar Diplomatas, contemplados 
pela GDP na presente edição da Medida Provisória. _ 

\, Y"\ )' '\ 

Sala das sessõeU' ' I01~cI,ei agosto de 1,995 
\ Q r ~-./~~,/{ -b ' 
. ú OSÉ PIMENTEL . 

. PT-CE 

MP 1062 

000018 

[~'~~/ 951 I' MP nº 1~62/95 
~------~~~--------------------------------

r lõlOPOSIÇÀQ 

L..14--"J..::o:.::s:.::é,-·:L:.::U-~1-·..::Z,-··-..::~~1..::e:.::r..::o:.::t,--____ '"_"_"' ___________ ·~~_-...JI í~-': ;;'".~o .. 
1
6 

11',' ___ ---

SUPAUS/VA 2 [.! ';U\:f5TITUITI'IA. 9 U' ··'jti','lluIIIIIÚ'3I.,}8AL 

r' ;~ç~,- ---) L.L ___ ·_"_'"_' _._._--_'--L,:-__ ._._"_ .•• _.GI._"_.' __ .L... ___ l'iC_"_' _ .• __ '" -,-[_~_--_._ •• , _";'_' ==~-= 

r""---ln-c-Iu-a--se-, -on-d-e-co-u-b-er'-, -o-s-egu-in-t~-art-i-g-O ~'=~-s p-ar-ágr-atõ-O-s: 

"Art. - Fica instituida a Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária _ 
GDPP, devida aos servidores integrantes da estrutura do Ministério da Previdência e 
Assistência Social" 
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§ I ° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária terá como limíte 
máximo 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,1820%, 0,0936 
e 0,0465 do maior vencimento básico, respectivamente, do nível superior, do nível 
intermediário e do nível auxiliar, observado o disposto no art. 2° da Lei nO 8.477, de 1992, 
e os limítes estabelecidos no art. 12 da Lei n° 8.460, de 1992, e no art. 2° da Lei n° 8.852, 
de 1994. 

§2° A Gratificação de Desempenho e Produtividáde Previdenciária será calculada 
" .. " 

obedecendo a critérios de desempenho individual dos servidores e institucional do 
Minístério, conforine 'dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado da Previdência e 
Assistência Social e da Admínístração Federal e Reforma do Estado, até 31 de setembro de 
1995 . 

. §3° Os servidores integrantes da estrutura do Minístério da Previdência e Assistência 
Social, quando cedidos para orgãos e entidades da Administração Pública Federal para o 
exercício de cargo em.comíssão, perceberão a Gratificação de Desempenho e Produtividade 
Previdenciária de acordo ,com o disposto nos §§ 2°, alíneas a e b, e 3° do artigo 2°. 
. . . §4° A Gratificação de que trata esse artigo será paga em conjunto, de forma não 
cumulativa, com . à . 'Gratificação de Atividade de que trata li Lei Delegada n° 13, 
de 27 de agosto de 1992, veda:do seu pagamento aos servidores do Ministério que percebem 
a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação - GEF A. 

§5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária será paga a partir 
'de l° de' Junho dé 1995, em valor equivalente a 36%, até a regulamentação de 
que trata o §2°. ,. . , . . - . 

Justíncativa 

. O Minístério da Previd~ncia e As.sistência. Social .movimentará, no corrente ano, 

entre receita .e despesa, .o.eqQivalente a R$ .80.000.000.000l00 (oitenta bilhões de reais), 

um dos maiores or,çamentos d.a América ~ati.n.a. . 

O MPAS, dentre outras atividades, ~Rcede; mantém.e paga beneficios pecuniários a 

cerca de 15,5 mílhões.de pesspas em todo oBrasil e possui um. quantitativo d~cp.ntribuintes 

(trabalhadores, empresários, au~ônomos). superior a 35 mílhões de pessoas, sem. contar as 

cerca de 3,5 milhões de empresas cadastradas no rol das recolhedoras da contribuição 

previdenciária que, diga-se de passagem, é a mais volumosa do pais, equivalente a 1,5 vezes 

o valor de todo o imposto de renda arrecadado, relativamente à pessoas fisica e juridica. 

Toda essa massa grandiosa de ações admínístrativas é realizada por um conjunto de 

servidores que não alcança 50 mil, dispersos pelas diversas regiões do Brasil, quase sempre 

mal remunerados, o que explica, em princípio, a ocorrência de filas e atrasos nesses serviços, 

noticiados periodicamente pela: imprensa. 

A adoção da Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária é um 

poderoso instrumento de política admínístrativa, trazendo, de imediato, os seguintes 

beneficios: 
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a - aumento da jornada de trabalho dos servidores previdenciários em cerca de 

33%, eis que boa parte deles trabalha seis horas diárias e a GOPP obriga a uma 

jornada de 8 horas por dia; 

b - aumento global da carga horária, o que permitirá a ampliação do atendimento, 

especialmente nas áreas de beneficio e arrecadação, com evidentes ganhos de 

produtividade para o sistema e, em decorrência, tomando mais rápidos e 

prestantes tais serviços, em proveito dos milhões de beneficiários e contribuintes; 

c - o aumento da carga horária global também tomará praticamente desnecessária 

a convocação de novos servidores, com o acréscimo do quadro e, portanto, da 

folha de pagamento; 

d - a GOPP será paga tão somente a quem trabalha, na exata medida da 

qualidade/quantidade do trabalho realizado pelo servidor. Haverá, pois, além da 

expansão da carga horária uma sensível melhoria no desempenho do orgão, ou 

seja, a prestação de um serviço mais rápido, qualitativamente melhor e a custo 

menor; 

e - o custo adicional dessa despesa na folha de salários é estimado em menos de 

0,5% da receita previdenciária, eis que tal gratificação não se aplica a 

Procuradores e Fiscais, detentores de vantagem específica, e que consomem cerca 

de 40"10 da folha de pagamento doMPAS; 

f - em síntese, a GOPP é'o instrumento ideal para o sistema de remuneração dos 

servidores-do MPAS, pois premia o bom 'funcionário, estimula a melhoria da 

qualidade, expande a quantidade de serviços e custa bem mais barato do que 

qualquer outra alternativa objetivando o mesmo resultado. 

Diante do exposto, é de se solicitar todo o apoio à presente emenda, por se tratar de 

uma valiosa ferramenta na· melhória dos serviços públicos, notadamente aqueles prestados 

aos trabalhadores de mais baixa renda. 

Sala da Sessões, em 
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I ri '-:1-e-a-' -i-d-a-p-r-o-v-l.-S-O":"--r-l.-a-n-9--1-0-6 ;";'; .. ~'~-~~-1-9-9-5-------

," DE'?UTAOO MA!lCIO ~INALOO MO!'-EI"lA 

_____ w, .. ______________ -, 
,-. -111 •• OIIf'Uo1a10 __ 

r , 

r.------------"' .. ----:::-----::::--------
, I ,.,........ 2 ~= . ,,,-,",,,,_ .3 !.z IOCIDI'CoI~ 4 I •• olT'va 9 r . 'u,,'ITU"'rvo ~ 

I r.,------------------'"~--------------------

EMENDA MODIFICATIVA 

rI - ~a Car:ei:a ~e Crçamento 

JUSTIFICATIVA 

1\ SUbstituição 'la eJqlresslIc Carreira. de Planejamento Dor Carreira 
de Orça.en~a. ~ecorr~ 'lO rato 'le cramitar na ;ustiça .ederal, Açla 
Dl reta 'le !nsccnst!:~cionallda"~ nQ 722-0., ;uellca"a na DlárlO de 
Just!;~ 'le 04.05.92. cue suscendem ccr votação unãnime a eficácia 
'lO art. 27 e caráçrafo únicc "3 Lei 8.216. ;e ".C8.91.e da art. 
10.51Q, !nc:'1:c :: e r:: e :11, :'nCi50 ::. 'la L::ZnQ õ.210 'le 17.12.91 

Q emenda à Açllo Cl:eta 'le :nccnsti:ucicnalidaoe ~g 722-0 •• puCI!­
caoa na Oltrio 'le JUSt!.:;3 "e ~ 9-C5-92. rati r lca ü croi:'içla de crans­
'ormaç=a 'lOS c3r;os "as carreiras "e Esoec!~l!sta em col!t!c3s P~­
~licas e Ge5tã~ G~vernamental. alcanÇandO c nível superior e médio 
'lO IPEA. e de técnico de Planejamento. rescectivamente. em técnicc 
~ analista de Crçamento; 
-~ Lei dele9ada nQ 1; 'le :7.08.1992. em seu art. "R. :efere-se à 

Carreira 'le Crç3mento: 
_A Lei nR 6.460/92. ao dispor sobre a desiguação 'le servidores 
~ara o exerc!c!o 'le tunçla Gratirlca~a -;c. :amoém se refere em 
seu art. 15. à C3rreira 'le O:çamento; 
-~ Lei ni S.ó22. ~e ~9.01.93. refere-se em seu ane~o :I aos ser­
vidores da CARREIRA DE ORÇAMENTO~ 
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_'1. n:esara ':rma a L.!!! nli 8.627. ,ie 1~.C:Z.~'" .aillo-ém se· refere 305 

serv110res ~. CARREIRA 00 ORÇAMENTO; 

_~ parti: ~e ;lneir:/9J. ~nel~5ive :o~as as taDelas pub11ca~.s 
C~13 SAF =:'er~3m-se ~os servidores ~a C~RRE!RA C~ ORÇAMENTO; 
_ a MP-928. ;uol!ca~; em C2.C3.9'. :e'er:-se :m seu anexa I aas 
servi10res ~a C~RRE!RA 00 ORÇ~MENTO; 
A alteraçlo ::ooostJ nlo t:ar3 crejuízo oara nennuma ~.I catego­
rias alcança':las ceh Meoj1~a P::visór:'a nli ~82. 

'02 /:ao 

/951 I' MEDIDA PRDVISORIA 

.. -
ARNALDO FARIA DE sA' 

.... 
'0·-- 20--..... 3 O . IIGWcaYM 

-J --:, ,-._-
NII 1(162 

41!J·--

DE 

MP 1062 
000020 

1995 

I I' .. _ ..... 
337 

90·, ............. _ 

:--........ ~I ,., -- "'''00' ---r--- · ..... ..,0---.---- IC'IJ ··----,.---&1..1 ... -
01/03~ ~: __________ ~ ____________ ~ __________ -l ______ ___ 

------------------------------~---------------------------
Acrescente-se onde couber na Medida Provisória 'em 

epígrafe, a seguinte redação: 

• O inciso I, o artigo 1º da Lei Nº 8.538, de 21 de dezembro 

de 1992. para a seguinte redação: 
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I - Servidores lotados no Instituto Nacional do Seguiu Social-

INSS, ocupantes dos cargos efetivos de : 

a) Procurador Autárquico: 

b) Engenheiro ; 

C) Arquiteto. 

J USTIFICACÃO 

A redacão proposta atende ao pnncipio da isonomia. ou 

eqUloade de vencimentos e salários. para os cargos de atribuições iguais ou 

correlatas, previstas no paragrafo primeiro, do artigo 39, da .;ollstituição Federal 

de 1 f;Sa. uma vez que os Engenheiros e ArqUitetos Integrantes do Quadro 

FlJncio"al do I"stituto Nacional de Seguro Sacia! - INSS têm atribUições 

regimentais relativas ~ avaliação de bens móveis e l1'1óveis nferecidos en 
gar?ntia real de debitos p'evidencinrios e/cu av~liação C;') imóveis para dação em 

nagamento desses débilOS e à ,'lscalizacão na ·.:onstruçãc ,:ivil com a 

'.:cnsequente 3rrecadação de contnbUlções prevldenciarias, '" pcr cnnseQuPl1cia. 

:cm atNidades equivale!1tes às dos Fiscais de ContribUições Prev!dençianas 

Portanto:-intimamente villcu;ada á fiscalização e arrecadação 

l1e contribuições previdenciárias, as atribuições' funcionais (Regimento 

Interno - artigo 45 inciso V \ e profissionais ~i{o'f9 -a'.inea'c", da lei 5.194 

de 24-12-66 ) determinam aos Engenheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do 

INSS a avaliação de bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do 

parcelamento de débitos junto ao INSS, elou a avaliação de imóveis para dação 

em pagamento desses débitos, e ainda o exame e aprovaçao de laudos periciais 

relativos àavaliacão de bens oferecidos em garantia. 
- Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, as 

Procuradorias do INSS têm o embasamento técnico para a solicitação de 

parcelamento do débito através de daçao do imóvel avaliado, gerando-se então o 

pagamento de contribuições previdenCiárias em atraso, por falta de liquidez do 

devedor. 
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- 6. fiscalização. classificação, .'1istorias e avaliações' de 

imóveis elou obras são atribuições privadas de Engenheiros e Arquitetos. nos 

termos da Lei N~ 5.194, je 24-12-66, com aplicação fiscalizada pelos CREA"s e 

CONFEA. 
- Embora os Engenheiros e Arquitetos da Previdência Social 

~enl1am atribuições regimentais correlatas às dos Fiscais de Contribuições 

Previdenciarias ( artigo 48 - inciso VI - Regimento Interno cio !NSS ) 'lU seja, as 

,je llscalização e arrecadação das c:ontribuições previdel'ciarias, aqueles 

percebem, a titulo de remuneração, aoenas o valor da referência. sem direito a 

Gratificação de Estímulo 11 Fiscalização e ,lI.,rrecadação - GEFA 

- Se esta situação de injustiça perSistir, ela trara flagrante 

descumprimento da norma r.onstitucional, ,~om ,rreparaveis preJuizos ao 

desenvoivimento dos servic:os ce Engenharia da PrevidênCia SociaL provocando 

êonstrangimento e desmotivação aos E:1genheiros e Aquitetos dO INSS que 

terão que conviver com tamaRha desigualdade. 

- Ao contrário, se reconhecido o direito essas vantagens 

relativas á natureza do trabalho induzirão ~n~nrrno/~a arrecadação, sem 

acréscimo da carga fiscal, funcionando como instrumento gerencial de estimulo 

ao aumento da produtividade e de eficácia das ações desempenhadas. 

- Esclareça-se ainda que, além de se tratar de uma 

reivindicação que se entênde das mais justas, a aprovação da Gratificação de 

Estimulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA para os Engenheiros e Arquitetos 

do INSS, viria atingir um total de apenas 288 ( duzentos e oitenta e oito ) 

funcionários ( ativos e inativos " o que representa menos de 2,5% ( dois e meio 

por cento) do efetivo que percebe tal gratificação do INSS, que são os Fiscais e 

Procuradores. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 27 DE JULHO DE 
1995, QUE "DISPOE SOBRE A ORGANIZAÇAo DA 
PRESID~NCIA DA REPÚBLICA E DOS MINISTÉRIOS, E DÁ 
OUTRAS PROVID~NCIAS": 

Senador CARLOS PATROcINIO ...... 017. 

Deputado CARLOS SANTANA .......... 064 065. 

Deputado CUNHA BUENO ............... 019. 

Deputado EDISON ANDRINO ........... 009. 

Deputado EDUARDO BARBOSA ....... 005 013 026 029. 

Deputado FLAVIO ARNS ................. 004 012 025 028. 

Deputado GONZAGA PATRIOTA ....... 015 020 022 059 066. 

Senador JONAS PiNHEIRO .............. 039. 

Deputada LAURA CARNEIRO ........... 018 062 063. 

Deputado LEONEL PAVAN ............... 010 016. 

Deputado LUIZ MOREIRA ................. 042 045. 

Deputada MARIA ELViRA ................ 058. 

Deputado MARCELO BARBIERI. ....... 043. 

Deputado MARQUINHO CHEDID ....... 024 031 034 047 048. 

Deputado MIGUEL ROSSETO .......... 001 002 003 006 007 
008 011 014 030 032 
033 035 036 037 038 
040 044 046 049 050 



I 
Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta·feira 4 12975 

051 
Deputado NEWTON CARDOSO ... __ .. __ 056. 

Deputado NILSON GIBSON ... __ ....... . 021 

Senador PEDRO SIMON ................ . 060. 

Deputado ROBERTO JEFFERSON .. . 061 

Senador ROMEU TUMA. ____ .. ____ .. __ .. __ 041. 

Deputado SÉRGIO CARNEIRO ________ . 023 

052 053 054 

057. 

067. 

027. 

MP 1063 
000001 

MEDIDA PROVISORIA N° 1.063, de 27 de .íulho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. ao artigo 5°, a seguinte redação: 

"Art. 5°. À Secretaria de Assuntos Estratégicos compete assistir direta e 
imediatamente o Presidente da República na análise e avaliação 
estratégicas. na definição de estratégias de desenvolvimento, na 
coordenação e controle de planos. programas e projetos de natureza 
estratégica, assim caracterizados pelo Presidente da República, inclusive 
no tocante a informações e ao macrozoneamento geopolítico e 
econômico, executar as atividades permanentes necessárias ao exercício 
do Conselho de Defesa Nacional, coordenar. em articulação com o 
Ministério do Planejamento e do Orçamento a formulação do 
planejamento estratégico nacional, coordenar a formulação e acompanhar 
a execução da Política Nuclear, em articulação com outros órgãos da 
Administração Federal tendo como estrutura básica: 

055. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Secretaria de Assuntos Estratégicos tem competências concorrentes com o 
Ministério do Planejamento e Orçamento, no tocante à formulação do planejamento 
estratégico nacional. Além disso, toram omitidas as competências da SAE relativas à 
coordenação, formulação e acompanhamento da execução da política nuclear, bem como a 
competência relativa a produção de informações estratégicas. No entanto, foi mantida a 
vinculação da autarquia Comissão Nacional de Energia Nuclear à SAE, bem como a 
Secretaria de Inteligência em sua estrutura, o que indica a necessidade da adequação do 
dispositivo. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. ~IGUEL ROSSETO - PT/RS 

MP 1063 
000002 

MEDIDA PROVISÓRIA W 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. ao § 3° do art. 7°, a seguinte redação: 

"Art. 7° ... 
§ 3°. É criada a Câmara de Políticas Regionais, do Conselho de Govem~, 
ficando o Poder Executivo autorizado a dispor sobre a criação das demaIS 
Câmaras, sem aumento de despesa." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A delegação legislativa contida no dispositivo a rigor é inconstitucional: 
somente por meio do instrumento próprio (Resolução do Congresso Nacional) poderia ser 
concedida. A situação é ainda mais grave uma vez que não está condicionada a prazo ou a 
qualquer outro limite. A proposta que ora oferecemos é a de subordinar a criação das 
referidas Cãmaras do Conselho de Governo á vedação de aumento de despesa, limitação 
mínima e indispensável para preservar o interesse público. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. MIGUEL ROSSETO 
PT/RS 

MP'1063 

000003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Dê-e, ao artigo 8°, a seguinte redação: 

"Art. 8°. À Advocacia-Geral da União compete executar atividades de 
consultoria e assessoramento juridicos ao Poder Executivo, uniformizar a 
jurisprudência administrativa federal e coordenar, supervisionar e 
controlar as atividades do serviço juridico da Administração Pública 
Federal, representar a União judicial e extr~judicialmente, bem como 
desempenhar as demais atribuições previstas na Lei Complementar n° ,73, 
de 10 de fevereiro de 1993." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do artigo comete impropriedade ao confundir a instituição 
Advocacia Geral da União, cujas competências são as de representar a União judicial e 
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extrajudicialmente e executar atividades de consultoria e assessoramento juridicos ao Poder 
Executivo (art. 10 da Lei Complementar n° 73/93) com o seu titular, ao qual a Lei 
Complementar atribuiu assessorar o Presidellle da República em assuntos de natureza 

juridica. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. ~IGUEL RDSSETO 

PT/RS 

MP 1063 
000004 

27 de julho de 1995 

í
' ______________ .U, .. ____ - __________ -, 
__ DEPUTADO FLaVIO ARNS 

J 

r..,-----==:---___________ Tlr..J ______________________ -, 
, O . SU"ItE.DW, 2 O -SI,.IISTlTI,IIT........ 3 Xl:' JiIIOOI,.ItA.~ 4 O . oIlDITlVA 9 O -SUI"'ITUtTIW IL.DIAI. 

r..'---------------------rnro-----------------------, 
EMENOA MODIFICATIVA 

Art. 8º - O Conselho Setorial de Educação Bãsica e o Conselho Seto­

rial de Educação Superior serão constitulods por ~rªs membros natos 

e dez conselheiro5 escolhidos e nomeados pelo Presidente da Repúb1l 

ca. 

§ 1º são Membros NAtos do Conselho de Educação Bãsica o Secretãrio 

de Educação Fundamental, que o ~reside, o Secretário de Educação Má 

dia 8 Tecnológica e o Secretãrio de Educação Especial. 
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JUSTI FICATIVA 

r, educação oas Pessoas Pnr~ador8s de Necessidades Educa~ivas ~npecl 

aise Portadoras rom Deficiência, Pessoa caOl Altas Habilidades e Por­

:adoras de Condutas Típicas) está 8ssegur2dR con~ti~uclonalrnent9 e 

5 parta lnteg=an~e do Aisterna educac!~ne: ramo um todo. ne forMa que 

Gstas possoas compõem o conjunto de discentes do sis:ema educacional 

brasileiro. 

Considerando que compõe a estrutura do Ministãrio de Educação e do 

Des~orto uma Secretaria de Educação ~special, que tem por ccmpe~ln -

ria fnrmuler a implementar a Po~1tica Nacional de Educaç50 Espacial, 

entende-se que este 6rgão fim do MED, deva ter assento no Conselho 

Setorial de Educação 8§sica , na qualidade de Mornbro Nato. 

r J 

L 
"lto .. o~,c.io --.----

I' MEDIDA PRDVISORIA DE NQ 1.063 de 27 de 

MP 1063 

000005 

julho de J 995 

j 

r' ----------____ .V ... _____________ --, 

__ DEPUTADO FEDERAL EDUARDO BARBOSA: 
C·' '.O."Á~O-J 

230 

",,---------------------"'''.;----------------------, 
, :=:J -SU"'MSS"," 2 [J - SuesTlTUlThl,t. 3 ~ . iIIOOOII"":''''""" 4:J - .A()ITIV'& 9 O -5UISTITU"''IO GLOIA .. 

C'''''''-~ 
1 / 1 

r - ...... ,,,) ---~-- "1.,"'4Gf<ioFO ----,--- ''''C'5J ___ -, ___ Al ; ... r~ ----, 

L AR ]0 

I r..,--------------------TfXTO---------------------, 

EMENDA MODIFICATIVA 

Art_8º - O Conselho Setorial de Educação B§sica e o Conselho Setori 

al de Educação Superior serão constituídos por três membros natos e 

dez conselheiros escolhidos e nomeados pelo Presidente da República. 



12980 Sexta-feira 4 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçio ll) Agosto de 1995 

§ lº São Membros Natoi do Conselho de Educação Bãsita o Sec~etãrio' 

de Educação Fundamental, que o preside, o Secretãrio de Educação Mé 

dia e Tecnológica e o Secretário de Educação Especial. 

Justif icativa 

A educação das Pessoas Portadoras de Necessidades Educativas Especi 

ais ( Pessoa com Deficiência, Pessoa com Altas'Habilidades e Porta­

doras de Condutas T1picas) está assegurada constitucionalmente e é 

parte integrante do sistema educacional como um todo, de forma que' 

estas pessoas compoem o conjunto de discentes do sistema educacio-' 

nal brasileiro. 

Considerando que compõe a estrutura do Ministério da Educação e do' 

Desporto uma Secretaria de Educação Especial, que tem por competê~ 

eia formula= e implementar a política Nacional de Educação Espec.ial, 

entende-se que este órgão fim do MEC deva ter assento no Conselho' 

Setorial de Educação BáSica, na qualidade de membro nato 

~I'O~~~--'--"--, --------- ASSlflUTV". 

. I·' ........ -..... ·r'.-

MP :",,63 

000006 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, no artigo 12, os seguintes parágrafos: 

"Art. 12 .... 

§ 2°. O Conselho do Programa Comunidade Solidária contará com uma 
Secretaria Executiva, diretamente subordinada ao Ministro-Chefe da 
Casa CiviL 
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§ 3°. Fica criado um cargo de natureza especial de Secretário-Executivo, 
o qual responderá pela Secretaria Executiva referida no parágrafo 
anterior." 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar de ser um dos mais relevantes instrumentos na politica social do novo 
Governo, o Programa Comunidade Solidária não teve prevista, originalmente, na MP 813, urna 
estrutura ou responsavel pela sua Secretaria Executiva. Na presente reedição, toi prevista, 
embora não expressamente, a existência da Secretaria Executiva e criados os cargos 
necessários, exceto o de Secretário Executivo, essencial ao seu funcionamento. Criado o 
órgão, li indispensavel prever o cargo do seu titular. sob pena de incoerência. 

Sala das Sessões. 01 de agosto de 1995 

~w~ 
Dep. MIGUEL ROSSETD 

PT/RS 

MP 1063 
000007 

MEDIDA PROVISORlA N" 1.063. de 27 de julho de 1995. 

EMENlJA MOlJlF1CATlVA 

Dê-se, à alínea "h" do inciso X do art. 14 a seguinte redação: 

"Art. 14. '" 

X- ... 

h) política comercial relativa ao cate. açucar e álcool." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A alínea em tela prevê para o Ministerio da Indústria, do Comércio e do 
Turismo competência relativa a "política relativa ao cate, açucar e álcool". A 
tlm de elucidar em que nivel se dá esta competência, evitando-se contlito de 
competência com o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Retorma 
Agrária, torna-se necessária a presente emenda. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. ~IGUEl ROSSETO 

PT/RS 

MP 1063 
000008 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, à alínea "f' do inciso XV do art. 14, a seguinte redação: 

"Art. 14 .... 

XV- ... 
i) fonnulação, implementação e coordenação de políticas nacionais de 
desenvolvimento urbano." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do inciso define, em funçao da transferência das 
competências das Secretarias de Habitação e Saneamento do Min. do Bem Estar Social 
para o Ministério do Planejamento e Orçamento, de maneira muito sucinta as competênias 
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de Ministério nesta área, reíerindo-se exclusivamente ao planejamento e coordenação. Não 
menciona quem será responsável pela implementação das políticas, o que determina a 
necessidade da emenda para que se assegure fI responsabilidade tedera! nu ~clur. 

01 de agosto de 1995 

Oep. MIGUEL ROSSETO 

PT/RS 

MP 1063 
000009 

,.--------- --. ____ - -- PROPOSlcÃO" ---.--------__ 

MEDIDA PROVISORIA N9 1.063 DE 27 DE JULHO DE 1.995 

r----O-E-p-u-r-A-D-D-ED-I S-D-N-A-N-D~i~ D 

'"1'-----------',,·----------.---
. 1 ~ $VPRES5>VA 2 ~ . SUIltSTlTUI'!>IVA 3 ~ . r.tOOIflC.J,rlllA 4 -x-: -.Q,OITI.... 9 [] . SUISTITUrTlVO OUHIAL 

-

r.1'~-----------------------------------'~~-----------------------------------__; 

I 
II I - Acrescente-se ao art. 14, inciso 111, alínea B da 

Medida Provis6ria a expressão "pesqueiro e aquicola"", 

11 - Acrescente-se ao art, 16, inciso 11 da Medida Pro 

visória a seguinte expressão, 

"A >\t. 16. 

11 - até quatro Secretarias, sendo essa quarta, a 

"Secretaria do Desenvolvimento Pesqqeiro", 

lI! - Acrescente-se ao art, 28 da Medida Provis6ria o 

inciso XVIII: 
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r 

"Art. 28. 

XVIII - de Secretário do Desenvolvimento Pesquei­

ro, código DAS 101.6, no Ministério da Agricultura, do Abasteci­

mento e da Reforma Agrária". 
JUSTIFICATIV.~ 

A p8sca brasileira atravessa a mais grave crise se sua 

história. Enquanto o 8rasil, com seu imenso litoral, é oúnico pars 

pesqueiro a subordinar a pesca a um orgão voltado para o meio ambi­

ente e firma posição como importador de pescado, a P.rgentina, o Ch!, 

la 8 o Uruguai, que tratam o assunto a nível ministerial, fazem -

ua atividade pesqueira uma próspera fonte de divisas. 

Desde a extinção da SUDEPE, a pesca passou ocupar posiç.o 

inferior no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na 

turais Renováveis- IBAMA, órgão voltado para as questões ambientais 

e de vocação emi~entemente fiscalizatório. O enfoque exclusivamente 

ambiental da pesca provocou a estagnação deste setor produtivo e s~ 

cateamento da frota nacional, com graves consequências sociais, .ec~ 

nômicas e institucionais. A falta de uma Poiitica Nacional de Pesca 

fez com que, das S3 cooperativas existentes em 1.985, apenas 10 so­

brevivessem precariamente. 

A pesca e a aquicultura, assim como a agricultura, são -

atividades produtivas merecedoras do apoio governamental. Tanto que 

a Constituição Federal, em seu art. 187, § 19, inclui no planejame~ 

to agricola as atividades pesqueiras, e a lei Ag~icola (n9 8,171 de. 

'17 de janeiro de 1.991), dá ênfase ao setor pesuqeiro. 

Imprescindivel, portanto, o reco~~ecimento das atribui­

çõespróprias do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da R~ 

forma Agraria, a criação da Secretaria do Desenvolvimento Pesqueiro 

e do respectivo cargo de Secretário, sem prejuízo da comp8tencia fis 

calizat6ria do IBAMA. Tratando-se de medidas conexas, as providên­

cias nupercitadas estão consolidadadas na presente emenda. 

2 J 
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MP 1063 
000010 
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I DaIa: 01108/95 I Proposição: Medida Provisória na 1063/95 

I Autor: Deputado Leonel Pavan II N° Prontuário: 477 

1 O Supreniva Substitutiva j D Modificativa 4 I X I Aditiva 

Ip ..... : 1/1 

Texto: 

SubstilUtiva 
Global 

~_: "p" 

Acrescente-se ao Art. l-l. da Medida ProviSória n° 1063/95, o seguinte inciso "p": 

Art. l-l- (. .. ) 
m - Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária: 
a) .................................................................................................. : ........ . 

p) pesquisa, planejamento, ordenamento e '0 tomento das atividades de pesca e aqüicultura, 
bem como a promoção de seu desenvolvimento; 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente propositura visa atribuir competência à Secretaria do Desenvolvimento Nacional de Pesca, 
e Aqüicultura, também decorrente de emen<b ( aditiva) ao art. 16, inciso lI, da Medida Pro'Visória nO l-

. Ht3al95.' objetivando -adequá-IM ao- dispostõ-iio -ârt187, -páfãgfafó la. (13. CoiiStítUlçãOFeaeraI; que 
"incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, agropecuárias, peSqueiras e 
florestais. ' 
Ainda que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis - IDAMA 
tenha fundido, na sua criação (1989), a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, 
procedeu-se uma fragmentação administrativa que ateve-se ao controle dos estoques e a manutenção 
do equilibrio ecológico. enquanto a pesca, como atividade industrial, principalmente aquela derivada 
da aqüicultura, era tenuamente acompanhada como atividade de apoio, marginal no âmbito gestional 
da nova instituição. Dai nossa proposirura; ao incluir a Secretaria de Desenvolvimento Nacional de 
Pesca e Aqüicultura como órgão específico do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da 
Reforma Agrária que, sem antagonizar com o IDAMA - como órgão de manutenyão dos recursos 
naturais renováveis - propiciará a adequação e o ordenamento das atividades de pesca e aqüicultura às 
reais necessidades do setor no plano das politi~/Úblicas contemporâneas. 

-./ 

Assinatura: /-' rYff:.-~/ 
/' /--, 

eml063 c.sam, ... / -1 I .. 

) 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de JUlllo ae ly':n 

EMENIJA AIJITI VA 

Inclua-se. no artigo 14, inciso XVIII. a seguinte alínea: 

"Art. 14 .... 

XVIII - ... 

MP 1063 

000011 

i) ordenação da tormação de recursos humanos na área de saúde." 

JUSTIFICAÇÃO 

O inciso XVlll omite no Min. da Saude a competência relativa ao ordenamento 
da tormação de recursos humanos na área da saude, que lhe toi atribuída pela Lei n° 
8.080/90 (Lei Orgânica da Saude). 

~."A.19Sl Lr!!.... 08/95 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Oap. MIGUEL ROSSETO 

PT/RS 

MP 1063 
000012 

..--------::----....,....-:-:-::- ".CHtosçio-:::---:--:-.....,-,,--
'MEDIDA PRDVISORIA NQ 1063, de 27 de julho de 199~ 

J 

'

r.i-------------AU, .. --------------., 

. DEPUTADO FL~VID ARNS C "447"""'-] 

.. , _________________ T',..) _________________ -, 

, O -...... DV& 2 O -SUr.rTITUlTNl 3 O . 1IIIQDr"1C&TJW, 4 ~ - Aon'l'4 9 O -,ueSTITUfTIVO ~ 

... -----------------,nT.------------------., 
E!'IENDA ADITIVA 

Acrescente-se o inciso XXI ao Art. 14 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

XXI - MINISTERIO DE ASSUNTOS SOCIAIS: 

a) política nacional de assistência social; 

b) atençilo 

c) atençilp 

à infAncia; 

ao idoso ; 

d) stençilo à pesaoa portadora de deficiência ; 

à família e a projetos comunitários. e) apoio 

e 

Acrescente-se o inciso XVII ao Art. 16 

a) Secretaria da Atençilo 
, 

InfAncia; a 

b) Secretaria de At.ençilo ao Idoso ; 

c) Secretaria de Atençilo à Passoa Portadora da 

d) Secretaria de Atençao de Apoio à Família e 

rnunitãrio8; 

Sexta-feira 4 12987 

Daficiência; 

a Projetos Co 

e) Secretaria de Desanvolvimento Inatitucional. 

Por conaeqOência, davem ser suprimido o Art. 16, inciso XIII, alí 

nea "h" , e o Art. 14, inciso'XVI, alíne; "c". 

JUSTIFICATIVA : 
Os paises desenvolvidos, e o Brasil precisa caminhar neste sentido, 
possuem um Ministério de Assuntos Sociais, ou eqUivalente, para. a 
atendimento de populações marginalizadas, como o menor, o portador 
de deficiência e o idoso. 

A criação deste Ministério no Brasil proporcionará a organização ~ 
política nacional para a área , bem cono ações coordenadas nas vá­
rias esferari.pGblicas. 

r J 
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MEDIDA PRDVISORIA Na 1063 de 27 de 'ulho de 1.995. 

J 
í
' --'--------------"UTOI 
_ PFPIITApO EDUARDO BARBOSA r"~~~·-J 
r..:-------=-------------.,I,."------------------'-~ , O ..... sava 2 O . IUm1TUlT,. 3 O . lIIODI"ICATf\It, 4 ~ - ~rva 9 O -SueITITUrT1YO 'LOUL 

C "~i ~~ r.IL·~====.:.;::.4 .. _'.:e~~1~5~=======_·_,·_··_·,,_· =====~=====_, ... _"_-_-:_-_-_-_TL-_-_-:_-_AC_';,_"_-:------_-~ 
• EMENDA AO IT I VA 

Acrescente-se o inciso XXI ao art. 14. 

XXI- MINISt~RIO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

a) política nacional de assistência social; 
b) atenção à infância; 
c) atenção ao idoso; 
d) atenção à pessoa portadora de deficiência; 
e) apoio à família e a projetos comunitários. 

e 
acrescente-se o inciso XVII ao art. 15 

a) Secretaria de Atenção à Infância; 
b) Secretaria de Atenção ao Idoso; 
c) Secretaria de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência; 
d) Secretaria de Atenção de Apoio à FamU'ia e a Projetos Comunl 

terias. 
e) Secretaria de Desenvolvimento 

Por consequência, devem ser suprimido 
"h" , e o Art. 14, inciso XVI, allnea 

JUSTIFICATIVA: 

Institucional. 
o Art. 15, inciso XIII, alí.nea 
"e". 

Os pAíses desenvolvidos, e o Brasil precisa caminher neste sentido 
possuem um Ministério de A,~suntos Sociais~ ou equivalentes, para o 
atendimento de populações marginalizadas, como o menor, o portador' 
de deficiência e o idoso. 

A criação deste rlinistério no Brasil proporcionará a organização de' 
política nacional para a área, bem como ações coordenadas nas vári­
as esfe=as públicas. 

[ J 
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MEDlDAPROVISÓRlA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITlV A 

Inclua-se, no artigo 15, o seguinte inciso: 

"Art. 15 .... 

IV - Secretaria de Controle Interno." 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao fixar a estrutura básica dos Ministérios, a Medida Provisória omitiu a 
Secretaria de Controle Interno, em vista do disposto no art. 5° da Medida Provisória em 
vigor que disciplina o Sistema de Controle lnterio e define as C1SETs como integrantes da 
Secretaria Federal de Controle. No entanto, as Consultorias Juridicas são consideradas 
como integrantes da estrutura básica ministerial apesar de, ao teor do art. 2°, li da Lei 
Complementar n° 73, integrarem a AGU como órgãos de execução, subordinadas 
~dm;n;~tr~t;,,.~mpntp ~0 \f;n;~tT(\ de Fst~d0 r",10 mesmo princípio, as CISETs deveriam ser 
mf·ncinn~d;.1'" nn Hrt 1" n1l flmlfidH ... ~mhH'" PnfH l'Vitflf ;ormn",.;ô,,\; df'r~~rrpnt!',-; d~ P!!'!i!o:\!qp ,- " - - - - - .... , ..... 

, .'lC1t"'1"'IC," ,. 
';:",·rl.t~ritl ç,,,,'p'nsl ",'O. rnntrnl, .. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1 995 

Oep. MIGUEL ROSSETO 
PT/RS 
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GONZAGA PATRIOTA 

r.--------==----------".,,--------e 1 !il- SI.:DR~SS'-o'I. 2 [J - SU!'!ST:To,Jl'rr,rA 3 C . Y.OO!;!C':'T!\i.o\ 4 o -:.OlTI"A 9 0- SUSSTjTUI'l'IVC Gl.OB.l.t.. 

c O",, -~c L_~'",-~~~'_'<·.~"_' ___ '---__ '_-'_"_"_"_' __ -1-___ '_"'_"_' ___ -,-___ '_" _';f:_'~~~~_-_~J 
r""------------------ ,"'o ------------------------, 

'0 

, " :. -

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se do texto do inciso IX do art, 16 da Medida Provisória nO 1,063, de 27 de julho 
de 1995, a seguinte ~xpressão: 

. "IX - "Departamento de Polícia Federal," 

JUSTlFICATI\lA '. , 

A presente emenda tem a finalidade de adequar-se à proposta-de Governo do 
Exmo, Se Presidente da República Dr. FERNANDO HENRIQUE, em seu livro Mãos à Obra Brasil, pág. 
163, onde propõe "estreitar a cooperação com os estados e municípíos na defesa da segurança _ 
pública criando a Secretaria Nacional de Segurança Pública, no âmbitO do 'MiniSterio da Justiça" com a 
incumbência de articular as ações aos órgãos de segurança'federais, estaduais'e 'municipais ( Polícia 
Federal, Polícia Rodoviária Federal, Secretarias Estaduais de Segurança 'e Justiça, Polícias Militares e 
Civis, Guardas MuniCipais)" 

. Dessa forma, não se justifica a permanência do Departamento de Polícia Federal 
fora da subordinação da Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública, já que 
esta comporta outros órgãos que tratam de segurança pública. 

+-+--\:--;----_. __ .. 
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Texto: 

I Daa: 01108/95 

I Autor: Deputado Leonel Pavan 

MP 1063 
000016 

I Proposlçio: Medida Provisória nO 1063/95 

\ I N' Prontuário: 477 

1 D S ........ iva 2 D Substiluliva 3 O Modificativa 41 X 1 Aditiva o Global . D Substiluli"" 

i-
Dê-se ao inciso 11, do art. 16, da Medida Provisória n° 1063/95, a seguinte redação: I 

I .<\!t. 16 - C .. ) I 
11 - no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, além do 

Conselho Nacional de Política Agrícola, da Comissão Especial de Recursos, da Comissão Executiva ,I 

do Plano da Lavoura Cacaueira , do Instituto Nacional de Meteorologia e da Secretaria do 
DesenvoMmento Nacional da Pesca e Aqüicultura, até três Secretarias: 

!.ôp.re~n!e ~~~temp'<>L~()~. ade:::I:~~Ç:~. 187, parágrafo 1°, da Constituição 
Federal, que "incluem-se no planejamentõ-agricola' àS'· iiMdadesagrOinduSüirus;-agropecillíifas-;-t· 
pesqueiras e florestais." .,,,,. -- ...... 

Ainda que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis - IBAMA 
tenha fundido, na sua criação em 1989~ a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca -, 
SUDEPE, procedeu-se uma fragmentação administrativa que ateve-se ao controle dos estoques e a I 
manutenção do equih'brio ecológico, enquanto a pesca, como atividade industrial, principalmente 
aquela derivada da aqüicultura, era tenuamente acompanhada como atividade de apoio, marginal no I 
âmbito gestional da nova instituição. Dai nossa propositura; ao incluir a Secretaria do 
Desenvolvimento Nacional da Pesca e Aqüicultura como órgão específico do Ministério da I 
Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária que, sem antagonizar com o IBAMA - como I 
órgão de manutenção dos recursos naturais renováveis - propiciará a adequação e o ordenamento das I 
atividades ?e pesca e aqüicultura às reais necessidades do setor no plano das políticas públícas I 
contemporaneas. .---.o.. ,// I 

,~.~ .o/' 

AsstnalWa: 
eml063 d.sam 

I 
J 
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__ '.~ °h.)',T .. ::"1 c· ., , 74 SENADOR CARLOS PATROCINIO 

,'-----­
I 

":'fXTO 

EMENDA MODIFICATIVA 

I 
j 

i 

Dê-se nova redação ao inciso IXdo art. 16 da Medida Provisória nO 1.063, de 27 de julho 
de 1995. passando a ficar com o seguinte texto: 

"IX - do Ministério dá Justiça, além do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana. do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, do Conselho Nacional de Trânsito, 
do Conselho Federal de Entorpecentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolecente, do Conselho Nacional de Segurança Pública, do 
Conselho Geslor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, dos Departamentos de Polícias Federal , 
Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, do Arquivo Nacional, da Ouvidoria Geral da República e da 
Defensoria Pública da União, até cinco Secretarias; " . . 

JUSTIFICATIVA 
A presente emenda tem a finalidade' de compatibilizar o texto da Medida 

Provisória nO 1.063/95 com a Constituição Federal. 

Estando as Polícias Rodoviária e Ferroviária junto com a Polícia Federal, 
inseridas no Sistema de Segurança Pública, estabelecido pela Constituição Federal ( art. 144, capul, 
incisos I, 11 e 111, § § 1°, 2" e 3° ), com a finalidade de preservarem a ordem pública, a incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, além de promoverem o patrulhamento ostensivo das rodovias e ferrovias 
federais, necessário se faz a inclusâo no texto da Medida Provisória supra citada, face ao esquecimento 
de se adotar neste art. 16 e inciso IX, o mesmo procedimento adotado no art. 14 , inciso XI, alínea "d", 
desta mesma Medida Provisória. 

Convém ressaltar que o texto constitucional trata as Polícias Federal, Rodoviária 
e Ferroviária Federal, mantidas e organizadas pela união (art. 21, inciso XIV, da CF), como órgãos 
distintos e independentes, portanto, impôe-se a obrigatoriedade de corrigir a omissão praticada, para que 
as mesmas, através de seus respectivos departamentos, possam continuar exercendo, normalmente, as 
suas atribuiçôes legais. 

Ademais, ressaltamos, ainda, a relevância do papel que é d,~stinado a estas instituiçôes, 
face a complexidade e a magnitude que o Brasil atingiu em seus sistemas de trânsito e segurança, 
especialmente, considerando a gama de atividades que lhes sâo afetas, definidas por Regimento 
Interno, oriundas dos dispoSitivos constantes nas Leis nOs. 8.028/91 e 8.490/92, regulamentadas através 
dos Decretos nOs. 11/91 e 761/93. 

- ----------------------A'SINA7tNl:A ._, 
~ 

_____ ._ .. _____ ., __________________ -"..:.:.~ ___ ._._J:...~.,_._=__ ________ _ 
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Emenda à Medida Provisória nO 1.063, de 27 de julho de 1995 
, 

Lr_~~L~A~U~RA~~~-C,::;-A~-~R~N~E~I~R~-O~·-_-;P:P:.-.:.~~RJ~~_,_u,_ .. _-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-;_-_-_-;_-_-;_-;_-_-_-_-_--:_·=1 -1'-" "',>0'''·--1 

'
" . 1 O -SUPRtS$'VA 2 O -SuBSTITUlTI\IA 

ljr".'___________ __ -_I 
.3 [Xl" 1oI00I~1C,lTI'A 4 0- AOIT...... 9 0- sueSTITUI'TIVOGI..08AL _J 

C':=J LL __ ·_-_-_'_"_''' ___ ....L ___ ·,_''_.:,_"'_'_·-::_-_-;_-_-_-_-~_'''_''_''~~~~~~~~~~~~_'_'._'l;_~'~======" 
r.;---------'-------------T!XTO--------,------,----------, \-

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se nova redação ao inciso IX do art. 16 da Medida Provisória 0°1.063, de 27 de julho 
de 1995, passando a ficar com o seguinte texto: 

"IX - .do Mini.stério da Justiça, além do Conselho de Defe~a dos Direnos da Pessoa 
Humana, do Conselho Nacional de Política Criminal· e Pennenciária, do Conselho. Nacional de Trânsito, 
do Conselho Federal de Entorpecentes, do ConSelho Nacional dos Direnos da Mulher, do Conselho 
Nacional dos Direnos da Criança e do Adolecente, do Conselho Nacional de Segurança Pública, do 
Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Dirooos Difusos, dos Departamentos de Polícias Federal , 

. Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, do Arquivo Nacional, da Duvidoria Geral da República e da 
Defensoria Pública da União, até cinco Secretarias; • 

. . JUSTIFICATlVA 

. A presente . emenda' tem a finalidade de compatibilizar o texto da Medida 
Provisória n° 1.063/95. com a Constnuição Federal. , 

Estando' as' Poiídas Rodoviária e Ferroviária junto com a Polícia Federal, 
inseridas no Sistema de Segurança Pública, estabelecido pela Constnuição Federal ( art. 144, caput, 
incisos I, 11 e 111, § § 1°, 2" e 3° l, com a finalidade de preservarem a ordem pública, a incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, .além de promoverem o patrulhamento ostensivo das rodovias e ferrovias 
federais, necessário se faz a inclusão no texto da Medida Provisória supra cHada, face ao esquecimento 

. de se adotar neste art. 16.e inciso IX, o mesmo procedimento adotado no art. 14 , inciso XI, alínea "d', 
. desta mesma Medida Provisória. .. 

Convém ressaltar que o texto constHucionaltrata as Polícias Federal, Rodoviária 
e Ferroviária Federal, mantidas e organizadas pela união (art. 21, inciso XIV, da CF), como órgãos 
distintos e independentes, portanto, impôe-se a obrigaloriedade de conigir a omissão praticada, para que 
as mesmas, através de seus respedivos departamentos, possam continuar exercendo, normalmente, as 
suas atribuiçôes legais. 

Ademais, ressaltamos, ainda, a relevância do papel que é destinado a estas instituiçôes, 
face a complexidade e a magnnude que o Brasil atingiu em seus sistemas de trânsno e segurança, 
especialmente, considerando a gama de atividades que lhes são afetas, definidas por Regimento 
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Interno, oriundas dos dispositivos constantes nas Leis n"s. 8.028/91 e 8.490/92, regulamentadas através 
dos Decretos n"s. 11/91 e 761/93. 
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_ _ _____________ ",.,'Os'cÃO-----______ --.-______ . 

I' . ·~menda à Medida Provisória nO '1.063, de 27 de julho de 1995 . 

l 

J 
J 

~---------_-------_Tf)(TO_--___ --___ ---_--__ -, 
I' 

I 
I 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se·nOva redação ao inciso IX do art. 16 da· Medidà 'Provisória nO 1.063, de 27 de julho 
de 1995, passando a ficar com o seguinte texto: ... 

"IX - do Ministério da Justiça, além do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, do Conselho Nacional de Trânsito, 
do Conselho Federal de Entorpecentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do ConselhO 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolecente, do Conselho Nacional de segurança Pública, do 
Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, dos Departamentos de Polícias Federal , 
Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, do Arquivo Nacional, da Ouvidoria Geral da República e da 
Defensoria Pública da União, até cinco Secretarias; " 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem a finalidade de compatibilizar o texto da Medida 
Provisória nO 1.063/95 com a Constituição Federal. 

Estando as Polícias Rodoviária e Ferroviária junto com a Polícia Federal, 
inseridas no Sistema de Segurança Pública, estabelecido pela Constituição Federal ( art. 144,. capuL 
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inci;os I. 11 e 111. § § 1". 2" 8 3" ). com a finalidade de preservarem a ordem pública. a incolumidade das 
pessoas e ao patrimõnio. além de promoverem o patrulhamento ostensivo das rodovias e ferrovias 
federais. necessário se faz a inclusão no texto da Medida Provisória supra citada. face ao esquecimento 
de se adotar neste art. 16 e inciso IX. o mesmo procedimento adotado no art. 14 • inciso XI. alinea "do. 
desta mesma Medida Provisória. 

Convém ressaltar que o texto constitucional trata as Policias Federal. Rodoviária 
e Ferroviária Federal. mantidas e organizadas pela união (art. 21. inciso XIV. da CF). como órgãos 
distintos e independentes. portanto. impõe-se a obrigatoriedade de corrigir a omissão praticada. para que 
as mesmas. através de seus respectivos departamentos. possam continuar exercendo. normalmente. as 
suas atribuições legais. 

Ademais. ressaltamos. ainda. a relevância do papel que é destinado a estas instituições. 
face a complexidade e a magnitude que o Brasil atingiu em seus sistemas de trãnsito e segurança. 
especialmente. considerando a gama de atividades que lhes são afetas. definidas por Regimento 
Intemo. oriundas dos dispositivos constantes nas Leis nOs. 8.028/91 e 8.490/92. regulamentadas através 
dos Decretos nOs. 11/91 e 761/93. 

, 
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GONZAGA PATRIOTA 

r.I'---=----------:-""-----------
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C PAG"U. -~c L.. __ .-_-_"_'_.,, ___ ...:.... ___ ::_"_~'J_""_._-_-_-_-_-~_-_-_-_-_-_"_c.,_'~~~~~~~~~~~~_L_ ... _:l!:_'~~~~~~= 
r.I'------------------T[XTO--------__________ --, 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se nova redação ao inciso IX do art. 16 da Medida Provisória n" 1.063. de 27 de julho 
de 1995. passando a ficar com o seguinte texto: 

"IX - do Ministério da JustiÇi!. além do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana. do Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária. do Conselho Nacional de Trânsito. 
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do Conselho Federal de Entorpecentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Conselho 
Nacional dos DirMos da Criança e do Adolecente, do Conselho Nacional de Segurança Pública, do 
Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, dos Departamentos de PolíCias Federal , 
Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, do Arquivo Nacional, da Ouvidoria Geral da República e da 
Defensoria Pública da União, até cinco Secretarias; • 

JUSTIFICATIVA 
A presente emenda tem a finalidade de compatibilizar o texto da Medida 

Provisória nO 1.063!95 com a Constituição Federal. 

Estando as POlícias Rodoviária e Ferroviária junto com a Polícia Federal, 
inseridas no Sistema de Segurança Pública, estabelecido pela Constituição F.ederal ( art. 144, caput, 
incisos I, 11 e 111, § § 1°, 2" e 3° l, com a finalidade de preservarem a ordem pública, a incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, além de promoverem o patrulhamento ostensivo das rodovias e ferrovias 
federais, necessário se faz a inclusão no texto da Medida Provisória supra citada, face ao esquecimento 
de se adotar neste art. 16 e inciso IX, o mesmo procedimento adotado no at!. 14 , inciso XI, alínea "d", 
desta mesma Medida Provisória. 

Convém ressaltar que o texto constitucional trata as Polícias Federal, Rodoviária 
e Ferroviária Federal, mantidas e organizadas pela união (art. 21, inciso XIV, da CF), como órgãos 
distintos e independentes, portanto, impõe-se a obrigatoriedade de corrigir a omissão praticada, para que 
as mesmas, através de seus respectivos departamentos, possam continuar exercendo, normalmente, as 
suas atribuições legais. 

Ademais, ressaltamos, ainda, a relevância do papel que é destinado a estas instituições, 
face a complexidade e a magnitude que o Brasil atingiu em seus sistemas de trânsito e segurança, 
especialmente, considerando a gama de atividades que lhes são afetas, definidas por Regimento 
Intemo, oriundas dos dispositivos constantes nas Leis nOs. 8.028/91 e 8.490/92, regulamentadas através 
dos Decretos nOs. 11/91 e 761/93. 

11 \ \ 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se nova redação ao inciso IX do art. 16 da Medida Provisória nO 1.063, de 27 de julho 
de 1995, passando a ficar com o seguinte texto: 
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"IX - do Ministério da Justiça, além do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana do Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária, do Conselho Nacional de Trânsito, 
do Con~lho Federal de Entorpecentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolecente, do Conselho Nacional de Segurança Pública, do 
Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, dos Departamentos de Polícias Federal , 
Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, do Arquivo Nacional, da Ouvidoria Geral da República e da 
Defensoria Pública da União, até cinco Secretarias; " 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem a finalidade de compatibilizar o texto da Medida 
Provisória nO 1.063/95 com a Constituição Federal. 

Estando as Policias Rodoviária e Ferroviária junto com a Policia Federal, 
inseridas no Sistema de Segurança Pública, estabelecido pela Constituição Federal ( art. 144, caput, 
incisos I, 11 e 111, § § 1°, 2" e 3°), com a finalidade de preservarem a ordem pública, a incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, além de prornoverem o patrulhamento ostensivo das rodovias e ferrovias 
federais, necessário se faz a inclusão no texto da Medida Provisória supra citada, face ao esquecimento 
de se adotar neste art. 16 e inciso IX, o mesmo procedimento adotado no art. 14 , inciso XI, alínea "dO, 
desta mesma Medida Provisória. 

Convém ressa~ar que o texto constitucional trata as Polícias Federal, Rodoviária 
e Ferroviária Federal, mantidas e organizadas pela união (art. 21, inciso XIV, da CF), como órgãos 
distintos e independentes, portanto, impôe-se a obrigatoriedade de corrigir a omissão praticada, para que 
as mesmas, através de seus respectivos departamentos, possam continuar exercendo, normalmente, as 
suas atribuições legais. 

Ademais, ressaltamos: ainda, a relevância do papel que é destinado a estas instituições, 
face a complexidade e a magnitude que o Brasil atingiu em seus sistemas de trânsito e segurança, 
especialmente, considerando a gama de atividades que lhes são afetas, definidas por Regimento 
Interno, oriundas dos dispositivos constantes nas Leis nOS. 8.028/91 e 8.490/92, regulamentadas através 
dos Decretos nOs. 11/91 e 761/93. 

/ ~l\ 
.,0· 

J 
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l 
MP 1063 

000022 J 
128 / 07 I 95 I r~A;em;:~, W 1:06~: .E-27IE .liB)-ii-1995: . --I 
r ~EP~ADO GONZAGA PAT~-;m-~":mfl,E r"'''''-;''- 1 

" 

--------Tr,l'to------------

i ~ AIll'J.'IVA Di-se a rgDintp J.'If'daqio ao fOOiS() IX, dl art. 16 da Seção rv, da 

MP. "., 1.063, ~ 27 ~ julho ~ 1995. 

Art. 16 

... li! ..................................................... '.'.' ••••••••••••••• 

. ........................... . . . . . . ... " ............................................. .. 
lX - 00 Ministério da Justiça, além do Conselho. de Defesa oos Di 

reitos da Pessoa Hunana, do Q:nselho NaciCl1al de Política Crilllinal e Penitenciá 

ria, do Q:nselho NaciC81al de Trânsito, do O:nselho Federal de Entorpecentes, 00 

Q::nselho Nacia1al dos Direitos da Mulher, 00 Cbnselho NaciaJal oos Direitos da 

Criança e do Adolescente, do ecnselho Nacional de Segurança PÚblica, 00 Arquivo 

NaciaJal, da :rnprensa Nacional da Ouvià:>ria Geral da ~pÚblica, 00 Conselho Ges 

tor do Funoo de Defesa, dos Direitos Difusos, à:>s Departarrentos de Policia. Fede 

ra1, Roàlviária e Ferroviária Federais e da n=fensoria Pública da Uüão, até 

cinro Secretarias. 

JUS'.rIPICA'.rIVA 

A presente emenda tem a finalidade de cat;>atibilizar o texto da 

MP N9 1.063, can a O:nstituição Federal e cem o código Nacional de TrânSito, ins 

tituido pela Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, haja vista, a transferência 

de CCJllletências da extinta Secretaria de Trânsito para a Secretaria de Planej~ 

to de Atj5es Nacionais de Segurança PÚblica. 
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IlessaltaIros que a Q:l'\stituição Federal de 1988, art. 144, discipli 

na de fonna clara e igualitária os órgãos que CXtlipÕem a Segurança PÚblica Nado 

nal, não havenc:D, portanto, que se dar tratamento diferenciaà:> ao I2partamento de 

PoUcia Federal, ccnforme se verifica no inciso IX à:> Art. 16 da citada Madida 

Provisória. 
( 

[----------~~.~~~~,-

I Data: 01108/95 I Proposição: 

MP 1063 
000023 

Medida Provisória nO 1063/95 

I Autor. Deputado Antônio Sérgio Carneiro 11 N° Prontuário: 182 

1 D ' Supressiva 

p ..... : I 1,'1 

2 D SubstiMiva j D Modificali.. 41 X I Aditiva 

IIAnlIO: 16 ~P"""""O: ~ "'mo: IX 

5 D 
Sub,.;tuIi .. 
Global 

J 
J 

Texto: Dê-se ao inciso IX, do art 16, da Medida Provisória n° 1063i95, a seguinte redação: 

"Art 16. ( ... 1 
IX - no Ministério da Justiça, além do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Humana, do Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária, do Conselho Nacional de Trânsito, do Conselho 
Federal de Entorpecentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. do Conselho Nacional de Segurança Pública, do Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos, do Departamento de Polícia Federal, do Arquivo Nacional, da Imprensa Nacional, da Ouvidoria Geral da 
República, da Defensoria Pública da União e da Coordenadoria Nacional Para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, ate três Secretarias: 

JUSTIFICAÇÃO 

Quando da edição da Medida Provisória nO 813, de OI de janeiro de 1995. reeditada pela MP n° 886 (reeditado 
conjuntamente às MP', 752, 797, 800 e 813), de 30 de janeiro de 1995; 931 (reedição das MP', 752,797,800,813 e 886), 
de 01 de março de 1995; 962 (reedição das MP's 752, 797, 800/94 e 931/95\, de 30 de março de 1995, e, MP 1015 
{r~:4as-M~.1S2,79:;CllOO,-931,962,98'l).:.4e.2ó-demaio de..l99S;,.1038.t.reediçõtt..das MP'.- '52· Nl;8.QQt2;!.::23l.t: 
962,987 e.lOI5/.25l..de 27 de junho de 1995, e 1063 (reedições das MP's • .L52, 797,800/94, 931,96f-,-,9..!I7..e 1015,' 
1038195). de 27 de julho de 1995que "dispõe sobre a orpnlzação da Presidência da República e dos MlnIstirios. e 
dá outras providências", houve a transferência dos assuntos que constituem área de competência da Coordenadoria 
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Nacional·Para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE, então subordinado ao Ministério do Bem-Estar I 
Social, para o Ministério da Justiça, confonne estabelece o Art. 14, inciso XI, alínea "e", ficando claro o espírito da 
refonna de apenas transferir a subordinação da CORDE. 

Assim, apresentamos ao art. 16, inciso IX, a adição da Corrdenadoria Nacional Para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência. 

A emenda atende· à solicitação da Federação Brasileira de Instituições de Excepcionais - FEBIEX , entidade da 
sociedade civil de reconhecido e significativos serviços prestados ao Pais. 

Portanto, presta-se a presente emenda a promover a devida correção na estrutura da refonna administrativa, porquanto a 
proposta efetiva do legislador não foi a de extinguir a CORDE, tanto assim que foram mantidas as suas competência e I 
seus c~os. ao contrário do .que ocorreu com outros órgãos cuja transfonnação eiou extinção encontra-se claramente 
de tinida nos àrts .. 19,)1 e 22 di< Medida Provisória nO 1063/95. 

I AsslDatura: . 
EMP 1063_.LSAM 

, , 

MP 1063 

.O.Q0024 

",-.-.-.--------------- '."OfI!otlCio.----

. Ei~ENOA A MEDIDA PROVISORIA NQ 1,063 , I 
~---~---~----=-.-. ,.,~~-----------~~~-----, 

- LoEPÚTÃOO' MARQUINHO CHEOIO" 

I-
<." J._....,..,..-.,.... _________________________ --, 

. S~ 2: . suemrurr~ 3 i ~a.". 4 I~ • 6OrTMJl, ~ .': - '~S'ftnllT...,.,....... ~ 

~.,~----------------_.~--------------~----, 
i 

.Esta emenda visa 'incluir uma alinea no inciso VI do artigo 16, 
reorganizando' as demais pessando a ter a seguinte redação. 

"Art. 16 - São órgãos específicos dos Ministérios; 

.............................................................. 
VI - no Ministério da Educação e do Desporto: 

a) ....... , ...........•..••............•......•.......•........ 
b) Ccnselho Nacionel do Desporto; 
c) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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d) .................................................................................................................... .. 
e) .......................................... .; ........................................................................ .. 
f) .................................................................................................................... .. 
g) .... <o. .............................................................................................................. .. 

h) .................................................................................................................... .. 
- .................................................................................................................... .. ; ) 
j) .................................................................................................................... .. 
k) .................................................................................................................... .. 

JUS T I F I C A T I V A 

Esta emenda tem cOamo objetivo manter o Conselho Nacional do De~ 
porto como órgão especifico do Ministério da Educação e do Desporto. 

[ J 
t 

MP 1063 
000025 J 

" 02/ .~T~?!"SJ r.'L-~~' ~M~E~D:t:D~A~~P~R~0~IJ~I~S~O~R~I~A~~O~E~~N~Q~~1_'Õ_5_3_ocIo_d_-e=~2~7~=d~e==j~u=1~h=0~~d~a=~1~9=9~5~~==~ 
... [_...:D...:E_P...:U:--T_A...:D:--D:---F_L:--A_V-.:I:,.D:---A __ R __ N-'-S _____ "'_T .. _--'--_-_-_-_-_-_-_-_-_-",,-_=,:, ============~I L :Z;TuÁooO -J 
1'i,-------'------:-:-------TlI',,-----,-,--------------. 

, O . ~ ~ P. "'. '~~;T","NA 3 O . MODI"IC.lTfloa 4!iJ .. ~...,. 9 O -Suts'rITUlT1VO tUlU.&, 

r-.• " .. -~' rs ~ .. -. -... ~;G, ___ -.:-- .... .t.'GAUO ---,-----lfrCI • .) __ ---r ___ ALlNr" 

~/1 --J L. ____ .~,-'-.~.~15~ __ ~ _______ _L __ ~I~X~ _____ ~ ____ T~lt~'_T_~ 

I
r.-, ----_TEXTO _____ -----. 

EMENDA ADITIVA 

I 
Acrescente-se ao Art. 1~'inciso IX, da MP nQ 1063, de 27/7/95 a all­

nea T coma denominação : CONSF.:lHO NACIONAL PARA INTEGRAÇAO DA PF.:S 

SOA PDRT~OORA DE DEFICIENCIA - CORDE. 

JUSTIFICATIVA 

A lei nQ 7.853, de 24 de outUbro de 1989, que dispõe sobre o apoio 
~ 

às pessoas portadoras da deficiências, sua integraçi!o social, so -
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r-

bre a Coordenedorie Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiêncie- COROE, institui a tutela jurisdicional de interes­

ses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 

Minist~rio PGblico" define crimes, e d§ outras providências, estab~ 

leca no seu Art. 13, que a COROE, órgão coordenador das ações gove~ 

namentais e das medidas que se refiram às passoas portaoras de def! 

ciências , contar§ com o assessoramento do órgão colegiado, o Cons~ 

lho Consultivo da COROE. 

Diante do exposto, propõe-se essa emende editiva. 

/ 

I C> J 
MP 1063 J 1 000026 

r.,.---------------- ,Jto'oslÇÃo-----

MEDIDA PROVISORIA OE NQ 1053 de 27 de 'ulho de 1.995. 

r' -------------.. , .. 
_ DEPUTADO EDUARDO BARBOSA 

:; ~ , 
Ii.-------------------,.t .. ,;o--------------------~ 

, O . 5U"1'USV.c. 2 O -SUIISTITU!TIW 3 O . fIICIOI'gTM 4 ~ - AOITIVA 9 D· SU.STITUI'TIVO OI.De&L 

I

r.-. -----mrTO----~ 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao art. 15 inciso IX, da MP nQ 1053, de 27/07/95 a ali 
nea "t" com a denominação: CONSELHO NACIONAL PARA INTEGRAÇAO DA PES'; 
SOA ~TADORA DE DEFICIENCIA - COROE 

I 

JUSTIFICATIVA 

Alei ng 7.B53, de 24 de outubro de 1.989, que dispõe sobre o apoio' 
às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 
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r 

Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Oefl 
ci8ncia - COROE, institui a tutela ju:isdicional de~intere~s~s ;01e7 
tivos ou difusos dessas pessoas, disc~plina a atuaçao do M~n~sterio 
Público, define crimes, e dá outras provid8ncias, estabelece no.seu l 

Art. 13, que a COROE , órgã~ coordenador das ações gove:n~~en~a~s e 
das medidas que se refiram as pessoas portadoras de def~c~enc~es, . 
contará com o assessoramento do órgão colegiado, o Conselho Consult~ 
vo da COROE. 

Oiante do exposto, pr.opõe-se essa emenda aditiva. 

-------------A'!tUTUIlA 

I Data: 01108/95 I I Proposição: 

_ .1 AIJt9r: Deputado Antônio Sérgio Carneiro 

MP 1063 
000027 

MeQida Provisória nO 1063/95 

II N° Prontuário: 182 

1 0 Suptesaiva 2. D 'Submtutiva j 1 I Modificativa 40 «ativa D Substitutiva 
S . Global 

'lp~:l!l i!AnlgO: 18 

J 
J 

Texto: . 
Suprima-se o inciso V, do art. 18: da Medida Provisória n° 1063/95, renurnerando-se os demais: 

JUSTIFICAÇÃO 

J 

Quando da edição da Medida Provisória n' 813, de OI de janeiro de 1995, reeditada peia MP n' 886 (reeditado 
conjuntamente às MP's 752, 797,800 e 813), de 30 de janeiro de 1995; e 931 (reedição das MP's 752, 797,800,813 e 
886195), de OI de março de 1995; 962 (reedição das MP's 752, 797, 800/94 e 931/95), de 30 de março de 1995, e, MP 
1015 (reedição das MP'. 752, 797, 800, 931, 962, e, 987/95) , de 26 de maio de 1995, 1038 (reedições das MP'.7;;2, 797, 
800/94,931,962,987 e 1015/95), de 27 de junho de 1995, e 1063 (reedições das MP's752, 797, 800/94, 931, 962, 987 e 
1015195), de 27 de julho de 1995, que "dl.põe .obre a organização da Pre.ldêncla da República e dos Ministérios. e ' 
dá outras providência .... houve a transfer~ dos assuntos que constituem área de competência da Coordenadoria 
NacioruU Para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE. então subordinado ao Mini:stério do Bem-Estar 
.8acial.: paza:o.Minimmnla;J:ustiça;-·conformif·estabeteeê· ó·Aft.c ·14~ inciso -À"1;· a1ifiea"-e";'ficáililO::C18f"t> e.p;ritõ';!ft-j-
reforma de apenas transferir a subordinação da CORDE. . _____ ' ... ____ + 
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Obsetvamos, contudo, um eqlÚvoco na redação do art. 18, inciso V , das citadas MP's, e, até mesmo de sua não I 
necessidade, wna vez que a proposta de transferência da COROE já estava devidamente explicitada na redação do art. 
14, do inciso XI, contenne Já explicitado. I 
Sendo assim, apresentamos a supressão do referido inciso que atende, também, à solicitação da Federação Brasileira de I 
"InstitlÚções de Excepcionais - FEBIEX, entidade da sociedade civil de reconhecidos e significativos serviços 
prestados aos ponadores de deficiência fisica e ao País. I 
Portanto, presta-se a presente a promover a devida correção na estrutura da refonna administrativa. porquanto a I 
proposta efetiva do legislador não foi a de e.'l.1inguir a COROE, tanto assim que foram mantidas as suas competência e 
seus cargos. ao contrário do que ocorreu com outros órgão cuja transtennaçào e/ou extinção encontra-se claramente 
definida nos arts. 19,21 e 22 da referida Medida Porvisória n" 1063/95. 

I ASSinatura: 
empl063_b ..... 

MP 1063 
000028 J 

1'(12 I O~~-f%] , .. 1tO"osfC.ÍO~-------·--------., 
MEDIDA PRDVISORIA DE Ng 1063 de 27 de julho de 1995 

r DEPUTADO FUlVIO ARNS 
AUfOlt----------------., 

.... ,---------------------"""---=-----:-------------, , iJ . SUl"I'lDY& 2 O . SUlSTrTUITIVA 3 O· MQOIf'ICATM 4 O ~ .. on'l.... 9 O· su.SfITUtTIVO GI.DUL 

C;~"' -~ c-.. ~'; ---.,.--- ~o:./ta'GIt&fO--_,---V~~'~ ___ -,-___ AUNC.l, ___ , 

r..,--------------------Tn~--------------------_, 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprime-se do Art. 16 o inciso VII e renumere os demais 

JUSTIFICATIVA: 
QuandD da edição da Medida Provis6ria nº 1063 de 27 de julho de 1995, 

houve a transfer6ncia dos assuntei que constituam ~raa de compet§nci 

da Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de D 

ficiªncia - COROE, para o Ministério da Justiça, conforme estabelece 

o Art. 14, inciso XI, allnea "e", ficando claro o esplrito da reform , 
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de apenas transferir a subordinação da COROE do ~xtinto Minist~rio d 

Bem ~3tar Social para o Ministério da Justiça. 

Todavia, verificou-se a ocorrência de um eqUivoco na redação do Art. 

18, inciso VIII, da citada MP, e, até o mesmo ~a sua desnacessidade, 

uma vez que a proposta de transferªncia da COROE j5 estava deuidame~ 

~e e::plicitada na redação do Art. 14, inciso IX, conforme abordagem 

anterior. 
Neste caso, seria suficiente apenas adicionar ao Art. 16, inciso IX , 

uma a1!nee "s" com a danominaç50 CoordenAdoria Nacional Para Pessoas 

P8rtado=a de Deficiência - COROE. 

Com efeito significa tão somente promover as devidas correç6es na e 

~rutura da reforma administ~ativa, porquanto a proponta efetiva do 1 

gislador não foi o de extinguir a COROE, tanto assim, que foram manti 

das as 3uas competâncias e seus cargos, ao contrária do que ocorreu 

com outro~ ótgãos cuja transformeção e/ou extinção encontra-S8 clara 

mente definida nos Art. 19,2', 21 e 22 da referida MP. 

Diante do exposto, propõe-se essa emenda 5upressiva. 

1-__ ~7_' ___ ~'b_\ _ J . 

l 
MP 1063 

000029 

I' 02 / ~; .795] , -- ".OIl'OS~-----_· 

MEDIDA PROVISORIA OE NQ 1.063 de 27 de julho de 1995 

r' -=== __ -=-:--c=----.. , .. 
__ OEPUTADO EOUARDO BARBOSA 

J 

r..:--------------------- T1rJ---=-_________________ -, 
1 ~ - SUPMSSV.c. 2 o . SUftTITI,IITNIl 3 O· lItOOI"It4T,.,. 4 o -"OIT .... A 9 o . $U_STITUI"TI\lO G!.Da"r.. 

. ,~-----------------------------------, 
E"ENDA SUPRESSIVA I 
Suprime-se do Art. 18 o inciso VII e renumere os demais 
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JUSTIFICATIVA: 
Quando da adição da ~edida Provisória n9 1063 de 27 de julho de 1995, 

houve a transfarência dos assuntos que constituem áreas de competênci 

da Coordenadoria Nacional para a Integração da Peasoa Portadora de De 

ficiência -COROE, para o ~inistário da Justiça, conforme astabelace o 

Art. 14, inciso XI, alínaa "a", ficando claro- o eaplrito da raforma, 

da apenas transferir a subordinação da COROE do eatinto ~inistário de 

Bem Estar Social para o ~inistário da Juatiça. 
Todavia, verificou-se a ocorrência de um eqUivoco na redação do Art. 

lB, inciso VIII, da citada ~P, e, atá o mesmo de sua deanecessidade, 

uma vez que a proposta de transferência da COROE já astava devidamen­

te explicitadana redação do Art. 14, inciso IX, conforme _abordagem 

anterior. 

Nesta caso, saria suficiente apenas adicionar ao Art. 16, inciso IX, 

1 • n n uma a ~nea s com a denominação Coordenadoria Nacional Para Passoas 

Portadoras de Deficiência - COROE. 

Com efeito significa tão somente promover as devidas correções na es­

trutura da reforma administrativa, porquanto a,prDposta afatlvi'do-l~ 

giàlador~nãe feí~o-~e extinguir a COROE, tanto assim, que foram.manti 

das as suas competências sm seus cargos, ao contrário do que ocorreu 

com outros órgãos cuja transformação e/ou extinção encontra-se,clar~­

menta definida nos Art. 19, 21, e 22 da referida ~P. 

Oianta do exposto, proõe-se esss emenda supressiva. 

-------------ASSlJUTu"& 

l 



Agosto <lo 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Sexta-feita 4 13007 

MP 1063 

000030 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se a alínea "b" do inciso VIII do art. 18. 

JUSTIFICAÇÃO 

Face à inconstitucionalidade do art. 39, que cria o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto sob a torma de autarquia, é necessària a supressão deste 
dispositivo, mantendo-se as competências da Secretaria de Desportos no âmbito do 
Ministério da Educação até que lei especifica disponha sobre a criação da autarquia. 

Sala das Sessões, 01 da agosto da 1995 

Dap. MIGUEL ROSSETO 
PT/RS 

;"O~Slc.io~---!' 02 / ~~ ~ [' EMENDA A MEDIDA PROV!SORIA NQ 1.063 

MP 1063 
000031 

r-D-EP-u-r-AD-O-MA-R-O-U-IN-H-O-C-H-Eo-r-D-""' .. -------------, 

I 
~~;~T~O -_\ 
'-------, 

...-----::::-----=:------:::-=- ··"'---:-----=-------"11 ,. L ."...va 2 _ . SUISTT"UlTI'IM ! i_ .... 'CAT,. 4 '_ . aDl1I\f& 9:_' !uetTnvrrrvo ........ 

r---"""'C; ----- -.... II..,;'1-----··.~") ------.. ··'b! .. -----"l 
I 18 XI 
i 

~---------------------_.~---------------------~ 

" Esta emenda visa suprimir a alínea "b" do inciso XI do artigo li. 

18 sendo que o mesmo passa a ter a seguinte redação. 

"Art. 18 - Ficam transferides as competências: 

.......... ~ ...................................................................................................... .. 
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•• 

XI - No Ministério da Educação e do Desporto: 

a) do Programa Nacional de Atenção' :ntegral à Cr~ança e ao 
Adolescente - PRONA!C~, de que trata a Lei na 8.642, de 31 de março oe 1993, 
para a Secretaria de Educação Funoamental; 

b) da Secretaria de Desportos e do Fundo Nacional de Desenvolvi 
mente Desoortivo - FUNDESP, para o Instituto Nacional de Desenvolvimento dõ' 
Desporto - IrJOESP." 

JUS T I F I C A T I V A 

Esta emenoa visa susoenoer a transferência de competência jo 
Conselho Suoerior do Desoorto, para o Conselho Deliberativo de Ins.ituto Na­
cional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP. Tal suspensão deve-se ao fa­
to de que, o Conselho Superior de Desporto não deve ser extinto, conforme e­
menda por mim apresentada nesse sentido • 

MEDIDAPROVISÓRlA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso VI do artigo 18 a seguinte redação: 

"Art. 18 .... 

MP 1063 
000032 

VI - relativas a modernização administrativa, informação e informática, 
recursos humanos 'c serviços gerais das Secretaria de Administração 
Gerai para a Subsecretaria de Assuntos Administrativos da Secretaria 
Executiva. em cada Ministério, e as relativas a planejamento, orçamento 
e finanças das Secretaria de Administração Gerai para a Subsecretaria de 
Planejamento e Orçamento da Secretaria Executiva, em cada Ministério. " 
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JUSTIFICAÇÃO 

o artigo 18, ao fazer a transferência de competências, não define as divisão ~e 
competências das SAGs entre as sub~etarias criadas na :strutura ~a . Secretana 
Executiva e que tem a finalidade de substttul-Ias. Para evitar soluça0 de contmuldade, faz­
se necessária a presente previsão legal. 

Sala das Sessões, de agosto de 1995 

Dep. ~IGUEL RDSSETO 

PT/RS 

MP 1063 

000033 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.063, de 27 dejulho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. ao parágrafo único do art. 18. a seguinte redação: 

"Art. 18 ... 
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional do 
Centro-Oeste. órgão integrante do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, será presidido pelo Secretário-Executivo da Câmara de 
Políticas Regionais do Conselho de Governo." 

JUSTIFICAÇÃO 

O parágrafo único de art. 18 define .que o Conselho Deliberativo do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro Oeste passa a integrar a estrutura da Secretaria 
Especial de Políticas Regionais, do Ministério do Planejamento e Orçamento. Todavia, o 
mesmo Conselho é órgão da estrutura específica do Ministério. logo vinculado diretamente 
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ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. Trata-se de uma incorreção da 
Medida Pro"isória cuja solução propomos através da presente emenda, assegurando a 
participação do Secretário de Políticas Regionais na condição de Presidente do Conselho. 

Sala das Sessões, 01 da agosto da 1995 

Oap. MIGUEL ROSSETO 
PT/RS 

r;----------------- ;~o.o,ICÃO-----

EMENDA A MEDIDA PROVrSDRIA NQ 1.063 

MP 1063 
000034 

r-D-E-PU-"'-, A-D-O-M-A-R-Q-UI-N-H-D-C-H-E-D-ro--u'oo--------------. 

Ir.· ----=---------"·'"---------·----1 
~ ~ . ;~ 2.; 5Uam'UlTfIt& 3 ; "'CIIWC&~ 4 I • &OI!""" 9: - 'UIISTrt'UrT'\oIO GUIe&I,. I 

~,,------------------------.~------------------------------------~ 

Esta emenda visa supr1.mJ.r a alínea "a" do inciso VIII do artigo 
19 sendo Que o mesmo passa a ter a seguinte redação. 

"Art. i9 - Ficam extintos: 
............................................................................................................................. 
VIII - No r~inistério da Educação e do Desporto: 

a) a Secretaria de Desportos; 
b) a Secretaria de Projetos Educacionais Especiais." 

JUS T I F I C A T I V A 

Esta emenda tem como objetivo evitar QU3 seja extinto o Conselho 
Superior de Desporto, considerando Que, com a extinção do mesmo seja criaoo o 
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Conselho Deliberativo, de livre nomeação do Presidente da Repúblic:; impedinoo 
a participaçãw democrática quando necessária, dos segmentos despor_~vos. 

\ 

MP 1063 
000035 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o inciso V do art. 21. 

JUSTIFICAÇÃO 

Face à inconstitucionalidade do art. 37, que cria o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto sob a torma de autarquia, é necessària a supressão deste 
dispositivo, mantendo-se cargo de Secretàrio de Desportos até que lei específica disponha 
sobre o tema. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. MIGUEL RDSSETO 
PT/RS 

J 
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MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Agosto de 1995 

MP 1063 
000036 

Dê-se, ao parágrato único do artigo 24, a seguinte redação: 

"Art. 24 .... 
Parágrafo único. Os cargos de que trata este artigo conferem aos seus 
titulares todos os direitos, deveres e prerrogativas de Ministro de Estado, 
bem assim o tratamento a este dispensado." 

JUSTIFICAÇÃO 

A atribuição aos titulares dos órgãos da Presidência e ao titular da Secretaria­
Executiva da Câmra de Políticas Regionais do Conselho de Governo das "prerrogativas, 
garantias, vantagens e direitos equivalentes aos de Ministro de Estado" (art. 24) é 
inconstitucional: fere tanto o art. 37, XIII, que veda a vinculação de vencimentos para o 
eteito de remuneração de pessoal, quanto o art 102, 1, "d" que prevê forum privilegiado 
para o julgamento dos Ministros de Estado. A extensão desta prerrogativa não pode ser 
feita a não ser que o titular do cargo tenha o "status" ministerial pleno. Além disso, não 
pode o titular destes cargos delegar as atribuições previstas no art. 85 a quem não tenha a 
condição de Ministro de Estado (art. 85, § único). No caso da AGU, foi atribuído ao 
Advogado-Geral da União "os direitos, deveres e prerrogativas de Ministro de Estado, bem 
assim o tratamento a este dispensado" Assim, ao Advogado-Geral da União se atribuiu o 
status pleno de Ministro de Estado, e não apenas as "prerrogativas, garantias, vantagens e 
diTf~it()~" A prnf':nrl:l ";,,a d:1T rp.rI~r::lo 011P. ;1';;,,,PP11TP, :l mp.~m~ rpPT;:J (l OJ1P: r:nntnm:l ;t.:;. 
-------- -- --------.-- ---- ----- ----- ~--- '1- - _.---=---- ,. ---------- --=---, ~ '.--- ----------- ,,-
ob.jeç·ões constituc.ionais apontadas. ()t.mnto à atribuição ao Sec.retário-Executivo da 
('tim:tTn ri? P{)1ítlr.:l'" Rp.O"inn:ti", rio mp'lô:mn d",tn~. nnn nn~ n;'tTP:r,p ("n""pnlpntp (1IJP I:;pnrln n .......... -_ ..... _ ...... -.-::; ......... _ .. ,. __ ... - _ .. -.--~ .. _.~ ..... , r··---- -,. -_ .. -- ... ,~-, ------ -
mesmo t~mbém titular (1ft Secretaria EspecinJ de PoHtic.as Regionni3, deva ter (1 tratamento 
~ ~... ~ p ~ ., ., - • ".. .. ~ PI· () ue ~nm~str0 ·~e ~stat...o:;.:a que e:=ta e orgao . .,!O !' .. _JrH~teno '10 .. aneFlmento e _. rçamento. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. MIGUEL ROSSETD 

PT/RS 
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MP 1063 
000037 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao § 2° do art. 27, a seguinte redação: 

"Art. 27 ... 

§ 2°. O Presidente da República encaminhará ao Congresso Nacional 
projeto de lei para incluir o Secretário-Executivo da Câmara de Políticas 
Regionais nos Conselhos Deliberativos da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e no Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA." 

JUSTIFICAÇAo 

O li 2° do art. 27, ora emendado, determina que o Poder Executivo envie ao 
Congresso Projeto de Lei Complementar para incluir o Secretário de Políticas Regionais 
nos Conselhos Deliberativos da SUDENE, SUFRAMA e SUDAM, de acordo com o art. 
43, § 1°, 11 da Constituição. Todavia, a Constituição não exige que se trate da organização 
ou dos conselhos destas entidades por lei complementar, mas da composição de 
organismos regionais destinados á execução dos planos regionais integrantes dos planos 
nacionais de desenvolvimento econômico e social aprovados conjuntamente com estes. 
Ou seja: os Planos definirão organismos regionais específicos, que não são as entidades 
autárquicas mencionadas, mas órgãos específicos a serem criados. Assim, a melhor 
solução é pela via de lei ordinária, e incluindo-se o Secretário-Executivo da Câmara de 
Políticas Regionais do Conselho de Governo, cargo criado pelo art. 27 cujo titular 
acumulará as funções de titular da Secretaria Epecial de Políticas Regionais do Ministério 
do Planejamento, para a qual não foi criado o cargo de titular. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Dep. MIGUEL RDSSETO 
PT/RS 
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MP 1063 
000038 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

inclua-se, no artigo 28, o seguinte inciso: 

"Art. 28 .... 

... - de Ouvidor-Geral da República, código DAS-101.6 e de Ouvidor­
Geral da República Adjunto-DAS-I O 1.5, no Ministério da Justiça." 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar de previsto o órgão Ouvidoria Geral da República no Ministério da 
Justiça, não foram criados os cargos de Ouvidor-Geral e Ouvidor-Geral Adjunto destinados à 
sua implantação. Estes cargos foram, entretanto, objeto de proposta nos termos de Projeto de 
Lei enviado ao Congresso em 29 de dezembro de 1994. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Oep. MIGUEL ROSSETO 

PT/RS 
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MP 1063 

000039 
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r olUTOR-------

SENADOR JONAS PINHEIRO 

'",'-----------",._'------. ' o . SUf'RESSlVA 2 o . SVItSTITUITIVA 300' r.I(X)lrIC;4T....,. 4 0- ADlrlJA 9 [] - SUIS1ITUITlIIO OLOlAL 

c ,.~; -~c c __ --_-... ~"'~'_"_' ======:===~_o_"_._'"_"_' =====:=====_"_C_IS'J_-~~~~~::~:~:__AC_"_"_-_-:_ -_ -_-'...1 

r.,.-------------------TrXTO--------------------, 

de 
da 

Emenda Modificativa á Medida Provisória nO 1063, de 28 
julho de 1995, que "dispõe sobre a organização da Presidência 
República e dos Ministérios, e dá outras providências". 

Dê-se ao artigo 30 a seguinte redação: 

"Art. 30 - O acervo patrimonial dos órgãos referidos 
no Art. 19 desta Medida Provisória será transferido para os 
Ministérios e órgãos que tiverem absorvido as correspondentes 
atribuicões, facultando o Poder E:xecutivo a alienar o excedente 
ou doá-los aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou, 
mediante autorização legislativa especifica, a instituições de 
Educa.ção, de Saúde ou de Assistência Social, sem fins 
lucrativos, reconhecidas na forma da Lei". 

JUSTIFICATIVA 

A exigência constante no art. 30, da Medida 
Provisória, de somente alienar o excedente ou doar aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios ou a instituições sem fins 
lucrativos do acervo patrimonial dos órgãos extintos "após 
inventário", condicionará essas doacões e alienações á conclusão 
total do inventário, ficando, portanto, na dependência de um 
complexo trabalho burocrático. 

Ora, existem bens que não são de interesse direto dos 
Ministérios ou órgãos que;, absorveram as funcões das entidades 
extintas e que, pelas características poderão ser doados tão 
logo sejam identificados, dando-se a eles utilidade social 
imediata. 
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\ 

. Além do mais, ao se postergar aos doações ou 
alienações se estará certamente, dispendendo recursos 

I
financeiros com a manutenção de bens desnecessários, permitindo 
que sejam deteriorados pela não conservacão adequada e pelo 
desgaste natural da não utilizacão, além de correrem o 'iiscode 
se tornarem' obsoletos, no tempo_ 

[--- - - "u'-~'~4M-----' 

---~---"~~"""'----

MP 1063 
000040 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de julho de 1995, 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 33 e seu parágrafo segundo, a seguinte redação: 
. , ' 

,i 

"1 
-, , " ; , >1. - ;;. ; 

"Art: 33. O Poder Executivo submeterá ao Congresso Naêioniil, no prazo ,­
de 180 dias a contar da publicação desta Lei, projeto de lei propondo a 
criação da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, 'autarquia federal 
vinculada à Presidência da República destinada a planejl/l' e executar 
atividades de natureza permanente relativas ao levantamento, coleta e, 
análise de informações estratégicas, planejar e executar atividades de, 
contra-informação e executar atividades de natureza sigilosa necessárias 
à segurança do Estado e da sociedade. 

§ 2°. Enquanto não for constituída a Agência Brasileira de Inteligência, 
as atividades exercidas pela Subsecretaria de Inteligência da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República serão supervisionados 
pelo Secretário de Assuntos Estratégicos. li 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original é inconstitucional ao conceder ao Poder Executivo 
delegação legislativa para a criação de entidade autárquica, o que, ao teor do art, 37, XIX, 

, , 
• j 
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que exige lei específica para esta finalidade. Além disso, o § 2" detennina que as atividades 
da Subsecretaria de Inteligência da SAE, enquanto não for criada a Agência Brasileira de 
lnteligência. serão supervisionadas pela Secretaria Geral da Presidência. No entanto, a 
Secretaria Geral está no mesmo nível hierárquico da SAE, que é a autoridade superior à 
retetida subsecretaria. Além disso, a supervisão ministerial somente deve incidir sobre 
ógãos e entidades do próprio minístério, nunca sobre os de outro órgão. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Oep. ~IGUEl ROSSETO 

PT/RS 

l 
MP 1063 

000041 

I' O 1 ;'~'8' / 9'5'1 I . . ~'~M~~~D~I:!D~A~;~R~'~~'~~-I~S~6~R~IA~'-,--1.:... ~O~6~3L;~2~~_o,_O'_'CA_-O_' __ ''_-_-_' -_.-._-_--. __ -- _"._-._._._. -_·_"_·-_-_lJ 
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\-' _. 
--,----A! ,r/rI, __ -, 

I 33 

p.------------------TrlCTO 

Dê-se ao artigo 33 a seguinte redação: 

"Art. 33 - O Poder Executivo submeterá ao 
Congresso Nacional, no prazo de l20 dias a contar da 
publicação desta Lei, Projeto de Lei propond~ a criação 
da Agência Brasileira de Inteligência - ABIN. 

Parágrafo único Enquanto não for 
constituída a Agência Brasileira de Inteligência, a 
unidade administrativa encarregada das ações de 
inteligência, que integra a estrutura da Secretaria de 
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Assuntos Estratégicos da Presidência da República, fica 
supen'isionada pelo Secretário-Geral da Presidência da 
República. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa deixar claro que as 
principais definições sobre a Agência Brasileira de 
Inteligência, tais como atribuições, estrutura, áreas de 
atuação, controles e ajustes administrativos pertinentes, 
deverão necessariamente ser discutidas e referendadas 
pelo Poder Legislativo, a exemplo do que ocorre nos 
países democráticos. 

L 

--_.--' ..... 

MP 1063 
000042 J 

1 
e- DUUTADO LUIZ 1'I-0-R-E-I-R-A--

MOR

--- -------------, 

Ii.------,---------~---""'------------------
1 CJ . SUPRES"'IA 2 00 -SU8STITUI'!WA 3 O . MOOlflCAf""" 4 O -ADITIVA 9 O· SUBSTlTurtWO 81..08Al.. 

..-,' ------T"'O-----------, 
Dê-se ao Art. 33 e seus parágrafos a seguinte redação: 

"Art. 33 - O Presidente da RepGblice encaminhará ao Con­

gresso Nacional, no prazo de 60 dias, projeto de lei propondo a cria 
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ção da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), autarquia federal, 

de natureza"civil, vinculada i Presidência da RepGblica, com a finali 

da de de planejar e executar atividades de caráter permanente relati­

vas a coleta, análise e difusão de informações estratégicas, planejar 

e executar atividades de contra-inteligência, e executar atividades 

de natureza sigilosa necessárias à defesa do Estado democrático e da 

sociedade. 

, Parágrafo Único - A Agência Brasileira de Inteligência 

terá um Presidente; nomeado·pelo Presidente da RepGblica após aprov.§. 

. ção do seu no'me· peI'o Senado Federal, e até quatr~ diret'ores, de livre 

nomeação. 

JUS T I F t C A ç A O 

Na forma como está redigido, o art. 33 incide em incons­

titucionalidade ao conferir ao Poder Executivo delegação para a cria­

ção de autarquia, pois a Constituição, em seu Art. 37, XIX, exige 

lei .spetlfica para eSSe fim. Colide, também, com os princlpios ccns-

titucionais da delegação legislativa, previstos no Artigo 68. Além 

disso, a criaçã~ relevante de uma entidade dessa natureza, pela sua 

a defesa do Estado e da sociedade, requer 

" 

importânC::i:~ 'par~ 
ção do Con~ra~s~ Nacional, o mesmo ocorrendo com relação à nomeação 

I , do seu dirigente. 

Julgo desnecessária a manutenção do § 2º, consideranda 

que, por força do Uecreto-Lei 200, a supervisão ministerial deve ser 

exercida pElo titular da Secretaria de Assuntos Estratégicos, órgõJ 

a9 qual pertenc. a Subsecretaria encarregada das ações ~~ !n~eligên­

cia. 

J 
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,. , l'!~uIDA ;JROV:5GRIA .. 21.063 de 27 de Julho de 1995 

r 
-----.. ""0.-______________ -, 

-- '" ....... '·;:" ... 0-.. 

i' 376 MARCELO BARBIERI 

r..---------------.,"'---=----------------, 

Ir.·-----------------------'~·------------------------~ 

I 

I , 
I 
i 

Dã-se ao Art_ 33 e seus =arigrafos a seguinte re-

cação: 

"Art. 33 - O Presidente da RepGblica encaminhari 
ao Congresso Nacional, no prazo de 90(noventa) dias a contar oa 

publicação desta Lei, projeto de lei proponoo a criação da Agência' 

Brasileira de Inteligência(ABIN), autarquia federal de natureza ci­

vil, diretamente subordinada ao Presidente da RepGblica, com a fina­

lidade de planejdr e executar, em cariter permanente, a~ividades 

sigilosas de inteligência e contra-inteligência, indispensáveis à 

defesa do Estado democritico e da socieoaoe. 

§1º - A Agência Brasileira ce inteligência seri 

criada por aosorção da Subsecretaria oe Inteligência e DO Centro de 

Pesquisa e Desenvolvimento para Segurança das Comunicações, órgãos 

integrantes da estrutura básica da Secretaria de Assuntos Estratégi 

cos da Presidência da RepGblica_ 

§ 2º - A ABIN ser a oirigiaa por um Presidente 

que ocupari cargo ce natureza especial, nomeaDO pelo Presioente da 

RepGolica após aprovaçãooo seu nome, em sessão secret. pelo Senaoo 

reaeral, e teri até cinco diretores, sa livre nomeação. 
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p crá 

§ 3º - D projeto ce :81 =e ~~13Ção ca ~8IN 

socre c campo ce atuação aa 2tivlcaoe inteligência e 

ois-

t~a-inteligência. a fiscali~ação :nterna = : c=ntr=le externo a ser 

exercido pelo Poder Legislativo. 

§4 g - O Projeto de Criação oa A8IN facultará • 

aos servidores do quadro efetivo da Secretaria de Assuntos Estraté­

gicos, bem como aos requisitados de outros órgãos, o direito de op­

ção pela permanência no quadro da Secretaria ou de transposição 

para o novo órgão, independentemente da lotação atual. 

§ sg - Fica o Poder Executivo autorizado a 

conceder aos servidores em exercício na A8IN gratificação especial' 

de representação, pelo desempenho de atividades típicas de Estado' 

na Presidência da República. 

JUSTIFICAÇAO 

A redação original constante 00 caput do Art. 

33 da referida Medida Provisória é inconstitucional, por contrariar 

os principias estabelecidos nos artigos õ7, XIX e 68 aa Carta Magna. 

Estes dispositivos exigem lei esoecifica para a criação ae au~rquias 

e estab.lecem os limites e procedimentos ~a aelegação legislativa 

A criação de um organismo novo de Inteligência por Decreto não é o 

melhor caminho para conferir legalidade, legitimioaae e o indispen­

sável contro~e ao Poder Legislativo sobre o exercicio de tão rele­

vante atividade para o Estado brasileiro. - orooosição que ora apr~ 

sento aoonta as linhas mestras que, no meu entenoer, üevam oalisar 

a criação oe um organismo moderno oe Intelioência, segunco manifes­
ta ão ao ~ró rio Presidente da Reoública. -

/

r.ã,.------------( ---_no .. 

- ------------=- l 
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MP 1063 
000044 

MEDIDA PROVISÓRlA N° l.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFlCATIV A . , 

. Dê-se, ao artigo 34, a seguinte redação: 

"Art. 34. O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional, no prazo 
de 180 dias a contar da publicação desta Lei, projeto de.lei propondo a 
criação da Fundação Nacional de Pesquisa, mediante a absorção dos 
Institutos referidos no inciso III do art 16 desta l,ei. " 

JUSTIFICAÇÃO . , 
, ... , ~-.,:, :: '. ' .... ~ .. ;;; 

. A redação original é inconstitucional ao conceder ao Poder Executivo 
delegação 'l~gisIÍltiva para a criação de entidade fundacional, o qúe, áo' téordo art. 37, '. 
XIX, que exige lei específica para esta finalidade, . "'''', I' 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Oep. ~IGUEL ROSSETO 

PT/RS 

.-; 

I 
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[4 ------ AUTOR-

I~EPUTAOO LUIZ MOREIRA 

MP 1063 

000045 J 

I'r" ---------w'-------------l 
. 1 O . SJI"Rt""" 2 ~ . SUBSTITUlTrvA 3 O . MOOIrltATMo 4 O -ADITIVA 9 O' SUI$TlTUI'TI'IQ GL.OU.. _ 

r.,.-------------------n'~------------------__, 

Dê-se ao art. 34, a seguinte redação: 

"Art. 34 - O Presidente da RepGblice encaminher~ 

ao Congresso Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Lei 

propondo a criação da Fundação Nacional de Pesquisa, que ir~ absorver 

os institutos de que trata o inciso 111 do art. 16 desta Medida Pro­

visórie. 

JUS T I F I C A ç A O 

A proposição tem por objetivo corrigir vício de 

inconstitucionalidade, considerando que a Constituição Federal, em seu 

artigo 37, XIX, exige 16i específica para a criação de fundação pGbll 

ca. 

r--p

------" -----------~--y1:-' 1-r<;h,-<.J.::=·~=~'f-1-----
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art. 36. 

JUSTIFICAÇÃO 

Agosto do 1995 

MP 1063 

000046 

O artigo 36 da Medida Provisória é tlagrantemente INCONSTITUCIONAL. 
Ignora solementemente o art. 48, X da Constituição, bem como o art. 68, ao tranferir para 
a alçada exclusiva do Presidente da República, numa delegação abusiva de poderes, 
competência plena para decidir sobre a transferência e transtormação de cargos públicos e 
funções de confiança na Administração Federal. Ignora ser esta matária objeto 
constitucional de RESERVA LEGAL, nos termos do art. 61, § 1·, lI, "a" da Constituição. 
Enfim, num único artigo, comete um coquetel de inconstitucionalidades de graves 
repercussões, esvaziando totalmente a competência do Congresso de dispor sobre a 
ciração, transjormaçào e extinção de cargos, empregos e jUnções públicas. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 . 

Oep. MIGUEL ROSSETO 

PT/RS 
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I 
L 

I' 02/ o;'/9sl f' EMENDA A MEDIDA PROVISORIA -;- ';:~~~--

MP 1063 
000047 

[ -D-E-P-U--, A-D-D-M-A-R-O-U-IN-H-O-C-H-E-D-ID- 'u, .. ---------------, 
_. __ ... _"OII!It'u,a,.o -_, 

I" 377 I 
l'il·------::------------"-,----------.---------, 
I So..INl".... Z:~· SV.",Tl,llt,.... .3 ; ..oDIf'1C&n.. 4 1-.• 6(IITI\I& 9 ,- . !ue".ITUITIVO IY:IUI. 

~-'GI'I" --., r--- ''''''G1 -----___ II&&IIU.)------ · .. c·,> _______ &'.·,.t4 ___ -.., 

'1/1 '37 12 e 22 I ' ~ ___ ~ ______________ ~~~ ________________________________ _J 

;,I.~--------------------~--------------------, 
j 

Esta emenda visa substituir do artigo 37 os parágrafos 1º e 2º. 
passando a ter a seguinte redação. 

:NDESP' 
toria. 

""§ 1 g _: a Instituto -Nacional de Desenvolvimento do Desporto 
dúporá em sua es'trutura básicáde um Conselho Delitlerativc ':' ul)1a',Dir!, 

. .... , 

§2º ,-o O .conselho Deliberativo será composto de dez membros. 
de,s,ignados, pelo Pr~~idel)te da República, dentre os quais um Presidente., ' 

, ' , § ,3º -'Ao Conselho Deliberativo compete: ' , 

",' "à-j baÚax' normas administrátivas 
ciperacforlalii:·áçãàdo', INDESP; ",' 

relativas à' 'o'rganizaçãõ e à 

b) aprovái, no'âmbito da sua área de competência, as prestações 
de contas anuais da Autarquia; 

c) aprovar programas de trabalho; 

d) exercer outras atribuições constantes da legislação em vi-
goro 

§ 42 A Diretoria terá um Presidente, nomeado pelo Presidente 
da República. 

§ S2 - Os órgãos que integram a estrutura regimental do Insti­
tuto Nacicnal de Desenvolvimento do Desporto - INDE5~. e suas respecéivas com 
petências, serão fixadas por lei." 

JUS T 1 F 1 C A T 1 V A 

Esta emenda tem como objetivo emprestar ao INDESP uma estrutura 
operacional transparente e, por isso mesmo, mais sensível ao desenvolvimento 
do desporto brasileiro, representando assim as aspirações da comunidade des­
nnrtiva brasileira. 

[ J 



13026 Sexla-fei:ra 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1995 

I' 02 / D~' 19s' ['EMENDA A MEDIDA PRDVISORIA Nº 1':~~;CÁO--

MP 1063 
000048 

r ---------------u, .. ---------------, 

~ DEPUTADO ~lARQUrNHD CHEDID 

Ti'/.-----==:----------"-'---:--------'-----
9' 4, • aotTN& "] 

1 __ -- .,,'),'fi" -.--, ~._."1'IG,"; - _______ r;6G".'·' ______ ·'·c'S) -------~ •. , .. !:,,---~ 

i 1/3 :! 37 1 º e 2º 

r.1,--~~-----------------·~---------------------, 

, 'Esta emenda visa substituir o artigo' 37 e os parágrafos 19 e 2º, 
passanóo, a ter a seguinte reoação: 

"Art. 37 - Fica o Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo -
FUtJDESP, ~nstituído pelo art. 42 da Lei nQ 8.672, 'áe 6 de julho de ;993, trans 
formaoo em Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP, Autar~ 
quia Federal, com a finalidade de pr,omover e desenvolver a prática do desporto, 
e aisporá eia 'seguinte estru"ura básica: Conselh~ Super i~r, de Desporto CSD; 
Conselho DeUberativo 9 Diretoria. ' ' ' 

§ 19 - Ao Conselho 5up'erior de 'Desportos - C5D, órgão colegiado 
de'caráter normativo e consultivo, representativo'da comunidade desportiva bra 
sileira, cabe: 

a) aproVar,O Plano Nac~onaldo Desporto - PND; 

b) emitir pareceres e recomendações sobre questões desportivas 
nacionais; 

c) aprovar os CÓdigo's 'dei justiça desportiv'a' e suas alterações; 

'd) estabelecer normas, 'sob a forma' de r'esoiuções, que garantam 
os direitos aimpeçé1l!l a utilização de meios ilícitos nas prá,ücas desportivas; 

e) propor prior idades para 'os planos de aplicação dos recursos 
00 INDESP; 

f) exercer outras atribuições conséantes da l8gislação desporti-
va. 

'§ 2º - O Conselho Superior de DespO'rtos, será presidido pelo Mi­
nistro Extraordinário ,de Esportes, e composto de quatorze membros nomeados pe­
lo Presiden'te da República, discriminadamente:'" 

I _ dois, de reconhec~do s3ber desportivo, indicados pelo Minis­
tro Extraordinário de Esportes; 

II - um representante do Comitê Olímpico Brasileiro; 

IrI - um representante de entidades de administração federal do de~ 
porto profissional; 

IV - um representante de entidades de administração federal do de~ 
porto não-profissional; 
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v - um representante das entidades de prática do desporto profi!!. 
sional; 

VI - um representante das entidades de prática do desporto não-prE, 
fissional; 

VII - um representante dos atletas profiss~onais: 

VIII - um representante dos etletas não-profissionais: 

IX - um representante dos árbitros; 

X - um representante dos treinadores desportivos; 

XI - um representante da imprensa desportiva; 

XII - um representante da Câmara dos Deputados; 

XIII - um representante do Senado Federal. 

§ 3Q - A escolha dos membros do Conselho dar-se-á por·eléição ou 
indicação dos segmentos e setores interessaoos, na forma oa regulamentação des­
ta Lei. 

§ 49 - Quando segmentos e setores desportivos tornarem-se relevan 
tes e influentes. o Conselho, por deliberação de dois tarços de seus memaros,po 
derá ampliar a comoosição 00 colegiaoo até o máximo oe vinte e dois Conselhei7 
ros; 

§ 59 - O mandato dOE Conselheiros será de três anos, 
uma recondução. 

permitida 

§ 6Q - Os Conselheiros terão oireito a passagem e diária para com 
parecimento às r~uniões do Conselho. 

§ 79 - Ao Conselho Deliberativo compete: 

a) caixar normas administrativas relativas à organização e à ope­
racionalização do INDESP: 

b) aprpvar, no âmbito da sua área de competência, as prestações 
de contas da Autarquia; 

c) aprovar programas de trabalho; 

d) exercer outras atribuições constantes da legislação em vigor. 

§ 82 - O Conselho Deliberativo será composto de dez membros, de-
signados pelo Presidente da República, dentre os queis um Presidente. 

§ 99 - A Diretoria terá um Presidente, nomeado pelo Presidente da 
República. 

§ 10 - Os órgãos que intagram a estruture regimental do Instituto 
Nacional de Desenvolvimento do Desporto - rNDESP, e suas respectivas competen­
.::ias, serão fixadas em decreto. 1I 

JUS T I F I C A T I V A 

A mensagem presidencial que encaminhou à consideração do Congresso 
rJaci:mal, G anteprojeto em que se transforma a Lei ng 8.672, de 06 de julho de 
í993, foi sUDmetido a amplo debate na Comissão da Educação e Desporto da Câmara 
dos Deputaoos. A discussão envolveu todos os segmentos do desporto nacional, a­
:ravés da presença naquela Comissão, por seu conceito, de várias personalidades 
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quo fazem o esporte brasileiro. No final, encontrou-se uma solução concensual, 
que com a sanção do então Presidente Itamar Franco se transformou na mencionada 
Lei. 

Do texto daquela Lei consta o Conselho Superior de Descortos - CSD, 
integrado, oemocraticamente, por .epresentantes dos vários setores do desporto' 
nacional. A composição eclética, do Conselho Superior oe Desportos, representa, i 

por isso mesma, um órgão emin=ntemente democrático. ! 
Pela sua competência. explicitamente formalizada no texto legal - I 

"5rgão colegiado de caráter consultivo e normativo, representativo da comunidaoe 
Oesportiva o.asileira" - fazem cumprir e preservar os p.incípios e preceitos le­
gais, bem como dirimir conflitos de superposição e autonomia, conclui-se da ne­
cessidade da sua preservação. 

Já agora, o Poder Executivo, através de Medida Provisória, extin­
gue o Conselho Superior de Desportos e cria um Conselho Deliberativo, de livre 
nomeação do Presidente da República, o que obviamente, impede a participação de­
mocrática quanto necessária, dos segmentos desportivos. 

Estamos de acordo com a criação do Instituto Nacional de Desenvol­
vimento do Desporto - INDESP, mas com a preservação necessária do Conselho Supe­
rior de Desporto. 

De outro lado, a presente emenda empresta ao INDESP uma estrutura 
operacional transparpnte e, por. isso mesmo, mais sensível ao desenvolvimento do 
desporto brasileiro. 

Seguramente, a emenda representa as aspirações da comunidade des­
portiva brasilei.a, manifestada, por ocasião da elaboração e votação da Lei nQ 

8.672. 

MP 1063 
000049 

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o ano 38. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 38 da Medida Provisória é flagIantemente INCONSTITUCIONAL. 
Ignora solementemente o art. 48, Xl da Constituição, bem como o art. 68, ao tranferir para 
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a alçada exclusiva do Presidente da República, numa delegação abusiva de poderes, 
competência plena para decidir sobre a organzização da administração federal, pois delega­
lhe, unilateralmente, poderes plenos para dispor sobre as competências, atribuilções, 
denominação de unidades e especificação dos cargos dos órgãos da Administração Federal. 
Ignora ser esta matéria objeto constitucional de RESERVA LEGAL, nos termos do art. 
61, § 1°, lI, "e" da Constituição Federal. Enfim, num único artigo, comete um coquetel de 
inconstitucionalidades de graves repercussões, esvaziando totalmente a competência do 
Congresso de dispor sobre a criação, organização e atribuições dos Ministérios e órgãos da 
Administração Pública Federal. 

Sala das Sessões, 01 da agosto da 1995 

Oap. ~IGUEl ROSSETO 

PT/RS 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.063, de 27 de julho l!e 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 39, a seguinte redação: 

MP 1063 
000050 

"Art. 39. O Poder Executivo submeterá ao Congresso Nacional, no prazo 
de 180 dias a contar da publicação desta Lei., projeto de lei propondo a 
criação do Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto _ 
INDESP, sob a forma de autarquia federal, com a finalidade de 
desenvolver a prática do desporto. 
Parágrafo único. Até a publicação da lei resultante do projeto referido no 
"caput", a Secretaria de Desportos do Ministério da Educação e do 
:Desporto se vinculará tecnicamente ao Ministro Extraordinário dos 
Esportes e prestará o apoio técnico e administrativo necessários ao seu 
desempenho. " 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação original é inconstitucional ao promover a cnaçao de entidade 
autárquica, o que, ao teor do art. 37, XIX, somente pode se processar por lei específica 
para esta finalidade. Além disso, foi omitido o dispositivo que previa a competência da 
Secretaria de Desportos para prestar apoio técnico e administrativo ao Ministro 
EXtraordinário dos Esportes, já que a Secretaria tbi extinta simultaneamente á criação da 

. autarquia. 

Sala das Sessões O 1 d e a 9 , o de 1995 

Oep. ~IGUEL ROSSETO 

PT/RS 

MP 1063 
000051 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.063, de 27 dejulho de '1995." .. 

EMENDA MODIFICATIVA· 

Dê-se, ao artigo 40, a seguinte redação: 

"Art. 40. Enquanto não dispuserem de dotação de pessoal permanente 
suficiente, aplicam-se ao servidores em exercício no Ministério do 
Planejamento e Orçamento e no Ministério da Administração Federal e 
Reforma do Estado a legislação e as normas regulamentares vigentes para 
os servidores em 1tKercício nos órgãos da Presidência da República, em 
especial as referidas no art. 20 da Lei n° 8.216, de \3 de agosto de 1991, 
e no § 4° do art. 93 da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com a 
redação dada pelo art. 22 da Lei nO 8.270, de 17 de dezembro de 1991." 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória prevê no art. 38 que até que sejam aprovados os planos 
de carreira da Administração Pública aplicam-se aos selVÍdores requisitados pelo Min. 
da Administração e Reforma do Estado e pelo Min. do Planejamento e Orçamento as 
regras de requisição de selVÍdores aplicáveis à Presidência da República. É um horizonte de 
tempo impreciso e indefinido, que não significa absolutamente nada: enquanto não for 
aprovado o último plano da última carreira, a tàculdade estará em vigor... É mais adequado 
fixar esta tàculdade até que os órgãos sejam dotados de quadro de pessoal próprio 
suficiente, horizonte que, embora discricionário, é de mais fácil mensuração. 

único: 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Oep. ~IGUEL ROSSETO 

PT/RS 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

MP 1063 
000052 

Dê-se, ao artigo 41, a seguinte redação, suprimindo-se o seu parágrafo 

"Art. 41. As entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta 
serão vinculadas aos órgãos da Presidência e aos Ministérios, segundo as 
normas constantes do parágrafo único do art. 4° e parágrafo 2° do art. 5° do 
Decreto-Lei nO 200, de 25 de fevereiro de 1967, e sujeitas à supelVÍsão 
exercida por Ministro de Estado ou pelo Presidente da República, mantidas 
as extinções e disSQIuções de entidades realizadas ou em fase final de 
realização, com base na autorização concedida pela Lei n° 8.029, de 12 de 
abril de 1990." 
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JUSTIFICAÇÃO 

. 0, ar:. 39 pe~te, a. su~rvisão de entidades da administração indireta por 
t~tuJares de orgaos de ass1stencla ImedIata ao Presidente da República e Ministros de 
Estado, enqu~t~ ~ .parágr~o únic~ pe~te ~ue a supervisão seja feita por órgão da 
estru~ra do Mimsteno. ~ .ngor, o dIspoSItivo tere o art. 87 da Constituição Federal, que 
penrute apenas que os Ministros de Estado exerçam a supervisão de órgãos e entidades da 

... Administração. 
Sala s es, 01 de agosto de 1995 

Dep. MIGUEL ROSSETO 

PT!RS 

MEDIDAPROVISÓRlA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 45, a seguinte redação:, . 

MP 1063 

000053 

"Art. 45. Os cargos efetivos vagos da Fundação Legião Brasileira de 
Assistência e da Fundação Centro Brasileiro para a lnf'ancia e 
Adolescência são considerados extintos a partir da vigência desta Lei. 
§ l°. Os cargos efetivos atuaJmente ocupados das entidades referidas no 
"caput" serão considerados extintos, à medida que vagarem. 
§ 2°. Os cargos efetivos vagos e ocupados dos demais órgãos e entidades 
extintas por esta Lei serão alocados na forma do § l° do art. 30, facultado 
ao Ministério da Administração e Reforma do Estado promover a sua 
redistribuição para outros órgãos e entidades da Administração Federal." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação dada ao art. 45 prevê que os cargos vagos ou que venham a vagar 
nos ministérios e entidades extintos sejam remanejados para o Ministério da Administração 
e Reforma do Estado e redistribuídos de acordo com.Q interesse da Administração. A 
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fonnulação é inadequada: se os cargos ocupados são redistribuídos para os órgãos que 
absorveram as funções (já que são necessários para a continuidade de suas ações), é 
equivocado remanejá-Ios obrigatoriamente, quando vagarem, para o Min. da 
Administração. Se pertencem ao quadro de pessoal do novo órgão enquanto estão 
providos, é melhor que estejam disponíveis para novo preenchimento. No caso do Min. do 
Bem Estar Social, por exemplo, que foi extinto, os cargos ocupados serão realocados no 
Min. do Planejamento e Orçamento. Se vagarem, deve ser avaliado se interessa que sejam 
novamente preenchidos pelo próprio minístério. Já quanto aos cargos da LBA e CBIA, 
cujas atribuições executivas devem ser extintas simultaneamente ao processo de 
descentralização, devem ser extintos assim que vagarem, uma vez que não faz sentido a 
administração determinar nova lotação ou seu provimento se o processo de 
descentralização visa, dentre outros objetivos, exonerar a Adminístração Federal do ônus 
da manutenção de um quadro de pessoal para estas finalidades. 

Sala das Sessões, 1 995 

Oep. MIGUEL ROSSETO 

PT/RS 

MP 1063 

000054 

MEDIDAPROVISÓRlA N" 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o ari. 49. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 49 da Medida Provisória é flagrantemente INCONSTITUCIONAL. 
Partindo do princípio de que os art. 36 e 38 são perteitamente normais, simplesmente 
convalida, até que as estruturas regimentais sejam aprovadas, as medidas provisórias 
editadas até 27 de julho de 1995 sobre a organização minísterial ... Com tanta simplicidade, 
nada mais pretende do que impedir que o Congresso possa introduzir quaisquer 
modificações na estrutura minísterial, uma vez que a mesma não integra a presente Medida 
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Provisória: dá como aprovadas as versões anteriores da MP, que sequer foram aprovadas 
pelo Congresso. Trata-se, mais uma vez, da tàce perversa da Medida Provisória, de caráter 
autoritário e que tem contribuído, pelo abuso e pelo vicio, num instrumento de 
esvaziamento do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 01 de egosto de 1 995 

Oep. ~IGUEL ROSSETO 

PT/RS 

MP 1063 
000055 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.063, de 27 de julho de 1995. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o artigo 50. 

JUSTIFICAÇÃO 

Face à inconstitucionalidade do art. 39, que cria o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto sob a forma de autarquia, é necessária a supressão deste 
dispositivo, já que se destina a permitir a requisição de servidores para a nova entidade por 
prazo determinado. 

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1995 

Oep. ~IGUEL ROSSETO 

PT/RS 
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MP 1063 
000056 
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I 
I . 

1\crescente-se no Capitulo 'IV da Medida Provisória, N9 1063, 

de 27' de' julho de 1995, ir. art., cm a seguinte relação: 

,':':. .. !"ica o pceer Executivo autorizado _ a remanejar para o 

Departanento de PolIcia Ferroviária Federal do Hini~ 

tério da Justiça. os policiais ferroviários. 

JUS2'ZFZCA2'ZVA 

A a:nstituição Federal de 1988, elevou a Policia FerroIri! 
ria à coodição de PolIcia Ferroviária Federal, a Lei N9 8028, de 13 de abril de 

1990, detenniJ'lou ~ 05 assuntos referentes a Policia Ferroviária Federal, é de 

carpetência exclusiva do ~1iniswrio da Jusúça, a lei N9 8490, de 19 de novem 

br6· tie 1992. -autorizou a cria!" o De?õ-rta;e.'1to de Policia Fer:roviária Federal, 

~t:ravês do Decreto N9 761, de 19 de fe\'ereiro de 1993, deu a estrutura do Õ!. 
gão, posteriornente a Portaria N9 417jMJ, de 26 de outl:bro de 1993, foi editada 

as atribuições regirrentais das tr'J.dades administrativas daqUele órgão de Poli 

cio Lsi~=ia:iz~~. 

Portanto, existe hoje no ~1inistério da Justiça, o DPFF/ 

SEPLANSEx:;, porém, até o presente, devido o descaso dai' autoridades afetas ao f! 
to, o quadro dos policiais ferroviários, ai1làa não foi remanejado para esta ~ 

prescindível Q:>rporação, ,tntegrante do Sistema Nacialal de Segurança Pública. 

JustaIrente para suprir essa acefalia, tivenos a intenção de 

elaborá esta erren3a que, subretida a ccnsiàeração dos nossos pares, deverá ser 
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acatada, 

zar mais 

coosequentemente, estarems, contribuindo infinitanente para 

un dispositivo CO'lstitu::iona1. 

1'02 / O;' i;5] 

MP 1063 
000057 

1'-_ -------- ----- ·_~·""cs,c.io -----.-- ... -

EMEmI'. A MEDIIlA PIOTISCIuA, l06:y95, IE 27/07/95 

Lr= __ ·~ ___________ -~ __ -NU~~~SON_-_-_'-_;-I~----------------------~ 

Agosto de 1995 

norrnati 

J 

] 
--'<---, 

f' 
--------------

I 

I 
; 

Acrescente-se no Capitulo IV da Medida Provisória, N9 1063, 

de 27 de julho de 1995, um art., can a seguinte redação: 

Art ••• Fica o Peder Executivo autorizirlo a re.-2."1ejar para o 

Departarrento de Policia Ferroviária Federal do Mini~ 

tério da Justiça, os policiais ferroviários. 

JUSTIFICATIVA 

A Olnstituição Federal de 1988, elevou a PolIcia Ferroviã 

ria à condição de Policia Ferroviária Federal, a lei N9 8028, de 13 de abril de 

1990, detenlÚIlou que os assuntos referentes a Policia Ferroviária Federal, é de 

canpetência exclusiva do Ministério da Justiça, a Lei N9 8490, de 19 de nove:!: 

bro de 1992, autorizou a criar o Deea-'-ta;:ento de Policia Ferroviária Federal, 

através do Decreto N9 761, de 19 de :e\'ereiro de 1993, deu a estrut'Za do ór 
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gão, posterionrente a Portaria N9 417jMJ, de 26 de outubro de 1993, foi editada 

as atribuições regmentais das unidai-=s aer-Jnistrativas da"..Ele órc32 de Poli 

cia Es~ecializada. 

Portanto, existe hoje no ~!inistério da Justiça, o DPFF/ 

SEP~, porém, até o presente, devido o descaso das autoridades afetas ao fa 

to, o quadro dos policiais ferroviários, ainda não foi remanejado para esta ~ 

prescin:llvel Corporação, integrante do Sistema Nacicnal de Segurança PÚblica. 

Justarrente para 5t:;:':çir essa acefalia, 

to!laborá esta errenda que, suhnetida a ccnsicEração dos n 

acatada, ccnsequentemente,~rt:a:tero:s, contribuindo in! 

zar mais lI!I dispositivo / itucional. 
, 

s a intenção de 

s, deverá ser 

nonnati 

MP 1063 

000058 
,.-__ "u" ___ __' ___ , _____ ---- --''''lp05,cio ------ ,-- -. --

1'29 /07/ 95] I' f.MENlI\. A MEDIM PI01ISCRIA,l063,/95, IE 27/rn/95 

f'L: __ ~_"_-______ MARIA~_' __ ~ __ '~~_RAJ-~--,_'_"~ ______________________ ~ 

,:::=J s....IIf:i3".. 2 ~ Sul'5· ... !';-~" I' L-___ _ 

C·'" --J LL __ --_·_··_-' _____ ·_-·_'''_''' __ .:...-__ ''_'' __ ...l-__ ''_···_' ===== 
I' 

I 
I . 
; 
• 

J\crescente-se no CapItulo IV da Medida Provisória, N9 l06~ 
" -de 27 de julho de 1995, um art., can a seguinte redaçao: 

Art ••• Fica o Peder Executivo a~torizado a remanejar para o 

Departarrento de Policia Ferroviária Federal do Mini~ 

tério da Justiça, os policiais ferroviários. 
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JUSTIFICATIVA 

A o:nstituição Federal de 1988, elevou a Policia Ferroviá 

ria à condição de PolIcia Ferroviária Federal, a Lei N9 8028, de 13 de abril de 

1990, detenninou qllE! os assuntos referentes a PolIcia Ferroviária Federal, é de 

canpetência exclusiva do Ministério da Justiça, a Lei N9 8490, de 19 de ~ 

bro de 1992, autorizou a criar o Departanento de PolIcia Ferroviária Federal, 

através do Decreto N9 761, de 19 de fevereiro de 1993, cie .... a estrutura do ÓE. 
gão, posteriormente a Portaria N9 417jMJ, de 26 de outubro de 1993, foi editada 

as atribuicriies regilrent.ais das unidades ad:c.inistrativas da:;..Ele órgão de Poli 

cia Especializada. 

Portanto, existe hoje no Hinistério da Justiça, o DPFF/-
SEPLANSEXi, porém, até o presente, devido o descaso das' autoridades afetas Cio f! 

to, o quadro dos policiais ferroviários, ainda não foi remanejado Para esta im 

presci.n:i!vel Corporação, integrante do Sisterra Naciooa1 de ~ança ~lica. -, 
. . ' - .. 

Justa::"e."'lte para suprir essa acefalia, tiverros a intenção de 

elaborá esta E!!IEOOa que, suJ:netida a ccnsideração dos nossos pares, deverá ser 

acatada, ccnsequentenente, estararos, contribuindo infiJ;út.arrente para normati 

zar mais l.1Il dispositivo Calstitu:::ional. 
- -'I 

'," 

MP 1063 J 000059 r- -'- -.-.----. '--" -,.":)1'0$1(::.0-----_ -----:- -,-

~ A MEDlDA PROTIS()uA, 1063/95, DE 27/07/95 

I
'" ----------,,-'------
• ' ~ s..PMSSO~t. 2 == sv85"' ...... ' .. ,.". 3 o fIIIOD'roc,:.·.... 4 ~ - .0''1':..... 9 O· $UIIS·lf •• U-,.(" ~~c,u.. 

r ,----,- -~ -----1 p--' -- ,,'. ------,--""-,--,,, --.---""" ------, ···---'l,-
: - LL-' __ o -_~ __ - -'---_____ ---.J_ 

Acrescente-se no capItulo 'IV da~lerlida Pr0\7isãria, N9lO63., 

de 27 de julho de 1995, um art •• caro a sequinte redação: 
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Art ••• Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar para o 

Departarrento de Polícia Ferroviária Feieral do !t.ini~ 

tério da Justiça, os policiais ferroviários. 

JUSTIFICATIVA 

A Ccnstituição Federal de 1988, elevru a Polícia Ferrm-iá 

ria à comição de Policia Ferroviária Federal, a lei N9 8028, de 13 de abril de 

1990, determinru que os assuntos referentes a Polícia Ferroviária Federal, é de 

~tência exclusiva do Ministério da Justiça, a Lei NQ 8490, de 19 de noverN::>rO 

de 1992, autori~ a criar o Departarrento de Policia Ferroviária Federal, atr~ 

vés do Decreto NQ 761, de 19 de fevereiro de 1993, deu a estrutura d~ ér::,3::. ?O~ 
teriormente a Portaria NQ 4l71MJ, de 26 de outubro de 1993, foi e{.:. "-,,:.,, as atri 

buições reginentais das unidades administrativas daquele órgão de pcrícia E~ 

cializada. 

Portanto, existe hoje no Ministério da Just:',L, 

SEPLANSEG, porém, até o presente, devido o descaso das autoridades afetas ao fa 

to, o quadro dos policiais fenoviários, ainda não foi rananejadc ~a esta :iln 

prescunIvel D:lrporação. intecj:-ante do Sistema Nacicnal de Segurança ?ill>Uca. 

Justamente para suprir essa acefalia, tiverros a intenção de 

elaborá esta emenda que, sul:netida a ccrtSideração dos n0650S pares. dê"v~,á ser 

acatada, ca1SeqllE!nterrente, estarerros, contribuindo infinitarrente para no.'m3.tiZar 

mais um dispositivo Ccnstitucianal. 
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EMENDA MODIfiCATIVA ,\ 
MF.D:DA. pnovIséR1A N" 1./.163, Dl': 2 000060 

MP 1063 

que "Dispõe sobre a organiznção da Presidência da ~cpÍlblica e dos !\1l1l1SIClIV" 

e dá outras providências_" 
(Reedição das MP n" 813,886,931,962, 987,1.015 e 1038, de 01/01,30/01, 

01103,30/03,28/01\,2(,/05 e 27/06/95) 

façam-se ;lS seguiutes modificações na supracitada Medida 
Provisó.-ia, eom vistas a substituir as ministeriais Secretarias de Controle Interno 
do Podcr Executivo por uma Auditoria da Presidência da Rcpúhiica, cxtil1undo, 
parak~:l:ncntc, organismos supérnuos relacionados 11 mldilagc;n dos serviços 
públicos: 

No art. 1°, caplll): Acrescente-se;; Auditoria-Geral na Presidência 
da República (na qua!idadc de organismo central de <:uditagem sobre a 
ndrr.:nisinçi!o diret;; e indireta do Poder Executivo. atividade que precisa ser 
prestigiada em nível presidenei::J :'1ra ser clicaz' na prevenção e eomb:ltc da má 
gestão púhiica, inclusive em razão de fraudes e desperdícios). 

No :l("t. 3", inciso VI): Substitua-se 11 Secrctnria dc Controle Interno, 
da :\c",,'I:1I ia-{ic.al da I'rcsidCllcia da !{q"·II.Iit-n, I'vr lima S('tTclarin de 
COlllabiiidadc, l'~!ll'dlka da mcsma SClTCI:1I ia-(lcral, à s~ll1c1hnll,a de c::da 
Mi,Jistério, (de vez que a função auditorial pertcnce ao nível presidencial. Illas 
sem despoj:u- os órgiíos administrativos dos instrumentos contábeis necessários ao 
aco!!lpanhamento da gestão e à prestaç~() de contas). 

Após os "rts. 2° a 6° e dentro do Capítulo I, Seção II - Das 
FinaliJades c da Orgalliz::ção da Presidência da República): Adite-se o seguinte: 

"Alt. À Auditoria da Presidência da República compete assistir 
~::cta e imediatamente o Presidente da República no desempenho de suas 
atribuições, especialmente exercendo a fiscalização superior da gestão financeira, 
patrimonial e operacional da administração federal. " 

No art. 13, Parágrafo único): Acrescellte-se nn :'0sição de Ministro 
dc Eo~ .. ;;o o Aur1;tor-Geral da Presidência da República (o qual é por natureza 
assistentc da maior autoridadc). 

No art. 14, inciso IX - Ministério da fazenda): Suprima-se na alínea 
c a competência "controle interno, auditoria" (porquanto a rllnç~o auditorial c~tá 
sendo trô!1sferida par:' :.1 Presidência da RcpÍlbliç;:, cllqunn!o (' ';ontfole gerencial 
prccisn ser prcscrvadn nos rc~pcctiv!)~ n~!:"::~nis.tr:1dores). 

- ---
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. No art. 14. inciso XI - Ministério da Justiça): Suprima-se a alínea}. 
que indica competência :mprópria de "ouvidoria-geral" (que é, por definição, 11m 
org:!I1ismo julgador e não de controle administrativo). 

No art. 15. caplll - estrutura básica de cada Ministério Civil): Adite­
s: sob inciso IV a Sccrelnria de Con.ahilidade (que é úrg1io imprcscinrlívc1 para o 
acompanhamento da gestão e a prcstação de contas, nilo podendo ser confundido 
COln u:n órgfio 41uditoriaI). 

No art. 16. inciso VII - Millistério da Fazenda): 
a) suprima-se na alínea I o Conselho Consultivo do Sistema de 

Controle Interno (porquanto é U!ila cxcr~scênci:l na fUllçiío uuditori:ll, cerceia a 
opcl"::cionnliz3çiio da mesma e dificulta a fíxaç~o de n~srons:thilidadcs); 

b) slIbstit\l:l-se na alínea p a Secrclari:l Federal de Controle (que 
elTôldamellte teria rUI1Ç~o mista, ou seja. gerencial e nndilOl ial) pela Sccrcta~ia 
Federal de Contabilidade. (que atcnde à necessidade de uma contadoria. 
tc:almentc distinta de uma auditoria). . 

No art. 16, inciso IX - Ministério d:1 Justiça): Suprima-se a alínea r. 
que prevê uma Ouvidoria Geral da República (porquanto. além de ser só da 
União, sequcr podc existir no Podcr Executivo em sua nntural f\mção julgadora e. 
por outro lado, duplicaria :ltividades c· custos. conOilanle e pcn\;:1:Jriarncntc, sc 
vo!l~da ao controle administrativo). 

No art. 24 - criação de cargos de l)atureza especial na Presidência 
da República): Acrescente-se o cargo de Auditor-Geral da Presidência da 
República. C:!l conseqüência da criação do respectivo órg~o. /.---- " /" 

/' ~:::-/. 

JUSTIFICAÇÃO 

//>_-, L" .-;"--~---r:::::7"'" 
//-_. .-/ /,-/, .-

A presente cmenda ohjetiva cor! igir hasilarc$ deforrnnçõcs 
eoncernentcs ao controle auditorial, erradnrncntc misturado com o controlc 
hkrárquico no chamado controle interno do Poder Executivo. 

. O p~i~cipal conserto consiste em instituir um órgão .~-:: auditagem 
revestIdo de reqUIsItos para exercer efetiva c imparcial fiscalização sobre toda a 
adll1inistração federal, o que exige seu posicionamento dehaixo da maior 
autoridade do Poder Executivo. mais a descentralização operacional devido à 
~imcnsão ,do País. ()ptou-se, outrossim, por lima Jenominaç1ío de respeito c 
l!lconfundlveI COI11 outros órg50s do próprio Governo Federal OH de oulros 
Podercs da União c mesmo dos Es!~dos. 
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1\I;!~;t'"I"'t' :1 ('I'(;lIca l' 1;,"lIal ('Ii:l'i~<I d" 1111\ r,,"fu~o "~;i':l<'lIIa de 
controle" <]ue, Jescabi,l:lmelllc, mistllra na auditori .. intemn diversos órgiins 
gerenciais e servidores sells só pol'(l"e In"'!'hn fnzcrn cOlltroles específicos aSilas 
atividades e qlle precisam atender a si e ans slIperior('s. Há CJu(' ""f'gumr total 
separaçiío entre o controle auditorial e os controles "r competência dns chefias 
nos diversos níveis hicr:írquicos. 

Fixou-se a cnlllpcl('ncia da Auditoria da Presidêllcia da República, 
sintctiz;]c!:! no exercício C') I!scali;':Jçfío slIperior da gestfío fillnllccirn. pntril11nnial 
c (',ler:,cional n:! admi!listraçi'io Cederal. () qlle (''<dlli daqllela os controles 
inerentes :i hierarquia administrativa. 

F:ltn Clll('lHla ("":falh'kc(" {} ("r:~(":H"i~,1 pnra nq~rll1i'7:~r n nllditnria 
illlnlla nu I\Hk:' !':xcculivo c ("ni chhol:uh CU1 COI1':fll1f1ncia l'otH a dOllllill:l c a 
~); :',.i\::l ;:~n er~:il1::;!ll{}S d(' gr:!lHk pOllc. I ,iulita·-s(~ ao co..:'wIH·ial. t)l,jdi vand.) SUJH ir 
cfd!V:! dc~:ciência c grave disf!lução no sistema cm vigor c que v,~nl itnpedindo a 
prcve:lç~G c a npuraçilo de v:lllOS~s frallJes cometidas cOlltr~ o enírio federal. ao 
bdo de Ciliri!s irrcguiaridades, comprovadas em ~lIccs,iv[ls Comissões 
P~!rkm::::~:~:rcs de Inquérito. 

Sala lbs Sessões, O 1 de agosto de 1995 

Emenda à Medida Provisória n° 1.063, de 1995 

Emenda Aditiva 

MP 1063 

000061 

Inclua-se onde couber um art. com o seguinte dispositivo: 

Art ... Ficam remanejados para o Quadro Pennanente do Departamento 

de Polícia Ferroviária Federal do Ministério da Justiça, os policiais ferroviários, pertencentes 

às Administrações Ferroviárias do Ministério do Transporte. 
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I' 

JUSTIFICATIVA 

A emenda em epígrafe, tem a finalidade de solucionar um problema que 

a burocracia não se mostrou capaz de superar. 

A Constituição Federal, em seu art. 144, ao cuidar da Segurança 

Pública, estabeleceu no inciso 111 do Caput que a Polícia Ferroviária Federal é um dos órgãos 

a exercer essa missão. 

Decorridos quase 07 anos da promulgação da Carta Magna, até hoje 

não foi possível resolver a questão que parecia simples: remanejar os policiais ferroviários, 

para o seu órgão especifico no Ministério da Justiça, em cumprimento aos arts. 16, inciso IX, 

alínea "I", 14 inciso XI, alínea D, e o 39 e seu parágrafo único. 

Com o imprescindível acolhimento dos meus nobres pares, acredito 

que, tempestivamente o Poder Legislativo, estará mais uma vez, corrigindo esta anomalia 

administrativa. Sala das Sessões, em de: J·llJlIQ...(l1: 

.. ---------
4 ~ ... o ... ,..... 9 i· ~ .. e~·,t..,r, ... c Gl.D8, ____ .• _--_J...J 

~r_-_· ______ ~J ~[ ____ ~~~, ____ ~ ___ -_'_c-_·~~~~L-_-_-_-__ ,·,,_" ____ _L ____ ·_c,,_[4~~~~~ 

,. -------'.-0----------------, 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber um arti.CJO COIII a seguinte redação: 
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Art ••• Fica o Poder Executivo, autorizado a proceder o 

remanejamento dos policiais ferroviários, que encontravam-se, em ef~ 

tivo exercício no dia 05 de outubro de 1988 e, permanecem respons! 

veis pelo patrulhamento ostensivo das ferrovias federais 

Departamento de Policia Ferroviária Federal, vinculado 

de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública 

rio da Justiça. 

JUS'l'rprCA'l'ryA 

para o 
à Secretaria 

do Ministé 

A presente emenda, tem como objetivo de disciplinar os 

êrtigos 21, inciso XIV, 22, inciso XXII e 144, item 111, § 39 da 

Carta Mágna, pois existe no âmbito do Ministério da Justiça o Depa~ 

tamento de PolIcia Ferroviária Federal, órgão permanente, vinculado 

à Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Públi 

ca, porém, ainda não pôde contar com os policiais ferroviários. Por 

tanto, é inadiável o remanejamento destes abnegados homens para o 

seu ôrgão especifico. 

~------------------------------------~-----------------~ 
" 

l 
MP 1063 

000063 

L'-....!' =-' =!!-===-:..;.=._--_.:....:.-'--. ..:..:.::.===_~·J_·,. __ -_· ___________ ___JI ,.-, _1'0! iIIlt.;)NT .. .ÂIt,C _ 
_ J.A rRA CA R:;r I RO - PP /RJ . . 

, 

J 

I' ;.,..~,.~ 0'>_"_2 ___ "_"_' ._-,_. '_' _3_ ==-' _,_x_«_'_'~ __ 4_Q=_' ._"_.,_ .. _9.....::=:1:::.-.. '_"_"_'''_;;:-_''_'_''_''''''_' _-"-___ ]...1 

,r:-. ----------.. ---. --- -,,-, -.--

i EMENDA ADITIVA 

I 
, Ã MEDIDA PROVISÔRIA N9 1063 DE 27 DE julho~ DE 1.995. 
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INCLUA-SE O~DE COcBIR: 

Art. Os servidores que em 05 de outubro de 1.988, 

exerciam atividades nO policiamento ferroviário nacional, e, atual­

mente são responsáveis pelo policiamento ostensivo das ferrovias f! 

derais, são remanejados para o Departamento de POlícia Ferroviãria 

Federal, mediante transposição noS termos do § 39 do art. 11 da Lei 

n98.029 de 12 de abril de 1.990, com a redação dada pela 

8.101 de 06 de dezembro de 1.990. 

Lei 

Are. Ficam criados no Ministério da Justiça, 

n9 

a 

ser.~ alocados no Departamento de Polícia Ferroviária Federal, Vin­

te e dois Cargos em comissão do Grupo de Direção e Assessoramento 

'0., sendo onze Cargos DAS-10l.2 e onze Cargos DAS-IOI.l. 

JUS T 1 F 1 C A T I V A 

A Lei n98.490 de 19 de novembro de 1.992, em seu art. 

19 § 19, autorizou o Poder Executivo a criar, no Ministério da Jus­

tiça ( inciso I ), o Departamento de Polícia Ferroviária Federal.Po 

rem, ate o memento foi criado apenas uma estrutura minúscula, sendo 

humanamente, impossivel implem~ntar o !uncionamento desse impresci­

dível órgão permanente de segurança pública. 

Como há decisões. similares. pela medida Legislativa. 

prima o clamor e o interesse do povo brasileiro. 

1 
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MP 1063 

J 000064 

DE 27/07/95 
---'---1 

r CJIRICS SANrANA PTjRJ r ;~~""'.o - 1 

L,'--- ---,) L:' ____ ----'--_------I'l s ... "";,~'c_,..:. 2 : ,.,,\" -_.-.:. 3 .... , ' :.:' ._ 4 _~ . .11.0,'.'.11. 9 ~ - :; ... B~·,f"'-I .. C ':OLOIIA .. 

- ----...... - -_.. ._, . ',C ~ : -

r.--'-------- -,- -" --------- --- -"-0-
i Inclua-se cnde CXW1hE>r um artigo CCIII a se:JUinte redação: 

I 
I "Art .•• Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para o 

\ 
Departarrento de Policia Ferroviária Federal, os pol~ 

ciais ferroviários." 

JUSTIFICATIVA 

A ,)resente emenda, tem catú cbjetivo, regulamentar de uma vez 

por toda a situação fragnentada do DepartaIrento de Policia Ferroviária Federal, 

pois a Constituiçãc re.:!.eral de 1988, transform::u a Pol!cia Fer.coviária, eiú PoI! 
cia Ferroviária .'ed",ral, porém, anitiu a situação funcional dos carp:nentes da 

quela secular Corporação. 

Hoje, aqueles abnegados servidores, ain:l.a, estão impedidos de 

desempenhar a ccntendo suas atribuiçXies, ao rigor da lei ~lagna, devido ao desca 

50 das autoric3'::lç~ :' .:'\~elTlâ..-:entais afetas ao assunto. 

Portanto, é imprescindÍvel uma medida para solucicnar o fato, 

pois, neste !T,a:Je~,t"" e-c cyJe o Governo se empenha ao máximo para diminuir o 

déficit públicc,', _,c_ o:',,2riosa uma postura decisiva para acabar CCIII este 

hiato. Saliento "Ué oS Policiais Ferroviários, há bastante tempo, enccntram-se 

tolhidos de autuar infratores do RGT - REX;Ul1\MENI'O GERAL DC6 TR1\NSPORTES e Catú 

ccnsequência, a União tem deixado de arrecadar, milhÕes e milhões de reais,atr~ 

res do Departarrento de Policia FerrOlTiária Federal. 

Desta forma, estou certo de que esta prcp::lSta deve ser acolh:!: 

da por neus ncbres pares, pois" decisivamente, estarerros corrigindo, mais uma 

VElUNJA Nl\CICNAL. 

" 
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EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber um arti.qo COlll a seguinte redação: 

Art ••• Fica o Poder Executivo, autorizado a proceder o 

remanejamento dos policiais ferroviários, que encontravam-se, em ef~ 

tivo exercIcio no dia 05 de outubro de 1988 e, permanecem respons! 

veis pelo patrulhamento ostensivo dàs ferrovias federais para o 
Departamento de Polícia Ferroviária Federal, vinculado à Secretaria 

de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança pública do 

rio da Justiça. 

JUSTIFICATIVA 

Ministé 

A presente emenda, tem c~~s o~~etivo de disciplinar os 

artigos 21, inciso ~IV, 22, inciso XXII e 144, item 111, § 39 da 

carta Mágna, pois existe no âmbito do Ministério da Justiça o Depa~ 

tamento de PolIcia Ferroviária Federal, órgão permanente, vinculado 

à Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Públi 

ca, porém, ainda não pôde contar com os policiais ferroviários. Por 

tanto, é inadi.ável o remanejamento destes abnegados homens para o 

seu órgão específiCO. 

"~-
--"----="~~ --~-=-----=='-------
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EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber um artLgo com a seguLnte redação: 

Art .•• Fica o Poder Executivo, autorizado a 'proceder o 

remanejamento dos policiais ferroviários,' que ei-lContravam-'se, em ef~ 
tivo' exercici'o' no dia 05 de outubro de 1988 e, permanecem responsª 

veis pelo patrulhamento ostensivo das ferrovias 'federaiS. , para ó 
Departa:nento de Polícia ,Ferroviária Federal, vinculado à Se'cretària 

de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública do 

rio da Justiça. 
JUSTIFICATIVA 

, MiJiisté 

J., c:re"",,.,te e'Cenda, tem corno objetivo de disciplinar os 

artigos 21, lr.=:SO XIV, 22, inciso XXII e 144, item 111, § 39 da 

Carta Mágna, .pois existe no âmbito do Ministério da Justiça o Depar 

tamento de Polícia Ferroviária Federal, órgão permanente, vinculado 

à .secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança, Públi' 

ca, porém. ainda não 'póde contar com os policiais ferroviários. Por 

tanto, é inadiável o remanejamento destes abnegados homens 

seu órgão específico. 

-- "'---'-- ----+-+----"----''<--~ 

para o 
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BllBNDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber um arti.qo com a seguinte redação: 

.Art. ••• Fica o Poder Executivo, autorizado a proceder o 
remanejamento dos policiais ferroviários, que encontravam-se, em ef~ 

tivo exerclcio no dia 05 de outubro de 1988 e, permanecem respons! 

veis pelo patrulhamento ostensivo das ferrovias federais para o 

Departamento de PolIcia Ferroviária Federal, vinculado ã Secretaria 

de Planejamento de Ações Nacionais de segurança Pública do Ministé 
rio da Justica. 

JUS'l' I F-I C A T I V A 

A :9:resente el'1.end3. t;,C" cc,,,-c objetivo de disciplinar os 

artiqos 21 •. inciso XIV, 22, inc:iso XXII e 144, item Irr, § 39 da 

Carta Mágna, pois existe no ámbito do Ministério da Justiça o DepaE 

tamento de polIcia Ferroviária Federal, órgão permanente, vinculado 

á Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de segurança públ! 

ca, porém, ainda não pôde contar com os policiais ferroviários. Por 

tanto,. é inadiável o remanejamento destes abnegados homens para o 

seu órgão especifico~' 

r 
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Justificação 

o referido artigo determina que o pagamento da remuneração dos servidores 
pul:>licos, civis e militares do Poder Executivo Federal, inclusive de sua autarquias e 
fundações e dos empregados das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas direta ou indiretamente pela União seja efetuado entre o segundo e o quinto 
dia util do mês subseqüente ao mês de competência. 

A Constituição Federal dá extrema importância ao dia do pagamento, que 
constitui, em seu artigo 7". inciso X, como crime a retenção dolosa de salários. Não 
deve o Poder Executivo, que deteI1llina o dia do pagamento de seus servidores, e possui 
a prerrogativa de alterá-lo, fiCar excluido desta prerrogativa 

Além deste ponto, os servidores dos Poderes Judiciário e Legislativo 
continuarão a receber seus vencimentos no dia 20 de cada mês, e pelo Principio da 
Isonomia não poderá ser alterada a data de pagamento para o Poder Executivo, caso 
contrário, os servidores deste Poder ficarão com tratamento diferenciado, não sendo 
permitido pela Constituição Federal. 

'.. 
MP 1.066 

000002 

MEDIDA PROVISOIUA N° 1.066, de 19 de Julho de 1<)<)5 . 

Dispõe sobre o pagamento dos servidores 
civis e militares do Poder Executivo Federal, 
inclusive suas autarquias e fundações, bem 
como dos empregados de empresas públicas 
e das sociedades de economia mista, e dá 
outras providencias. 

EM};NDA SUPIU;SSlVA 

Supnma-se o anlgo 1 Ú da Medida Provlsona. 
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JUSTlHCAÇÀO 

o dispositivo que ora se propõe supnmir revoga, tacitamente, o art. 'óo da Lei n° 
8.627, de 19.02.93, e o Decreto n" 1.043, de 13 de.laneiro de 1994. Foi com base nestas normas 
legais que se consolidou, após 5 anos de lutas dos servidores tederais, a isonomia de datas de 
pagamento entre os Três Poderes. 

A regra proposta pela Medida Provisória encerra, portanto, um grave e 
injustificado retrocesso. Nenhum ganho concreto decorrerá da mudança de datas de pagamento: 
o eteito é puramente contábil; a despesa com pessoal não sofrerá nenhuma redução com a 
a.lteração de datas, protelando-se o pagamento dos servidores do Executivo para o 5° dia útil do 
mês seguinte. 

Todavia, os servidores serão irremediavelmente prejudicados: os compromissos já 
assumidos tace ao cronograma de pagamento vIgente não poderão ser cumpridos; retomara a 
odiosa discriminação dos servidores do Executivo, frente aos do Legislativo e Judiciário; novas 
perdas sa.lariais poderão ser impostas, com um eventua.l aumento da intlação que já se avizinha. 

Por tudo isso, Impõe-se rejeitar a a.lteração proposta pela MP, o que a presente 
emenda objetiva pela via da supressão do seu artigo I". 

Sa.la das Sessões, 02 de agosto de 

- J 

Deput~~~~ 
PT-DF 

19~5, . ~ , 
.' ~'i 

(.l""-.. , ;' _ """"\ r+-('"")._ )_·\.Y"u./ . ./ ' 
~plÍtado José' Pimentel . 

PT-CE 

MP 1. 066 

000003 
J 
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I Autor: Deputado Antônio Sérgio Carneiro II N° Prontuário: 182 

1 D Suprn.iva Substi .. iva j D Modificaliva 4 D Aditiva 
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Te:dO:Suprima-se os arts. 1°, 2°, 3° e 4° e seus §§, da MP n° 1066/95. 
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Global 
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JUSTIFICATIVA I 
A MP em referência altera a data de pagamento dos salários dos servidores públicos, civis e militares, I 
do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquias e fundações, bem como dos empregados das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista, estabelecendo que a partir do mês de abril de I 
1995 será ele efetuado entre o segwtdo e o quinto dia útil do mês subsequente ao mês de pagamento. 
Tal medida não apresenta nenhwna relevância ou urgência justificáveL devendo suas admissibilidade 
ser rejeitada pelo Congresso Nacional. 

I O funcionalismo público federal vem há muito tempo sendo escolbido como bode expiatório da crise I 

I 
por que passa o País, quando na verdade essa crise é resultado da má administração dos seus I 
dirigentes que privilegiam os juros incentivando a especulayão financeira em detrimento do 
investimento no setor produtivo. 1 
Historicamente, os salários dos servidores sempre foram pagos dentro do mês de competência, entre 
Ô!I dias 20 e 25. -Durantc-o Gov=to Sarney;- por-iniciativa do então-MiniStro-JõaO-'BiitiStií Ameu,a 
data de pagamento do funcionalismo foi prorrogada do dia 20/25 do mês de competência para o dia 5 I 
do mês subseqüente. O resultado prático dessa medida foi que naquele ano de 1988 foi artificialmente I 
reduzida gerando falso superávit às custas do salário dos trabalhadores do serviyo público. Vale I 
dizer que a "vantagem" dessa manobra vigorou somente naquele ano, visto que nos demaís esse I 
"ganho" estava anulado. Ou seja, nos anos seguintes, a vantagem do não pagamento do salário de I 
dezembro era anulada pelo pagamento do mesmo mês em janeiro seguinte. I 
Agora, para manter os elevados juros pagos aos especuladorcs estrangeiros, para manter inalterado os 
pagamentos do serviço da divida para manter inalterado o elevado índice de sonegação fiscal -I 
estima-se que para cada R$ 1,00 recolbido há outro R$ 1,00 sonegado, o Governo pretende repetir a 

I farsa e buscar artificial e momentaneamente mascarar o déficit do Tesouro Nacional postergando o 
I pagamento do funcionalismo para o mês seguinte ao da competência. Busca. assim, fechar o ano de 

1

1995 pagando apenas onze salários ao funcionalismo, além de onerar indevidamente a classe dos 
servidores públicos e apropriar-se de maneira criminosa do salário do trabalhador. A esse respeito, I 
i lembramos que a Constituição Federal estabelece a proteção do salário do trabalhador, aduzindo que 
I sua retenção dolosa constitui crime. I 

MP 1.066 

000004 

- ------, "1':-M-?-'-0-6-6-/-9-5-·------- "''''',AO ---------------
02/08/95 

---__ ,- - -------,'UTOR ----- ---

Dep_ Sérgio Miranda 
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SUBSTITUTIVO 

Art 1 ° - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias referentes 
ao pagamento dos servidores do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquias, 
fundações estarão disponíveis às entidades ou orgãos responsáveis até o dia 20 de cada 
mês. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 
A Constituição Federal estabelece em seu artigo 168 que os recursos 

correspondentes às dotações orçamentárias destinados aos órgãos do Poder Legislativo, 
Poder Executivo serão entregues até o dia 20 de cada mês e isto garante pagamento de 
seus servidores até o 2" dia útil seguinte. 

A alteração feita na Medida Provisória 1016 que prevê o pagamento dos 
servidores do Poder Executivo para entre o 2° e 5° dia útil do mês subseqüente, mesmo 
se mantendo uma inflação baixa, caracteriza uma diferenCfa entre" os pagamentos 
efetuados entre os Poderes da União. 

"Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações 
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e espeCIaIS, 
destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, e ,do ,Ministério 
Público ser-Ihes-ão entregues até o dia 20 de cada ·inês; na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165 § 9°'" 
Já pelo Princípio da Isonomia, os servidores dos três Podeies' da União, 

quais sejam Executivo, Legislativo e Judiciário 'devem ter igualdade de vencimentos, 
não podendo, assim, o pagamento aos servidqr.es do Poder Executivo ser efetuado em 
data diferenciada dos demais Poderes, por se tratar de l1llli traIÍsgressã,o, ao principio 
abaixo transcrito. 

"Art. 37 ... 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 

Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos'- pelo Poder 
Executivo. 

" 
Este substitutivo vem resgatar este preceito constitucional. ' 

-----------AS5INATURA . 
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MEU/OA PROVISÓRJA N" 1.066. de 2g de Julho de 1'1'15. 

DiSpõe sobre o pagamento dos servidores civis c 
militares do Poder t>:ecutivo Federal. mclusl\'c 
suas autarquias c fundaçãcs. bem como dos 
empregados de empresas publicas c das 
SOCiedades de econonua mista. e da outras 
providências. 

t:Mt:NOA MOOlFlCATl VA 

Oê-se ao artIgo I" da Medida Provisona a segumte redação: 

"Art, (", O pagamento da remuneração dos servidores publicos CiViS e nulitares. do Poder 
ExecutiVo da Uruão mcluslve de suas autarqUias e fundações. será etetuado até o 25u dia 
do mes trabalhado, 
Parágratb UniCO. A data do pagamento poderá ser prorrogada para o segundo dIa utll do 
mes segumte ao mês trabalhado se. nos tres meses antenores, o percentual de 
comprometimento da receita corrente dIsponível houver ultrapassado o hnute fixado na 
Lei Complementar n" ~2, de 17 de março de 1'1'15. voltando á Situação fixada no "caput" 
no mês seguinte áquele em que tbrvenficado indIce de comprometimento igual ou menor 
ao previsto nessa Lci.". 

JUSTIFICAÇÃO 

Não se jUstltica a protelação do pagamento dos servidores sob o aspecto contábiL como 
propõe o EXecUtiVO no art. I" da MedIda Provlsóna. até porque o pagamento no dIa 22 de cada mês c 
decorrencla do pnnclplo da isonomia entre os servidores federais, A presente emenda.. no entanto. para 
não fuglT à dIscussão sobre a rcaJidade dos gastos com o funCIOnalismo. permitirá ao Governo margem 
para adiar os pagamentos por ate 10 dIas, apenas se e enquanto perdurar Situação em que seja 
ultrapassado o hmite de gastos com pessoal fixado na Lei Complementar nU X2/'15, Atuahnentc. o gasto 
mensal está fixado em valores que comprometem cerca de 35 % da receitá corrente dIsponíveL o que 
demonstra que. na totalidade das despesas da Uruão. não se pode responsabihzar o gasto com pessoal 
como gerador de quaJquer deseqUilibno, .. ' 

Sala das Sessões. 02 de agosto 
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MEDIDA PRDVISORIA Nº 1066/95 
EMENDA SUBSTITUTIVA 

MP 1.066 
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Agosto de 1995 

Substitua-se a redação do art. 2º da Medida Provi 
sória nº 1066/95 pela seguinte: 

"Art. 22 - Até o dia 20 do mês de competência, 
deverão ser concedidos adiantamentos salariais, limitados a qU! 
renta por cento (40%) da remuneração bruta do servidor ou empr! 
gado, relativa ao mesmo mes. 

JUSTIFICATIVA 

Dispor que os adiantamentos "poderão" ser pagos 
"a partir do dia 20 do mês de competência" é R mesmo que não dar 
qualquer garantia ao servidor. O verbo concessivo no futuro: "p~ 

derão" deixa o servidor à mercê da boa vontade, do arbitrio e 
da liberdade do Executivo, sem nada que garanta o planejamento 
dos encargos de responsabilidade do servidor. 

Do mesmo modo dispor que esses adiantamentos pod! 
rão ser concedidos "a partir do dia 20 do mês de competência", 
també~ é muito vago. "A partir do dia 20" possibilita a extensão 
desse prazo ao arbítrio do Executivo que pode prorrogá-lo até o 
segundo ou quinto dia útil do mês sguinte; não há qualqeur gara~ 
tia para o servidor. A presente emenda visa a dar uma possibili 
dade de remanejamento de dívidas, de planejamento da vida econô 
mica e financeira do servidor. 

Sala das Sessões, de 1995. 

O . .i1Z4..0N :1s~:~ 
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MP 1.066 

000007 

MbOlUA PIZOVISOiUA NU 1.066, de 2g de julho de IlJlJS 

Dispõe sobre o pagamento dos servidores 
civis e militares do Poder Executivo Federal, 
inclUSive suas autarqUias e fundações, bem 
como dos empregados de empresas publicas 
e das sociedades de economia mista,. e· dá 
outras providenCias. 

t<.:Mt<.:NDA MODU1CATlVA 

Dê-se ao artigo 2" da Medida Provisória a seguinte redação: 

"Art. 20. Serão concedidos, aos servidores publIcos federaiS civis e militares, 
adiantamentos salariais a partir do ISU dia posterior ao último . pagamento, desde 
que limitados a 40 % (quarenta por cento) da remuneração bRitado servrdor ou 

'.: ... : empregado, relativa ao mesmo mês." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do 31t. 2" VIsa estabelecer mera faculdade à 
'Administração para que possa conceder adiantaInento salanal após o dia 20 do mês 
trabalhado. Associado ao aItigo 1 ti da MP; consolida' o reU'ocesso, sujeItando o 

, adíantaInento à dispombilidade de recursos financeiros e dando como favas contadas a 
protelação da data de pagaInento da remuneração mensal. 

Para evitar este prejuízo e assegurar ao servidor direito ao àdíantaInento de 
salariolS dias após o último pagaInento. propomos a presente emenda, CUJO senudo e de 

-p!'Omover - ao invés de novas perdas - ganho à categoria, sempre penalizada pela mà 
gestão econÔID1ca do Pais e inJustaInente apontada como culpada pelos. fracassos dos 
planos de estabilização econômica. 

Sala das Sessões, 02 de agosto de 199.5 . 
)' \ 

~ 
- I 

. '(CUi/) /{):u...w'--_­
Deputada ManaLaura 

P -DF 

, , 
\ ./ ' 

A ,I " 
.I.(1-f')..,.,t-Lü, ... u/-· ~ 

~puiadó José Pimentel' 
PT-CE 
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EMENDA NII 

MP 1.066 

000008 

MEDIDA PROVISÓRIA N1I1066, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao art. 2° a seguinte redação: 

Agosto de 1995 

'Art. 2° A partir de agosto de 1995 será concedido adiantamento da re­
. munéração de que trata o artigo anterior, no dia 22 de cada mês de competência, ou 
no primeiro dia útil subseqüente, obedecidos os seguintes percentuais: 

I - de 50% no mês de agosto; 
. ·11·- de 60% no mês de setembro; 

111 - de 70% no mês de outubro; 
IV - de 80% no mês de novembro; 
V - de 90% no mês de dezembro; . 

VI - de 100% a partir do mês de janeiro de 1996' 

JUSTIFICAÇÃO 

A fixação do pagamento dos servidores do Poder Executivo no segundo 
dia útil após (, dia 20 de 'cada mês, conforme ocàr're "cf Judiciário e Legislativo, foi 
definida após longo processo de negociação sobre a isonomia entre representantes 
dos três Pocares. Até porque corresponde ao respeito à dispositivo constitucional . 

. quanto à isonomia e também quanto ao direito social da irredutibilidade de salários . 

. Por outro lado, o paga";'ento da remuneração ~endo efetuado próximo 
do dia 20 de cada mês levou os serVidores do Poder Executivo' á progamarem seus 
compromissos financeiros duradouros para os primeiros dias subseqüentes de dis­
ponibilidade de sua remuneração. E o que é mais grave, após acordada uma data de 
pagamento de prestações, é muito difícil ao comprador alterá-Ia, o mesmo ocorrendo 
com outros tipos de contratos, já que ela também fará parte do calendário do agente 
financiador. 

Ademais, a proposta admite a possibilidade de que o Poder Executivo 
faça progressivamente o ajuste de seu cronograma financeiro sem penalizar o servi­
dor por prazo indefinido. 
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Suprima-ae o Artigo 18 a .aua parágrafoa da 
"adida Pl'ovh6r1a lI! 1.066 . 

JUS T I r I c I T I V A 

o disposto no artigo l' a saus parágrafoa dalta 
"adida Provil6ria contrariam rrontal.anta váriol pr.caitoa con~ 

tituciona1a. 
o inciso XV do artigo 37 dispaa que os vanpima~ 

tos dos servidores. públicos, civia •• ilitaras slo irradutlvaiS, 
raforçado pala inciso 11 do artigo 39 qua sa raporta ao incilo 
VI do artigo 7' da Constituiçlo raderal que, igualmenta datarm! 
na s irredutibilidada dOI salários co.o direito da .todo& OI tr~ 
balhadores. 

Por conseguinte, elterendo-se a data da parcapçlo 
dos sálsrios á inegável o prejuízo para os servidores públicos 
na medida em que o Poder Público usurpa o rendimento do 
riado sem a devida contraprestaçlo. 

asaal.! 

O aervidor nlo poderá honrar os seua compromissos 
no prezo convencionedo, implicando e. pagamento de juroa a mu! 
tas, decrescendo ainda mais a sua lrris6r1a remunersçlo. , 

O preceito ison8mico constituc!onal do inciso I 
artigo 39 nlo aatá aando obaarvado, dava portanto o Podar Exac~ 
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tivo merecer o .eemo tratamento garant 

centes sos da.aia Podaras da UniJ • 
, 

L-

servidor.s pert.~ 

-----------------.;;;..-, ... ~_._-_ .. _--

L--_- MP 1.066 
'- '000010 < 

0 3 I 0 .... 8 I ", -_I " -, '-, _ ~,=::)~ :~::::~:;:;Ng 1.066/95 
. -

-------------~--~---------_.~.--------------------2 r -.".. .... ".- ! t.,! .aDt~U_ .' . It""""... 9 I . t", .... ·,"'...,wc ''''1. 

----------------------------~---------------------------

tos 

01-•• ao artigo 2g da "edid. 
1111.066 a aaouinta radaçlol 

Artigo.211 - Sarlo conc.didos 
,ladais, no 111 dia útil ap6a o dia 20 do ... 

Prol/b6ria 

adiantaaa!! 
da C08patan 

cia, d •• da qua li81tado. a quarenta por canto da re.unaraçlo 
bruta do servidor ou e.pragado, ralativa ao aea.o •••• 

JUS T I F I C A TI' A 
A sltsrsçlo da data para parcepçlo salarial, traz in~ 

Vival prajulzo so .arvidor pGblico, i8plicando e. paqa.anto de 
juros • aultas raca aos co.pro.iaaos asau.idos enio 
nos prazos convencionadoa. 

A obrigatoriedade ~o adianta.anto salarial 

aaldadoa 

ria, a. psrte estea-prejulzos a oe sarvidorea público. do Exec~ 
tlVD u.a vaz .ais, co.pul.oria.anta coopersria. coa a Unilo. 

, 

• 
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Supri •• - •• o. Artigo. 21,31 e41 d. ".did. Pr2, 
vi.6ri •• 1 1,066 

l U S T I F I C A T I V A 

o diapo.to no. artigoa 21, 31 • 41 d •• ta "adlda Provi 
1161'1. contraria. rrontal •• nt. v'rloa preceitoa con.Utuc1ona1a. 

O lnclao XV do artlgo 37 diapa. que Da venci •• ntoa 
doa Invldor •• pÚbllco., civia •• Uit.re. lia irr.dutlv.ia, r~ 
f'orç.do pala inci.ao 11 do .rUgo 39 que •• reporta .0 inclao VI 
cio artigo 71 d. Coreati tulçlo F'adnal qua, 19ual.ente d.tar.ln. 
il irradutibllidad.- doa .al'rioa co.o direito de todoa oa tr.b~ 
l.hadorea. 

Por con •• guint., alt.rando-.a a data d. 
~al'rloa , in.g'v.l o prajuIzo para oa .arvidor.a 

parc.pçlo do. 
públicoa na 

Ill.dlda •• que oPod.r Públlco u.urp. o rendll!1ento do •••• lar1~ 
QO .... d.vlda contrapr •• taçlo. 

O •• rvidor nlo pod.r' honrar o •• au. co.pro.la.o. no 
prazo conv.ncionado, 1.~llc.ndo a. p.ga.anto da juroa e .ulta., 
d.craacando alnda .ai8 a au. 11'1'1861'1. ra.un.r.çlo. 

O pr.c.ito laonS.lco constitucional do Inc1ao I· art! 
90 39 "lo aat' •• ndo ob •• rvado, dava portanto o Pod.r Ex.cutlvo 
.ar.c.r o •••• 0 trata.anto garantldo aoa .arvldor.a 
t.a aoa da.ala Pod.r.a da Unll0. 

partlnc.!! 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.071 DE 28 DE 
JULHO DE 1995, QUE "DISPOE SOBRE AS ALIQUOTAS DE CONTRIBUIÇAo PARA 
O PLANO DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO CML ATIVO DOS 
PODERES DA UNIÃO DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇOES PÚBLICAS E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTA EMENDAS N°. 

-------------------------------,---------------------------
~O CHICO VIGILANTE 

.- \ 

001,002: 
----,-----------------

redação: 

EMENDA MODIFICATIVA, 

MP 1.071 

000001 

A Medida i'ro~i~Ória ~lu 1.U71, de 28 de lulho 
de 1995; .que dÚpõe so.bre as alíquotas de 
contribuição para o ?,Iano de' Seguridade, 
Social do servidor público civil 'ativo dos 
?oderes {kl. União, das all,tarqllias e das 
jundações públícás edáoutras providências. 

Dê-se, ao artigo lU, "caput" da Medida ProVIsória a seguinte 

"Art. lU. A contribuição mensal do servidor civil. ativo, incide sobre 
sua remwleração confOlme defínida no lllciso 111 do alt.l o da Lei n°. 
8.852, de 4 de fevereiro de 1994, e será calculada mediante a 
aplicação das alíquotas estabelecidas na tabela a seguir, com 
vigência a partir de 26 de outubro de 1994 e até a data da entrada 
em vigor da lei que disporá sobre o Plano de Seguridade Social do 
Servidor público CIvil:" 
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J USTlFlCACÃO .. 

A Lei nU 8.688, de 21 de julho de 1993, que fixou as alíquotas de 
contribuição para o plano de seguridade social do servidor, disciplinou, em seu artigo 2°, 
que as mesmas teriam vigência até 30 de junho de 1994. 

A Medida Provisória nU 560, editada em 26 de julho de 1994, ao fixar A 
PARTIR UI:: IV UI:: JULHO - em caráter retroativo, portanto - a vigência das alíquotas 
nela estabelecidas, as quais são DIFERENTES das previstas na Lei nU 8.688/94, 
infringiu gravemente o artigo 195. § 6° da Constituição, que determina., expressamente, 
que 

U ... § 6°. As contribuições sociais de que trata este artigo somente 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 
publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se 
lhes aplicando o disposto no art. ISO, lH, ub"." 

A presente reedição repete o mesmo problema. A emenda proposta visa 
afastar, portanto, os dois vícios de inconstitucionalidade contidos no artigo 1°, de um 

lado tixando que as alíquotas ora instituídas somente terão vigência A PARTIR DE 26 
UE OUTUBRO UE 1994 - noventa dias após a publicação da primeira edição da 
Medida Provisória - e ATÉ A ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI que disporá 
sobre o Plano de Seguridade Social do Servidor, para que se evíte novo intervalo de 90 
dias. Caso se mantenha a redação original, a públicação da referida Lei, tixando novas 
alíquotas, não será suficiente para a vigência das mesmas, pela obrigatoriedade do 
interstício de noventa dias. 

A presente emenda visa., então, preservar o direito dos servidores, a 
racionalidade do processo e a obediência ao texto constitucional, que não pode ser 
prejudicado pelo descaso dos órgãos públicos encarregados da aplicação de seus 
mandamentos. 

Sala das sessões, ~-02. 08.95 

Oop. CHICO VIGILANTE 

PT!OF 
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EMENDA MODIFlCATlVA 

MP 1.071 

000002 

A Medida Provisória nU 1.071. de 28 de julho 
de 1995. que dispõe sobre as alíquotas de 
contribuição para o Plano de Seguridade 
Social do servidor público civil ativo dos 
Poderes da União. das autarquias e das 
.Iimdaçães públicas e dá outras providências. 

Dê-se, ao artigo 2", inciso 11 da Medida Provisória a seguinte 

"Alt. 2" .... 

II - recursos adicionais do Orçamento Fiscal. quando necessários, 
em montante igual à diferença entre as despesas relativas ao Plano e 
as receitas provenientes de contribuição de servidores e da 
contribuição a que se refere o inciso L" 

JUSTIFlCAÇÀO~ 

A Medida Provisória nU 935, de 1995. e suas edições posteriores. alteraram . .. 
a forma de participação dos recursos do Orçamento da Seguridade Social no custeio dos 
encargos previdenciários da União. A presente emenda visa vedar esta participação. 
resgatando a intenção do Congresso ao aprovar a Lei Orgânica da Seguridade. o que à 
época se procurou fazer fixando de forma gradativa a redução do uso daqueles recursos 
para custeio de aposentadorias de servidores públicos. Com base nesta necessidade, 
propomos a presente emenda, determinando que apenas recursos do orçamento fiscal 
serJam utilizados para o custeio do Plano de Segundade Social dos Servidores, cujas 
remunerações na atividade são pagas pela mesma fonte. 

Sala das Sessões, 02 de agosto de 1995 

~ 
Dep. CHICO VIGILANTE 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMlSSAo MISTA DESnNADA A 
eu.MINAR E EMmR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISORIA tr 1.071 DE 21 DE 
JULHO DE 1911, QUE -DlSPOE SOBRE A NOTA DO TESOURO NACIONAL· NTN E 
SUA unLIZAçAo PARA AQUISIÇAO DE BENS E DIREITOS AUENADOS NO AllBITO 
DO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTA11ZAçAO • PND, INS1TTUIDO PELA LEI tr 
8.031, DE 12'DE ABRIL DE 1_, CONSOUDANDO AS NORMAS SOBRE A MArtRIA 
CONSTANTES DA LEI tr 8.177, DE 1- DE MARço DE 1111, E DA LEI N- 8.241, DE 24 
DE OUTUBRO DE 1111, E ALTERA O ART. ~ DA LEI tr 8.241111-. 

CONGRESSISTAS 

Deputado MIRO TEIXEIRA 
Deputado NEDSON MICHELEn 
Deputado PAES LANDIM 
Deputado StaRGIO MIRANDA 

..> < 

EMENDAS tf'S. 

002, 003, 004. 
001. 
001. 
005,007 • 

MP 1. 076 

000001 

-- -- --_. --... _._-_ . .:.....-- -----, 
I...r_--_--_--~_=_D_=_e-p_u~ta~d=o_--p_a=es=L~a_.;d=i_n-____ ·_" .. _-_________ ----.JI r" _..0-- -I 
"'0--------...,.----- ,"o, _ ' o -IUPMSSY" 2 o . ~""ITUf'!'r.. 3 ~ - MOO!"IC.t.TM 4 o . &Of'l"l",,,, 9 o -Sue"''''UrTIVO OlDl&l. --J 
C "60". --J r --...... 

~ _____ ~ ___ ~~ ______ L_ ____ ~ 

,rt.------------- rrno--------------, 

I 
I 
I , 
i 
I 

Emenda Substitutiva 

Dê-se a seguinte redação ao § l° do art_ 30, referenciado no art. l° da MP: 
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"§ 1° - Além do disposto no caput deste artigo, a NTN será emitida para 

substituição dos títulos a que se refere o Decreto-lei nO 263, de 28 de 1êvereiro de 

1967, atualizados monetáriarnente e juros capitalizados até a data da referida 

substituição, utilizáveis no âmbito do Programa Nacional de Desestatizaçio - PND, 

instituído pela Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, e, com o mesmo fim. para: 

• •••••• ••••• •••• •• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0 ••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••• 

JUSTIFICATIV A 

o Decreto-Iei n° 263, de 28 de fevereiro de 1967, baixado com base no Ato Institucional nO 

04, de 7 de dezembro de 1966, estabeleceu as regras para o resgate de títulos da Dívida Pública 

Interna Federal, prescrevendo que os mesmos deveriam ser apresentados, no pI3ZO de seis 

meses, ao Banco Centrai do Brasil, considerando-se prescritos os não apresentados DO prazo 

assínalado. 

Mais adiante, pelo Decreto-lei n° 396, de 30 de dezembro de 1968, expedido com /astro no 

Ato InstítucionaI nO 05, de 13 de dezembro de 1968, esse prazo foi alterado para doze meses. 

O inicio desse prazo, entretanto, foi fixado corno a data em 'que os serviços passassem a ser 

executados pelo Banco Centrn,l do B.rasil, contbrrne edital a ser por ele publicado. 

A medida não teve a divulgação necessária, sendo os diplomas legais , bem corno o ediIaI, 

publicado apenas no Diário Oficial, sabidamente de leitura restrita e especializada, donde a 

certeza de não terem sido alcançados todos os portadores dos títulos que se pretendia resgalar. 

Ressaltamos entre os prejudicados pessoas que sequer tinham condições de identificar se os 

títulos que detinham eram ou não passíveis de resgate e que se viram de urna hora para outra 

despossuídas de um patrimônio, que subscreveram de boa fé e na confiança do resgate pelo 

Governo Federal. 

Daí a presente emenda, cuja finalidade precípua é a de possibílitar a revisão de um ato . 

injusto e arbitrário do Estado, ao permitir que aqueles que foram atingidos possam rec:uperar a 

credibílidade no Governo Federal e reapresentar seus títulos para troca por outros a serem 

utilizados no âmbito do programa Nacional de Desestatização. 

- ----~~-
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Cwnpre seja enfatizado que a medida ora proposta além de não representar oonhum 

impacto no caixa do Tesouro Nacional, se compatibiIiza inteiramente com o Programa 

Econômico do Governo, conforme amplamente divulgado pelo Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, em seu "Mãos à Obra Brasil". 

I Data: 02108/95 

I Autor: Deputado Miro T ei.xeira 

MP 1. 076 

000002 

I Proposição: MP nO 1076/95 

II N° Prontuário: 317 

1 D Supre .. iva ! D Substirutiva J I x: I Modificativa • D Aditiva 

I Pópu: 1/1 IIAm30: 1° 11-·: 

J 

I Texto: Dê-se ao art. 1 ° a seguinte redação: \ 

1

I Art. 1° O art. 30 da Lei nO 8.177, de 1° de março de 1991, alterado pela Lei nO 8.696, de 26 de I 

agosto de 1993 e pela Medida Provisória nO ~55, de 25 de março de 1994, passa a vigorar com a I 
seguinte redação: I 
"Art. 30 É criada a Nota do Tesouro Nacional - NrN, a ser emitida, respeitados a autorização 
concedida e os limites fixados na Lei Orçamentária. ou em seus créditos adicionais, com a finalidade I 
de prover o Tesouro Nacional de recursos necessários para cobertura de seus déficits explicitados nos I 
orçamentos ou para rea1ização de operações de crédito ppor antecipação de receita. I 
§ 1° Os recursos em moeda corrente ôbtidos na forma do caput serão usados para: 
a) 'amortizar a dívida pública mobiliária federal de emissão do Tesouro Nacional; 
b) custear programas e projetos nas áreas da ciência e tecnologia. da saúde. da defesa nacional da 
segurança pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente da República:' I 

I JUSTIFICATIVA 
: As alterações propostas nas caracteristicas da Nota do Tesouro Nacional - NTN servem ao propósito 
I de facilitar a atual renegociação da dívida externa brasileira - troca de US$ 52 bilhões de divida velha I 
por novos bônus. Não contentes em prometerem pagar aos credores externos mais de USS 20 bilhões I 
ao ano pelos próximos sete anos, o governo muda a legislação para pennitir a uti1ização imediata 
desses bônus na compra de empresas estatais a serem privatizadas. 
Em princípio, todos os bônus. inclusive os "EI bond" ("elegible interest bond"), que representam os I 
juros atrasados da divida externa desde 1992, podem servir como "moeda" no processo de I 
privatização. Novamente, caracteriza-se outra tentativa de usar "moedas podres" na aquisição do I 
patrimônio nacional, que vem de encontro apenas ao interesse dos banqueiros internacionais. Para 

I 
esses, a utilização desses novos bônus na privatização é bastante vantajosa uma vez que a reserva de \ 
contingrncia que fizeram contra os créditos da dívida externa brasileira não paga será transformada, 

I nos balanços. em receita. a1avancando recursos para novos investimentos. . 
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I Data: 02108/95 

I Autor: Deputado Miro Teixeira 

MP 1.076 

000003 

I Proposição: wlP nO 1076/95 

II N° Prontuário: 317 

Agosto de 1995 

J 

1 O Supreflsiva 10 Subctituriva 30 Modificativa " O Aditiva 
O SubllilUli ... 

, Globo! 

Ip ...... : 111 IIArdIO: 2° Ilp~·: ~~_: !-
Texto: Dê-se ao art. 2° a seguinte redação: 
Art. 2° O art. 2° da Lei nO 8.249, de 24 de outubro de 1991, alterado pela Medida Provisória nO 
455/94, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° A NTN será emitida com as seguintes caracteristicas gerais: 
I - prazo: até 30 anos: 
•••••••• " •••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••• , •• , •••••••••••••••••••••••••••• 0.0 •••• 

m - formas de colocação: 
a) oferta pública, com a realização de leilões, podendo ser colocada ao par, com ágio ou deságio; 
b) direta, em favor do interessado, e mediante expressa autorização do Ministro de Estado da 
Fazenda, não podendo ser colocada por valor inferior ao par, quando se tratar de emissão para 
atender ao Programa de Financiamento às Exportações - PROEX,instituido pela Lei n° 8.187, de l° 
de junho de 1991; nas operações de troca por "Brazil Investment Bond - Bffi", de que trata o art. l° 
desta Lei; e nas operações de troca por bônus previstas nos acordos de reestruturação da díl-ida 
externa. 

JUSTIFICATIVA 

As alterações propostas nas caracteristicas da Nota do Tesouro Nacional - NTN servem ao propósito 
de facilitar a atual renegociação da díl-ida externa brasileira - troca de USS 52 bilhões de dívida velha 
por novos bônus. Não contentes em prometerem pagar aos credores externos mais de USS 20 bilhões 
ao ano pelos próximos sete anos, o govemo muda a legislação para permitir a utilização imediata 
desses bônus na compra de empresas estatais a serem privatizadas. 
Adicionalmente. a Medida Provisória nO 470, em seu art. 2°, DL discrimina contra as empresas e 
entidades públicas. As NTN serão colocadas no sistema financeiro, através de leilões, ao par, com 
ágio ou deságio, enquanto que para as autarquias, fundações ou empresas públicas, ou sociedade de 
economia mista federal, a colocação será direta e não poderá ter valor inferior ao par. A violação das 
normas constitucionais de igualdade de tratamento entre as empresas públicas e privadas (decorrentes 
dos arts. 5° e 173 da C.F.) certamente vão ensejar as medidas judiciais cabiveis para barrar mais essa 
agressão à economia nacional. 

- -------



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta· feira 4 13069 

1 Data: 02108/95 

I Autor: Deputado Miro Teixeira 

MP 1. 076 

000004 

I Proposição: !vII' nO 1076/95 

I1 N° Prontuário: 317 

1 I X I Supressiva ! I I SubstilUtiva '1 D J LJ Modificativa 4 Aditiva 
Substitutiva 
Global 

Ip ..... : 1/1 IIArdlO: 3° ~ 1D,lso: 

I Texto: Suprima-se o art. 3· 

JUSTIFICATIV A 

I 
I 
I 
~ 

As alterações propostas nas características da Nota do Tesouro Nacional - NTN, servem ao propósito 
de facilitar a atual renegociação da dívida externa brasileira - troca de US$ 52 bilhões de dívida vellia I 
por novo bônus. Não contentes em prometerem pagar aos credores externos mais de US$ 20 bilhões, 
ao ano pelos próximos sete anos, o governo muda a legislação para permitir a utilização imedíata i 
desses bônus na compra de empresas estatais a serem privatizadas. ! 

, I , ' i Em principio. todos os bônus. inclusive os "EI bond" ("elegible interest bond"), que representam os i 
!juros atrasados da dívida externa desde 1992, podem servir como "moeda" no processo de r 

privatização. Novamente caracteriza-se outra tentativa de usar "moeda podres" na aquisição do I 
patrimônio nacional, que vem de encontro apenas ao interesse dos banqueiros internacionais. Para i 
esses. a utilização desses novos bÔnus na privatização é bastante vantajosa. uma vez que a reserva de I 
contingência que fizeram contra os créditos da dívida externa brasileira não paga será transformada, I' 

nos balanços, em receita. alvancando recursos para novos investimentos. 

II i [,. 
I 1 . 

MP 1.076 
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Emenda a MP 1.076/95 
, 

I Suprima-se o art. 3° 
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Justificação 

o dispositivo objeto da emenda suprime a parte fmal do art. 3° da lei n° 

8.249/91, que prevê a necessidade, para o recebimento de NlN como pagamento de 

bens alienados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, de pré-existência de 

estimativa orçamentária de receita. 

Esta exigência da lei atual não deve ser suprimida, pois abedece ao princípio 

orçamentário de que as receitas de todas as origens devem estar previstas na lei 

orçamentária A supressão da obrigatoriedade desta previsão quanto a um tipo receita 

abre um precedente, que pode ser utilizado para falsear, perante o Poder Legislativo, a 

verdadeira dimensão das receitas públicas. 

MP 1. 076 

000006 

Medida Provisória n°. 1076, de 28 de julho de 1.995 

Emenda Substitutiva 

Dê - se ao artigo 3° a seguinte redação: 

"Art. 3° - O parágrafo único do artigo 3° da lei nO. 8.241/91 passa a 
ser o parágrafo 1° e acrescente-se o parágrafo 2°, com a seguinte redação: 
"Parágrafo 1° - O Poder Executivo poderá autorizar a utilização das NTNs para 
aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de 
Desestatização - PND, de que trata a Lei n°. 8.031, de 12 de abril de 1.990". 

"Parágrafo 2° - As NTNs, de quaisquer tipos, mesmo as que 
contiverem cláusula de inalienabilidade, poderão ser utilizadas para 
cumprimento da exigibilidade de recolhimento compulsório/encaixe obrigatório 
sobre depósitos judiciais, junto ao Banco Central do Brasil." 
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Justificação 

Os depósitos judiciais, por terem caraderisticas de serem tanto de médio 
como de longo prazos, compatibilizam-se com quaisquer tipos de NTNs. 

Outrossim, há de se relevar que a Caixa Econômica Federal ficaria com 
mais recursos disponíveis para aplicar em operações da área social e comercial, 
como financiamentos a pequenas e médias empresas. 

Brasília, 01 de agosto de 1995 

MP 1.076 I 
000007 __ J 
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Emenda a MP 1.076/95 
Inclna-se oude couber o seguiute Artigo 

Art. A utilização de titulos da vincendos da divida pública externa ou 
interna, de qualquer tipo, como meio de pagamento das alieuações ocolridas no âmbito 

do Programa Nacional de Desestarização, somente se dará se a data estipulada para 

resgate do titulo se der nos 30 (trinta) primeiros dias após o leilão da desestatização. 

Justificação 

o Programa Nacional de Desestatização aceita os titulas públicos pelo seu 

valor de face. Devem evitar que nestas condições sejam utilizados titulas cujo resgate 

não se daria em médio ou longo prazo. Estamos assim privile@iando a liquidação da 

divida de curto prazo da União. 



13072 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 347. DE 1995 

Agosto de 1995 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regimentais e na forma do que faculta o art_ 3° do Ato nO 
12, de 1983, da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

delegar competência ao Diretor-Geral para, nos termos 
dos Atos da Comissão Diretora nOs 02, de 1986 e 07, de 1995, autorizar o 
empenho e pagamento de despesas decorrentes dos serviços prestados no 
âmbito do Sistema Integrado de Saúde com os recursos do Fundo Especial 
do Senado Federal_ 

Presidente 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 384, DE 1995 

, 

O D1RETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo-- com o disposto no Ato do Primeiro­
Secretário, n° 03, de 1995, que altera a redação do Ato do Primeiro-Secretário nO 
09, de 1995, 
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RESOLVE 

Art. l° - Designar os gestores do contrato celebrado entre o Senado 
Federal e a Blue Cards Refeições Convênio S/C Ltda - prestação de serviços de 
fornecimento de "cartões" (refeição/alimentação) aos servidores, confonne 
relacionado abaixo: 

- Senado Federal e Representacio do Senado Federal no Rio de Janeiro: 
Gestor Titular: Diretor da Subsecretaria de Administração de Pessoal; Gestor 
Substituto: Chefe do Serviço de Direitos e Deveres da SSAPES_ 

- Centro Gráfico do Senado Federal: Coordenação Geral de Administração 
de Pessoal do CEGRAF - Gestor Titular: FRANCISCO MAURÍCIO DA PAZ 

. (matr. n° 1417); Gestor Substituto: MARIA DO SOCORRO DE SANTA 
BRÍGlDAPERElRA (matr. n° 1781). 

- Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal: 
Coordenação de Recursos Humanos do PRODASEN - Gestor Titular: LUIZ 
CESAR DA ROCHA FONSECA (matr. n° 0346); Gestor Substituto: MARIA 
GORETTI BESSA CASTILHO (matr. nO 0016>-

Art. 2U "Este Ato entra em vigor na data de sua pllblicação. 

Art. 3° " Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os 
Atos do Diretor-Geral n° 379 e 383, de 1995. 

Senado Federal, em 02 de agosto de 1995. 

GA~±eA~Ln. 
Diretor-Geral do Senado Federal 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

PresIdente LIde. Uder 
José Sarney - PMDB - AP Elcio AlvllftIs Epit6cio Cafeteita 

1° Vlce-Pn:sld ... te Vtco.LIderes 
Vtco.LIderes 

TecIaIio ViIeIa Filho - PSDB - AL José Roberto AIruda Leomar QuintaDilha 

Vilson K1einübing 
Esperidiio Amin 

1:' Vtco.Praldente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - Mf LIDERANÇA DO PDT 

1° Secnt6rIo LIDERANÇA DO PMDB LIdcr 

Odacir Soares - PfL - RO LIdcr JúBia Marise 

Jáder Barl>oIho 
2° Secnt6rIo 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vtco.Lid ...... 
LIDERANÇA DO PP 

3° Secnt6rIo 
Rooa1do Cunha Lima Lider 

Nabor Júnior Bemazdo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 

Car\os Bezma Vtco.Udor 
~Secretúio Ney Suassuna Joio FIança 

EmaDdes Amorim - Por - RO 
Gilvan Borges 

Fernando Bezma 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PT 

Supleotea de Secnt6rIo 
Lide. 

AnI&Iio Car\os VaJadares - PP - SI! 
LIDERANÇA 00 PFL Eduanlo Suplicy 

José EduanIo Du1Ia - PT - SI! Lider Vtco.Llder 
Luiz Alberto de OliveÍlll - PTB - PR 

Ney SuIlSSllD8 - PMDB - PB Hugo Napoleão BeDedila da Silva 

Vtco.LIderes 

CORREGEDOR 
Edisou Labia 

LIDERANÇA DO PTB 

(Eleito em 16-3-95) 
Francelino PereÍlll Uder 

Romeu 1\Jma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTITUTOS 
Lider Uder 

(Eleitoa em 16-3-95) Sérgio Machado Roberto Fiem. 

Vtco.Llderes LIDERANÇA DO PSB 
I°Seuador Ramoz Tebet- PMDB- MS Geraldo Melo 
1:' Seuador J001 do Hollanda - PFL - PI! 

José = FerreÍlll 
Lide. 

3° Sa!ad<rLócioAlc&ltara- PSDB - CB . Coelho Ademir Andrade 



CONSEIBO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Fleito em 19-4-95) 

TICuIares Suplentes 
PMDB 

1. Clmildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2 Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Jllnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. E1eio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Pattoclnio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinllbing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lllcio AlcAlllara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitacio Cafeteira I. Lucldio Portella 

PI'B 
1. EmItia Femandes 1. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias 1. Antllnio Carlos Valadares 

FI' 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. Sebastillo Rocha 

Membro Nato 
Romw Tuma (Corregedor) 



SECRETARI(\ LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3(91) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 • 3(92) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITUlARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
E'~(7':?-:'" .. -.': ., \O. __ ·,:;"·:·,;,:Li:::,::;r0:i:~_ :-:':-~N::;"': ~;~-;:;~O?á:,~: :TFl'MOIJ\+:Li- .. ,,:.,,<;~, .,. "i:,,:~:,-tr:d:lr:K::~ij:.&t~--:}!ikEY;%>,iJiA!i!E,~;.:-: +\1lAill,WM 

GILVAN BORGES AP·2151/52 1.JADER BARBALHO PA·2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM·31 04105 2· MAURO MIRANDA Go-2091/92 
NEY SUASSUNA P8-114511245 3·FLAVlANO MELO AC-3493194 
ONOFRE QUINAN Go-3148149 4-RONALDO CUNHA UMA PB·2421122 
CARLOS BEZERRA MT·2291/92 5·PEDRO SIMON R503230131 
FERNANDO BEZERRA RN·2461/62 S-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA E503203I04 
F::!f;;:P,:";:"- .. "<. ::".r;T: :: -:~':-<tAL;2D:ij~t<.;:~P?2k;]5'\:'~~:;"Lrr~::T:;:L0\}]:Zl~.;â}t±_i1i1i#iM 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 1·JOE.L DE HOLANDA PE-3197/91 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT·2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BaLO PARGA MA·3069170 4-ROMERO JUCÃ RR·2111112 
FREITAS NETO PI-2131/32 5.JOSÉ BIANCO Ro-2231132 
JOAO ROCHA T0-4070171 6-ÉLCI0 ALVARES ES-3130131 
CARLOS PATROCfNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEAO 1'1-1504l0I 
ttS:A?i(:~:~-~;::'~';t~>-::2ii:rz:!L:hi3úi>Bé&éwkt~1m:'$tii;f.I~0§%r.:,:$:G:Rm:wlf;W§.M.{%iW ' 
BENI VERAS CE-3242143 1·VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/S2 2·LÚDI0 COELHO M502381112 
PEDRO PIVA SP·2351/52 MACHADO CE-22I1112 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351814805 

SALA NO 19 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNIAo: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE~RESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
;'i@'li'111ií8fll&]!W_1WL4i_1_.1ii1f@.ilil1 __ .;W;1.w'1i&'W"lWd~ilWi~HIW~h~id~_~·!I· E.'..,'\W 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN G0-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3..JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 "-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAGO 

'I ! 

ROMERO 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

i 

I~~I I 
RR-211 
MT-2271177 
BA-2191/91 
SE-4055157 
MA-3069172 
BA-2211/17 

REUNIOES: QUARTAS..fEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-480&'3515 

8-VAGO 
i II1 

;'h.l~):st: BlANCO 
J-EDISON LOBÃO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5..fREITAS NETO 
"""'JCL. DE HOLANDA 

RO-2231/37 
MA-2311117 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197199 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE ~uNIOES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

TITULARES 

MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 

FREITAS 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

LÚDIO COELHO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

47811378 
GO-209112097 
G0-3148/3150 
ES-32031 3204 
RN-248112487 

RN-236112367 
RR-211112117 
SC-204112047 
ES-3130/3132 

MS-238112387 

SUPLENTES 
'i 

2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 

1-CARLOS 
2..JOSAPHAT MARINHO 
3..JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
:J-y\'AU",C\,;/\ ORNELAS 

2-GERALDO MELO 

PB-4345I4348 
PA-305014393 
AM-310413106 
MT-229112297 

.... ; I [. 

BA-317313174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055I4057 

RN-237112377 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTe TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414807 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

FLAVlANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 

ANTONIO CARLOS MAOALHAES 
HUGO NAPOLEÃo 
JOSÉ AGRIPINO 
JOEL 

AC-3493194 
SC-2141/47 
RS-3230131 

f .... 

-m .. 'u",u MIRANDA 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 

REZENDE 

1-~~ 
2-BELLO PARGA 
3~OÃOROCHA 
~OSEALVES 

RN-2461167 
PB-2421/27 
ES-3203l04 
GO-2031J37 
.~~ .. 

MA-3069nO 
T0-407tn2 
SE-4055J57 
SC-2041J47 

é'_ .ES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-32591349614777 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3548 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSnçA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCANTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

IRIS 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421127 
ROBERTO REQUIÃO PR.2401107 
JOS~FOOAÇA RS-307m. 
RAMEZTEBET MS-2221127 

EDISON MA-2311117 
JOS~BIANCO RCI-2231137 
ELCIO ALVARES ES-3130132 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411117 

r) VAGA CEDIDA PELO PSB 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972114812 
FAX: 311· 4315 

2.pEDRO SIMON RS-3230132 
3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
4-CARLOS BEZERRA MT-22t1/97 
5-GILBERTO MIRANDA AM-31D4101 
6-CASILDO MALDANER SC-2141147 

CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 
~UGO NAPOLEAo PI..u71110 
"'-IOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
5.FREITAS PI-2t31137 

11117 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 

\ 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
-'.-, . .~:~:"~w_w'< .,.·_»~,,:-'>:o/A»»:,:' .~.W_':"~N <.~:""_"""'»<':"'~"'_<'''''A:<'"'_ ·F"M-r)ir>'~~'"-:N:"'.".,,.,.~.,,~.-<:~~.~:.; .. -:,,;;.-:7:····: ·,:::·;<.~:.;tr·:X+1Z'~,>:.7::·-.~:_;::,:·~,g~j;);;;::-"::31 
COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2-NABOR JÚNIOR AC.3227121 
FlAVlANO MELO AC-3493194 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO::... ...... """"""""~PA.2.u 1/42 
;Y;.c.;~;:~·.t·;:-::~·,··::::~:::,,··:: ~:~:~t" ':":':>f;§~ ·~~t:::;',,:~h':;.: O;: :.:; : -: :,·,~:;~::;:··-:~~:::··:·:-~·:_7\::-:·:~·::v,~~.\~'. _'--:,:' -::::f:<::,:;;.j;LCé,g,!JLJItSllit.dl;]ku»1ii8 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 '·JOÃO ROCHA T0-<4070171 
CARLOS PATROCINIO T0-4068169 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 
JOsé: ALVES SE-4055156 

§E!!Ç~. ~L.~O~~&;d'Ú';;ih".:L<., .;;~~~~l·~;fSMf':\'1~.íg~iíd1:l~~dF"flfz'l22 

vago 

REUNiÕES: 
,'" -~ETAR,O: IZAIAS FARIA DE ABREU 
iEI.t::FONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 • SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

DATA"OLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

PA-3050/4393 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 

BA~2211112 

PI-3085186 
PE-3197/98 
RQ-2231/32 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

...... ,. """"':*~~'~~'':'''c., ··[iiij~ll!ll 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-vago 
5-vago 
6-vago 

i-vago 
2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411112 

AM-2061/62 
CE;-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECJI 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
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SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PúBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Lobão, Presidente da Comissão 

Setor de Telecomunicações: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMISSÃO PAllLAMI!NTAR CONJUNTA DO MERCOSVL 

(SI!çÃO IIRASJLEIRA) 

(Do· ....... em 25·4-95) 

Preo_ 00puta60 PAULO BORNHAUSEN 
V .. _ Se_CASIUlOMALDANER 
Seaodri<>Ceral: Se_ LÚOIO COELHO 
Seaodrio-Genl Adjudoo: DepWdo RooáRlO SILVA 

SENADORES 

n ....... , S"'-
PMDB 

l006Fopça PedroSimoo 
CuiIdoM_ RoIIono RequiIo 

PFL 
ViIIco IOoiDillias loel do lIoIIIIIIIa 
RomoIO IId IIlIio~ 

PSDB 
L6oIio Coelho Geraldo Melo 

PPR 

~Amia 
FI'B 

1ImIIia_ 

PP 
OsmarDiu 

Pr 
Beaedita da Silva 
P.duanIo S..,Jicy 
Lauro~ 

DEPUTADOS 

n ......... S..,-
Bloco PuIIme_ PFlJPI1I 

Luciano pizutto AnttaioUeno 
p.wo BcmhalllCD loé Carloa Vieira 

PMDB 
PauloRilml EliuAInhio 
Valdir Cdatto Rivaldo Mac:ari 

PSDB 
Fnnco Moatoro Veda Cruaiua 

PPR 
llllio Rededaor 1010 PizzoIaIIi 

PP 
Dilceu SpenflCO Aupatinho Froilu 

Pr 
MiaudRouellO Luiz Maíaanti 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão elabora-
dora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. . 

LEGISLAÇÃO INDIGENlSTA 

Coletânea de textos juírícos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal , 
Praça dos Três Poderes, Al)exo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE ThWORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar-70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
n° 118 - abriVjunho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporllneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercfcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municipios Brasileiros. 

Dieter Brühl . 
A JlJstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún· 
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserldarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio-
nariedade. . 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel F elippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Din:ito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Principios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Politica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Política Mricana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Juridico-Penal (Material e For­
mai) e sua llegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná· 
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Co"êa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Principio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Din:ito de Recesso. 

Arnoldo Wald 
O Dano Moral e os Din:itos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cIuidos OS acréscimos referentes à remessa pela EC1). Parn solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo I, '}20 andar 70165-900, BrasHia, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321·7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Vrn N-2, Unidade de Apoio I (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 

na 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral - Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Cousumo - Alvaro I ·azurini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declamção de Incoustitucionalidade - Antonio Cenr Lima da Fouseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An-
tÔnio Souza Prudente . 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administmção Pública na Coustituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
JUrisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Cóntas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei nO 6.515n7 pela Coustituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fouseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas --Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto . 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluidos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... ../ ... ../ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA mpNFORMAçÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADROCONWARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SubsltIIllAIIIA dE EdJçen TlCNk:A!o 
do SvlAdo fEdrRAI 

Novo.s pLiblico.ções 
BLABOP.~ A COHS1TI1JJC40 NACIONAL 

Ediçlo fioe-timilor ela obra Elaborando " Cwlllrtlfl'll N«IOIftII, cio Jooj 
AfI'OIlIO Mcndooça cio Azevedo: .tu ela Subcomiulo elaborado .. do 
AIItq>rqjcIG CobItitucionaI ele 1932/1933. 

LEGlSLAÇÁO INDIGENJSTA 
CoIcdne.t ele _ juridicco • Jcaillaçlo oondata Jelati __ dirdlO. 
ÍlldÍ8eau. 

FONTES DE lNFORMAçOes SOBRE 
11 ASSEMlIUJA NACIONAL CONS'ITI'UINTE! 

DeocriçIo das __ ela AucmbIma NacicuI CcnIâtuintc ele 1987. 

GUIA DASEJ.2IçOESDE,. 

EdiçIo comenrada ela Jesillaçlo eIciIOnI. 

LEGlSLAÇÁO ELErJ'OP.AL E PAJmDÁIUA 
EdiçIo ele _ 1epiI, lIUaIizadoI. 

O .. tI'OS tft..los 

REVISTA DE INfORMAÇÃO \.EGISLIJIVA N' 119 - 120 

CONS1TI'VIç40 DA REPÚlJUCA FEl>ERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

TCX10 ele 1918 compltldo .. CCllSlituiç/lcl ele 1946 • 1967 •• &ncnda 
CoaIIitucioaal D." I, ele 1969. 

CONS1TI'VIçOes ESTADUAIS - 1989 , .......... 
TexIOsdas~eswIuaisprcllllUlpclalcm 1989;lodicec:anparalivo. 

o. pedidas l 
Subtocrotaria ele Ediç/lcl Técaieu - Sa>odo FedetaI 
Pnoça das TI&! Poderes, """'" I, 22."1Ddar - 70165-900 - BruIIia - DF 
T~: (061) 311-3578, 3579.3589 - Fax: (061)311"'258.321.7333 - ToIcx: 

(061) 1357 
ea.u.t ele vencia dinIIa ao ulUãrio: 
Via N-l, \JnidacIe ele Apoio 1 (1UndoI do CEORAF. pcIo ~ l coqucnIa) 



I EDIÇÃO DE HOJE: 320 PÁGINAS I 


